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A INDUSTRIA é uma das fome» da riqueza nacional. Caçadores ao 
principio, e icpois nómades, os pavos apenas eo»keceram nos, pri- 
meiros tempos a industria primaria, emui imperfeitamente a industria 
fabril. Cora a propriedade veiu a industria agrícola. O augmento das 
necessidades, a divisão do trabalho individual e territorial, o tracto 
entre: os. homens para se trocarem o sobejo, de soa trabalho, a invenção 
da moeda, o credito, «n uma palavra a civiHsaç?o levou os homens ás 
mais longínquas praias, unindo povos, que a natureza separava, e fe% 
nascer a industria coinmerríah Para que esta possa crescer, desinvol- 
vepréb, e prestar todas. as . vantagens;. carece das seguintes condições — 
protecção indirecta do governo — legislação especial, que regule os 
seus actos, e os direitos e deveres, que d'ellea resuUan*' — foro espe- 
cial, e determinação dos actos, que para os effeitos d'aqu«lla legislação 
devam. ter o caracter;d'alctjc« mercantis— liberdade de exercício do 
eommercio—e liberdade t^mmerckl. ..*.;-;.■• 

. í'j ■ ..;'f; • /;. \ r > •-* / '• . .', 

r -".i ;.f.' r ■ v \- ;,;''* • «>:í v.'.. * .• - , )i> t ; .' )G- '. '...■''.» 

f' A&ifaculdades physicas, intellectuaes e morais do iadiyiíbiocomv 
põeín a sua natureza'; ; o desinvolviracnto d'estó; é o Émv individual 
do homem. A; sociedade é p vasto/ campo 4'^ppUcação jlos princi- 
pios da:phílosophia; é o homem completo, a^expresèip <ta natureza 
humana no seu mais perfeito 4Íeatnvolvimento, ôs differenles rawos, 
em que se exercita a itumana actividade, como as scieneigs, a'mdus~ 
trià^^ politica etoa sfo.a HaUirèaã Social, representando na socie- 
dade as faculdade^; que na^ida do individua 'fôrmam -a natureza indi- 
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vidual; na sua acção, e mais completo desinvolvimento consiste o 
fim social. 

Cada um (Testes ramos facillita um fim; mas para consegail-o 
nem ao individuo nem á sociedade é permittida inteira liberdade. 
Todo o ente tem um circulo d'acção; ultrapassais, practicando factos 
e arrogando-se direitos, que por sua natureza pertençam a outro, fora 
quebrar as relações sociaes, perturbar a harmonia do universo, desfa- 
zer a sociedade. 

Entre estes elementos da vida social ú governo (e 'nesia expressão 
camprehendfr-se Ioda a acção governamental, qmaesqitir que sqjam «p 
poderes políticos, a quem pertença o seu exercício segundo a orgaat- 
sacão politica da sociedade) representa o elemento politico. Auxiliar 
por meios iadit^ectos o exercício <da aeçío da homem ' nalgun d'aquel- 
1'outros elementos é o fim do governo; 'nesta intervenção indirecta, 
mas tão proveitosa, que sem cila setía umas yezçs tardio, outras im- 
produção aqaelle eseicicio, está a sua missão e naturesa. 

ôs antigos peircavam d 'outro modo. Acostumados ás idGèas mate- 
rialistas, explicavam pelo mecha nisnio o movimento, vita^ e daqtú 
deduziam a necessidade da acção directa do. governo, para que podasse 
trabalhar a machimu social, £ como o abuso está na razão do excesso 
de poder, as idéas e a legislação tendiam a coarctar este excesso 
pela organísaçSo de poderes políticos, pela determinação de suas atri- 
buições, e pela preferencia da forma governativa que menor occasião 
prestasse aos arbítrios do Poder. Este systema bazêa-se 'num princi- 
pio, que a experiência e o estudo da organisação e fim social têm 
desmentido. A sociedade é um organismo, não uma simples machina. 
Á eemilftançadocorpo humano, cada um dos órgãos ou elementos da 
sociedade tem uma funcçâo especial; da vida de oajda um depende o 
tem de todos. A unidade de movimento, de que a sociedade csreoet, 
ttio cewsiste peis no impulso d'umn força externa, secção da harmonia 
de todos os órgãos sociaes, trabalhando cada um dentro da sua orbiiá 
t>om liberdade d'acção, e procurando todos o fim geral pelo consegui- 
mento de seus fins eqpeciaes. Debaixo d' este ponto de vista aquellas 
questões politicas perderam de moda, porque não têm boje o interesse 



Digitized by VjOOQLC 



III 

práctico d'outros tempos. Qualquer forma de governo é boa, quando 
presta á sociedade, no grau actual de sua civilisação, as condições de 
seu desenvolvimento. A própria democracia, que 'num paiz atrazado 
seria uma calamidade, poderia considerasse o resultado do progresso 
social 'num p&iz, onde os homens tivessem intelligencia para conhe- 
cer seus deveres, e moralidade para cumpril-os, se estas condições 
podessem virificar-se. 

A intervenção directa do governo foi sempre, e nunca podia dei* 
xar de ser, um constante foco de dissensões, um despotismo, disfarçado 
muitas vezes com as vestes de liberdade, um principio inefficaz para 
firmar crenças. . Em qualquer sciencia ou arte o homem, a penas se 
içê livre em seu pensamento e acção, tira do espirito um mundo de 
idêaa, cuja existência nem preseçtira até então. Dae-Ihe aquclla liberda- 
de; tirae-Uie de sobre o caminho os tropeços, que resistem i fraqueza 
natural de suas forças e aos seus limitados recursos; ebservae, quanU 
é possível, sem alterar a harmonia dos elementos sociaes, a máxima 
doaphysiecratas — lamez faire, laissez passer; vereis como a socie- 
dade marcha desafrontada, rompendo as trevas, e lançando luz viviíi- 
cadpra sobre todos os ramos dos conhecimentos humanos. Pelo con- 
trario agrilhoa i-o; sujeitai-o á acção do governo; a sociedade não 
dará um passo, tardia e sempre temorosa em seu desenvolvimento. 

Descendo se doestas considerações geraes ao que respeita á in- 
fluencia da direcção do governo no movimento da industria, e princi- 
palmente d'um de seus ramos — o commercio, todos os princípios eco^ 
npmico-poUticos aconselham uma intervenção indirecta.. A riqueza, das 
- na£õe* -está no aperfeiçoamento da producçâo, e este consiste na abun- 
dância, melhoria e variedade de productos, com diminuição ou, ao me- 
nos, sem augmento do custo da producçâo. Presuppõe este aperfeiçoa- 
mento economia e accumulação de capitães, boa, zeloza, activa e pro- 
4uctiva applioação destes, perfeição nos processos, e não só theorio, se- 
não também continuado estudo dos costumes, hábitos, necessidades dos 
povos, e exercício das artes e do commercio. £ estas condições serão 
mais depperar do governo do que do interesse individual? Poderá ter 
aquclle, como os indivíduos exclusivamente applicados ao commercio e 
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ás artes, tantos conhecimentos techriicos, tanto zelo pelo desinvoltfF 
mento da industria, tanta facilidade de conhecer e prever a infiniu 
variedade de necessidades factícias, crèadas pelas circumstancias indi- 
vidtiaes e sociaes, a épiniêto' constantemente .variável do consttiufc- 
dOí-T. . . O sfystéma da interferência directa do gotfeíftio desconhece 
a poderosíssima influencia do interesse individuei, principal nrtitor das 
acções e aperfeiçoamentos humanos; contradiz os mais elementares 
pirinciplos da dMsão do trabalho; e hão v£ a posição do governo, 
que nem pôde descer ao exame e estudo particular das necessidades 
Indústriaes, nem estremar d'èntre todas as necessidades da sociedade 
as qué pela sua importância devam preferir. Ninguém desconhece o 
tfHxilio^ que preètam ao comitíerciò e ás artes còtn eefls cónheeiírien» 
tos as classes, que A ; . ; Srtiith chama improductiVás ; a próducção im- 
níaterial muito concorre para a próducção material; mas dà theeriâ á 
láctica vae grande distancia; se todos podem alcançados'/* sua appli- 
c&ção deve pertencera lima classe especial. 

1 Considerado pelo lado moral e politico, o principio da-1nterfórèrfcia 
indirecta do governo não é dè menor alcance. Desde muito tempo, 1 1 
principalmente depois ila revolução francezâ de 1789, que veio inafr- 
car uma epocha nòt&vel na' civilisação dos pdtos, as naç<5es tèm curado 
assiduamente da sua regenerarão social. E tom quanto idêas exage- 
radas, e pòr ventura mal Concebidas, e ainda peor combinadas, ^pro- 
curando romper através da predisposiéSodo^ povoa, tenham sidoi*etíi- 
baraçada^emseu vôo precipitai pela influencia íncsma d'esta predis- 
posição, não se pôde negar que desde certo tempo as nações cami- 
nham a passos largos para a sua emancipação, substituindo feriddáfc* 
velhas pelas de liberdade; egualdadee fraternidade. Breve chegue 
o tempo, em que estas tfez palavras magicas se tórnéto uma realidade, 
sem que para isso -seja mister compral-âs com o sangue dos nossos 
semilhantes, ou regar com o dos nossos concidadãos as arvores da liber- 
dade. Pertence d'uma parte á civilisação, e da dàtra á economia 
nacional com os seus famosos principies dfc liberdade itídustrial e inleir 
ferencia puramente indirecta do governo, começar a obra da regeae^ 
ração politica — a liberdade e cgualdade dos homens; porque a ttber- 
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dade cTindustria e de commercio (quanto a comporte o desinvolvi- 
mento do paiz), e o livre exercício duma e d'outro, ligando os homens 
pelo commum interesse e reciproco adjutorio, estimulando-os ao tra- 
balho para não serem victimas da concorrência, provendo todas as 
sacões,. leva»do com a barateza dos productos a riqueza a todas as 
camadas sociaes, e por esta forma emancipando do jugo da miséria as 
classes indigentes, faz desapparecer pouco a pouco os obstáculos, que a 
âeségfuridadd das fortunas tem até agora opposto ao nivellamento das 
classes, e é o primeiro passo, o único legal e justo, para a egualdade 
politica, À barateza dos. productos sem dam»o dos productores, diz M. 
de Chevalliei*, Alba da liberdade d' industria *do commercio, é a figura 
industrial do. principio politico da egualdade, porque tende a egualar 
os homens, egualando as fortunas. E se a indolência d' uns, o pouco 
desinvolvimento d'outros, a nativa imperfeição da humanidade nunca 
talvez lhe permittirá, diz Bastiat, chegar a este desideratum, — se o ho- 
mem não pode emendar os defeitos da natureza., pôde com tudo approxi- 
mar-se d'aquelle estado pela natural perfectibilidade do género huma- 
no, e já isso nãa será pequena victoria alcançada por aquelles princí- 
pios económicos. ; 

Considerados porém como instrumento de união entre' as nações, 
estes i>cincipios desmentem a sentença atrevida de Montaigne e Voltaire 
—que' o patriotismo consiste em querer mal aos nossos semilhantes, 
e que-o bem dum 6 o mal dos outros; realizam as doutrinas de paz 
e coneordia pregadas pelo Evangelho; dão maior força aos preceitos 
da moral, fundamentando a fraternidade sobre as mais solidas bazes 
— as do interesse; e por esta forma a theoria, ensinando aquelle 
priqerpio, é a lei reconhecendo-o na applicaçãô, a pezar de se occupà-' 
rem exclusivamente de; interesses materiaes, são, na expressão de 
Droz, o mais poderosa auxilio da moral c da civilisação. 

'»"... . II. ' 
• * ... 

O direito civil estabelece os princípios geraes, que determinam as 
obrigações e os direitos de todos os membros da sociedade/ O direito 
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commercial expõe as regras, pelas quaes se devem regular os direitos 
e deveres nas reciprocas transacções de commercio, e decidir as ques- 
tões, que nascerem doestas transacções. Aquella é a lei gerai; este 
uma lei de excepção, ida qual o commercio carece para o seu desiuvol- 
vimento. Se as industrias primaria, agrícola e fabril predizem & rique- 
za no seu mais estricto sentido — os meios de existência, os productos 
das d ide rentes espécies d'indu$tria e de seus variadíssimos íamos (*}, a 
commercio ou a industria commercial, ocoupa*do-se dds trabalhos 
necessários para leval-os do productor ao consumidor, auxilia aqnellas, 
c derrama com a abundância a riqueza por todas as camadas da 
sociedade. Mas para conseguir este fim ha mister, além das coàdiçõefc 
geraes a todo o movimento social (it), de leis, q«e promovam a rapidez 
da circulação; que facilitem, sem precipitarem, as transacções; que 
regulem o uzo, e moderem o abuso do credito, esteio principal da 
commercio; que estabeleçam uma forma de julgamento, a qual, sem 
deixar de dar as convenientes garantias de justiça e moralidade, seja 
ao mesmo tempo breve, prompta e de fácil execução; que finalmente, 
devendo estar, quanto possível, em harmonia com as leis mercantis 
dos outros povos cultos, não discordem do génio, hábitos, e necessida- 
des da própria nação, porque devem ser a compilação e a redacção a 
gysthema destas necessidades e costumes. Todas as leis commerciaes 
Jendeni a este fim. Simplificando as transacções d um modp compatí- 
vel com a segurança das partes contrahentes, o código de commercio 
portuguez permitte, para facilitar os contractos, que o escripto d obrn 
gação mercantil seja a penas assignado pelo devedor (artt. SI, 313 e 
94S). Favorecendo a exclusiva applicação ao commercio pelas preroga- 
tivas concedidas aos actos mercantis; instituindo os commrssarios, os 
corretores, e outros agentes das transacções commerciaes; concedeu- 
do-lhes certos interesses, direitos e privilégios, para que se empenhem 
pela - circulação dos productos, e pelo prompto e proveitoso resultado 
das negociações, que lhes forem encarregadas; prohibindo ao mesmo 
tempo aos corretores o exercício do commercio para lhes não dar occa- 
(i) Vej. nota 260. , > 

(u) A. Forjaz — Elementos de Economia Politica cap. 23* 
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sião de abusar da confiaBça depositada 'nelteft, promove por estas e 
outra* providencias a rapidez da circulação. Determinando e regu- 
toado a arrumação ou escripturaçôo dos livros de commercio, como 
indispensável me» de garantir o direito do credor, e a boa reputaçío 
do devedor; respoiasaUlisando solidariamente as firmas d 'uma tetra e 
de qualquer outro papel cambial pelo seu valor ao portador, quando 
o pagamento faltou tio tempo e na forma legal, ou na moeda conven- 
cionada;; dando a mão ao commerciaale, que a desgraça imprevista e 
i&evMawI lanços na miséria ; prohibind* a rehabilrtação do fallid* 
fraudttteiUo, e castigando o que dolosa-nrente ajbusou e compvomeftea & 
fortuna alheia, —anima o credito, o garaate ao commercio este seu 
principal esteio. Trocando as compridas formulas do foro civil pelo 
julgamento prompfco e fácil, também por este meio protege e anima o 
credita, porque toma as questões (mercantis mais dependentes da equi- 
dade do juiao eommeroial (art. 883), > da boa A proverbial do com* 
raerm, do que da eslriota observância de formulas sacrameatae9. 

Por outro lado o commercio pede lqis exeepoionaes pela »atureaa 
me&ma dos actos e dos indivíduos,, que têm de lhes «estar sujeitos. As 
lota mteièm um caracter de nacionalidade; a sua influencia limitasse 
apropria nação. As leis coanmerciaes pelo «eu caracter de universali- 
dade devem, como fica dicto, afsscmWbeMe, quanto o comportem 
os interesses do pakvés leis mercantra dos outros povos, e garantir 
com egualdade o íntetesse de todos os cotnmerciantes, nacionaes e 
extrangefiros, porque todo o wwmereianle é cosmopolita, eo desinv^U- 
vimenfto commereial 4Pum paiz n&o fcedevte' menos aos extrsrngélros 
<to q*e aos nacionaes. Á applicaçio efccfluslvu d'uma classe ao exer- 
cício do commemo, a facilidade, rapidez e segurança das commu- 
nieações, $ tooeda> a (credito, è, como consequência de tudo isto, 
a abundância, a variedade, e por tanto a barafteza dos productos são 
apertas meio casminho para e desinvolWmento do commercio, e para a 
felicidade dos povos. Sem extracção dos productos, sem necessidades 
para se conhecer e avaliar a sua utilidade, sem outros productos ou 
meio circulante para havel-os em troca, em uma palavra — sem civilrsa- 
çflo, potque este cria as necessidades factícias, -^-e sem riqueza, porque 
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os pro duetos da industria em todas as suas espécies e variados ramos, 
satisfazendo as necessidades da vida, -são a: riqueza no toais estfrieto 
sentido económico, tardiamente progride o commercio. Quero porém! 
falar da verdadeira ávilisação : nem por isso que as necessidades ere*- 
cemy crescerá a civilisacão, diz o distincio publicista portuguez S. Pi- 
nheiro, se as não acompanharem os meios de satisíazel-as. Necessida- 
des com riqueza — eis a verdadeira civilisacão ; faíta de meios eom 
necessidades — falsa civilisacão. Quando coro oaugtnentb dás necessi- 
dades^ riqueza não cresce na mesma proporção, os povos caminham 
estrada; da civilisacão, porque deverõor de amactar progresMvá mente 
seus costumes o tracto commercial e a. reciproca dependência,' em 
que os colloca não só a natural fraqueza do homem, 1 que lhe não per- 
mitie tirar das próprias forças tudo qtianto ha mister, se não tambetat, 
a divisão territorial de trabalho, consequência da naturm é phfekP 
nomia dó terreno, da influencia do clima, das tendências e educa- 
ção dos povos, da differente situação económica dos diversos países/ 
Mas, porque não têm meios para satisfazerem aquellas necessidades, 
seus costumes com cedo se corrompem. A civrlisaçãocreou paixões,' 
desejos, que é forçoso satisfazer ; a necessidade suffoca a voz da razão; 
roubo, morte, prostituição supprem a falta de melhores meios de 
^ttisfazer necessidades, qu# uma falsa civilisacão creou f Déemniè 
porém todas estas necessidades: quem pode acudir-lhes com abundanr 
tes meios para satisfazel-as? Quem pôde crear a verdadeira cirilisa^ 
(fio?.:., a industria com, os variados produetos dog djkffarentes f>aizes, o 
commercio levando-os d'wis para outros, a lei njerçafttilcoin a su&jfeir 
çao cosmopolita, abrindo cqm egualdade a ( todos os povoe a estrada do 
cojnraercio. A. Providencia em; seus insondavfis myttprjtatt. rep&rtiado 
com desegnaldade a habilidade, dando a cada/>pa« $Qti &$&> solo; 
.tendenejas e forças naturaes differentes, ligando os povps pçla reciproca 
fraqueza e dependência, teve o adipiravel intuito de promover a sua 
fraternidade, riqueza e felicidade, q .. x -.*. , i í; ;1 

; Por estes paracteres pois o da^ilo -civil s$ pó<Je}SQr t e ! é appiiçavel 
em commercio na falta 4e disposição legisljàUya,t^i ( |»^ ái $e;Ç|uíaatíe 
no código de commercio pqrHfêuez, pem am lei ctwimercialpo^terior 
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a elle; — quando as suas prescripçdes servirem para desinvolvimento 
ou complemento da lei mercantil; — e se não houver, á falta de lei, 
uso, costume, ou dstyto de commercio. O artigo 537 do código de 
eoflMlerciô portugUea, com quanto pareça apphcar o direito civil na 
falta de estylo çommercial somente á associação mercantil, é toddviá 
de tamanho afcance, e corresponde pôr tal maneira á natureza e fim 
da lei commoí-cial — a possível repteseataçãò dos hábitos e necessida- 
des mercantis do paiz, que nZ& pôde deixar de ser considerada regra 
geral do-commercio (in). Mas, porque & estylo carece, para ter sanc^ 
çSò tegaJi dô« clbra<^efts <fé iráiíôrmidade, lôôgevidade e generalida- 
de, d^, pela fórmàéstàDéíetídá nofr. 4 do artigo lOfl do codijgo, 
sé* ebrúo taijalga^e firinadb por assento do presidente do tribunal 
, coiWttfercíaV de sbg^^a irtsWncia, para a qual passaram pelo decreto 
de 30 de s^lembpo de 183& asf fÉtíc$téfc -do supremo magistrado do 
éótílínéflcio, que titíha èwfcr eréadò perto' aftígò 1010 iò codigô (iv). 

^ NíóT^Btf flotéfô áppltàhveís áó dommetetoés dispósiçõefc sobre forma 
de ]4rttèésso conridáfe no decreto de 16 de- ifrâio de 1832, e subsequen* 
les réfórinaá judic&és 1 de 29 de novembro de 183&, — 13 dé janeiro 
de 1837, — e 21 de maio de; 1841, porque, 4) artigo 6 do decreto de 
17 dç dezembro de 1833 declarou a ordem do juizo marcado no código 
do comwercio independente do mencionado decreto* ftmdando-se eia 
cpte ^siisuaaíprovisôes? são pucame**te civí* ecriminacs. . 



•*' (m) Alvará 2.* áéiS de dezembro de 1771 . . . .'. as decisões do* nego* 
éios mWeantis coéivmwm ordinariumetíte éeperidtr muito menos da seiemia 
tf*p*è*$ativd da# rêffras* d* étoeiio é d*$ ãéútoinas* dos jurisconsultos, do que 
êò'x<tohi%lmnl6 jháóHcò das mtaTimús / iwo* é eóttuwè* ..... Vej. Bouchec 
■^Êèkpffccipeá du tfrôít civ.* « cômmefc. cotòfpavé»; e F. Boi<gesi'dkcio>- 
r&fffl. juridi ><somfoeto: vfr: Mio: t ""> > í 

t f&f í €»lo ; tóesmo décféWpalisafatè *s fvinc^õèfe do* secretario dò supremo 
rmjfrslitiàê pm ostèetfetariodè tribunal çommercial oje segronda instíncia, 
cujo serviço foi reformado. 

A* 
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A determinação e precisão do* actos mercanus, e. o estabeleci- 
meato d'uni juizo privativo do commercio são uma dqs primeiras bazes 
da legislação commercial. - , : . .', : .,,;,: 

Homens ligados por frequentes relações de credito, e ás vez$$ 
aiúda mais frequentemente separados por compridas distancias, eare- 
ciam nlo só duma legislação, quanto possível, uniforme, como fjea, 
dicto, senão. também duma justiça distributiva, simples como seus con- 
tractos, prompta pomo o. movimento de seus negocias. A legislação com-, 
mercial e a competência d'um foro particular para as questões revivas 
ao commercio acompanharam sempre as differentes pbases do seu desin- 
volvimento (v). Não basta ao juiz o conhecimento da theoria da lei; a 
especialidade das operações commerciaes. pede juizes $speçiaes, , pelo 
menos juizes de facto, experimentados 'nesías operações. Toda a delonga 
«qs laigios, toda: a complicação de formulas de processo repngaam ao 
movimento do giro commercial, e devem de entorpeço, difficultan- 
do-o. Formulas siroplices, que todos comprebendam ; dilações curtas^ 

(iv) Vej. F. Borges — Das fontes, especiaílidade e excelleticia da admi- 
nistração commercial segundo o código commercial — ; edic. de 18$5, íntriv* 
áneç.' *de$dé pa^. xiii? é especialmente em relação a Portugal «as paggl 
xvi e seguintes as leis sobre o juizo »prívatistojdo .commerdtf flesde -'a* profu- 
são de 30 d'outubro de 1592, e regimento do consulado da índia e Mina 
estabelecido no tempo do Sr. Rei D. Manuel, e depois excitado e promul- 
gado em 1594 (uma e outro publicado no appendice 2.° da mesma obra) até 
a promulgação do código de commercio portuguez por decreto de 18 de 
septembro de 1833. A lei de 1788 que* segundo diz o auctot <\d'aquelle 
opúsculo, erigiu em tribunal a juncta do «omraercio é de 5 de juubo< A. 
juncta foi creada por aliará de 30 de septembro de 1755 ;> teve esta^^Q* 
por alvará de Í6 de dezembro de 1756> e a lei cit. de 1788 erigiu-* e<* 
tribunal com a denominação de Real junída do commejem, , ag*ieo&iira^ 
fabricas e navegação, cada um de cujos objectos ficou debaixo <J&;$U£ ti&t 
pecção e fi$calí$açãp. Vej. Repejrtflri* d# s J. Thomaz *b : jun^;(U*ico^fl}er- 
cio. Também i em relaçío a Portugal i S»M4sboar?rf Direito m%cMil,<<Ú$ki 

ctado VII. .ri í.í. <...; ,. ; ,! . ,«'/ :i. i.hr 
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que, sem faltar ás necessárias garantias do exercício dos direitos, não 
detenham por largo espaço o commerciante; processo prompto, expe- 
ditoe pouco dispendioso, e execução rápida são os pontos capitães da 
jurisdicção mercantil. 

Pára deffinir a competência d'esta juTÍsdicç5o; para evitar o pre- 
juízo d*uma primeira questão sobre se o facto practicado foi civil ou 
commercial; para tirar, quanto possível; ao juiz a arbitrariedade; e 
para conceder outroá direitos é deveres além dos da competência do 
fôro, a lei qualifica e precisa os actos commerciaes, extremando den- 
tre os que na mais ampla significação do commercio são mercantis, 
por exemplo toda a venda feita por qualquer pessoa e com qualquer 
fitíi, aquèHes, que devem ter eflfeitos commerciaes, favores ou encar- 
gos, deveres ou direitos. Os juros commerciaes por exemplo, a que o 
mutuante tem direito só quando o empréstimo teve por fim operação 
mercantil; a solidariedade da obrigação, outras prerogativas esta- 
belecidas a cada passo no código em relação aos contractos, quando 
tem por fim actos mercantis, são vantagens muito reaes que re- 
sultam da fixação d'estes. Difficil empreza é todavia precisal-os, nem 
êreío, que possa facilmente estabelecer-se ura principio absoluto, uma 
forróula exclusiva, um character determinado, saliente e infallivel, que 
sem trazer duvidas, nem encontrar na practica embaraços e incon- 
venientes, demarque a linha divisória entre actos commerciaes e civis, 
entre a jurisdicção commercial para aquelles, e a civil para estes. 
E provam-o bem a hesitação dos escriptores, e os variados systemas, 
que têm, em vão, ofTerecido para resolver a dificuldade. Uns clàssifi* 
cam-os, outros descem a enumeral-os. Os primeiros exforçam-se por 
estabelecer pontos capitães, que os determinem sem os enumerarem: 
estes são por exemplo a qualidade da pessoa, ou a profissão e exerci- 
do do «raimercio, ò fim qde teve em vista quem practicou o facto, a 
intenção, com que este foi practicado, o seu objecto, o risco a que se 
expoz, ou a falta d'elle. São failiveis e vão além das vistas de seus 
atictores todos estes systemas. Arvorar em regra imprescriptivel a 
profissão do commercio, para que sejam mercantis todos e só os factos 
practicados por quem tenha exclusivamente aquella profissão, não só 
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privaria das vantagens da jiirisdicçío mercantil, e excluiria da saac- 
ção da lei commercial factos tendentes $o desinvolvimento da comraer- 
cio practicados por quem não fizesse d'este a sua profissão habitual, 
mas daria áquelles um privilegio exorbitante da eguahjadç dç (Jireito* 
e deveres, que deve merecer á lei quem practica actos eguaes. O exer- 
cício pois da profissão nãp pode allegar-se como fup4ap>ento4edireitps ? 
que não dimanem d'actos provenientes d'esU profissão, Seria t$o exorn 
bitante negar o foro e favores compaerciaes a quem, sem exercer h,abw 
lualmente o coiftmercio, emprestasse sobre, letras para ajudar uma eçi* 
presa mercantil, como concedel-os ao que exercitando esta profissão pre- 
tendesse pôr po jujzo do comaiercio uma acção de herança. £ boje que, 
para dizer com Beranger (vi), oa coraraerciantes quasi não formam um* 
classe exclusiva, porque p espirito de especulação tem invadido todas 
as classes, e as variadas oceupaçoes da vida humana têm de ordi- 
narip um fim lucrativo, ainda mais dificilmente poderiam eatabeter 
çer-se regras precisas 'naquelle sentido. A dlfferença entre actos mer- 
cantis a civis também não é razão que provenha d#, cjrouav^aqcia 
puramente acçidental de çer orç não sier por naburesa Iterativo o wlQ t 
de não ter ou não ter o agente intenção de tirai lucro, e expor-se m 
não a risco. Acções ha, que por sua natureza,, visto que tepdcm aQ 
desinvolvimento do commcrçio, não podiam deixar de ser consjjdeça* 
das mercantis, o aval por exemplo ou fiança prestada á acceitação 
das letras, esta mesma acceitação, os actos do corretor e os di*eUo& e 
obrigações que dimanam delles, a feitoria e commissão, etp,, em um 
dos quaes não ba, ao menos ostensivamente l^cro aJjPTO,. £ 'nofllrm 
o risco é remoto* Todas as ajoções., ainda as que menos se dirigem oh 
que se não dirigem directamente ao desinvolvimento dor eoramerçj^ 
têm um fim lucrativo; a expectativa do lucço é : sempre incerta, o riscQ 
por tanto real; admittido aquelle' principio, a }urisdiçç§o comercia) 
tornar-se-hia, de excepção, regra geral, a^apgendo o. maior numero ds 
factos. Determinar a natureza do actp, pelq objecfto* & qu£ se refere, 
não ó mars fácil. É certamente impróprio chamar eommerciaes todos oa 

(vi) Discussão do cod, de commerc. de França em — Locré. 



Digitized by VjOOQLC 



xm 

actos, que se referem á administração e disposição de bens immoveis 
(com quanto não deixa de haver quem queira encontrar feições mer* 
caatís na compra para revenda d'esta espécie de propriedade). Mas na 
iafiniia variedade de bens moveis com applicação a fins differentes, uns 
propriamente assim chamados em direito, outros que tèm impropria- 
mente este nome, como os direitos/ as acções, os créditos, os titules 
de divida, as producções d'espirilo etc, fora uma regra, que, por 
demasiadamente vaga, daria occasião a abusos e a continuadas ques- 
tões, toda a que pretendesse estabelecer pontos fixos para extremar 
uns dos outros os bens moveis!, para considerar ou mercantis ou civis 
os factos, que se referissem a uns ou a outros destes. 
. .- Os escrtptores, que preflriram enumerar factos em geral» e especia- 
lizar outros, vão mais seguros; pode tresmalhar-se 4'esta senda estreita 
algum, que devesse ahi entrar, e que a letra da lei não comprehenda; 
são porém excepções, que nie; destroem a regra geral. Os que seguem 
este systema não adoptam um principio exclusivo, mas dão o chara~ 
cter mercantil a uns actos pela sua própria natureza, pela sua influ* 
enteia no commercw, quer seja ou não coramerciante quem os practi- 
cou, e qualquer que seja o fim que se propoz; a outros, porque foram 
praeticados com a intenção de mercadejar, qualquer que seja também 
a profissão do agente; a outros,* porque retinem a dúplice cireum~ 
stencia de versarem sobre. objecto mercantil, e ter quem os practica 
profissão do commercio, de maneira que, se 'nuns casos ambos os 
contrahentes, e 'noutros um- só à'*ltes não for commerciante, o acto 
não é mercantil. O código portuguez seguiu este systema, como se 
vè a cada passo nos differentes objectos, sgbre que legisla. O artigo 
ifl3 qualifica em genal os actos commerciaes; o artigo í#i e outros 
especialisam os factos, quo têm esse character. 

IY; 

O espirito de conquista, a fortuna adquirida á custa dos vencidos, 
a ignorância do direito das gentes, os ódios e rivalidades entre as 
nações, o atraso da navegação, o desconhecimento dos direitos do indi- 
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vidão, da missão do governo, e dos limites da austeridade, o despreza 
pelas artçs liberares, o desfavor pelo exercfeiodo commercio, a descon- 
sideração pela própria agricultura, tudo quanto pode. saberes e das 
idéas, costumes e leis dos povos mais amigos ácêrda da industria em 
geraU e particularmente do commercio, é insuficiente para lhes attrh 
bmir 1 alguma parte na influencia deste é de suas leis na riqueza dais 
nações*- .• ■ - * ....;-. ? : ■-., •-> 

-.Quando o império romano estava prestes a desabar, minado pelo 
rkio de suas instituições, pela corrupção dos costumes, pela atrocidade 
dalguns dos imperadores, veiu o Christianismo produzir uin a revolu- 
ção nos costumes, nas instituições, nas idèas.-Os governos, até então 
estribados na simples força, começaram a tornar por base a razão, as 
crenças, o prestigio religiosa». A diferença entre os homens cabia 
d ean te da igualdade do Evangelho. Ao desprezo pelas riquezas suo- 
cedeu o desejo de adqulril-as pelo trabalho honestamente empregado. 
As rivalidades e ódios; que foram origem das guerras entre Ca rlhago 
e Roma, principiaram a ceder o logar á fraternidade entre as nações. 
Tarde e pouco e pouco se tèro sentido estes: benefícios, mas nem por 
isso deixam de ser devidos ao Christianiàmo. 
.» A par d'este, já então arraigado nos povos por suas doutrinas de obe- 
diência e subordinação do inferior ao superior, com as quaes agradava 
aos grandes; pelos seus princípios de egualdade, com os quaes se com- 
praziam, os pequenos ; e pelos alívios ás amarguras da vid», que a todos 
offerecia na esperança d'uma bemaventurança, os códigos dos bárbaros 
do norte çom a justiça, egualdade e liberdade, que respiravam, con- 
correram para este principio de civilisação; e se a escravidão não se 
extinguiu, foi substituída pela servidão da gleba. Ninguém esperara 
que d'esta torrente, que transbordou repetidas vezes, esterilizando, 
como a lava d'um volcão, os sitios por onde passava, resultasse aquelle 
beneficio; é com tudo uma verdade.; 

Ã apropriação e distribuição das terras pelos ohefes bárbaros, e a' 
necessidade de se defenderem, deu principio ao feudalismo, transfor- 
mando as povoações em castellos, e fazendo apparecer uma multidão de 
pequenos Estados. Carlos Magno restabeleceu a unidade do poder 
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e do território, confundindo no seu império aquettes Estada; e com 
qjiçnUfc as doações, que dispensou á Egreja e á aristocracia da,guçr*a, 
fizessem reviver 'noutras mãos a preponderância feudal, teKa-hia com n 
priraido, e obstado ao desinvotvijnento : do feudalismo, se não come- 
çasse a desmoronar a sua própria obra, repartindo o império porseujç 
§thQSy<e sees«te& a Mo acahássfcm .da perdenpela.sua negligencia; 
;,; O feudalismo marca a epocha. do abatimento da agricultara. A in* 
ytfòOuâfis Sforraandos e dos Sarracenos >çiegiu; a cultura ás., p^vo^çes 
aeasteUadas, onde o agrkjulior pode&se contar, embora a trooQ da 
pencws ; sacriOcdoá, com a protecção dos -senhores. Os terrenos alfâla-t 
dos, ; onde e^tapmteccão;» não.. podia! ciegar, tornarfcm-ee mwinjios. 
«iQuafMlo nos foraes ^aeejuloa JL2 e 13, diz ò sr. A. Herculano (vu), 
se vão seguindo aquellas extensas demarcações dos termos dos conce- ; 
lhos, que se dilatam por muitas legoas em Caixas tortuosas e enreda- 
das; quando vemoi- frequefeieè vezesindicârem-se ahi oomo ballieas a 
penas a penedia dentada 1 , qife òtfa o espinhaço dás serras, ocarvàlhoy 
que fcascéu insulado; a velfía estrada teòuriscrfí a pedra que sobresafte 
entre ás outras pela sua cóf,' a torrente que sfe despenha pelas ladei- 
ras, o rio que passa entre $s grenhas, o villar antigo, a que já r sV 
não sabe i o riomé, ^pprgue não ha Já quem* o diga, e jamais o casal, 
a çníuicedla^ a ^abitjaç^p. bujoo|gifla,.qii^ q^e spnUpH?3 jiquçjjç r zuniiicjo. 1 
qjifj q ejce^dq çUeaciQ.flarçç^pro^^, e (^mp f quo^Qs,p^p^flíe 9 
espirito un^.sentjoípiiííQ indçQnido dft ^lid5o» i(U) , í( ... iA ,,, iMl f) 
, Em quanlo a agricultv^ra^ssim gemia sob o jugo feudal,. flare^am 
ts industrias fabril e^commercial» para a qué trez ímpoirtante&f&etj&s 
concorWam, —a reciproca 'assistência, què sé prestaram os reis -&>afc 
chises cdittmerefáfes eifobtís, dfetribuidásem gtemios de mesteres contf 
o do tomurh interesse dè sé defdridérem dos senhores feudaes: as 6TuW 
Ía^, L iJtte, âpeffeiçóiándò a i! <íáVega^ãó, abriram sulco ati u con4mer'clo;'e 
importaram da Grécia e da.Asia processos e segredos dlndústHá: 1 a 
lJ5a ( jhariseatiça ou das ciáades , çjo ^orÇe., espere de confederáçjo 

/▼li) ,iHistorí rde Poríafealítotíafr â.íliv. Sv.p.iÔvíiii .:.: íi.,, { , . ■,..» ■ aJ ,j 
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glorioso «apéiAo áe salvar o commercio e-as'arMtf, e cuja opulentos 
cottÉDWciál 6 tobvtt fe& co*m*lt setmnl «om o tardi* dosinvoívif 
mento àa: indtislria agricula «ujeita Á influencia do feudalismo. 

Veia depois dèafcabriíweirtoi ••• e*ptofaç§é> das minas de onr& m 
America, i -.:..- 

Pesando pouco a agricultura na balança politica a económica; 
detendo as cidades hauseatica* o seu engrandecimento á todustria 
ftfcril e ao conimetèto enterro.; derramaiuSo-se por toda * Europa o oufO 
das mifias descu&ertas, nasceu d^tas cihJUMstanfcias o systémá toer*> 
cantil com todo d seu cortejo do providencias probíbitim ou festfri* 
ctivas da liberdade,— com sea& principio* de interferência dWeeta êú 
governo era todo o mo^imonto 'ibdiMttriatj principatoeule no commtfr- 
tí& e manafoeiraras (viu). ■-•- 

. (vm)i O' systema mercantil- oiiamou-se também—*- do balando do com*- 
mcrcio, porque pelo balanço das exportações* im porta çpes se conhecia p> 
saldo ou o deficit* — balando favorável no primeiro caso, -—desfavorável no 
segundo,, e to(3^a a mira dos, governos : fendia a que o saldo fosse em 

'pinheiro.. , ( o , , .^ ,. V .:•':;•■, • 

Entre os bancos notáveis (festa èpoctia figura o de fcaw, escossez, na 
mínoridáde de Luiz xiv. Â emisao, que fez (íe papel moeda, nao na pro- 
porção da necessidade 4 reclamada pela circulação, mas nâ db seu' credito C 
do principio geralmente adoptado que o numerário, c por tâtnto o papel, ({de 1 
o representasse, era a fonte d» riqueza; os encargos dta divita púfetfcat, a i qn^ 
se sujeito*; as ticissitades comutórciaei da compártWfr dasi Indítt; ai mania 
especulativa * «gore;, lançando» n& soTvedqaro da: agrétagem as economias da 
rieote é& pobre, estagnou a industria; o luio, ; q«e seseguiu a-es4t phantaa* 
tfea jiojueja ; , a impossibilidade de descontar o seu, papel moedas o curso fb#- 
çado^e, outras, providencias^, com* que o governo pretendeu amparal-p, em. 
sfia ( ruina,immipente,, comprometeram o banco, ecom elle o systema e a 
riqpezaípfrblíca. , , ; ,, ; , : ; -, , r ,, .. 

/jÈin reacção a este veiu o systema agrícola. Pavor a agricultura, ,'e in- 
teira liberdade para todo o outro trabalho sâb os seus princípios; aquelle-- 
porque só a agricultura* tiribá escapado ck) nstáfrágib, quê aífòtídíira dtírtóttí 
o primeiro systema todas as fortunas, — esta, porque as restricções do sys- 
tema mercantil não tinham dado bom. resultado; Questíay foi osdu auetor, 
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A. organisaçSo hyérafchicade industriosos ode commèrciantes em 
corporações ou grémios embandeirados díofficios (viu) foi ura dos meios, 
petos quaes os governos exerceram a sua prerogativa de dirigir o 
movimento industriai {«)-. Ghamavam-se embandeirados, porque, 
invocando a protecção d'um.sancto, cada uma. corpo ração tinha sua 
bandeira, emblema e estandarte da sua independência e separação de 
todas as outras. Filha das idèas politicas daquelles tempos, em 
que a acção do governo dirigia todo o movimento social, em que 
era direito real e senhorial conceder licença para trabalhar, estatutos 
e regulamentos do governo, a pretexto de garantirem a boa qualidade 
é fabricação dos produetos, a capacidade dos industriosos e a pro- 
bidade e conhecimentos dos commerciantes, determinavam a quali- 
dade de producção, de que podia cada corporação oceupar-se; os 
modelos para o fabrico; o logar da elaboração e exposição á venda; 
o numero de indivíduos, que podia compor cada corporação; a sua 
economia e administração; o tempo do apprendizado ; as provanças, 
por quê tinha de passar cada individuo, e os direitos, que devia pagar 
para exercer o oificio de caixeiro, para abrir logea de commercio, 
para ser^dmitlido codqq apprendiz em qualquer officio, para subir ào 
logar de official ou companheiro, sçgun<}o grau do apprendizado, para 
alcançar em fim carta de mestre, sem a qyal ninguém podia exercer o 

que o propalou na stra — PhysiocPacià (de çvàiç — natureza, e xparoç — força). 
Chamou-sè também por&ntenomasia o sysihema dos economistas, porque 
os seus defensores péf suadiram-se de ter descuberto com elle' a pedra phí- 
loftophal em matéria económica. '■ r 

-"-Jt Adam Smith ~ Recherches snr lá tichésse des nations — Ç devido o 
systhema industrial, que suÊstituio o agrícola. O trabalho, qualquer que 
seja o ramo, em que for applicado, é por este systhema a fonte da riqueza. 
À excepção de — Ferrier e de Caseara-**, que, iaudatores temporis act{, 
ainda pugnam pelo systhema mercantil, os auctpres posteriores a Smtth 
seguem suas idêas, complettndo-as e rectificando-as. 

(vin) Vej. nota (xm). • -» 

(ix) Btanq. Histoire de reconom. politiq. chap. t9. Locrè cod. de com* 
T. 1, p. i, xxi. 

B 
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rama de industria ou de commercio, próprio da corporaçio, a que 
pertencia. £ tão longe ia este systhema, que lhe não escapou determi- 
nar as formalidades de admissão em cada um dos graus d8 corpora-» 
ção, os próprios salários no exercício do commercio e das artes, a 
designação da qualidade de embarcações, em que os productos deviam 
ser carregados, o seu frete, e outras providencias de interesse pura- 
mente particular. Na legislação portugueza resentemnse d'este sys- 
thema o § 30 do regimento do consulado (x); as ordd, liv. 1, titt. 62 
§ ia, — 65 § 20, — 66 § 32, o regimento da alfandega do tabaco de 
16' de janeiro de 1751, e o alvará, que o confirma e amplia, de 29 de 
novembro de 1753, e o de 1 de julho de 1752 (xi); os alvarás de 6 
d'agosto de 1757 e 20 de septembro de 1790, e os avisos de 23 
debril de 1777 e li de julho de 1778 (xu); os alvarás de 3 e 23 
de dezembro de 1771, (xm); o decreto de 20 de março de 179& 

(x) • • . os quaes (falia da matricula ,para gozar dos privilégios do consu- 
lado) para se acentarem por esses, não hão-de ser officiaes mecânicos, nem 
públicos de tenda, excepto os que vendem Sedas, Pannos, e mercenária, 
posto que sejam Tratantes e Carregadores de Fazendas ' para fora d 'estes 
Reinos, e dos putros Reinos para este; nem creados dos outros Merçadorèé 
que rezidão aqui na terra . . * Vej. nota (v). 

(xi) As ordenações 4 íeis ciladas taxam salários, e preços; especialmente 
o regimento de 1751 e o alvará de 1753 taxam o frete do tabaco e d'outros 
géneros dos portos do Brazil para Portugal, e regulam o direito de prece- 
dência dos navios, que estão. á carga 'naquelles portos. Vej. outras provi- 
dencias d' esta natureza no repertório de F,. Thomaz, vb: Iiaxa. 

(xu) O alvará de 1757 confirmou os estatutos da corporação e iabrica 
das sedas. O de 1790 extendeu a todas as fabricas o tempo de apprendizado 
marcado no § 16 d'aquelie. Qs avisos de 1777 e,1778 marcam a idade dos 
aprendizes. , . , , 

(xm) O alvará de 3 de dezembro prohibe aos pedreiros, carpinteiros e 
moldureiros tomar ou fazer por sua conta obra alguma d'estuque. O de 23 
.contém o regulamento dos officiaes da casa dos vinte e quatro, e a classifi- 
cação dos diversos grémios embandeirados dos officios. Vej. legislação no 
cít. repertório vb : casa dos vinte e quatro. Os grémios ou corporações d'of- 
ficios eram vinte e quatro : cada artífice pertencia a algum d'este$, segundo 
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(xiv); os alvarás de 16 de dezembro dé 175*, especialmente os §§ 90 
e 81 do capit. 17, e de 1* de dezembro de 1757 capil. 2 § 1 (xv); 
a regimento de 13 de dezembro de 1757, e alvará de 16 do mesmo 
mez (xvi) ; o § 17 dos estatutos de 19 d'abril de 1759 e alvará dè 19 de 
maio do mesmo anno (xvn); o alvará de 15 de novembro de 1760 (xvni); 

a sua profissão; cada grémio tinha seus estatutos approvados pelo governo, e 
fiscatisados pela camará. Ninguém podia abrir loja sem preceder exame e 
approvaçao do juiz do officio, e da meia do seu respectivo grémio. Tudo 
isto foi extlhclo pelo decreto de 7 de taaio de 1834. 

(xiv) Era prohibido por este decreto a uns artífices intrometterem-se 
nos ofiirios dos outros. 

(xv) ' . . .nenhuma pessoa possa abrir logea . . . sem que teja examinado 
na presença Mesta Juncta, ... a escolha e exame da mesma Juncta deve 
também eomprehender logeas, que já estiverem abertas . . . Este alvará de 
475,6 contém os estatutos da janctado commercio, creada pelo decreto de 30 
de septembro de 1755. Yej. nota (v). 

(xyi) O alvará de 16 de dezembro de 1757 approva o regimento, dos 
mercadores de retalho de 13 do mesmo mez e anno, no qual se determinam 
as fazendas pertencentes a cada uma das classes de mercadores de retalho, 
e as condições d* estes para exercerem aquelle commercio. Este alvará e 
regimento foram revogados pelo decreto de 14 ide fevereiro de 1834. 
' (xvn) .'. . Aós caixeiros das lojas de cinco classes' de mercadores he Sua 
Magestade servido conceder , dispensando, nesta parte somente, a disposição 
do % 7 do cap. 2 dos Estatutos da Mexa do Bem commum dos mesmos merca- 
dores, que, havendo frequentado a aula (do commercio) pelo Unipo de trex 
anno*, possuo abrir lojas por sua conta com o exercício de cinco annos em 
togar dm seis, que estão determinados nos mesmos Estatutos ... O alvará de 
40 de maio de 1757 confirmo* os estatutos èst aula do commercio de 19 
d'*bril do mesmo anno. O § 7 do capitulo 2 citado dos. estatutos das cinco 
classes de mercadores determina as. condições, que devem te*, e as provafl- 
ças> por que bio de passar os mancebos, que devem entrar para caixeiro*. 
- (xvm) Ordena que as penas estabelecidas no regimento dos mercadores 
de retalho (alv. cit. de 1756) contra os- que têm duas ou mais lojas, ott 
vendem por miúdo, se imponham contra os caixeiros e propostos/ que tive- 
rem menos de metade dos lucros nas vendak da loja, e declara sem efifeito os 
contractos, em que as fazendas lhes tenham sido dadas 5 a credito. " 
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o alrará de »0 d'agosto 4é 1770 (m); ode 20'de fevereiro de 1748 
.(xx); e outras providencias, ou expressamente revogada», ou virtual- 
mente proscriptaç na generalidade da carta constitucional, e artigo 2 
do código do commerck*. * ' ■ 

Estas corporações foram proveitosas nos tempos da saa institui- 
ção como associação politica, de quem os reis tiravam força e recursos 
na lucta com o poder feudal; como associação de trabalho pelòsí bene- 
fícios, que resultam de toda a reunião de forças physicas ou moraes 
tendente ao desenvolvimento social, ainda que defeituosa no seu orga- 
niçjno, especialmente em tempos, em que precisava, de mão poderosa, 
que lhe desse auxilio; como instrumento de finanças para o tbesouro 
público nos tradios progressos da sciencia financeira? como. meio de 
policia pelo pensamento d'ordem, perseverança, disciplina , e gravi- 
dade, que presidio á sua instituição, \ acostumando o operário e o com- 
tfterciantc á paciência, exactidão, e espirito de classe; como elemento 
económico pela divisão do trabalho ; e como' garantia de crédilo, pró- 
ciiratodò' que fossem menos frequentes asfallénclas, devidas principal- 
mente á máté d'uns, ou aò arrojo temerário dos que sem recursos cem 
"conhecimentos fazem dó conjmercio um jogo do azar. ./ *" 

Este systjiema não só rçpugnarja hoje á missão do governo, pelo 
que fica exposto ácérca da natureza dasua interveJi^ãp^ mas estaria 
Jongc.de cumprir o spu principal fim, qus ,<m o 4e$tovoJj?Unent0$a 

(m) Não perçnftte abrir loja, como mestre, on trabalhar* áorao v artific*t 
nem ainda nas artes fabris, sem casta de examinação dó* seu* respectivos 
grémios; obriga a matríçularent-se na janota geral do eommercio aio só tis 
ppgoçiantes da praça de Lisboa, .ma» os guardatdivros, caixeiros* e pracii*- 
#antes das casas commerci&es i amnlj* o& contractos, mercantis, em enjas 
^çripturas n 90. for lançada certidão de> matricula; requer para^ serviço de 
caixas, sobrecargas e escriptu ratios nfos navios mercantes e) outros empre- 
gos do, (eommercio aptiesentagão da carta d'appr ovação j na. aula * do oemmer- 
cjp; e taixa o# ordenados dos caixeiro*. . * •>: .*o ./ ! , .. <-i 

., .{xx) Determina a foritoaBdade da uacgai.e o nnmepo, deinavtos nercaur 
te^, que «haviam de navegar das ilhas para io Brasíl> -dccUrando a lei sobre o 
mesmo objecto dç 20 <Ie jnairço -de 1736, a ofd.rliv* h tó\ ttfT. - . • ,:.. • 
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industria febril e do commercio. A determinação official dos modelos 
e da qualidade do fabrico assenta na infundada supposição de que o 
governo possa e queira tanto,: como o individuo especialmente dedicado 
a uma occupação ; e, ainda quando isto fofa possível ao governo, a 
íei só >de longe acompanharia as necessidades, e viriam por isso extem- 
porâneos os regulamentos reclamados por estas. O interesse individual 
é mais pr ora pto em sua acção e effeitos, do que o interesse collectivo 
representado pelo governo. A prohibição dos modelos e processos dif- 
ferentes^s^auctiorisados por lei, a fiscalisação sobre a rigorosa òbser* 
vancia d 'estes, e as muletas pela imperfeição na imitaçio d'elles, preá* 
<iiam, além disso, as mãos ao industrioso, tolhiam o aperfeiçoamento 
da sua obra, e para s«a execução exigiam no recinto domestica uma 
inspecção 1 inquisi tonal, cujas consequências eram ou a violência, pUjO 
suborno j a fraude, os abusos, & o despresò dai, lei por parte dos iiite- 
rèssados-e dos próprios executores. f '* -■..'- •' >*• , ; 

• > Env vez de favorecerem a aptidão è facilitarem o ensino, osaprea- 
dizados >eram uma espécie de servidão pessoal em favor dos mestres; 
Todos estes, qualquer que fosse o seu merecimento, tirrhat» um numero 
determinado de aprendizes, os quaes não podiam escolher quem os 
ensinasse, mas eram entregues to mestre, cajá escola não estivesse 
preenchida. E por mais pronunciado que fosse o talento do indivi- 
duo, por menos que precisasse do aprendizado; não podia trabalhar 
por siia contnf sem carta de mestre, que somente se lhe passava depois 
das. provanças exigidas na corporação. * . 

j Os, estrangeiros foram por mteHo tempo excluídos de entrar ima 
corporações:, o que privava ti sociedade doâ serviços/ que podiam prés* 
tar-lhe nas afrtts e no commercio. Os indastriosos e os, commereiantes 
dumt corporação, ainda quando ; já d'alu ti ressem carta de mestres, e 
fossem habilissimos no seu oficio, não podiam exercer q mester d'otetra, 
por maior analogia efué se desse entre ellas, semi passarem por todas 
as suas provas, e cumprirem todos os encargos e formalidades, que 
lhe respeitavam; pns\em relação àos; doutras corporações, ainda que 
estabelecidas, no 1 mesmo Jo$ar, srafra estrangeiros^ i.>>- : . . 

Gada corp^a^ãQ tintóLo-moBopolio da tralho do : re5pcclivo i*es» 
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tér; a capacidade do individuo ficava, por assim dizer, encláustrada 
nos estreitíssimos limites do seu ramo, porque não se lhe consentia 
diversa applicação. O serralheiro são fazia pregos; o segeiro nio 
fa*ia as rodas da sege; o carpinteiro não pintava a sua obra, nem 
concertava as ferramentas. As questões entre os livreiros e os alfarra- 
bistas, entre os alfaiates e os algibebes, entre os sapateiros e os 
jemendões duraram séculos para determinar as raias de seus officios. 
A pez ar d'esta divisão do trabalho, tão longe estava esto systema 
de garantir a capacidade do individuo/ que pelo contrario desviava a 
concorrência dos mais babeis. Como só a carta de mestre dava direito 
a trabalhar por conta própria, os mestres, cujo interesse estava na 
razão inversa do numero dos approvados, e na razão directa da longa 
apprendizagem, podiam* cem a lei na mão, affástar quem lhes fiiçss* 
sombra, denegando a habilitação, ou exigindo provas tantas taes, 
que equivalessem á reprovação. A graduação de mestre era por tanto 
para os õfficiáes como a terra de Chanaan, que todos podiam ver, e a 
poucos era permittido pizar. Por isso, ainda que os regulamentos não 
determinassem os. processos para a elaboração dos produetos, e não 
estabelecessem regras' para a sua venda e circulação, removeriam, 
apezar d'isso, todo o estimulo d'apraveitamento do trabalho e aperfei- 
çoamento da producçâo. Os mestres não careciam de estudar e descur 
brir novos processos, porque não receia vam concorrência ; muito menos 
se animariam a isso. os aprendizes eos officiaes, que ou tinham de oe- 
cultar suas descubertas, em quanto não obtivessem carta, ou haviam 
de sujeital-as ao arbítrio e proveito dos mestres, seus juizes, ou, o que 
é mais natural, poupar-se-h>am a todo o trabalho, que podesse distin- 
guil-os, para não despeitarem quem tinha de os julgar. Inteira sujeição 
aos processos rotineiros, deádem por tudo o que fosse n<fvo, era o mais 
acertado passo para lhes captar a benevolência. 
. Accrescia a este monopólio, já odioso e prejudicial, por ser imposto 
pelos mestres, a faculdade, que o rei tinha, de conceder ou neg^r a carta 
de mestre, vendendo a graça dé poder trabalhar, e pesando em balan- 
ças d'ouro a capacidade: dos pretendentes, porque podia para esse fim 
dispensar o apprendifcado e demais formalidades. Beta concessão ou 
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denegação do governo, sobre arbitraria por incompetência para ava- 
liar o merecimento artístico e a habilidade commercial, importava 
«ma cenlralisação illimitada, que ia malferir a fortuna do individuo, 
porque do arbítrio do governo ficava dependendo o exercício do mes- 
ter, que professou. A licença para trabalhar é direito real, dizia Hen- 
rique iu ; só aos reis pertence fazer mestres d'officio, dizia Luiz xiv. 

Às despesas, que tinham de fazer os indivíduos e a própria cor-, 
poração, não eram dos menores inconvenientes d'este systema. Con- 
tavam-se 'nellas o tributo annual, que o aprendiz e o offickl par 
gavain durante todo. o aprendizado; os direitos* pela admissão na 
corporação, e pela elevação a cada um de seus graus; os emolumentos, 
gratificações, e outras semiibantes despezas pela expedição da carta 
de mestre; o registro d'esta nos archivos da corporação; os impostos, 
a que estavam sujeitas as corporações; as muletas pelo desprezo dos 
modelos do governo, pela imperfeição na sua imitação, e pela toma- 
dia de produetos extranhos ao seu mester; os valiosos presentes aos 
Beis e aos Príncipes em certas occasjões solemnes; os direitos pela 
inspecção e visita dos fiscaea do governo; as despesas dos processos 
sustentados entre corporações differentes por usurpação de seus direi- 
tos e privilégios, ou contra indivíduos, que exercessem mesteres sem 
carta de mestre. 

Sobre os consumidores recahiam afinal todos estes inconveniefc 
tes. Não só da sua bolsa sahiam todas aquellas despesas,, mas, á falta 
de aperfeiçoamento da producção e de libe/dade de commercio, nem 
por isso ficavam compensados pela melhoria dos artefactos, nem tinham, 
ao menos, o interesse de os encontrarem a tempo e horas no mercado 
com abundância e variedade. 

A agricultura não estava sujeita a este sy st em a. Os innocenies 
mesteres da vida campestre não careciam d'aprendizado para $p exer- 
cerem; nem, tão variados como são, formavam corporações diversas. 
Todavia não era este privilegio uma homenagem ao sagrado principio 
da propriedade do trabalho. Explica-se ao contrario pelo abatimento, 
a que chegara aquelle ramo d'industria pela influencia do feudalismo, 
como fica dicto (pag. xv). 
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O derramamento das luzes sobre a missão do governo, e a benéfica 
influencia económica do livre exercício de -todas as artes e do commer** 
cio vieram destruir o systema das corporações. Â excepção de certos 
mesteres, cujas especialíssimas circunstancias reclamam do governo 
que por bem do paiz somente conceda o exercício d'uns a quem offere- 
cer inteira garantia de probidade e sciencia, e restrinja prudentemente 
a producção e o commercio d'outros, pôde dizavse, com Smith e Say, 
que fem matéria económica o governo mais insensato, é o »que julga 
saber e poder mais do que os particulares, cujos interesses pretende 
dirigir. «Vós procuraes tornar-vos inútil » dizia Woltaire ao caldeai 
De Fleury. a Procurai, digamos ao governo, fazer-vos inutU, e, se é 
possível, esquecido, para que se não sinta a vossa acção. » - 

A liberdade do exercício do commercio acha-se expressamente 
decretada nos artigos 2 e 3 do código de commercio portuguez. . A 
disposição do artigo 2 está comprehendida no preceito geral do § 23 
do artigo 145 da carta constitucional de 29 d'abrtl de 1826. Pode- 
ria por isso considerar-se inútil, e deslocada do seu verdadeiro logar 
no código politico. Somente a declaração das pessoas, a quem o exer- 
cício do commercio é probibido, como excepção áquella regra geral, 
pertencia propriamente ao código do commercio. Desculpam todavia o 
seu auctor as razões, que o levaram a consignar 'nesta compilação prin- 
cípios de direito e a dar definições e explicações, que teriam melhor 
cabimento em tractados scientificos, ou em compilações d'outra natu- 
reza (xxi). O objecto do astigo 2 estava 'nestq caso.* Tinha principal- 
mente por fim acabar com o systema das corporações d'officios, tão ar- 
raigado nas leis e nos costumes, que o auctor do código julgou neces- 
sário, para destruil-o, fazer saliente, quanto ao commercio, o prin- 
cipio da liberdade industrial, consignado no mencionado artigo da lei 
fundamental. 



(xxi) Vej. fin. da Introduc. 
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O efeito ' das medidas prohibitivas e restrictivas do commereio, 
— outro elemento do systeraa mercantil, não foi mais favorável á 
riqueza das nações. Com q pretexto de favorecer o consumidor, e evi- 
tar a depreciação do serviço pela concurrencia, determinava-se o preço 
dos productos de consumo, taxavam-se os salários (xxn), e prohibi- 
am-se os atravessadores, ou pelo menos coarcta va-se-lhes a liberdade, 
obrigando-o& a tirar licença para revender, porque estes como que se 
'atravessavam entre o prod actor e o consumidor, que por isso lhes 
pagava, alem do preço primitivo dos pro duetos, o lucro da especulação, 
as despesas de transporte, de armazenagem, de exposição á venda, 
etc. (xxm). 

Para que o mercado estivesse constantemente abastecido prohi- 
bia-se a exportação de cereáes e gados (xxiv) ; estabeleciam-se cel- 
leiros públicos (xxv), ou fazia ra-se provimentos por conta do Estado. 

(xxii) Vej. nota (xi). 

(xxiii) Ordd. livy. % tit. 58 § 35;— 5 titt. 76 e 77, e alv. de 1 de julho 
de 1752 §§ 6 — 10. Vej. cit. repert. vb: atravessadores. 

(xxiv) Ord. liv. 5 tit. 115. 

(xxv) Não é meu intento com prebendei* o terreiro público de Lisboa e 
celleiros públicos incorporados 'nelle, nem os celleiros communs* ou mon- 
tes pios agrícolas. Os primeiros são verdadeiros estabelecimentos fiscaes, e 
o adiantamento da sciencia economico-politico, e mais acertadas idêas acerca 
da natureza da missão do governo tem produzido a sua progressiva reforma. 
Yej. a legislação, que lhe respeita, no cit. repert. e no do Sr. J. J. d'An- 
drade e Silva vb. terreirx> e alfandega, e nas, collecções posteriores a 1850. 

Os celleiros commups ou montes pios agrícolas, ou sejam municipais ou 
parocbiaes ou particulares, têm por fim subministrar á agricultura por em- 
préstimo em dinheiro ou em fruetos os necessários capitães. Vej. decreto 
de 14 d*outubro de 1852, e regulamento de 20 de julho de 1854, os quaes 
são o complexo das disposições regulamentares das provisões, estatutos- e 
outros diplomas, que desde a sua fundarão os regeram, em harmonia com 
a actual administração pública e fiscal do reino (officio de 24 d'agosto de 
1854). 
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Como o systema mercantil considera o numerário a principal: 
fonte de riqueza pública, prohibia-se a sua exportação, o a de maté- 
rias primas; difficullava-se a importação dos artefactos extrangeiros, 
e facilitava-se a exportação dos nacionaes; protegia-se, com preferen- 
cia a qualquer outra, a industria fabril, que, sendo susceptível de 
grande desinvolvimento, attrahe ao paiz os capitães extrangeiros; con- 
cediam-se-lhe por isso privilégios, e a pretexto de conseguir a sua 
prosperidade regulava-ae, como fica dicto, dirigia-se e premiava-se a 
elaboração dos productos; anima va-se principalmente o.commercio 
externo, como vehiculo prompto d'aquclla exportação], e d'esla 
importação; concedia-se á marinha mercante nacional o monopólio 
da navegação, e o exclusivo exercício d'aquelle commercio; estabele- 
ciam-se colónias, que sendo obrigadas a prover-se na metrópole ira* 
portassem ahi o seu numerário ; e como só o braço forte do governo 
podia assegurar a execução de todo este pensamento, dava-sc-lhe uma 
intervenção directa em todo o movimento social. 

Os princípios da sciencia economico-politica convencem de in- 
eficazes para o fim que se propõem, de prejadiciaes ao produetor e ao 
consumidor, e de contrários ao aperfeiçoamento da industria todas 
aquellas e outras semelhantes providencias. 

A taxa dos preços dos prpductos e dos salários, se for estabele- 
cida em favor do vendedor, resiste aos esforços da auetoridade, ainda 
que venha acompanhada do exclusivo; decretada porém em beneficio 
do comprador, — sobre inútil, porque a diminuição do preço, o equilí- 
brio do preço corrente com o originário (xxvi) obtem-se naturalmente 
pela concurrencia, é uma violação do direito de propriedade, extin- 
gue o estimulo do produetor, affasta a concurrencia, e vem a privar 
dos productos o próprio consumidor, que pretende favorecer. 

(xxvi) Preço originário é o custo da producção. O preço do mercado tende 
irresistivelmente para aquelle. A alta alrahe vendedores, e anima o produ- 
etor. Se a consequente concurrencia faz descer o preço abaixo do originário, 
cessa a producção, diminue a venosa, e o preço torna a subir. O custo da 
producção é o regulador do preço do mercado, porque 'nas despezas da 
producção já se conta o lucro do produclor e do vendedor. 



Digitized by 



Google 



XXVII 

Às medidas repressivas dos atravessadores produzem análogos resul- 
tados. Abandonado o commercio ao interesse individual, o paiz ganha 
em melhoria de pfoductos, e em commodidàde de preço. A. classe, que 
se dedica exclusivamente ao commercio, estuda a situação económica 
das nações; instrue das necessidades, hábitos, tendências, meios e 
grau de civilisação dos diflerentes paizes o produetor, que cTeste 
modo fica habilitado para eraprehender os trabalhos mais apropriados; 
realiza-lhe de prompto os capitães circulantes; poupà-lhe despezas, 
tempo, empate de trabalho e de produetos; espreita as monções de 
cofriprar e vender; e a tempo e horas abastece dos dezejados produetos 
o mercado por menos preço do que o poderam fazer os consumidores, 
se tivessem de mendigal-os do produetor, ou se este houvera mister de 
correi aventura apoz aquelles. k perda de tempo, as despezas (Tida 
e de volta, a cessação de lucros (porque lodo o consumidor é também 
produetor, material ou immaterial) são verbas accrescldas ao preço dos 
produetos. 

Os celleiros e provimentos por conta do governo são emprezas do 
Estado com todos os seus vicios — dificuldade d'uma diligente e eco- 
nómica direcção, que não pôde existir sem o zelo e actividade, do 
interesse individual, — conveniência dos agentes do governo na pro- 
tetação dos trabalhos, com os quaes vão correndo seus ordenados e 
vencimentos, qualquer que seja o frueto da especulação, — facilidade 
de sustentar á custa do thezouro publico ruinosas emprezas e emprés- 
timos improduetivos. O governo, que se faz commerciante ou indus- 
trioso, põe em lueta interesses oppostos : — o da nação, que pede baixa 
de preço, — e o seu próprio interesse especulativo, que se não' pode 
alcançar sem preço elevado. 

A prohibição de exportar cereaes, gados e quaesquer outros pro- 
duetos pede momentaneamente evitar a crise ; mas a emulação e a 
cohcurrencia são o recurso mais natural, e quando esta não é d 'es- 
perar, porque a escassez fora do paiz convida a exportar, é, sobre 
duro, inútil violentar o interesse individual, porque a sua força irre- 
sistivel triumpha das leis. Suspender o curso natural do commercio pre- 
judica o produetor, estreitando o mercado, e privando-o da prompla 
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realização dos capitães circulantes, — o consumidor, sujeitando-o aos 
caprichos, cálculos especulativos, e^ monopólios, sempre naturaes em 
crises de muita escassez, ou pelo menos á inevitável falta, que tarde 
ou cedo ha de senti r-se; porque a cessação dos lucros, com que o pro- 
ductor contava, o empate dos géneros, a sua possível deterioração, e 
a necessidade, em que fica muitas vezes constituído quem quer esperar 
melhor preço, de tomar empréstimos para occorrer a despezas curren- 
tes, suspendem a producção e por vezes extinguem-na. A industria 
e o comjniercio florescem com a liberdade, porque o interesse indivi- 
dual, sempre activo e vigilante, de maravilha se engana. Só nas 
grandes crises podem descuipar-se os provimentos por conta do Estado 
com a& caulellas e dentro dos limites, que a prudência aconselha. . 

Já fica dicto qual deva ser a missão do governo. A preferencia 
aconselhada era favor da industria fabril é tão injusta, como a que, os 
physiocratas pedem para a industria agrícola (xxvit).. No incessante 
desinvolvimento dos povos não pôde haver industria previlegiada: a 
industria primaria e agriççía preparando as moerias, primas* a fabril 
accomodando-06 ás necessidades do. individuo, a commercul pondo os 
productos ao alcance do. consumidor, todas, anxjliando-se reciprocar 
mente, concorrera para a riqueza pública^ . i- . 

Assim como 'nestes^ em todos os outros ramos o systema mercantil 
está hoje reprovado em theoria e pela expemn<;ia. A abundância abso- 
luta de numerário não constitue a riqueza das nações (Como o, das 
outras mercadorias, o valor da moeda está na razão da sua abundân- 
cia relativa; a que exceder a quantidade* de qqe a, circulação há mist 
ter, estorva esta, em vez d'aclival-a ; quando ba^ta pa«a a circuMção, 
ganha-se- em valor o que, sendo ella excessiva, se perde em quanti- 
dade. A carestia dos productos explica^ em regra., -pela superabun- 
dância de moeda: o ágio entre, as diffie rente* «spepiee mijLaÚçaç prendft 
ordinariamente no desequilíbrio ou de< val^r ou ide quantidade, entte 
umas e outras. Ujn principio é este, que a.sciencia demonstra, e a 
experiência confirma. Em toda a parte se sentem estes effeilos, quando 

, (xKvm) VeJ. bota viu. -r , • ■ , 
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se dão as mesmas causas, e a Europa experimenta d'ha annos esta ver- 
dade com a exploração das minas d'ouro da Austrália, da Califórnia, 
e da Sibéria. A verdadeira riqueza do individuo e das nações consiste 
no» produetos, que satisfaçam as necessidades e exigências do actual 
estado de sua civilização. A nação é rica, se tem recursos para ob- 
ter estes meios, quer os produza pelo próprio trabalho, quer os importe 
do extrangeiro em troca ou de produetos ou de numerário. Este 6 
apenas um intermédio d'aquella permutação, valioso, quando ella pôde 
effeituar-se, inútil no caso contrario. Um paiz coberto de minas de 
metaes preciosos não pôde chamar-se rico, em quanto não tiverem 
movimento os elementos de seu desinvolvimento, e não abrir commu- 
nicação com o extrangeiro, que lhe traga produetos e leve o ouro. 
Se o conservar, viverá a vida do paralytico. 

E nem por isso que a moeda abunda em um paiz, tem este mais 
capitães. Quando o valor da moeda é egual ao dos produetos havidos 
coo* ella, a sua importação não augmeata e a sua exportação não dimir 
n^e a quantidade dos capitães do pais; a moeda importada representa 
os produetos exportados ; os valores representados -pela moeda expor- 
tada ficam no paiz substituídos pelos produetos comprados com ella. 
A quantidade dos capitães só augmenta, quando o saldo da exporta- 
tação atbre a importação de produetos ou moeda foi consumido pro- 
dutivamente; diminue, quando os fundos, até então empregados na 
piftdttcção, são distrahidos para. consumo impiroductivo. Mil contos 
de réis, importados em troca de produetos, que tinham no paiz este 
valor, não augmentam o capital nacional, mas fôra absurdo conside- 
ralrOSi perdidos para o paiz, se forem exportados em troca de merca- 
dorias,, que vêm ter aquelle valor. No primeiro caso o capital augmen- 
ta, se os mil contos tiverem no paiz valor superior, comprando mer- 
cadorias em quantidade superior á exportada, o este excesso for con- 
sumido produeti vãmente ; no segundo diminuirá, se as mercadorias 
forem vendidas por preço inferior, ou consumidas improdutivamente., 

Ou se considere a moella como capital circulante, ou sómeate como 
seu representante, a sua melhor condição, assim como a dos outros 
capitães doesta natureza, consiste na rapidez da sua reproducção, no 
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seu continuado consumo productivo, sem o que da-se o empate do* 
productos, e os lucros não podem compensar os sacrifícios da empreza. 
Para que a moeda possa prestar toda a utilidade, que provem d'aquella 
condição, é mister deixada circular constantemente em busca de ?«**• 
dadeiros capitaes.no próprio paiz ou em paiz extranho. 

O saldo da exportação sobre a importação 'num paiz nem sempre 
é ou pôde ser pago a dinheiro, como fora necessário para o fim do 
systema mercantil, e nem sempre também é representado pelo excesso 
de productos exportados sobre a deficiência dos importados, O saldo é 
o' excesso da valor, e este é representado no paiz ou por dinheiro, ou 
por mercadorias ou por credito d'uraa a outra nação. E dtfficil empreza 
é determinal~o só pelos balanços da exportação e da importação, porque 
os balanços de maravilha são exactos por falta de declarações francas e 
leaes, e de rigor das leis fiscaes e seus executores. Onde se pagam di- 
reitos d' entra da/ occulta-se o valor real das mercadorias para se pagar 
menos; nos paires, em que a exportação tem premio, e onde se restituem 
direitos ^importação, exagera-se o valor para se receber mais. Tam- 
bém não é possível calcular com precisão os valores importados e o? 
exportados por contrabando:, a actividade e probidade dois fiscaes nem 
sempre são boa garantia da exactidão d'aqueHes. E como os balanços 
não. declaram o preço da venda, e as despezas occasionadas pelo com- 
mercio, faltam ainda estes dados para calcular o lucro. Ainda que fos- 
sem exactos, nem sempre provariam a favor d^mà e contra outra 
nação: para confrontar o valor dos objectos exportados com o dos im- 
portados cada uma nação avalia-os pela sua estimação no paiz, julgando' 
aqueiles pelo que valiam antes de saírem, estes pelo que valeram de- 
pois d'entrarem; e como o valor é-o grau d'utilidade, sempre variável 
d'uns para outros togares segundo as suas circunstancias particulares, 
e o commerciante procura comprar barato para vender onde espera 
melhor preço, o balanço pôde em cada nação dar sempre um saldo. 
Só por elle não pôde pois determinar-se o saldo ou o deficit- d'uma 
nação em relação a outra, porque exportou* mais do que importou, 
ou importou mais do que exportou. Portugal por exemplo e a Ingla- 
terra, trocando vinhos por artefactos, comparam por aquelle modo 
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os productos, que exportaram ; e como os de cada um d'estes paizes 
podem, e naturalmente devem valer mais no outro, porque o com- 
niercio é uma especulação, ambos podem e devem ter o balanço favo- 
rável, se o seu commercio foi hicrativo. 

A experiência tera-se encarregado de desacreditar como inutil a pro- 
hibiçãa da saca da moeda. Por maiores que sejam as penas da lei, o 
interesse individual, injustamente fprido por ellas, excogita mil meios 
d'illudil-as. Ou o valor da moeda e do numerário se deprecie com a 
sua quantidade superior ás necessidades da circulação, ou suba no 
caso opposto, o interesse individual restitue em breve o seu equilíbrio, 
se o deixarem desafrontado, levando-o da barateza para a carestia. Em 
toda a parte em que mal pensadas providencias pretenderem embara- 
çar o giro. natural da moeda, a reacção bade apparecer com tanto maior 
facilidade, porque de todas as mercadorias é o numerário a que melhor 
pôde subtrahir-se á vigilância da fiscalização, transportando-se pelo 
contrabando consideráveis valores em pequenos volumes, que podem 
dividir-se em inumeráveis fracções. Afiespanha, rica herdeira das mi- 
nas d'America, paiz clássico do systema mercantil, inundou a Europa 
d'ouro, em quanto 'nella dezaguavam os caudaes do México. Luiz xiv 
deixou uma divida immensa a pezar de ter attrahido o numerário ao 
paiz facilitando a exportação dos productos por boas comraunicações, 
e ao thezouro aperfeiçoando o systema tributário. A Inglaterra, dig 
O Meara, no maior ardor da guerra com a França, a pezar do seu poder 
marítimo, e a despeito da rigorosa fiscalização de seus portos, fez por 
contrabando as mais importantes transacções commerciaes, vazando 
na França desde 1810 a 1813 cerca de cento e oitenta e dois milhões 
de francos. \ 

, O único meio de attrahir e conservar o numerário é promover a 
alta do seu valor, porque todos os productos naturalmente accodem 
aonde tem maior preço. Para conseguil-o deve o governo: 1.° remo- 
ver tudo quanto estorvar o desinvolvimento da industria em qualquer 
dê seus ramos, porque á moeda correrá a aprovéitar-se do bom pre- 
ço, que lhe dão a abundância e a perfeição dos productos: 2.° estabe- 
lecer um meio circulante, cuja proporção legal ande sempre, quanto 
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possível, em equilíbrio com a proporção commercial, tirando,. para este 
fim, da circulação* qaaesquer espécies, que por seus defeitos soffram 
rebate, e deixando, em quanto este equilíbrio se não estabelecer, in* 
teira liberdade acercado valor,- em que devem 'ser tomados «m paga- 
mento na» transacções monetárias: 3.° não conceder nem a particula- 
res nem a associações de í.credi to previlegios, que, diminuindo a sua 
responsabilidade para com os, credores, os habilitem a lançar aa circu- 
lação nma moeda fictícia em tanto maior quantidade quanto. é menor 
aquella responsabilidade, e tanto mais prejudicial quanto mais sujeita 
está por sua natureza e abundância a depreciar-se. 

< k vista da reacção, principalmente manifestada pela epooha pre- 
sente em favor da liberdade do commercio, quem pensara ainda em 
vigor a ord. do Kv* 5 tit. 103Í, hoje que semelhantes leis são impo- 
tentes, e se deviam julgar absoletas! Quem acreditara na efficacia das 
leis repressivas da saca de moeda! Peasou-o todavia a Relação de Lis- 
boa, mandando fazer obra por aquella ordenação ; acreditou^ o Parla- 
mento na primeira sessão da legislatura de 1853 — 1856, elevando por 
carta de lei de 16 de junho de 1883 a 1$000 por marca o direito 
pela exportação de numerário, que era de 100 réis, revogada na ses- 
são da mesma legislatura de 1855. Com aquelles dous factos tão re- 
trógrados ninguém se admire que os extrangeiros, quando avistarem 
as costas de Portugal, exclamem cojn Virgílio = 

Hcu fuge . . , fuge UUus avarum! 

i 
O engrandecimento dos paizes extrangeiros, longe de prejudicar, 
auxilia a prosperidade da própria nação, porque facilita as relações 
commerciaes e a extensão do commercio — resultado feliz da reciproca 
dependência, em que a civilisação constitue os povos. Nenhuma nação 
pôde produzir tudo ; obstam a isso o clima, a phisionomia do paiz, o 
génio dos habitantes, a diversidade dos elementos naturaes, e outras 
circumstancias constitutivas dá divisão territorial do trabalho. E ainda 
quando possa levsfatar emprezas mais próprias d'outros paizes, con- 
vem-lhe de preferencia haver por troca seus productos. As limitadas 
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foiças productivas de cada kdividuo e de cada povo, as necessidades 
crôadas pela civilisação, esta ligação intima de interesses constituo 
uma dependência reciproca em todas as nações civilizadas. Àbra-se a 
historia; vi2item-sê os sertões d'America; estude-sç o selvagem soli- 
vago pelas florestas ; suba-se da aldeia para a cidade, da província 
para a corte, encontrar-fce-hão por toda a parle as necessidades, e por 
tanto a dependência, crescendo com a civilização. Esta dependência 
porém é um beneficio dà Providencia, porque estreita as relações, e 
conserva o equilíbrio entre os povos. O espirito de conquista era 
outf'óra o espirito da epocha, porque não havia aqaella dependência; 
cada nação suppria por si as poucas necessidades da súa nascente 
civiliza cio. A historia está cheia de funestos exdteplós do errado cal- 
culo de pretender deprimir as outras nações. Quando Phillippe II pro- 
hibiu o commercio com os Hollandezes, estes foram i própria índia 
buscar as mercadorias, de que se proviam em Lisboa, e o que fôra 
feito porá ruína dos Hollandezes foi a origem da sua fortuna, e tia 
decadência de Portugal, aggravada com a perda do que das collonias 
até então lhe vinha em numerário. Quando a França prohibiu os couros 
em bruto da Hespahha, e dificultou a importação das lãs de Nápoles, 
w Hespanhòes e os Napolitanos levantaram fabricas (Testes artefactos, 
«muitos emprezarios e operários francezeB foram com seus capitães 
estahelecer-se na Hesf>anha e em Nápoles. 

A profcibição da exportação das matçrias primas não pode justifi- 
ear-se cotó o maior lucro, que a nação por ventara possa receber, 
exportando ofc artefactos, «m que forem transformada*. Todas as vezes 
que as dêáp&as da sua producção forem compensadas pelos productos 
importados efci retomo d'eHas, quer sejam artefactos, ou dinheiro, 
ou outras matérias primas, lucram os indivíduos e as classes, que, 
f&t qualquer modo, concorreram para aquella producção, porque os 
provemos distribuem-se pelos coproductores, e ganha toda a nação, po?- 
<fft$ d ; etítòfe refluem para as outras classes pela continua permutação 
de productos materiaes, de serviços pessoaés, e de fructés dó trabalho 
inteileétual. E offewde-se com aquetla prohibição não só a industria 
primaria produetora das mesmas matérias primas, senão também a 
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própria industria fabril, que o systema mercantil prçtende por aquelle 
modo animar, — aquella, porque, liraitando-a ao consumo do pais, 
afrouxa, se n5o arruina, o seu desenvolvimento, — esta, porque elêvan- 
do-se os preços na razão inversa da producção, a alta das matérias ' 
primas encarece os artefactos, e prejudica a sua extracção no extran- 
géiro; em todo? os paizes, em que for prohibida a exportação de lãs, 
diminue a creação do gado lanígero; arruinada esta industria. ou a 
cultura do linho, que pôde esperar-se das fabricas de tecidos! E sup? 
pondo mesmo que esta prohibição não tenha os indicados resultados, 
quem hade dar extracção aos artefactos nacionaes? a própria nação? . . 
os limites do paiz podem ser estreitos para lhes dar consumo: os mer- 
cadores extrangeiros? . . Os extrangeiros, que proviam suas* fabricas de 
matérias primas de certo paiz, não renunciarão á sua industria para lhe 
comprarem, em vez d ? aquellas, os artefactos ; pelo contrario procurarão 
prover-se d'ellas 'noutro paiz, quando no próprio não seja fácil a 
sua producção. Quando a Inglaterra, orgulhosa com a boa qualidade e 
raridade de seus lanifícios, prohibiu a exportação das lãs, a Bélgica 
e a França proveram-se destas matérias primas por outro modo, e 
aquelle paiz perdeu um consumo importante em toda a parte, e princi- 
palmente em uma ilha appropriada á creação de gados. A. prohibição 
da exportação de matérias primas só pôde justificar-se no caso espe- 
cial de secem de tão custosa producção, que a exportação, elevando q 
preço da pequena quantidade que ficava, podessè comprometter as 
fabricas nacionaes. Esta providencia todavia deve ser cautelosamente 
empregada, para que não vão sustentasse, á sombra da lei, emprezas, 
que não podem viver sem esta protecção com prejuízo d'outra9, a 
quem não é concedido egual beneficio, e dos consumidores,' que tem 
1 por isso de pagar por mais alto preço aquelles productos. 

A proibição djmportar artefactos offerece tão graves inconve- 
nientes para a riqueza nacional, como são grandes os benefícios, que 
resultam da liberdade da importação e exportação de productos, quçr 
em bruto, ou já manufacturados. Por esta desinvolve-se a industria» 
que mais própria for do paiz; e como a exportação do sobejo depende 
^a importação dos productos extrangeiros, vedar uma é anniquilar a 
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outra; facillítal-as ambas é animar a industria nacional, abrindo mer- 
cado aos seus productos. Pelo contrario a prohi bicão dá occasião a 
emprezas, que, por não serem favorecidas das eircumstanciasdo paiz, 
só por aquelle exclusivo podem* susfentar-se ; tolhe por isso a influen- 
cia da divisão do trabalho individual e territorial,, desviando as forças 
productivas da sua natural direcção; indicada por aquellas circumstan- 
cias ; restrfnge t com grave prejuízo não só do público senão também 
do productor de mercadorias do género das prohibidas, o consumo dar 
nacionaes, que se torna incerto e improrogavel, porque o extrangeiro, 
que* não pode, ou a quem není sempre convém comprar a dinheiro, 
o fará muitas vezes limitar, pela represália, ao próprio paiz. A repu- * 
blica de Veneza, tão famigerada por sua opulência, em quanto pro- 
curou a sua fortuna na concurrencia dos talentos e dos capitães, vio 
levantar-se contra si uma liga poderosa, desde que pretendeu domi- 
nar o mercado pela tyraniã do monopólio : e a Hollanda cm 1761 res- 
pondeu ás tarifas da França de 1667, prohibindo a importação de 
vinhos e agua-ardente d'este paiz. Esta concentração forçada dos ele- 
mentos dum paiz desinvolve em volta das emprezas uma povoação, 
que se definha ámingòa de meios, e como recurso contra a super- 
abundância de productos estagnados e de operários inanidos dá occa- . 
zião ou á emigração, ou ao violento meio da conquista de novos mun- 
dos, que dêen\ sabida áquelles e pão a estes. Em taes circumstancias 
foi que a Inglaterra ahrru a ferro e fogo as longínquas regiões^da índia 
e da China, empreza desesperada, cuios proveitosos resultados talvez 
não compensassem tão penosos sacrifícios. 

O contrabando não é o menor dos inconvenientes d -este systema. 
Medida salvadora, quando as leis desconhecem ou despresam os inte- 
resses do paiz, porque leva os productos aonde são precisos, e anima 
as emprezas, moribundas de fartura de productos sem extracção ou 
á mingoa de matérias primas, o contrabando é um mal moral, que 
desacredita as leis, e acustiima o homem á sua violação. £ este mal 
é irremediável e natural nos paizes sujeitos ao systema prohibitivo. 
Às colónias da America Hespanhola foram sempre um considerável 
interposto de contrabando. Quando Napoleão declarou em bloqueio as 
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nações do continente, os contrabandistas espalhara m-se pela Rússia, 
Alemanha e Hollanda. 

A prohi bicão d'importar artefactos estrangeiros affecta os pró- 
prios rendimentos do thesouro público, e os interesses de* toda a 
nação, aquelles pelas improductivas despezas de fiscalização contra o 
contrabando, e pela diminuição da matéria collectawl, consequência 
da possível e provável diminuição de producçãe, *— estes, porque a 
nação compoe-se de consumidores, que têm de comprar por elevado 
preço o que poderião haver commodamente do exirangeirq, e cujo pre- 
juízo, de pouca monta considerado individualmente, é um desperdkie 
immenso de fundos, que productivamente consumidos serião uma fonte 
de incalculável riqueza. 

O acto de navegação ingleza de % d'outubro de 16*1 continha as 
trez seguintes providencias: 1.° prohi bicão do commércio de cabota- 
gem, e do de exportação da Grara-Bretanha e suas colónias nos vasos, 
que não fossem de propriedade ingleza: 2. a prohi bicão aos mesmof 
vazos d'importar mercadorias extra ngeiras, que não fossem produzi- 
das nos paizes, donde as transportam: 3.° prohtbição (('importação de 
mercadorias extra ngeiras em vasos extrangetfos, que não fossem de 
propriedade dos paizes, donde aquellas vem. O primeiro d'estes arti* 
gos teve por fim o destnvolvimento da marinha inglesa; os outros 
tendiam principalmente a prejudicar a Hollanda, jinica potencia 
marítima, que podia compelir com a Inglaterra, e ameaçar a sua 
segurança. Sendo 'nessa epoçha o commércio de transporte pro- 
priedade quasi exclusiva dos Hollandezes, e a Hollanda o empório 
geral, que, recebendo productos de todos os paizes, d'abi os abastecia 
todos, estes dous artigos limitavam comi effeito o seu commércio, per 
que os Hollandezes careciam de fretar vasos extrangeiros p*ra impor-* 
tar na Inglaterra. productos, que não tivessem origem hoUandeza, e 
vasos inglezes para exportar da Gram-Bretanha mercadorias indígenas 
d'este paíz e de suas colónias. 

É sensível o prejuízo d*estas providências. Só as mais estreitas e 
extensas relações commerciaes podem trazer ás nações a riqueza pela 
barateza, que provém ao paiz da concurrencia em seus partos de mer- 
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cadorias de differentes países» e pela carestia, que para seas produ- 
efos resulta da extensão do mercado e do consumo por muitos e varia- 
dos portos extrangeiros. A estreiteza d 'estas relações depende, em 
grande parte, da facilidade do accesso aos portos marítimos, — da 
diminuição de embaraços e despezas, — da inteira liberdade de com- 
mereiar onde, quando, pela forma, nos vasos, que mais contenha, e 
com as mercadorias, que melhor proveito 'derem. 

Para animar a marinha nacional são desnecessárias medidas dire- 
ctas, dordinario oppressivas. A. origem da potencia marítima está na 
liberdade commeraial, que levando a riqueza a todos oe aagulos do 
paiz dá-lhe influencia politica. Em vez de desiavolyer todos os ele- 
mentos da riqueza pública para d ahi tirar a preponderância marítima, 
aquella famosa lei pretendia estabelecer esta preponderância sobre pro- 
videncias restrictívas, oppostas á circulação, e contrarias por isso á 
riqueza., E -faltariam por ventura á Inglaterra com o systema da liber- 
dade de comine/cio, 'numa situação geograpMca tão favorável para o 
commerêio, homens destros no mar, quando houvesse mister d'elles para 
sua defeza! Carecia por ventura de tio violentos meios para alcançar 
o. seu predomínio marítimo! 

O systema colonial pode ser considerado económica, politica e reli* 
gtoça mente. O moralista tr*cta«o pelo lado da religião, da justiça e 
da civilização: o diplomata pelo interesse, que as colónias podem 
prestar, como estabelecimentos militares, ou paragens, cuja occupoçSo 
permitte á metrópole velar pelo seu commercio e própria segurança: 
o economista pela sua influencia no desinvolvimento do commercio, na 
riquesa nacional, 

N*« antiga? colónias a primeira máxima do systema colonial era a 
eftctas&o dos extrangeiros, qualquer que fosse a importância de seus 
capitães, sua habilidade, e o desinvolvimento do ramo d'industria, 
de que fizessem profissão. Modifiepdo esto rigor ^nas colónias moder- 
nas a exemplo das 4e Inglaterra, França, Hotlanda, Dinamarca e Sué- 
cia, o fim em toda* tem sido constituir um mercado previlegiado para 
a metrópole, um monopólio reciproco entre uma e outras, pelo qual 
a metrópole sé das colónias importa certos p rodados, e estas só 
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cTaquella se abastecem, e não podem produzir, nem o que seja drindud- 
tria própria d'ella, nem o que lhe não convenha p^ra consúmmo do 
paiz ou para commereio. 

D' es ta succinta exposição é fácil de ver que«o systema colonial é 
um meio d'applicação do systema mercantil: restringir "a producçao 
das colónias a certos ramos d'industria,. obrigai** a prover-se unica- 
mente de productos da metrópole, e, como por compensação, fechar 
os portos d 'esta a certas mercadorias, que não forem d'aqqellas, importa 
constituir um tributo reciproco entre uma e outras, deixando, á falta, 
de concurrencia, os.productores, em favor de quem for o exclusivo, a 
faculdade de levantar o preço de seus productos. 

É incalculável todavia o prejuízo, que d'este systema deve de resul- 
tas a uma e outras. Já fica dicto que o empate de. fundos emprega- 
dos em fundo de consumo alem do valor, que a concurrencia daria, 
se é imperceptível, considerado individualmente, éium desperdício, 
que fará sensível desfalque nos meios productivos da nação. Todo o 
dinheiro, consumido improdutivamente alem do que as necessidades e 
a concurrencia pedem, é sangue, que se rouba á industria.' 

Se o monopólio acabar pela emancipação dás colónias ou por qual- 
quer outro modo, as industrias, creadas no paiz á sombra d'aquella 
protecção, definham á falta do alimento, que as sustentava ; e as que, 
pelas especiaes condições do paiz, mais completo desinvolvimento pode- 
riam prometter, ficarão sacrificadas por largo espaço á concurrencia 
extrangeira, em quanto a actividade nacional não remedear os males 
do monopólio. . 

Se o governo da metrópole pôde lucrar algumas vezes com este . 
systema, sobejamente contrapezados são estes lucros pelas despezas, 
que tèm de fazer com o estabelecimento e conservação das colónias, 
e com a defensão do monopólio contra a concurrencia extrangeira. 
Estas despezas gravam o paiz, porque sahem dos impostos. 

O exclusivo d'iraportar na metrópole certos productos não com- 
pensa as colónias do prejuizo> que lbes vem do monopólio ena favor 
delia. E aquelie exclusivo é muitas vezes, sobre odioso, impolitico, 
porque d'ordinario não é concedido aos colonos antigos com o dupli- 
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cado fim de reprimidos, opprimindo-os, e de promover a emigração, 
garantindo aos novos collonos os favores, que se recusam áquelles, — 
fonte perenne de rivalidades e ódios, de que resulta tarde ou cedo 
on a própria emancipação, quando são fortes, ou o seu abondono por 
parte da metrópole depois de lhes ter sugado o sangue, porque os co- 
lonos modernos não têm por ellas o amor de pátria. Assim aconteceu 
aos Estados-unidos do norte e sul da America, saccudindo áquelles o 
jugo inglez, este o h espanhol, custando ás metrópoles despezas immen- 
sas e os incalculáveis prejuízos da suspensão do commercio. 

Dois factos apressam felizmente a ruina d'este systema. D'um lado 
a escravidão, principal fundamento da industria collonial, desaba por 
toda a parte á voz irresistível, da razão, da humanidade, e da con- 
sciência; do outro o desinvolvimento dos çanlos industriaes da mesma 
natureza dos colloniaes ameaça invadir os mercados até agora reser- 
vados á producção collonial. 

Ò estabelecimento de colónias pode todavia ser vantajoso, mesmo 
considerado economicamente, quando fundadas sob os princípios da 
humanidade e da sã politica, para abrir novo e mais vasto campo 
industrial aos capitães e braços, que superabundarem 'num paiz, e 
. parçt tirar d'ellas remotos proveitos, amparando-as, em quanto carece- 
rem do appoio da mãe pátria, e eraancipando-as, desde que tiverem 
alcançado desinvolvimento industrial, e sçfficiento força para por si 
representarem. O homem é escravo de seus hábitos, e os povos, que 
são mais constantes que os homens, identificam-se com os costumes, 
génio, linguagem e instituições daqueloutros, com que tiverem vivido 
em maior intimidade. As colónias pois nacionalizam-se, e a civiliza- 
ção penetra 'nellas com as cores da civilização da metrópole. D'este 
modo foi que a índia, não obstante o passo preguiçozo da sua antiga 
civilização, tem-se como que britanizado, deixando-se impregnar pouco 
e pouco das instituições, linguagem,, génio e costumes dos inglezes. 
A esta assimilhação de princípios e de tendências, a esta identidade de 
geração entre a metrópole e as collonias segue-se a identificação de 
interesses; e a metrópole encontra de futuro nas colorias formadas 
por este modo um mercado c^rto, consumidores para seus productos, e 
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productores, que prefiram o seu commercio sem carecer, pára alcan- 
çar estes resultados, nem de exércitos, nem de monopólio. Se por 
exemplo na America os antigos estabelecimentos commerciaes france- 
zes preferem, em egualdade de circumstancias, o coramercio de França/ 
e os inglezes o de Inglaterra, a pesar de se terem emancipado a des- 
peito das suas metrópoles, quanto mais lucrativas seriam para estas as 
relações de .commercio com as colónias emancipadas, se a emanci- 
pação fosse devida á sua espontânea generosidade! 

Do systema mercantil á liberdade de commercio vai um abysmo. 
O systema protector ou restrictivo é o meio termo entre os dois extre- 
mos; não prohibe a importação e a exportação, nem proclama a fran- 
quia do commercio, mas sujeita a direitos d'entrada e de sabida 
todos os producios nacionais e estrangeiros. Os direitos das alfande- 
gas podem justificasse como impostos e como protecção á industria 
do paiz, com quanto tenham o vicio radical inherente a tudo o que 
tende a elevar os preços, diminuir o consumo, e a (Tecto r a producção. 
Como impostos, habilitam o governo com os recursos, de que ha mister 
para o serviço publico, são a compensação dos meios externos de 
desinvolvimento prestados pelo governo ao commercio externo, e t> 
pagamento da defensão da propriedade, segurança e direitos dos que 
o exercem, tão legal e necessária como a da industria agrícola 
fabril, e commercio interno, que por isso têm também seu quinhão 
nos encargos dô Estado. Como protecção é industria, tem por fttn aferia 
gar desde a nascença até se fortalecerem os ramos industriaes indí- 
genas, e os que forem susceptíveis de aclimatação. Os primfeiros devem 
ser moderados, para que a falta de capitalização pelo desfalque 110 
rendimento não se torne muito sensível; e como o contrabando é o 
contrapezo das medidas restriclivas e prohibitivas, a melhor bitola 
dos direitos d'atfandega é o valor correspondente ao premio, <jue *e 
pagaria pelo contrabando, para que o governo não tenha de combater 
este, e o commerciante prefira, por segurança dos productos, pagar ao 
thezouro em vez de pagar ao contrabandista. Ofc segundos são por sua 
natureza remédio temporário: desde que a indústria, efttfegue ás suas 
próprias forças, pede competir com a extraftgeira, côSd&ním às mQH, 
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qie os ti nhanv justificado; se a pezar da protecção não ganhou solidez 
para resistir á introducção d'eguaes productos exlrangeiros, conti- 
nuar a favorecel-a é violentar a natureza, gravar sem necessidade o 
consumidor, prejudicar industrias indígenas, e diminuir os meios da 
riqueza pública. 

Á semelhança das arvores, que tendo nascido nas tortuosidades 
d'uma escabrosa serrania cresceram e viveram com a sua disformidade, 
as relações commerciaes foram estabelecidas e têm continuado a desin- 
volrer-se, com modificações mais ou menos importantes, sob a influen- 
cia duma legislação viciosa. A transposição do systema prohibitivo 
para o protector, e as successivas modificações d'este devem ser pau- 
sadamente pensadas. Cortar o mal pela raiz, transpondo de salto a 
barreira, que os separa, ameaçaria de ruina as fortunas, que nasce- 
ram, cresceram e se desinvolveram á sombra do monopólio ; a expe- 
riência adquirida com tempo, trabalho, c despezãs perder-se-hia ; 
capitães fixos e circulantes d'emprezas favorecidas pelo exclusivo, 
para os quaes, especialmente para aquelles, fora difficil encontrar 
promptamente novo emprego, ficariam sem destino ; o movimento in- 
dustrial do paiz paralizar-se-hia por largo espaço. Os princípios da liber- 
dade de commercio não são dogmas, que devam de segui r-se a olhos 
fechados ; são antes preservativos contra novas providencias, filhas de 
falsas idêas económicas, um modello, do qual devam os governos 
approximar, quanto comportem as circumstyncias do paiz, a reforma- 
ção das leis existentes, e a constituição de novas leis, deixando ao 
tempo a consumação da grande obra — a liberdade commerciah 

Prendem com o systema protector os tractados para proteger o 
commercio, extendel-o, ou restríngil-o, abrir novo mercado, fazel-o 
mais extenso ou mais estreito. Em vez dos tractados restrictivos do 
exercício do commercio, o interesse do paiz aconselha ao governo que 
tenha para com os extrangeiros uma politica leal e rasgada, franquean- 
do-lhes seus portos, ainda que lhe não correspondam com franqueza 
egual, e abandonando o commercio aos seus movimentos naturaes. Qual- 
quer que seja nos paizes dominados pelo systema mercantil o proce- 
dimento para com as outras nações, as que facilitarem o accesso a seus 
c* 
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portos tem a certeza dç encontrar sempre prompta sabida aos prod** 
ctos indígenas, quer directamente, quando em troca d'eljes os estran- 
geiros lhes levam ouro ou mercadorias, quer indirectamente, se procu- 
rara numerário, que, a não possuir o paiz minas de metaes precio- 
sos, só por produetos próprios ou importados pôde ter sido adquirido. 

Os tractados de commercio arriscam muitas vezes o futuro da 
menos forte das duas nações contractantes. O perigo para as nações não 
está na liberdade coramercial, que, pelo contrario, obrigando os poros 
a tirar partido de suas forças produetívas, prende-os pelo interesse 
commum e pela necessidade d'um auxilio reciproco. O perigo está ou 
na prepotência d'um, quando abusa da sua força, impondo condições 
em seu visível proveito, e em prejuízo do outro; ou na fraqueza dos 
governos, que cedem a duras condições á custa do paiz; ou na igno- 
rância dos princípios d'economia nacional. 

E nem sempre as concessões estipuladas são justamente avaliada» 
pelos governos das nações não comtémpladas, os quaes, ou por igno- 
rância ou mal aconselhados, julgam servir o paiz, sacrificando o seu 
interesse a um mal entendido orgulho nacional» 

Pela natureza da missão do governo na sociedade (xxvm) os Ira* 
ctados de commercio deviam restringir-se á fixação dos meios indis- 
pensáveis á segurança dos commerciantes, ao cumprimento de suas 
obrigações, á protecção de suas propriedades, e á repressão dos abu- 
sos, extorsões e vexames por parte dos empregados do Poder. 

À. verdade é invencível, quando apparece em toda a sua luz. A. 
experiência dos prejuisos resultantes do systema mercantil não podia 
deixar de fazer sentir a conveniência da liberdade de commercio. Por 
isso não só aquelle foi substituído pelo systema protector, mas este 
mesmo tem soffrido algumas modificações. Contam-se entre estas os 
portos francos ou empórios intermédios (xxix), a restituição dos direi- 

(xxvnr) Vej. pag. 11. 

(xxix) Art. 37. Vej. F. Borg. dicCion. jurid, comtoerc. e repertórios de 
legislação de F. Thomaz e do sr. J. J. da Silva Andrade vb: porto franco, 
interposto, armazém, e franquia. 
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tos Centrada, c a franquia de transito de mercadorias atravez do paiz 
pára serem exportadas. 

Pelos primeiros recebe o Estado em suas estações, ou permitte que 
o commerciante deposite em seus armazéns, sem prévio pagamento de 
direitos, as mercadorias importadas sem deGnitivo destino até serem 
exportadas, ou destinadas para consumo do paiz: no primeiro d'estes 
casos não pagam direitas d'exportação, no segundo, e só então, 
pagam os d'entrada.° D'este modo o productor e o commerciante não 
têm empatadas as sommas, que pagariam aliás immediatamçnte pelos 
direitos ainda na incerteza de destino, e dão com facilidade outra 
direcção ás mercadorias, se os cálculos falharam, ou as suas esperan- 
ças por qualquer motivo abortaram: o consumidor aproveita com estas 
providencias, porque o importador faz menos despezas, e o commercio 
afflue a estes portos pela commodidade, que lhe offerecem : e se, expor- 
tando-se as mercadorias, o thezouro não tira lucro immedrato, toda a 
nação sente os benefícios do maior movimento nos portos* de mar, do 
giro commercial mais rápido e extenso, da constante occupação de 
braços, e da distribuição, por isso mais frequente, da riqueza nas 
reciprocas permutações do paiz. 

k restituição dos direitos d'enlrada facilita ^ exportação dos produ- 
ctos, que, sendo de principio destinados para Consumo do paiz, não 
acharam boa sahida; offerece por isso grande escalla ao commercio: 
mas aproveita-lhe menos do que os portos francos, porque o yalor dos 
direitos d'entrada Geou empatado, e sobre o governo pezam as despe- 
sas, que por aquelles se dispensam, d'arrecadação, escripturaçío, 
contagem e pagamento. 

Não é menote importante do que todas estas providencias a fran- 
quia de transito, porque a exportação facilita-se, os mercados abas- 
tecem-se, as empresas de transporte e de negociação, que no interior 
do paiz auxiliam o commercio, recebem sensível desinvolvimento. Tudo 
quanto possa tender a estreitar as relações commerciaes entre as dif- 
ferentes nações promove a riqueza pública ; a falta de fáceis e segu- 
ras communicaçoes, os mal calculados regulamentos policiaes e fis- 
caçs, os tributos pesados, toda a influencia vexatória da auetoridade 
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são males de incalculáveis prejuízos. Dêm-se aos povos meios fáceis e 
seguros de communicação, removam-se-lhes todos os obstáculos ao 
desinvolvimento da industria e do commercio, não se lhes coarcte a 
sua liberdade d'acção dentro da esphera legal, e ver-se-hão em breve 
cearas em vez de baldios, cidades e villas industriosas em vez de povos 
pobríssimos, riqueza, prosperidade e civilisação em vez de rudeza Ç 
miséria, porque o interesse individual, abandonado a seus esforços, 
e solto de todas as pêas, como que se precipita por estes canaes, % 
penas, lhe são abertos. 

A influencia, sempre crescente, da civilisação não podia deixar dç 
produzir seu effeito, ainda que tardia e vagarosamente. Erros, prejuí- 
zos inveterados, e interesses formados não se vencem d'improviso; 
quando um principio assoma no horizonte scientiGco, vai pouco e pouco 
rompendo as trevas, e só tarde pôde triumphar d'aquelles obstáculos. 
Com quanto os symptomas do systema mercantil' se encontrem aindsi 
nas leis dos» povos modernos, a revolução produzida pelo Christia- 
ttismo no espirito humano, melhores idêas sobre os direitos do homem 
e da sociedade, o augmerito de necessidades — consequência da civi- 
lização, a natural dependência, em que por estas necessidades ficaram 
constituídos os indivíduos e os povos, destruíram muitas barreiras, 
que separavam as nações, animaram o commercio, e deram-lhe mais 
larga esphera. 



Principiou desde então uma nova epocha para a legislação commer- 
cial. Usos mercantis, que a práctica pouco e pouco aperfeiçoara, e o 
consenso geral de todos os paizes commerciantes respeitara como lei 
consuetudinária, foram reduzidos a lei escripta. Dispersas na legis- 
lação dos differentes povos, estas leis tem sido. depois codificadas 
'nalguns paizes. 

Portugal é um d'esles. O código de commercio portuguez adoptou 
dos uzos commerciaes, das leis mercantis do paiz (xxx), das. opiniões 

. (xxx) A legislação anterior ao código será mencionada nos artigos cor- 
respondentes (Teste. 
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dos escriptores de direito commercial, nacionaes e extrangeiros, e das 
leis e códigos mais acreditados dos outros paizes o que mais condu- 
cente pareceu ao seu auctor para o desenvolvimento do commercio e 
prosperidade do paiz. Extremar as boas prácticas ;.< descubrir o fio no 
labyrintho d'uma legislação ; resolver ou em casos; espeoiaes ou por ;, 
sentenças geraes infinidade d'hypotheses, ou imprevistas, ou d'arbi- 
traria resolução, quando previstas ; traçar o rumo ao commercfante, e 
nas suas variadas occupações, estados e condições precisar-lhe os direi- 
tos e deveres; fixar a competência do foro privativo do commercio pela 
determinação dos Actos, que lhe devem estar sujeitos ; tirar ao juiz o ^. 
arbítrio d'escolher «Ventre ás leis mercantis e marítimas dos paizes 
estrangeiros, únicas subsidiarias pelo § 9 da lei de 18 d'agosto de 
1769, as que mais conformes fossem á boa razão, sãp serviços, que 
devem honrar a memoria do auctor do código. 

Todavia este alguns defeitos tem. Já não quero arguil-o do metbodo 
casuístico: o systema contrario seria mais lógico, e, ainda que o não 
pareça, presta-se a menos arbitrariedade. Comtudo o auctor segui» o 
que mais geralmente está adoptado. Mas em vez de preceitos succintos 
e precisos o código está recheado de deffinições e explicações, que 
tinham melhor cabimento 'num compendio. Matérias de direito civil 
encontram-se por ali espalhadas, especialmente no que respeita á thee- 
ria das ohrigações. A sua dicção e redacção nem sempre offerecem a 
necessária clareza; por isso não são raras, entre contradicções appa- 
gentes, outras reaes, ou faltas de-coherencia d'artigos. k digestão, dis- 
tribuição, ligação e collocação das matérias não sio, em regra, boas; 
frequentes vçzes se repetem em artigos e logares diferentes os mes- 
mos princípios e disposições, e se traetam em sítios separados doo- 
(ripas, que deviam ser desinv»Ividas comodamente. Falta-lbe em 
fi9» uin systema g^ral de codificação, debaixo do qual se desenvol- 
vesse uniforme o pensamento do auctor. Relevam porém alguns 
destes dcfÇeitos as cireumstaftcias particulares do paiz na epocba da 
sua promulgação. Apenas sahido d'uma crise, que tendo destruído o 
edifício politico abalou com as novas instituições e leis as leis e insti- 
tuições amigas* na confusão própria da passagem d'umas para outras 
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idêas sociaes, politicas e económicas, o código não podia deixar de 
usurpar attribuições alheias, porque muitas das pessoas menos lidas 
nas doutrinas commerciaes, em cujas mãos todavia tinha de andar 
sempre, careceriam, para saberem a lei em que viviam, de que tudo 
abi lhes fosse bem e claramente determinado. Por outro lado é des- 
culpável que o auclor do código procurasse supprir até certo ponto a 
falta do código civil, consignando em legislação princípios jurídicos, 
apenas ensinados pelos çscriptores de direito, colligindo outros espa- 
lhados pelo maré magnum da legislação portugueza, e, como o direito 
commercial é excepção do direito civil, procurando estabelecer a regra 
antes de decretar a excepção. Hoje que as theorias commerciaes estão 
mais difundidas, os ouvidos mais affeitos á phraseologia do commer- 
cio, e menos incerta a esperança da promulgação do código civil 
(xxxi), uma reforma mais completa do código de commercio, já 'nal- 
guns pontos reformado, poderia restringil-o consideravelmente. Os 
outros defeitos revelam precipitação. Rodeando-se dos códigos, leis, 
e obras de mais renome, nacionaes e extrangeiros, extrahindo (f uns 
e das outras o que mais lhe agradou, o auctor do código cegou-se com 
o amor da pátria, e apressou-se a dar-lhe um código de commercio 
sem demasiada critica na sua coordenação, sem a indispensável cla- 
reza na sua expressão e deducção. 

Não tenho a vaidade de persuadir-me que as minhas — Ànnota- 
ções ao código de commercio portuguez — sáhiam um tractado perfeito 
e bem acabado, que resolva todas as duvidas, esclareça as partes 
obscuras d'esta compilação, e estabeleça o ponto de partida da sua 
reforma; falta-me para isso principalmente a práctica, e a experiên- 
cia, que em tudo, e no commercio com especialidade, são a mestra 
da vida. Desejo comtudo desbravar caminho, que melhores pennas 
nãò só podem aplanar, senão que o devem também ao seu paiz, por- 
que o monopólio da sciencia e dos conhecimentos practicos é tão pre- 
judicial como qualquer outro, sendo para sentir que em um paiz, 

(xxxi) Discurso do sr. Deputado A. L. de Seabra na sessão de 5 de 
março de 1857 (Diários áo Governo n.° 55 e da Camará n.° 4 de março). 
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onde desde 27 annos a moderna jurisprudência commercial tem já 
formado nas diferentes classes jurídicas da sociedade homens distin- 
ctos 'neste ramo especial dos conhecimentos humanos, apenas tenham 
visto a luz, em matéria commercial, além d'alguns trabalhos 9o 
auctor do código (xxxn), uns anteriores outros posteriores a este, o 
— commentario ao titulo das companhias, sociedades e parcerias com- 
merciaes pelo sr. R. T. Duarte (xxxm), as — Fontes próximas do có- 
digo pelo sr. G. Pereira da Silva (xxxiv), a — explicação do código 
(xxxv), e o — manual do processo commercial pelo sr. J. Ribeiro R. 
(xxxvi). 

A necessidade d'um compendio de direito commercial foi sempre 
uma necessidade sentida no foro e na Universidade. O — manual do 

(xxxn) — Das fontes, especialidade. e excellencia da administração commer- 
cial segundo o código commercial, Porto 1835. — Synopsis jurídica do con- 
tracto de cambio marítimo ou contracto de risco, Londres 1830. — Instituições 
de direito, cambia] portuguez, Londres 1825. — Commentario sobre a legis- 
lação portugueza ácêrca à" a varias, Londres 1830. — Jurisprudência do con- 
tracto mercantil de sociedade, Londres 1830. — Diccionario jurídico com- 
mercial, Lisboa 1839. — Commentario sobre a legislação portugueza ácêrca 
de seguros marítimos, Lisboa 1841. 

(xxxm) Lisboa. 1843. Não me consta que esta obra se cotacluisse; 
d'ella tenho a penas 72 paginas. É para sentir que seu auctor, cuja boa 
reputação já desde o seu tempo da Universidade é muito conhecida, deixasse 
em meio este seu tractàdo, que deveria concorrer para lançar luz sobre a 
parte do código, que pretendia explicar. 

(xxxiv) — Fontes próximas do código- commercial portuguez, ou referen- 
cia aos códigos das nações civilizadas e ás obras dos melhores jurisconsul- 
tos. Porto 1843. 

(xxxv) A — explicação do código (Porto 1846) parece um transumpto 
incompleto, e por certo muitas vezes infiel, das prelecções oraes feitas na 
cadeira de direito commercial; e desde certo artigo à6 código em diante 
limita-se a transcrever alguma nota, feita pelo auctor das — Fontes próxi- 
mas, a um ou outro artigo. Ignoro quem seja o seu auctor, que não quiz, 
e-cpm razão, declarar o nome. . v 

(xxxvi) Coimbra 1856. 
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processo commercial pôde satisfazer, em parte, esta necessidade. Para 
que as minhas Annotações possam, até certo ponto, snpprir a falta d'um 
compendio da theoria do direito commercial com excepção do proces- 
so* não me limitei ao desinvolvimento dos artigos em ordem seguida, 
mas preferi, a exemplo do — código espanol esplicado (xxxrii), expli- 
car as matérias pelos artigos, que se lhes referem. 

(xiitii) Por D. Jozé Vicente y Ctrarantes, Madrid 1850. 



Coimbra, 10 de Julho de 1857. 

Diogo Pereira Forjaz de Sampaio Pimentel. 
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CÓDIGO COMMERCWL PORTUOUEZ. 



PARTE I. 

DO COMMERCIO TERRESTRE. 



LIVRO I. 

DAS PESSOAS DO COMMEROIO. 



Disposições geracs. 

Artigo 1. 
O direito civil, não^ sendo contrario, ou especialmente derogado pele 
presente código, i applicavel aos negócios e matérias commerciaes (1). 

(1) Vej. a Introducção sobre a natureza excepcional do direito 
commeroial, e casos, em que o direito civil é applicavel em com- 
mercio. 

Artt. 2, 3. 
Art. 2. Toda a pessoa tem direito a exercer commercio m qual- 
quer parte d y estes reinos e dominips (2), salvas as excepções do pre- 
sente código (artt. 13 — 17, 24, 28, 29, 127, 148, 1132, 1264). 
1 



Digitized by 



Google 



2 

Art. 3. O exercido d'este direito é regulado e garantido por dis- 
posições particulares (3). 

(2) (3) Vej. a Introducçao sobre o flm e conveniência do art, 2. 

," ■ st . - { '. Arty 4,*fy 7, -8, 9.- f . ( ,v,„,. ^ 

^ ^1- 4^ íoáoiJÍI,; jtara >#**•«# operafôeê. atfop e wbrigâçoeê wdt- 
»fl$ è^passtíaS <tò que exerfc comrtftUíò Sejam Yegulatâsífòotegiâas 
pela lei commercial, é necessário que aquelle, que intenta ser comrner- 
ciante, se matricule no trihinal de. commercio de sen domicilio (4). 

Art. 6. Faz-se a matricufa 'do comrnerciante no registro do com- 
mercio (arít. 209 — 217), apresentando o supplicanU petição, que 
contenha: — 1.°, o seu nome f sobrêsffits* e sendo sociedade, os nomes 
e sobrenomes individuaes, qtfc c<rin$ò'fap Sociedade, e a firma adopta- 
da: — 2.°. a designação da qualidade do trafico, ou nkgocio: — 3.° o 
logar ou domicilio do estabelecimento, ou escriptorío: — 4.° o nome do 
pivposto, feitor, (hi/êrHprcgadbffâipõe+âtèm — 
5.° a copia da circular, que tem a dirigir (5). 

Art. 7. A inscripção na matricula será ordenada pelo tribunal de 
commercio sem emolumentos, Tfóftffmffr fõr informação summaria que o 
supplicanle goza do crédito, probidade e sciencia, que caracterizam um 
comrnerciante da sua classe; e o tribunal fará publicar depois o seu 
nome na lista dos matriculados, a qif4 %erá remettida ao supremo ma- 
gistrado do commercio, e por este communicada a todos os mais tribu- 
naes copmerciaes do reino (6). 

Ari. 8. O tribwmi^denffavá n woáricffc, achando que o suppli- 
canle ou tem incapacidade legal (art. 13), ou não é digno, sftlvo o 
recurso do requerente para o triènmt superior. 

Arf. 9. Toda a alteração, que o comrnerciante fizer nas circun- 
stancias especificadas riò ari. Vf (tn¥. fi), será de novo levada ao 
conhecimento do tribunal com as mesmas solemnidades e resultados. 

A • -iu/ - - . * 

*" (4)fB) («> Petó«li^iç5es^ôhiMiiíd**ífealrl*í(òí.'t i 4l^ IS 
a ittMrfèrtv* eiftattfctyaçãt), a ptiòfisSãti ftsMttnft do cufttoerel*/'*-* 
capacidade ^ara còntrahir obrigações constituem o comrnerciante, e a 
Wi mmpêtrciíA > regata è-^wl^fe os sutfos íôs- icftfé riv%reift'cuiMjlati- 
v*toeiite efeia* côd4*çGM *9si* WtocPj* * fiíMtem^f^&noAltt ttoff**»^ 
sulado da casa da Índia e Mina, promulgado em 1&94, e o ai tapaste 
30 de agosto de 1770. -< : , : A 

i A íiwiwciite feaiahSd, • -fegiiitiri&i&d*^, jiôjtftítta d4cè*iincr- 
eto* oreffda peto dfc 9» è* séíenfbw <te Mm, tt'<fOà£jtlgtMH com 
rccii&o £arà é rci^ 4os ^ue^tô^ exigidos pdo § âvflty fc^vKaíirifr 
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alvará de l#fOvHo§©;faa**epdai forma «ptabelectda nos artigos 6 y 7, 
^e 1051 da» código do céniraercio, cero a diíferença queoaome do 
individuo matriculado, que pelo artigo 7 devia ser enviado pêlo tribu- 
fiftf, que fez a matricula, a# supremo magistrado do comniercio, crea- 
do jpelo artigo 101*, é remettido ao presidente do tribunal de.se- 
gttncki instância cotnrnercial, que substitue aquella magistratura pelo 
decrelo de 3ft de setembro de 1836. Nos tribunaes de primeira in- 
stancia ccfmmercial, em que foram erigidas algumas comarcas pelí> 
d&rgto de ê.de mftrço de 1850 (a) em cumprimenta, dá earta de lei 
dè'19<'<l?abril'de.l817 art. 2, o sedretario do tribunal é o respectivo 
delegado do procurador régio, e perante eile se malriénlam os indi- 
viduosí domioibados 'nestas comarcas. Antes d'es4a lei fozia-se a ma- 
•trifcata* ou no. tribunal civbl do domicilio do que pretendia nihlri&t*- 
fcâN$e; ou nostribuaaes commerciaes de Lisboa e Porto, áscmelbçnçá 
der que se practicava no tempo da juneta do commemo. Esta pract&a 
porém era abusiva , porqpe nem aos tríbunaés eiveis .peftcitte a parle 
adfoihistrativa do : coromercio>. nem os tribunaescommerkiiaes.de Lis-» 
hoú e Parto enteiidem, crirao a Jnncta, a sua jurisdicção a todo o reino> 
senão somente às stias respectivas comarcas e relaçSeê. 
. A matricula $&> é todavia esfcencial áo exercício, do commercifc, 
nèm á Jçi eommcrcial deixa de proteger e regular os * actos; commer» 
cíô^ predicados -fra* coiwtecrciantes não matriculados, como pareceiq 
htèuíc$fcOsa?rtógos i e' 11* As vantagens exclusivas dos commercianteá 
nHStticatedo* $* principalmente' a ptesutorpçao legal? da sciencia, cre- 
t»f#, ^otridáde^ e ttíw pêlo betó público -(a ?tt. 7 ' e lft4^— íatcon>+ 
^Mferôçfto ecòaôánçaípúMicar, resultante d^quella pÍF^topçãp,^e 
c clíf^it^ a alimentos -em daax de falíenctocasuafy porque. a^ carta de 
M.iét *de jWho de 1*4& èxisàrdeu ab$ comraerciautes taáo majeietn 
ta&tift ag ptíOVisSesj (teícodigo 1 sobre Silencias com excepção do^rtigo 
Mil, peto q#M d fa+tido de boa fé tem 'direito, a ique da massa -M* 
líder s^ lhe arbitrem eá «ma familia os necessários atomentos. Fóta 
úbú*&icí&as><òi -direita ,e deveres d'uns è d^irtntos comniérdhnleE 
?80 ^ommOTs: e 'nisto vai a :difíererrça dos tpmpos, das idear, e por 
tdôfo das reis; O mencionado ahfórá de 1730 §§ 1,8 «*â r ppssuidd 
â«i prineipíos d'uma intervenção sempre directa e coú^tanta do go^ 
vetaonfcfliudto édiovimetto social (*), negava? 3 torça. d'actòs com* 
nyeteia^s aos que, tendo embora esta natuireza pele fim a que-tète-» 
diam/ náo fos^íft pra<íticado« p^r cortnierciani^s mõtrfeutadòs, e pro<* 
b*Wa ^«brvi^ fde 'guarda livros, caixeira,- 1 praticantes è cmtios 

••: 1 ' ". ' ' -í . t - ; -.; ' . • *-.| U ' " ; i . ..•: . ' • ■ ■■■ "..' . «; .-, . 

(a) Vej. para o ultramar o decreto, de 30 de deteipbrot de J85^ artt. 16, 19,, 57 e 
áegnínfes. / ; '; '* ' f ,.','.• '' ,' ' " ; 

-ih) ^ejí IfitooéuciçJtèY • ■- !:'.:,'' " ■•.; . '• :.^t r . ' ' . •« t 
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exercícios de commercio a quem não passasse por aquella formalida- 
de, ou não apresentasse carta de approvaçio na aula do commercio^ 
Â semelhança das patentes de França a matricula não é pelo código 
portuguez uma obrigação, que o indivíduo haja mister de cumprir 
para exercer o commercio: assim como só o commercianle e o indus- 
trioso, munidos d'aquelle titulo, podem estar em juizo pelos actos do 
seu mister e commercio, sem que estes lhes sejam vedados por falta 
d'ellc, também a matricula dá direitos e impõe deveres eguaes aos 
dos commcrciantes não matriculados; e, se confere a uns vantagens, 
que nega a outros, nem por isso deixam de ser commerciantes os que 
renunciam a ellas, não se matriculando. Com a sm feição liberal a le- 
gislação moderna, tomando pouco para si, deixando muito ao interesse 
individual, sempre mais solicito do # que todas quantas providencias a 
lei possa exeogitar, não quiz forçar a confiança pública, nem tornar 
offkial o crédito do commercianle. Estabelecendo na matricula a pre- 
suropção legal da capacidade, deixa ao bom juizo do público, e ao seu 
interesse avaliar pelos actos do que se não matriculou a sua probida- 
de, crédito, e seiencia. A matricula pois não é inútil; mas, nem por 
isso que a lei confere a uns e outros commerciantes alguns direitos e 
deveres eguaes, se pode dizer contradictoria esta parte do código; 
apenas o principio genérico dos artigos 4 e 11 é modificado na applicaçfco 
para conveniência do commercio. Por exemplo: os artigos 208 e seguin- 
tes, communs a uns e outros commerciantes, obrigam a quem profes- 
sa o commercio a registrar certos documentos, a ter escripturação regu- 
lar, e a prestar contas, porque por esta forma evitam-se abusos de con- 
fiança; as fraudes são menos fáceis; a vida commercial do individuo 
, conhece-se, e avalia-se ; o seu crédito rebustece-se ; o direito dos «redo- 
res é garantido ; e o commerciaiite pôde facilmente fazer vftler seus direi* 
tos e destruir preconceitos contra a própria bonra e probidade. Pelos 
artigos 1044 e seguintes formam o jury commercial também os com- 
merciantes não matriculados ;• e ou se considere isto um encargo ou 
um direito, uma pre rogativa ou uma garantia, o interesse geral do 
commercio, e o dos próprios matriculados pedia que fossem chama- 
dos a julgar também aquelles dentre os não matriculados, que pela 
diuturna practica do commercio, c pelo bem estabelecido crédito, que 
não vale menos e pôde valer mais que a formalidade da matricula, 
estivessem 'nessas circumslancias. A mencionada carta de lei de 1849 
veiu resolver as duvidas sobre a competência da legislação do código 
sobre fallengas em relação aos commerciantes não matriculados, que 
falliam de suas fortunas, e cujos credores, pela variedade de julgamen- 
tos, a que dava logar a incerteza do pensamento do código 'nesta parte, 
poderiam ficar de condição inferior aos dos commerciantes matricula- 
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dos. Um dos fins principacs de ioda a lei sobre fallencias é proteger 
os credores, por que esta protecção anima o commercio. A extenção 
das provisões do código a estes coraraerciantes proveu a orna da* 
necessidades do commercio, porque se dava egual razão em favor 
d'uns e d'outros. A lei comtudo foi, a meu ver, mais longe que a 
devera levar a consideração pela matricula, exceptuando, como fica 
dicto, os alimentos a que se refere o artigo 1144. Vej. nota ao titulo 
das quebras. 

Pelo artigo 1044 o commerciante, para ser jurado, ha de ter cinca 
annos de exercício de commercio. Argumentando d'este artigo, poderia 
exigir-se egual espaço para se conceder a matricula, porque pelo artigo 
7 o tribunol só a concede aos que por informação Summaria achar 
que tém crédito, probidade, e sciencia, que characttrizam um commer- 
ciante da sua classe, e, se a probidade e crédito podem ser evidentes de 
quaesquer actos da sua vida, só o exercício do ramo, a que se dedi- 
cam, pôde revelar os seus conhecimentos technicos e aptidão para 
ellé. Todavia o código não exige que para matriculasse exerça já o 
commercio, e fora isso, uma espécie de aprendizado, justamente repro- 
vado na generalidade do artigo 2 (nota 2). A matricula pode ser ante- 
rior ou posterior ao exercício do commercio; no primeiro caso apenas 
revelia no individuo, que a requer, intenção de exercer o ramo de 
commercio, que declara na petição (art. 6). 

Art. 5. 
O menor dejointe e cinco annos não pode obter matricula, salto 
depois d' emancipado. E só poderá emancipar-se, tendo dezoito annos 
completos (1). 

(7) Yej. ácèrca da emancipação e seus cffeitos os artt. 15, 16, 
17 e nota 12. 

Art. 10. 

Considera-se fc exercido habitual de commercio para todos os ef- 
f eitos Ugaes desde a data da inscripçâo da malricida publicada na 
lista do tribunal, e circulares emittidas (art. 6, n. 5) (8). 

(8). O artigo 17 do código de commercio de Hespanha é mais 
explicito; diz o seguinte: — El egercicio habitual dei comercio se 
supone para los efectos legales, euando despues de haber-se inscrito la 
persona en la matricula de comerciantes anuncia ai publico por cir- 
culares, por los periódicos, por carteies ó por rótulos permanentes 
espuestos en lugar publico uo establecimiento que liene por objeto 
verificar cualquiera de las operaciones, que en este codigò se dccla- 
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raç ôoquo actos positivos de comercio, y que realmente Ia persona 
inscrita los verifica*^-. O artigttf 10 do código portuguez completa-^ 
e desiavolve-se por est'outro do código d'flospanha, que é a sua fonte» 
porque as circulares emiti idas, que requer cumulativamente com. a 
kiscripçãó na matricula para se considerar a profissão habitual, são as 
qme tem a dirigir o corameròiante, participando a natureza do negocio 
' e logar do estabelecimento, e dasquaes deve junctar uma cópia á peti- 
ção da matricula segundo o n.° 5 do artigo 6. E com effeito a abertu- 
ra d'um estabelecimento eommercial, annuaciada com a maior publi- 
cidade, que se lhe possa dar pelo modo indicado fio artigo do código 
tTHespanbaj çn por qualquer outro, fazsuppor em quem o dirige firme 
disposição de levar a effeito a intenção manifestada pela .matricula. 
N Um dos effeitos legaés do exercício habitual do comniercio, e pelo 
qual se reconhece a conveniência de lixar a epocha; desde a qual elle 
principia, o*i ao menos a lei ó presume, está no artigo 1044: o com?? 
merciantc não pôde ser jurado sem ter cinco annos de exercício do 
commercio. ; ! 

As condições enumeradas no artigo do código d^spanha sSo jBtp— 
plicaveis egualmente ao commerciante, què se não matriculou, «para' 
quem, apezar disso, correm os effeitos legaes do exerckío do çaromer? 
cio, por exemplo o do mesmo artigo 1044, que também o compreàe&de 
(art. 1045 e. notas 4— 8). 
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TITULO I. 

DOS COMMERCIANTES, B SUAS ESPÉCIES. 

\ SECÇlOI, 
Dos cçmmtrçianics em geral. 

knt. ti, 12, 

Art. 11. Toda a pessoa hábil para contractçr , inseri pia na ma* 
tricula do commercio, e que faz da mercancia profissão habituai, i cçiu^ 
merciante (9). • 

-ár/. 12. N$Q é çommerewnte, no sentido de gizar dfls prerogatioas 
acçórdadas oq commercio, o que fez, açcjl4eftialm)\te qualquer operação 
mertwtil. Todavia as questões emergentes d' essa? operações eventuaes são 
sujeitas ás leis e jurisdieçâo mercantil, sendo wtos de commercio (artt. 
204, 504), seja menor m maior qualquer dos contrahentes (10). 

(0) 0°) , Vej, árlt. 4, 10, 13 e seguintes, 192, 203 o respectivas 
notais. Os aotos, a que se refere o artigo 101, fazem excepção ao 
artigo 12. Yej. o art. 101 e uota. 

Art. 13. 
Toda a pessoa , que segundo 9 direita cibil tem capacidade para conr 
tractor e obrigap-se* é hábil para exercer atommercio. Aguelles, qup 
segundo o mes)no direito se não obrigam por seus pactos e contractos. 
sSo egnal mente inhabeis para celebrar obrigatoriamente actçs de cowr 
mercio, salvas as modificações seguintes (11). - 

; (11) O exercício do commercio depende, como condido essencial, 
da capacidade concedida pelo direito civil para adquirir direitos e c<m- 
trabir obrigações. Todavia, comovo código do- commercip é lei d'ex~ 
cepçãò -(nota 1). permitle-o em. determinadas circumstaneias e com ter 
qflteitos especiaes a certas pessoas, que por direito civjl não podem 
obrigar-sc, e probibe-o a outras, que tem pelo mesmo liberdade ampla 
para contraclar. A primeira excepção compreende os menores e as 
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mulheres; a segunda certas pessoas por virtude de sua posição ou 
caracter social. Referem-se áquella os artigos 14 — 17 ; a esta os arttigos 
28, 29, 127. 

Artt. 1B, 16, 17. 

Art. 15. Toda a pessoa solteira maior de dezoito annos pôde obriga- 
toriamente exercer commercio, sendo: — 1.° legitimamente emancipada: 
— 2.° com petulio próprio: — 3.° habilitada para a administração de 
seus bens segundo a lei: — 4.° fazendo renuncia expressa e formal do 
beneficio da restituição (12). 

Art. 16. Ê legitima a emancipação: — 1.° contendo auctorização 
expressa do pae ou mãe, ou tutor em falta delles, para exercer ^com- 
mercio : — 2.° sendo supprida pelo juiz em qualquer dos casos: — 3.° 
sendo inscripta } e feita pública pelo tribunal de commercio do districto 
(13). - 

Art. 17. Preenchidos os requisitos do artigo precedente, o emanci- 
pado será reputado maior e sui júris em todos os actos e obrigações 
commerciaes (14). 

(12) (13) (14) O artigo 18 estabelece a regra geral ácêrca das pes- 
soas, que podem exercer o commercio, e das condições, em que este di- 
reito lhes ê permittido. Os outros artigos desinvolvem ou modificam esta 
regra segundo a qualidade e circumslancias que se dão nas pessoas. 
A primeira condição é a edade de IS annos completos, e a emancipa- 
ção. Esta é legal ou tacita nos casos do artigo &53 da nova reforma judi- 
cial de 21 de maio de 1851 (c). O menor pôde ser emancipaáb para os 
effeitos Civis aos 20 annos, se for varão, e aos 18, sendo fêmea; para 
exercer o commercio, e para lodos os effeitos 'commerciaes só aos 18 
sem distincção de sexo. Faz-se a emancipação perante -o juiz eivei, e 
passa-se o alvará pela forma estabelecida nos artigos 455, 456, 457 da 
mesma reforma. Quando é concedida para commerciar, assim deve 
constar do competente alvará segundo a, portaria de 14 de janeiro de 
1840, que teve por fim evitar que o juiz denegasse este alvará ao 
maior de 18 annos, e menor de 20, como poderia fazel-o, se da decla- 
ração d'emancipação não constasse aquella intenção. 

Duas condições são, pelos artigos 5, 15 e 16, cumulativamente 
necessárias para se conceder a emancipação commercial — edade de 18 
annos, e expressa auctorização para commerciar na declaração do pae, 
ou da mãe, ou do tutor, ou.no supprimento do juiz. A emancipação pela 
mãe, e a sua auctorização só tem logar, quando é tutora; e só é tu- 
tora por morte, segundas núpcias, auzencia ou inlerdicção do fbe 

(c) Vej. art. 14 e nola, e Sr. C. da Rocha Inst. de dir. c!v. portug. $ 315 e se- 
guintes. 
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(reforma; artt. $91 § único, 413, 425). O tutor só pôde concedei-a em 
conselho de família (reforma artt. 442, 466). Do alvará deve constar, 
como se vê do § 1 do artigo 1 6, esta expressa auctorização. È uma garan- 
tia da capacidade e probidade do menor, por que os pães e os tuto*- 
res não o lançariam ao mundo commercial sem aquellas qualidades 
indispensáveis para merecer a boa opinião do público; e torna-seem 
coiftmercio tanto mais necessária, por que a emancipação commer- 
cial constitue sui juris o menor para todos os e Efeitos dos artigos 17 
e 25, e sujeita-o a todos os encargos e responsabilidade, o que não 
tem logar pela emancipação civil (artt. 458 e 459 da reforma). Por 
aquella pôde o menor comprometter a sua fortuna, porque, se quizer 
servir-se d'ella para effecti vãmente exercer o commercio, ha de re- 
nunciar o beneficio, que a ord. liv. 3, tit. 41 concede aos menores, 
de serem restituídos contra os seus actos, judiciaes ou extrajudiciaes, 
aliás validos, mas lesivos (d) ; pelo contrario a emancipação civil per- 
miite-lhe apenas os actos de pura administração, e não lhe dá direito 
de practicar antes dos 25 annos alguris de maior importância e com- 
promettimento. 

A matricula não suppre a emancipação : o menor nío se considera 
emancipado pelo facto de ter obtido a matricula antes d'ella. Este 
principio está consignado no artigo 5, pelo qual a matricula, quando 
fosse concedida sem a emancipação, não produziria efleitos; e já 
antes do código era adoptado. A Gazela dos tribunaes n.° 60 publi- 
cou as sentenças de primeira instancia commercial, e os accordãos 
da instancia superior, que julgam exempto de responsabilidade o me- 
nor, que sua mãe associara ao seu # trafico mercantil sem o emancipar, 
e fizera matricular na juncta do commercio. Fundam-se para isso nò 
alvará de 30 d/agosto de 1770, que marcando os effeitos da matri- 
cula lhe não dá o de supprir a emancipação; na nullidade da habi- 
litação para contractar, concedida pela juncta do commercio a quem 
não podia obrigar-se; e nos artigos 2 e 4 do regimento da casa de 
seguros approvado pela regia resolução de 30 d'agoslo de 1820, os. 
quaes também exigiam a emancipação antes da matricula. 

O exercício do commercio não é concedido somente ao que tendo 
completado 18 annos foi emancipado pelo pae, mãe, tutor, ou juiz, 
como parecem inculcar os artigos 15 e 16 combinados, em quanto 
aquelle exige para esse fim a legitima emancipação, que por este é a 
que os pães, tutores ou juiz concedem. Também os que foram eman- 
cipados pela lei nos casos expressos no artigo 453 da reforma podem 
comiuerciar, se tiverem peto menos 18 annos, edade indispensável 

{d) ' Dietas Instituições §£ 386 e seguintes. 
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pelo código para 1 esto -exercici*, jorque »ro * matfículaíé pej?»iHi4fi 
çMeis d'esta edade (a?L 5); vei-dadeirameitfe deMre .ps quç a \$i 
emaacjpa&ó o casado pôde não ter aqucjla, edadQ, por que as outras 
differeutes èabilitações, mencionadas no artigo da reforma, não po- 
dem alcançar-se antes d'ella. A. differeaça e especialidade está eirç 
que os próprios emancipados pela iei não practioani, âçfós dos $$ 
anãos, os actos civis mencionados nos artigos 458 e 459 da reforma» a 
que todavia têm direito para fins commerciaes logo desde os 18 anrtps 
segundo o artigo 17 do código. Não haveria razão para fazer do cxer- 
eicio do eoinmercio um privilegio em favoç dos que obtiveram emaa-* 
cipação de .seus superiores ou do juiz com exchisão dos que a rece- 
bem directamente da lei pela bem fundada presuwpção de qw estãjO 
aptos para administrar .seus bens. A mesma regra geral do artigo li 
fundamenta esta inteltigencia do artigo 15: «iodos os que podepi^obri^ 
gar-fse por direito civil, podem exercer commercio com certas modifi- 
cações; » uma destas é a edada de 18 annos, por que só desde esta o 
exercício do Commercio lhes é permittido, ainda que já tenham então 
direitos civis, e só desde então podem contrahir quaesquçr obrigações 
commerciaes, sem que tenham do esperar, co^o para eertos encargos 
e obrigações civis, pelos 15 # annos. 

A necessidade d' um pecúlio próprio não pode enieoder-se tanto 4 
letra que pòr falta d'elle se restrinja ao menor emancipado <* circulo 
das suas transacções. O credito próprio é Q.príncipai pecúlio- do comr 
merciante; com cllc se levanta a maior parte dos eapitaes,* que giuam 
no commercio ; e muitos contractos ha também,! por exea>pio algu&$ 
de sociedade, em q*ae o commerci^nte entra apenas com a sua agen- 
cia, industria e habilidade. 

•' ■! ' ■ - . Art. 14, 

O maior de vinte e cinco annos, que com scieneia e sem oppbsição 
de seu paè alevanta uma empresa ou estabelecimento c&mmertifll, pre* 
sume^se por esse mesmo facto saído do pátrio pçder (15). . 

(1B) A disposição do artigo 14 está eompreheadida.na regsa^eral 
da lei cml,"pela qual a maioridade dos 28 annos, e, antes d'esta, eda- 
de, as habilitações exigidas pelo decreto de 16 de maio éé 1833, e 
artigo 453 da nova reforma judicial de 41 de maio de 1851 extinguem 
o pátrio poder, emancipando o filho (e). Este per tanto não -carecia 
de consentimento paterno para levantar empresa commeccial.,. O 
auetor do código por ventura seguiria a opinião, que só o casamento 
do íilho extingue o p.atrio poder, segundo as ordd. livv l,iit. 3, §«7, 

(e) Dieta-?, Instituições de dir. civ. portug. toniol, nota ffe. 

% ■ * ■ 
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tit, 88, §§ $, |7„H, O liv. 3, tit, 41 pr., julgando aq^ella legisla- 
ção medçrga applicavcl sQinoale aos menores çrpbãos, porque está co|* 
locada no titulo — das tutellas. Se esta era a opinião do a actor, e 
queria fazer excepção ao direito civil em favor dp iiLho maior de 25 
agpos, solteiro, e ainda pão emancipado pela forma estabelecida no 
artigo 46, para que o levantamento d'empreza commercial com eonsen- 
timeuto expresso oir, tácito. 4o pae supprisse a emancipação, justificada 
e^ á inserção do artigo, Creio porém ser outra/ como fica diclo, a 
inlelligencia do artigo 453. Esta doutrina carece dè «er definida 
auLheuticamente, e merece que o seja. A reforma judicial prestasse 
áquellja inlelligencia; o artigo 14 da código favorece-a ; e todavia a 
legislação civil de Fr#pça, .que já o mencionado decreto de 16 de maio 
p as subsequentes reforma? adoptaram textualmente, e como fonte 
serve para inlerpretal-as, extinguem o pátrio podejr por aqueJToutras 
causas. Tudo quatíto possa tender a detreiqinár direitos e evitar 
questões judiciaes é de incalculável beneficio para o paiz. 
\ A.ord. liv. 4, tit. Sft, § 3 também responsabilizava pelos empres- 
limos que se lhe íizessem, o filho famílias, que estivesse em logea de 
mercadorias, ouquç tivesse algum tracto commercial ; mas não o exem- 
plava do pátrio poder, porque, se o eommcrcw tinha a approvação do 
PA«, este garantia ojlbo, qliaz respondia este pelo seu pecúlio. 

. Artí. 80, 22,23. 
<■ Art, 20. A mulher proprietária d %j um estabelecimento commercial 
presume-se dirigil-o, até q\\e a nomeação e andor ização d* um gerente 
QV feitor jeja legitimamente registrada (art- 142). Cessam^lhe desde 
intâo. todos os primlegiçs* direitos e obrigações attribuidas aos com- 
yiercianteç : e todos os seus bens assiin como os do seu commereio resr* 
pondem pelos actos do gerente nos termos da procuraçãp registrada (16) f 

Art. 22. Quando uma mulher ent%a em sociedade de cómmercio com 
ú warido r ou com u& terceiro, não goza dos privilégios, direitos e obri- 
4M$õesí 4e çowmffciofitfi, salvo estipulando expressamente, e fazendo pú- 
blico que terá parte na gestão dos negócios sopiaes(n). 

Art. 23. A mulher de commerciante, que miramente auxilia d ma- 
fiifo nopeu comrnerçw, n4Qé, reputada commerciante, ainda que casada 
por cqrta, d' ametade (18). . ^ 

, (16) (17) '(18) Dqprehende-se dos artigos 20, 22 e $3 que em 
rfigra, e calva declaração expFessf* $u conhecimento notçrio, a mulher 
não exerce cpromercto, nem tQm os direitos e deveres inherentes a 
esto exercício. Por- i^o, desde que npmêa umJeitqr na hypothese do 
artigo $0, ^cifluetorisa eom p formalidades requeridas pelo artigo 142, 
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oa quando entra em sociedade nos termos do artigo 21, ou auxilia a 
marido no trafico mercantil no caso do artigo 23, não tem o caracter, 
os direitos e deveres commerciaes. O sexo, e as conveniências públi- 
cas justificam esta regra geral. No primeiro d'aquelles casos o feitor 
representa a miilhér, tomando sobre si os encargos, gozando do» 
direitos, que resultam da gerência commerciat, porque a feitoria é 
uma casa de negocio (artt. 183, 218 e segg.), dando conta da sua 
administração, e obrigando aos seus actos todos, os bens da sua con- 
stituinte pela regra geral dos artigos 145 e 151. Na hypothese do artigo 
22 a mulher não só é excluída da gerência da sociedade, a que pelo 
artigo 611 e á falta de estipulação em contrario são em geral obri- 
gados todos os que a compõem, mas nem tem mesmo o characler do 
sócio não commerciante na sociedade em conta de participação, o 
qual, se não figura perante o públiefo, tem direitos e obrigações com- 
merciaes segundo os artigos 575 e 576. O artigo é muito explicito; 
mas, se a mulher é casada, deve entender-se no sentido de fazer parte 
da sociedade com todos os seus direitos e obrigações, quando o marido 
a tiver auctòrisado para commcrcôar pela forma decretada no artigo 
24. E pelo que respeita em fim ao artigo 23 falta-lhc esta auetori- 
sação, c verdadeiramente, faz as vezes de caixeiro (art. 100). 

A disposição todavia do artigo 20, em quanto faz cessar pela no- 
meação do feitor os direitos e deveres da mulher proprietária do esta- 
belecimento commercial, encontra todos os princípios do mandato e 
da feitoria, pelos quaes o mandatário 6 o feitor commercéam em nome 
e por conta do constiluintc, e não podem exemptal-o de deveres, nem 
prival-o de direitos, que pertencem a todos os que exercem commer- 
cio. Presupportho que a mulher fosse commerciante, quando nomeou 
o feitor: se o não era, a que vem fazer cessar direitos e deveres de, 
quem nunca os teve? * 

Art. 21. 

O casamento da mulher, proprietária d y um estabelecimento commer- 
cial, não altera os seus direitos e obrigações relativamente ao com*- 
mercio e gestão, que Xelle depende (19). 

(19) É fácil de ver que o artigo se refere ao casamento posterior 
ap exercício do commercio. Poderá a mulher 'neste caso continuar a 
commerciar, sem que seja para isso expressa e publicamente auetori- 
zada pelo marido nos lermos do artigo 24? Vai grande diferença, para 
os effeitos da responsabilidade da mulher, entre o facto de commerciar, 
quando casou — hypothese do artigo 21, e querer exercer o commercio 
depois do casamento — espécie a que se refere o artigo 24. No primeiro 
caso não carece da auetorisação do marido para continuar a traficar; 
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assim o pedem a interesse do commercio, e a persistência e segurança 
das negociações, que fez antes do casamento, quanto mais que a sua pro- 
bidade e habilidade mercantil estão já reconhecidas pela experiência e 
practica do negocio, c os direitos que se adquirem, e os deveres que 
se contrahem, só pódeni sofrer alteração pela fallcncia, que é a morte 
commercial do individuo, e não, por qualquer outrç mudança d'estado. 
Não acontece o mesmo, quando pretende commerciar depois de casa- 
da; é vida nova, que vai encetar, e que o marido deve dirigir e 
auetorisar. Não se oppõe á doutrina do artigo 21 o § 4 do artigo 818, 
pelo qual a procuração da mulher commerciante termina pelo, seu casa- 
mento. Marcando diferentes casos, em que o mandato acaba, este artigo 
não pode ser considerado puramente commercial. Egual disposição se 
tyontrava já no corpo de direito civil romano e no código civil da 
frança, donde foi transcripto para o mencionado artigo 818. O auetor 
do código portuguez procurou em vários logares supprir até certo 
ponto uma das maiores faltas na legislação d'um paiz, a d'um código 
civil, lançando 'nelle princípios e sentenças de direito comnium. Uma 
d'estas é a do artigo 818, que só é lei mercantil nos pontos, que o' 
código não altera. Também por isso a parte. do mesmo artigo, que faz 
eessar a commissão pela morte' do commitlente, não obriga em com- 
mercio, por que pelos artigos 838 e 839 subsiste até ser contraman- 
dada por seus suecessores. Pela mesma razão o mandato passadq 
pela mulher solteira continua depois do seu casamento, porque o 
artigo SI modifica o mencionado § 4 do artigo 818. Nem podia deixar 
de ser assim; fora contradictorio que,. terminando por este § o man- 
dato da mulher com todos os seus e fiei tos, subsistissem pelo artigo 21 
os demais direitps e deveres, ã que tivessem dado occasião às nego- 
ciações da mulher durante todo o seu giro commercial anterior ao 
casamento. 

Arlt. 24, 25, 26, 27. 

ArU 24. A mulher casada, maior de dezoito únnos (artt. 5, 15.), 
pode exercer o commercio, tendo auetorização do marido, outorgada por 
escriptura pública lançada no registro dò commercio (art. 209),— ou 
estando legitimamente separada da sua co habitação. No primeiro caso 
respondem pelas obrigações, que contrahir em seu trafico, os bens dotaes 
e todos os direitos, em que tenha communhão (20). E no segundo somen- 
te os bens, de que a mulher tivesse a propriedade, usufruçto e adminisr 
tração, quando se dedicou ao commercio, os dotaep restituídos por 
sentença (23), e os adquiridos posteriormente. 

Art. 25. Tanto o menor, como a mulher casada, cômmerciantes, 
podem empenhar e hypolhecar os seus bens de raiz em segurança das 
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obrigações, que tomo negociantes cobftaham. A ptvtíto âeipto a ioHWM* 
fã* teve logar a respeito ie fáMtfde commèfciô túciMie ao cfiétior (81 V. 

Art. 86. ' A mulher casada; 4evidatnen(* duètorteadà p/o iWarido 
pata commerciàr, não pôde gravar, nem hypotfacar os bens d* raiz prfr 
prios do marido, nem os que pertençam em commum a ambbs os cònju* 
gês} saJtia Gonvetiçâó em còntwrfà^i). ' f --' 

Att. 27. A revogação da anctorizaçãb, dàdú peU) marido ármth^n 1 m 
_ nos termos do art. XIV h.. t, (an. 84), só pôde ter efeito, sérído feita . 
em escríplnra pnVtita, -molkada, e tos seus motivos provados com audiên- 
cia e convencimento da mulher; e o julgado em fifà avèrbúddi nó registra 
do éommercio, é feito público (22). * ' «; : 

(89) (21) (2t) A inòapaeidade* legal dá nfraHier para ceftós tíff^ 
tos trôò^eí funda em inhàbilídatfe da sexo.. As jvfépriô^ leis recotih< 
cem, pelo eôntrâHo, que a mulher de deslfttotve niàvá 'eedd q&e' b 
homem. Fundasse porém nos costumei, ha decência, no pgdtír, que 
, n#o'éuma pTeòécupação, mas uma vqz e sefttimetVto natural.. Exigindo 
auctorisaçslo expressa do marido (que pojr tese n8o pôde sefr suppridtf 
priajdiz) para a milHier 1 exercer eoítimeçctó, a lei atteitdcu ao podei» 
marital e ao interesse do casal, e teve utáa deferência parar conf ú 
cheFe : de fafoília, cujos bens, garantindo as obrigações ^oftirtlcr^ 
biâes da mulfrer; ii5o deliam ficdr sujeitos sém lieérfçá dtf &u: dbtate 1 
Está ianctorisação ppfcrò não? élão ÈmlpW, que a rôtilher pdtea está» 
m'jútâb'áèto f (rma'rido, forque á presença *Teste íõrná-se* iMnfelpàV 
niènte necessária ínÔs trffrmiaés, J è.tiem a ord. trV. S, til/ 4T fbí i%k 
vogada pelb código, nem o diaritàmento ao juko mercantil euffa na& 
excepções das brdd. liv. 1, tit. &6 § J 11. e liv. 4', tít. 18$ 8, é*tft. 66? 

Respondem pefesobrigações côhtràfifdàs.petó iMftar aWdòrisa«tó 
por seu marido os bens dotaes e os direitos, em que tem c&fàmMkWo: 
Os artigos 25 e 26 desinvolvem esta parte do artigo 24, determinando a 
natureza d'cstes bens, e as coiídiçôfe^, eom.qbe a mulher pôde obrigal-os., 
BenS ' dotarei" rôò', ehi°um Sentido amplo, todos os qée trfta paifc o 
casal cada ufy dos esposos, tftièr scfáwsetfs jirôpftos, qfcér íhé sèjvtíl 
para esse fim doados pelos pães ofc pôr outrem. TòmaiJà-se porém, 'Wttà 
sentido estriclo, pelo dote propriamente tal os bens iôeomHrànícarteiâ 
e inalienáveis, que se. regufam petosiéis especiais dos dotes 1 {f). Na 
generalidade da expressão devera comprehender-se uns e outrefs/ ô 
tambemí por tanto os parapfoemaes ou extra-dotáes (««?» <ptpv* — eétfú 
— dotem), porque o aTtígo 25 sujeita Sè obrigações da ratílher tótMá 
os seus de bens raiz, e não haveria ísaíão para fãzfef urâa e*cep{iO 
■ - ■ ■ ■ * v, \ . ,*--i. 

(/) Víj. dietas lúsf. $5 86T e íégiiinles. ^ í ' ! v '-**> 
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em fàtor de tynaesqttt* bens, deste lyuo fieajsêm com^rchenékkjs <m 
propriamente dotaes. Sujeitar uns e outros, e priáripatoente estes, is 
eventualidades docommércto é destruir o ultimo recurso da fartiilia, 
1 Iludir o beneficio da lei, que os instituiu. Todaria a necessidade de 
garantir o credito mercantil, a segurança dos credores, e como conse- 
quência o desitivolvim^to do commerdio merecem tanto favor com» as 
conveniências sófcíaes e de familiar que justificam as cteepçftés feitas 
pelo próprio direito civil é rnalienabitidade do dote. 

Quanto aos direitos, etíi que tem communhão cora o toarido, sé 
respondem pelas obrigares do'seti negocio, e pode hypothecatas ao 
cumprimento d'6flas, quando assentem sobre fcens de raiz» se o roari* 
do convém, óu o concede expressamente na escriptara d' outorga dfe 
atíctoHzação para ceintttoitôar. O ariigfe 24, estabelecendo esta dispo- 
sição; átteiídeu 40 mesmiol tempo á conservação dos befts, o á seguran+ 
ça doe contractos, — áqtiella/faaendo depender do mutuo consentimento 
dog cônjuges à hypothtèca e a aliemrção, « — a esto, exigindo què * 
auctoHíação para commeteiar, e ai condições, com que ffsse outor- 
gada, entre as quaes se de*c èowtar a da concessão ou denegação para 
a ! bypotheca e álfetfàçãO, constassem do registro do commwcio, para 
que se não ignorassem os limitles dos podotea conferidos á upuíher. i 
(23) Vej. na Ga*, dos Tribunaes n.° 1020, e dietas Instit. do Sr. 
C. da Rocha §. 239 e 240 a qíéstao sdbrè se pela separação perpe- 
tua se tez partilha, oa se cofftrnúa a administração do marido^ itèan- 
éé este obrigado a dar alimentas á mulher. 

($4) k revogaçfio da a.uctorizacão outorgada pelo marido á mulher 
pàrâ eiercer o eommétcio exige maior numero de solemiiichdes de 
que a escriptura da mesma auetorização. Por esÉa forma «e. garantem 
os direitos dos que tiverem contactado cora a rinilber, facilitaste o 
dÓWmeròío, e não fica elta eejeiu á veniadè-do marido, que pôde sor 
caprichosa. ' 

Artt. 18, 19. ?.:;... 

Àff. tf. À mttor, yto fm eotomercio: pqr canto proptia, tíãõ páit 
rtclatfior Mtofictó, at§um jmiidiw, conudido á» pewrtu do Uu sex#) 
contra o que derivar dados 1 e obrigações eommeniã»t> for\etiu tontra* 
Aida* (25). 

Átí, 10. Ém <mo dô duvida as obtígaèõés contrakidas, pela mulher 
ttottoiutciante }>resumm**e commèrciMf, xalt&o casa d'$mpênio e hfpo~ 
1heêê4e itens de tai% prèvitto *» arti XV (aih 16) detíe tituio (46), 

(15) (tfy lá "o aponto da casa da ^upplicaoão de 8 de deafembfo 
de 1701 negava absolatamfetttb : ás f -mu8ierea iemineptiàhtes,, qiu» 
foeeem ou não còoímorcia^s-^ ^rwslobrígagõ^i;, otbeneftrios .concedi*. 
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d»s pela ord. liv. 4, li*. 41. O artigo 18 restringe este assento ás 
obrigações comnierciaes. 

Das disposições combinadas dos artigos 19 e 25 resulta que, par& 
não poder socorrer-se áquelles benefícios, sempre se presumem 
commerciaes as obrigações da mulber solteira, quer empenhe os bens 
moveis, quer hypotheque bens de raiz, não carecendo por isso os cre- 
dores de mostrar a natureza e procedência da obrigação: porém, se 
for cazada, subsiste a mesma presumpção, e egual direito dos credo* 
res, quando empenhar moveis, e peto contrario cessa a presumpção, e 
incumbe aos credores mostrar a natureza e procedência da obrigação, 
quando hypothecou bens de raiz. A razão de differença está nos effeitos 
diversos, que para a família resultam <faquellás obrigações contra hi- 
das 'num ou no outro estado. Alei, garantindo os direitos dos filhos, 
deve, quanto comporte a segurança do ceedtto commercial, evitar a 
delapidação dos bens de raiz, principal e mais seguro recurso da fa- 
mília. Estas razões não se dão na mulher solteira, e a lei por isso não 
podia comprehendel-a. Outro por tanto não pode ser o sentido da arti- 
go 19, apesar da sua generalidade, em vista d'aquellas circumstancias, 
e pela expressa referencia que faz ao caso previsto no artigo 25, que 
legisla para a mulher casada. 

Artt. 28, 29, 30. 

Art. 28. Ê prokibido o exercício do commercio por incompatibilida* 
de bestado: — 1.° ás corporações ecclesiasticas : -*-!,•. aos clérigos de 
qualquer ordem: — 3.° aos magistrados e juizes nos logares da sua 
auctoriâade ou jurisdicção : — i.° aos offkiaes de fazenda nos distrktos 
de seus empregos (27). 

«Ari. 29. Ê prokibido por incapacidade legal: — 1.° aos interdictos 
declarados por sentença (28) : — 2.° aos fallidos não rehabilitaãos (artt* 
1263, 1270). 

Art. 30. São nullos, para todos os contrahentes, os contractos 
mercantis celebrados por pessoas notoriamente incapazes. Não sendo a 
incapacidade notória, o contrahente, que a occultar f fica obrigado, mas 
não obriga a si esse outro contrahente (29). 

(27) A legislação anterior aç código já comprehendia algumas 
d'estas prohiblções, e estabelecia Outras. A ord. liv. 4, tit. 16 pro- 
hihe-o aos clérigos d'ordens sacras, aos beneficiados, aos fidalgos, e 
aos cavalleiros, que estivessem em acto militar por não convir a, suas 
dignidades e stado militar entremetteremrse em acto de mercadejar. O 
alvará de 5 de janeiro de 1757 prohibe-o aos ministros e officiaes de 
justiça, fazenda ou guerra para evitar o abuso h que podiam fazer de sua 
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auctoridade, converte&do*a em extorsões e monopólios. Esta prohi bicão 
se estendeu aos governadores, ministros e officiaes de justiça do 
ultramar e aos ouvidores das capitanias pela lei de 29 d'agosto de 
1720, e alvarás de 27 de março de 1721 e li dabril de 1785, que' 
revogaram a resolução de 26 de novembro de 1709. O regimento de 10 
de setembro de 1668 cap. 63 prohi biu-o aos officiaes das alfandegas 
dos portos seceos, quer o exercessem por si ou por interposta pessoa. O 
facto porém de entrai; cem capitães em uma sociedade, sendo a agencia 
a cargo d*outren>, não pode comprebe&der-se em nenhuma das men- 
cionadas leis, porque não se dá o caso de mercadejar, e publicamen- 
te regatear (</), e o próprio alvará de 1757 considera decoroso ás 
pesàoas de .maior grandeza e qualidade formarem parte de companhias 
commerciaes. Prohihindo o exercício do commercio, não pode todavia 
ser da, mente do código prohibir-Ihes os actos eventuaes de commercio, 
de que por interesse seu próprio hajam mister. Seria exorbitante, por 
exemplo, considerar nmllo o seguro que de suas casas fizeram, e os sa- 
ques e remessas, que por ventura houveram mister de fazer. A lei 
eommeccial, cujo espirito é de equidade (art. 207), não podia sanccio- 
nar tão flagrante aberração, nem tornar aquellas pessoas de condição 
áesegnal eto relação a todas as demais não coaimerciantes. 

O artigo 127 prohibe também o commercio aos corretores. Yej. o 
artigo e nota. 

(28) Yej. artigo 13, em cuja disposição geral este § está compre- 
hendido, e as Instit. de direito civil portug. do Sr. Coelho da Bocha 
§§ 379 e seguintes sobre a tutella dos interdictos, ou dos que por 
sentença são incapazes de se governar. 

(29) Quando a incapacidade é notória, cada um dos contrahentes 
obrou com dolo. Se não é conhecida de todos, ou ha razão para o não 
dever ser, está em dolo somente o que a occulta, e só este fica obri- 
gado ao contracto, por que ninguém pôde ai legar contra a validade 
de seus actos a própria torpeza — L. 19 de reg.jur. 



Artt. 31, 32, 33. 

Art. 31. Os estrangeiros naturalizados podem livremente exercer 
commercio 'nestes reinos com os mesmos direitos e obrigações dos natu- 
raes (36). 

Ari. 32 Os estrangeiros não naturalizados poderão exercer com- 
mercio 'nestes reinos nos termos dos tractados em vigor com seus res- 
pectivos governos; e não havendo tractados, debaixo dos termos pre- 

(j) tias. dos Tríb. n. «48. 
2 
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cisos, em que aos portugueses é dado exercer commercio nos £ fiados, 
a que elles pertencem (31). 

Art. 33. Todo o estrangeiro, que celebrar mtos de commercio no 
território poriuguêz, fica sujeito por esse mesmo facto aos tribunaes por* 
tuguezes, e leis, que regem esses actos, seus resultados e incidentes (32). 



São cidadãos portuguesas, e só deixam ide exercer alguns di- 
reitos—carta constitucional art. 7, §, 4/ art. 68, §. 2, artt. 106 e 108. 

(31) Á falta de tractados, que são a lei especial, que primeiro que 
tudo deve observar-se, é de rigorosa justiça conceder aos estrangeiros 
os mesmos direitos, de* que os portaguezes gozam, em idênticas cir- 
cumstanoias, no paia daquelles,— uma perfeita reciprocidade. Os arti- 
gos 109, 1289 e 1205 referem-se a certas funcções, actos e operações 
mercantis, que lhes não são permittidas apezar da liberdade que tem 
de commerciar. Conviria todavia «que a lei visse mais ao longe, e 
que; não se restringindo o trocar direito por direito, lhes extendesse 
as prerogativas, de que os nacionaes gozam, porque o mundo todo é 
a pátria do eomtnerciante, e o interesse das nações reclama a maior 
extensão e desinvolviraento do commercio, que se não pôde alcançar 
sem uma inteira liberdade. Yej. a introd acção ácêrca do sjstemà 
protector e tractados de commercio. 

(32) Locus regit actum — principio geralmente observado nas re~ 
iaçdes civis; os actos dos extrangeiroa sãa regidos petas leis dos pai- 
tes, em que foram celebrados. 

Art. 34 (artt. 02, 95, 146). 
Os empresários de fabricas gatam dos privilégios dos commercian- 
tes em quanto respeita á direcção d'etlas, e penda dos artigês fabrica- 
dos (33). 

(33) Os industriosos, que pela transformação^ das matérias primas 
produzem os variadissimos objectos da industria fabril, menos para 
expor á venda do que para satisfazer encommendas, e que fazem disto 
profissão habitual, não podem, em rigor, chamar-se cominerciantes, 
com quanto estejam sujeitos pelo artigo 12 ás leis commerciaes pelos 
actos eventuaes de commercio. Outro tanto não deve dizer-se dos che- 
fes d& estabelecimentos fabris, que fazem fabricar pelos seus officiaes 
aquelles produetos para expol-os á venda cm suas lojas, ou para ven- 
del-os por grosso, qualquer que seja a natureza da producção, e a 
grandeza do estabelecimento: o seu fim é revender, transformadas, 
as matérias primas: verdadeiramente não fizeram os produetos, mas 
fizeram fazeUos para vender — circumstancia essencial pelos artigos 
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92 e 95 para o character do É&fcnàòr; por isso o artigo 34 os consi- 
dera commerciantes no que respeita não só a esta venda, senão tam- 
bém á direcção do estabelecimento, a qual presuppõe frequentes e 
repetidos actos de commercio. 

Art. 35. 
Commercimle è vox genérica, que oomprehende ot banqueiros, os 
seguradores, os negociantes de commissão, os mercadores de grosso e 
retalho, e os fabricantes ou einpr^miós de fabricas na accepçâo dada 
(art. 35) (34). 

(34) Commerciante, negociante, mercador ou homem de negocio, 
como lhe chamam as leis antigas, designam a mesma profissão, com 
quanto a d'um ou d'outro ramo de commercio tenha uma denominação 
especial. As pessoas empregadas no commercio ou o exercem directa- 
mente — para si e por si, ou indirectamente — por conta d'outrem, 
ou apenas coadjuvam os cotómereiantes, por conta e em nome de 
quem negoceiam. Refere-se a estas ultimas o artigo 100. 

Toda a prestação de serviços com retribuição ou sem ella tem, 
além do character geral do mandato, caracteres especiaes communs 
a todas as formas, por que pode fazèr4é. Os commissarios, os man- 
datários propriamente taes, os expedicionários, os corretores, os 
* feitores e oi chaixerros, e qttaesquer outros agetttes do commercio 
têm aquelles characteres, e exercem funcções muitas vezes análogas. 
Outros porém ha especialíssimos a cada uma doestas classes, que 
as distinguem uma* das outras, que lhes dão direitos e impõem de- 
veres diferentes, e que determinam os effeitos commerciaes da sua 
agencia. Ver-se-hâo estas diferenças essenciaes no exame da legis- 
lação correspondente a cada uma d v aquetlaâ classes. 
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SECÇÃO II. , 
Dos negociante* de çommiitão (35). 
TITULO XIII (do livro ii) (36) 

DO MAHDATO, BA GOlfltiSSXO, B DA COWÍIflNAÇi». 

SECÇÃO L •■ ' • ■ 

Das diversas espécies de mandato. 

SECÇÃO II. 

Do mandato mercantil. 

SECÇÃO III. 

Da commmão. 

SECÇÃO V., 

Da consignação em conta de participação e á commmão. 

(35) (36) Para não se repetirem em logares diversos as mesmas 
disposições e princípios expõe-se conjunctamente a legislação da sec- 
ção 8/ d'esle livro 1.°, que se inscreve-^- dos negociantes de commis- 
sâo, e a das secções 1/, 8/, 3/ e 5/ do titulo 13 do livro 8.°, que se 
inscrevem — das diversas espécies de mandato i — do mandato mercantil 
— da commissâo 9 — da consignação em conta de participação e á com- 
missão — espécies do mandato geral, ou do commercio de commissão, 
como lhe chama o artigo 771. Em todas estas secções encontram-se 
de mistura, entre alguns princípios particulares a cada uma d'aquel- 
las espécies de mandato, disposições e princípios communs a todas 
ellas, que por isso devem ser expostos conjunctamente. 

O mandatário propriamente tal contracta por conta do mandante, 
cujo nome por isso declara nos contractos ; e com pequenas excepções, 
que se reíirirão em competente logar, não se obriga a si, senão á pes- 
soa do mandante, que fica responsável dentro dos termos do mandato 
(artt. 45, 768, 778, 773, 778, 780). O commissario obrigasse a si, 
contracta em seu nome, e em regra não declara o nome do commit- 
tente, que por isso é apenas um devedor accessorio, nem por qualquer 
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forma allude a elle nos contractos, de que é encarregado (artt. 39, 
42, 769, 778, 742). A consignação é uma espécie de commissão (artt. 
827 e seguintes). Entre todos estes contractos outras differeilças ha 
de menor importância, que os correspondentes artigos referem. 

Valiosos serviços prestam os negociantes, que tomam sobre si 
o commercio de commissão. Recebendo fazendas, expondo-as á ven- 
da, enviando-as para onde possam ter melhor sabida, e tractando 
de quaesquer outros negócios commerciaes alheios, poupam aos com- 
merciaates, aos fabricantes, a qtiaesquer pessoas, cujas são as nego- 
ciações, o tempo que estas houveram mister de consumir, e as despe- 
zas que lhes fora mister fazer, se acompanhassem as mercadorias, 
ou seguissem suas transacções, onde quer que tivessem de reali- 
sar-se. Adiantando o preço das mercadorias, cuja venda lhes foi 
conGada (artt. 49, 774), realisam capitães, que sem este meio fica- 
riam empatados 1 por largo espaço. Este adiantamento de fundos 
alarga a esfera commercial; extende a paizes distantes as transacções, 
que sem isto seriam limitadíssimas e muito demoradas; liga os 
povos, que a natureza separou pela diversidade de línguas e de cus- 
tumes; e dá riqueza, proporcionando itafeios de ohtoh-a a quem não 
tem de seu mais do que probidade, habilidade, e boas contas. £ não 
tem este adiantamento inconvenientes, que possam contrapesar as 
suas vantagens. Se um credor, vendendo ao desbarato os penhores, 
sobre que emprestara, pôde comprometter não só a fortuna do deve- 
dor, senão também a d'outròs commerciantes, porque os obriga, 
pela concurrencia e barateza, a ruinosos sacrifícios oU ao empate de 
suas fazendas, os commissarios e mandatários,, constituindorse credo- 
res do committente pelo adiantamento de fundos, . estão sujeitos ás 
instrucções do committente, ou, na falta d'estas, aos usos e costumes 
da respectiva praça (h). 

O commissario presta maior serviço ao commercio do que o pró- 
pria mandatário. A negociação feita por este; a falta de responsabili- 
dade directa para com as pessoas, com quem contracta; a éxhibição 
da procuração, guando os seus poderes lhe são contestados (artt. 778 
e 779) ; a impossibilidade de ocèuitar o nome de seus constituintes, 
que teriam razões para fazer mysterio das suas negociações ; as, inda- 
gações, a que tem de proceder, quem com elle quizer cóntractar com 
segurança^ acerca da fortuna e credito do mandante, de necessidade 
difficultam as transacções commerciaes, e retardam a sua tão conve- 
niente rapidez. : . u • ..-'•■ 

' •(*) V«j;<nóU!ao'aft. 763» • » 
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. ., , Ari.. 7*8, .... •.;: 

O maniato m gwal i *m. contract?* pifa qvçl urndos contrahmtcs, 
ftie se chama manda»te, confia* gestão dum <mmw ntgmos a outw 9 
que se denomm mmàatariOi ^ qmk st mfmrç$*> e s* obriga & eofo 
quil-a. O mcmduto c&mpJttarM fila aeceitofêOí^art. 191). í- 

i ,.•.■»♦. .!:.h '. . i- -'.A^U. í7©a, -79U* .'../'j i-.---. ,:»* 

Airf. 79rl* Pfr^4W f 0^^^ f^KíflHwWfíA 

/Sçue» peoiprowmmte oM$(f Aw»; **ccfsf0rie> qye>(* mwfato sqp acçtir* 
tado pia, c^njtmssanm J£nér% megmimUfís . u*mte* < fww* a acçeitaf&a 
ou peia resposta da caria, qu.peào factp da\ emmçMòi t :' r -, \ 
irtf. 763. JjxeifoQ, mandpto* om<mdatwiík é ofwújvdQ * cumprida 
(37), responde pelas perdçs e damnos resultares* d&suainmtoução., 

: (ST) : Cttwpie-se o. nuandato ou segunda $s m^t rações do com- 
mRfentâ e da mandante (artu 766, 8U4 8Ôfr), ouí segunda o estilo 
d» praça na feita d'aquellas, ou quando rsiò Vj«gta (acttx G8, 781^ 
799 s 80ft). .Não ha obrigação de «egulr a&iiftsbrucçõtea nos caspa d** 
ariiges T£4 V 8,07 §§ 1 e i # : 8fi9<§, 4; 811. ..i .: . s 

: Ai responsabilidade por perdas o danmo^ regra gerali da ineíxennn 
çao das pfarígações (art. ft^9) f -tem logan tonto n& caso dse nãa serem 
^IibqIu batente fcumpridas as ins tracções, ou» de serem eitaspridas por 
modo diversa do que foi prescxipto '^eilas, como quando a sua execu- 
ção: foi diferida para le^ufo, remoto, inopportu no e illimiudo (artC 
801, 8ôâ). Relevam comtiído o maiudatario d'esto responsabilidade aq 
circum&teacSas, a que ^ referem os artigos 775, 803 y ^07 §§ 2 e 4* 
8*8, 8*ft§»8,3 e 4, Slft,; 818, 816. : , 

Art. 798. '• ■ ;. . . ,-í» " • -i , !. 

- Em regra o mandat», tomo oà demais* cmtrfootof, dev* far.ponèbje- 
eta váiacmsa determinada: pena de/niiltidade. Todavia, s& o com mi** 
sariá poder, por. alguma* citçuwtancias conhecer a contafle do eomíbitt* 
tente, mlerá e submtirá'a,tibmwiésâ?, posto^qúe a principio não r.e* 
çahisse stòte cousa absolutamente cearia (38j. ' : - ■.-•«..- 

' (38) Feto aftígf 253 todos os, coiilra«4H)8 dò comraercio forarç 
ter um riijeoto mercaotil^ rcaí-; effecttvo, edeieimioiadoi, Cb artigos 
ÍM e^atftS applicarm à> mesma regra, ao commodato etio; depoiilo. ! 
A excepção da segunda parte do artigo 798 fanda-srtea; razâ* da 
L. fin. cod. quae res pign. oblig. — justum est voluntates contrahen- 
tium magis quam verborum conceptionem inspictr®, ,e , por argnmento 
do artigo 795. 
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ÃHUlUt «1,795, 796, 797. 
L Todo o mmdato pôde ser verbal ou escripto (39). A 
do mandato pôde ser expressa ou tacita. A execução do 
prova acctitação (46).. 

I. Se a commissario for verbalmente constituído, a co*i- 
? ratifkâwe por esèripto antes da conclusão do negocio (41). 
5. Sejam quaesquer que forem as palavras, de que o com* 
ena correspondência, uma vez que peça oU ordene ao corres* 
ue faça alguma cousa por. conta d'èlle committente, enten* 
o mandato sujpciente para quanto respeitar á operação orde- 

*6. Quando um commerciante diz simplesmente a seu corres- 
quê o proveja d' algumas fazendas pelo preço çurrente na 
áommissâo eomprékende o mandato de comprar fazendas. 
Quando um commercianle ordena a seu correspondente 
pre e remetia fazendas, e jeste acceita o mandatb, e compra 
dum terceiro, entendesse logo aperfeiçoados dous contrat- 
ar dó domicilio do mandatário, onde os consentimentos se 
mesmo è^ quando ô> commissario compra a si mesmo em 
mandato expresso (48)/ 

(41) Sobre a fortotila do matídato vej. art- 795. 
o contacto pôde sér verbal ou e9cripto (artt; 247 e 850). 
j5sta *-jra applica-se a todo o mandato (art. 764), e por tanto 
£ commissão, que é uma espécie d'este (nota 36). O artigo 41, exi- 
gindo que a commissão seja reduzida e escripto antes de concluído o 
negocio* "que faz o seu objecto, parece exceptual-a d'aquella regra, 
porque o contracto não , surte o seu effeito sem esta formalidade, 
Jíão pôde todavia ser este o sentido da lei; os contractos cèlebradoà 
pelo commissario são validos, ainda que a commissão não seja redti* 
zida ^a eBcriptò antes de cotisummados, porque as peésoas, com qáem 
contracta, ignoratò, á excepção do caso de seguro (art. 4f), o eh ara- 
cter, em que elle negoceia. Nem o próprio committente e cotomissa* 
rio carecem de reduzir a escripto o seu contracto para se exigirem 
reciprocamente os direitos e os deveres, que vérbaliírènté cottVeácio- 
naram; a boa fé suppre a falta de escriptmra. A providência do artigo 
é, a meu ver, um ipeiè de prova da responsabilidade redproea dô 
committente. e do coramíss*rio y os quaes, na feita de inteira boa féj 
Bfi o, poderiam sem isso fa&er valer seus direitos, um a respeito dó 
eulro; porque,' ultimado contracto entre o commissario ^ e terceiras , 
pessoas, sem que previamente a commissão houvesse sido reduzida a 
escripto, nem o commissario teria meio de obrigar o committente 
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pela negociação feiTa por sua conta, e pela retribuição, que lhe é 
devida, nem este poderia haver d'aquelle o objecto da mesma nego- 
ciação. *■ ' 

Se esta é a intelligencia, que deve dar-se ao artigo, a $ua dispo- 
sieão acha-se comprehendida no artigo 247, regra geral para todos 
os contractos, pelo qual o depoimeutp do testemunhas, único meio át 
provar a celebração verbal dos contractos, só é admittido, quando a 
parte, que o produz, tem já cm seu favor uni começo de prova por 
escripto. Vej. diclo artigo e nota. 

Qualquer escripto particular, mesmo uma carta, é suficiente para 
constituir a commissão (art. 791). Salvas poucas excepções (artt. 
539, 591), é da natureza dos contractos merca^is cfelebrarem^se por 
escripto particular (art. 945). Já assim era antes do código; as éscri- 
pturas públicas, diz o assento de 23 de novembro de 1769, são in- 
compatíveis com o gyro e segredo do commercio. 

(40) (42) Ácèrca da acceitação expressa e tacita vej. os artigos 791 
p. 2, e 797. Os princípios consignados 'neste ultimo artigo ácèrca da 
perfeição do contracto do mandato pela acceitação do mandatário, e 
do de compra e venda pelo consentimento d 'este e do vendedor, 
achavam-se já estabelecidos, aquelles òos artigos 762, 763 o 764 fin M 
e estes no artigo 454. A parte linal do mesmo artigo 797 refere-se 
ao artigo 78, que não permitte ao mandatário e commissario vender 
ao conunítlente sem seu consentimento fazendas próprias. 

Artt. 765, 766. 
i Art, 765. O mandato i ou é especial, e para um ou certos negocias 
çômertíe; ou, geral, € para todos os negócios do mandante. Quando o 
mandato é concebido em termos geraes, abrange só actos de pura adminis- 
tração (43). O mandato para hypothecar, transigir, ou alhear carece 
de ser èppre&so (44). . * 

Art. 766. O mandatário nada pôde fazer além do conteúdo no 
mandato. ,0 podsr de transigir não abrange o poder de compro tnet- 
ter-se (45). 

(43) (44) (45) A propriedade involve a (acuidade de extinguir 
direitos, modifiòal-os, e não fazer uso d^elles; a pura administração 
limitasse a conservar e usofruir em beneficio do proprietário o objecto 
incumbido. Quaesquèr outros actos de maior importância carecem 
de poderes especiaes, outhorgados expressamente no mandato, por- 
que nunca podia ser da intenção do mandante abrangel-osnoa termos 
gerácsda procuração. Quando porém estiverem expressamente con-)- 
cedidos os poderes de transigir, não compreendem* estes, os de se 
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comprometer em árbitros. Àqoelles pede o mandante conceder ao 
mandatário, confiando que se haverá com prudente juizo nas reci- 
procas transacções, qué forem necessárias para- resolver dúvidas e 
questões, qoe não teriam d 'outro modo desenlace mais favorável. 
Não se dá a mesma razão em relação ao comprometimento em árbi- 
tros, que o mandante pôde não conhecer, e que nem todos são da 
escolha, do mandatário. Sem expressa auctorisação pois não pôde esle 
compranietter-se, ainda que tenha poderes para transigir. 

Artt. 767, 771. 

ÀrL 771. Todo o commercio, que se practica por conta d' outrem, 
chamasse commercio de eommissâo. 

ÂrL 7 §7 «Quando o mandato tem logar entre negociantes e por 
facto de commercio , a convenção é mercantil, e regulada pelas leis d* este 
código (45); > ..,«..' 

(15) Vej. nos artigos 376, 299, 305 e 310 disposição análoga 
para outros contractos. 

Artt. 36, 37, 39, 48, 45, 768; ■ 
■* v » ; *77t, 77», 779, 380, 788. -V* 

Àrt* 3& v Negociante em geral i synoamo de commerciante; po^ 
rém tomasse restrictument* pelo que professa commercio externo. E 
quando o seu trafico predominante è de commissôes, chama-se negociante 
de eommissâo, ou commissario propriamente dicto. 

Art. 37. O commercio conhece commissarios de compra (artt. 796, 
797), commissarios de venda* commissarios de portos* francos ou d'em- 
poriost intesrmedio$\(i%), commissarios de banco (artt. 87 e 88), e com- 
missarios de transportes (art. 170); mas todas, ou a maior parte d' estas 
4specie#podemvreunir*se:'tiuih só negociante, oucèmímissario mercantil: 
: .Àrh 7$8i Quando o mandatário contracta com terceiro em seu 
-próprio nome, ou.dtma firma social, a que pertença, é commissario. — 
Quando o mandatário*. contracta com terceiro em nome do cornmit tente, 
i.maqdatario mqrctfntil, masnâo commissario propriamente dicto (47). 

, Atts 39-. Negociante de eommissâo é propriamente aqneile, que em 
seu próprio nome, ou dehaiao fuma firma social, sem menção de com- 
mittentei pmotiea Uetos.de comMertiopor ordem e coutq de oommitt*nté\ 
carregando por is#o cammibsâo (48). » . • ■■ . t . 

. ArL íi. O. commissario. é directamente obrigado para <nm as fies- 
eoas f > cúm quem torrada: e não tem obrigação 4* declarar a pessoa 
docommltenle, íuIúv nocasa de segtiro?i(iQ). » * ■ • ' 

f ArL 788. Jtá-se a contrasta de commiseão, quénêo o* mandatário 



Digitized by VjOOQLC 



36 

executa ^mandato sem menção ou allusão alguma ao commètteute, c*n* 
tractando por si> e em seu nome como principal e unko contrahente. 

Art. 45., Quando o negociante commissario obra em nome expresso 
d' um eommittente, deixa de fer o rigoroso commissario mercantil, ou 
negociante de commissão: 'nesse caso os seus direitos e obrigações, como 
sjivuples mandatário, e como mandataria mercantil, são regulados pelas* 
disposições do titulo — Do mandato (50). 

Art. 772, Dá-se o mandato mercantil, quando entre commetciqaáes 
e em objecto mercantil o commissario contrahe, não em sen nome, senão 
em nome do eommittente. 

Art. 778* Quando o mandatário contrariar expressamente em nome 
do commiltente, não contrahe obrigação própria. O eommittente á 'nesse 
caso responsável pelas operações do mandatário, e damnos resultantes 
da execução da commissão (51). 

Art. 780. Assim como o mandatário não contrahe obrigação pro+ 
pria pelas operações da commissão nos termos do artigo penúltimo, as- 
sim, não pôde por ellãs adquirir direito algum, desde quç obrou 'nessa 
qualidade, e nomeou a pessoa do eommittente. Atndicafõodotiomeconf 
sidera-se retroactiva á épochã do contracto, o qual se entende estipu- 
lado com a pessoa norteada (52). 

Art. 779. Havendo disputa entre o matídaíario e o terceiro, com 
quem eonlraetou nos termos do artigo precedente, o mandatário' só é 
Obrigado a exhibir o mandato f ou a procprúr a ratifieaeão do cúmmit* 



(46) Vej. spbre este objecto a introdnfcção. ' : - 

- (47) (18) (49) (50) Vej. notas 35 e U. Sô nos segnrte deve o 
commissario declarar o nome do eommittente (artigo 42); Esta ó a 
jte&lemça, que se deduz dos artigos 85, 1675, 1690, 1696. pelo pfb- 
moiro d'estes artigos o commissario, a não ter ordem e*pressa< em 
contrario» deve segurar condicionalmente ás fazendas, qoa expedir 
por conta alheia* ficando sem effeito este segwpo,-se o coimnittenteas 
tiver lambem segurado^, po*q*ie o artigo 1679 não permitte segurar 
duas vezes o mesmo objecto pelos mesmos riscos e tempo. Quando pois 
a eommis&ario desfizçrõ segura por se ter verificado este caso, precisa 
de jnsíificar^se para com os seguradores, mostrando aftpolicfride.se* 
guro feito pelo eommittente, e declarando portanto o potoe d^ste 
(art. 1684). Pelo artigo 1675 o seguro é nullo, qtiando nãò tem 
interesse 'nelle ô segurado, — aqueJle por conta c & beneficio de qu^tn 
o seguro é feito; e como o seguro é feito em beneficio do còi»»iWen- 
te, a declaração do seu nome è «ssencial para se saber «[uera & o 
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dono das fazendas seguradas, e por tanto se o segurado tem ou não 
toro interesse 'nelte. Pelos dois outros artigo» o coromissarío só 
tem de declarar se Oj seguro é seu ou alheio. Todavia a sentença 
d'aquell'outros primeiro* artigos, c a dificuldade de realisar a rcs- 
pMtfakilidade do com missa rio, quando, segurando por conta d outrem, 
nã,o declara • nome do segurado, induzem a interpretar do mesmo 
medo oe artigos 1/690 e 1606; 

(51) (8$) fito por conta do mandainte todos os prejuízos, que 
resultarem da commissão; fica obrigado para com as pessoas, com 
quem o mandatário contractou; e responde a este pelos prejuízos, 
crup a commissão* lhe tiver causado, pelo desembolso das despezas 
que fez para desempenhal-a, pelo pagamento do dinheiro que lhe 
aditentou, e dos jutas d 'estes adiantamentos desde o desembolso até o 
effectivòi pagaartento (artt. 46, 778, 794, 819). Exeeptuam-se d'esta 
^egra geral os eases dos antigos $88 p. 2-, e 8&8; por aqueite a 
marçdatatia responde, lambem ao portador da letra (•); por este fica 
obrigado ao segurador cumulativameHte coro o segurado,, seu consti* 
tutnte, como fiador e princifxal pagador da apólice. 
, ; Esta díspoaição do artigo 858, que já se encontrava no regimento 
dá casa de seguros de Lisboa de 30 de agosto de 1820 artigo 4, não 
se compadece com a natureza do mandato, e tem além disse o grave 
inconveniente de dificultar o» seguros, porque de maravilha haverá 
qtaent npfceira acceitar procuração por tal preço. 

Nos> contractos de compra e venda não é essencial que o manda** 
tario declare desde logo o nome do mandante, porque o artigo 497 
permitte celebra l-os para pessoas, que depois hajam de mencionar-se. 
O contracto porém fica perfeito, e obriga o mandante, desde que o 
niaHdattfrio o cebebmr por conta aJhei*, «guakpier que seja alias a 
eptfaha,; em qufe declare : o. nome (Facjuelte, porque esta declaração 
letfotrabe-se i epocha da cdebraçio da contracto, t este entendesse 
ter sfdo celebrada com a pessoa, que depois foi nomeado-, .. 
•:i (63) Nunca podem; as pessoa^ com quem o matídátatia contra- 
otór, duvidar do eharacter, em que egte se apresenta, desde que de- 
clara 50B-T0 : negocio- de conta íàhttá, t exbibir o mandato. Razão 
tem comtuck) pata querer saber, se Wm ou não procuração, e se a 
eiecckti ou não ; porque na falta de < procuração & no caso de eiee* 
dst os. seus termos é um simples gestor de negócios, cujos actos so- 
mente podem Qbrigar a pessoa, por conta de qaem se apresenta, 
quando esta ratificar tudo qaaolo fez e«t seu nome, ou tirar proveito 
dessesi «tos (art. 38* e nota). ; / 
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< Art. 169. 
Toda o eommissario Mercantil ou negociante de eommissão i man- 
datário; porem ittfft todo o mandatário é eommissario (54). 

(84) Consequência da natureza d'um e outro encargo* O eom- 
missario cumpre como o mandatário uma ordem, vocal ou escripta, e 
está como elle sujeito á responsabilidade; tem porém' de mais o direito 
de se obrigar por si b não declarar o nome do comaritteúte. ; 

Artt. 78, 770, 789, 888, 

Art. 770. O mandato pôde ser gratuito: a eommissão é sempre 
onerosa (88)/ • . 

Art. 789: Todo ó eommissario commercial tem direito a uma retri- 
buição remuneratória do seu trabalho, que se chama direito, de com- 
missSoj Devesse este diteilo\ houvesse ou não estipulação,. No toso 
porém de não haver estipulação prévia, a eommissão é regulada pelo 
uso e costume da praça , onde é exequido o mandato (86). 

Art. 78. Quando o eommissario . além da provisão ordinária car- 
rega garantia ou eommissão dei credere, todos os riscos dá cobrança 
fazem: por sua tonta 9 e fica na obrigação directa de satisfazer e» com* 
mittente -o ptodueto da venda nos mesmos prazos estipulados ; com o 
comprador; cujo nome não é obrigado a expressar. » i: ' 

Art. 885. A garantia dei credere importa a fiança solidaria da 
operação contra aquelle, que carrega essa commissãb. Elle se torna 
principal devedor cobreado directo. .\ 



(88) (86) O mandato civil é por natureza gratuito: mandatam, 
ntó gratuitum, nullum — t. t, B. mand. Em commercio o mandato 
propriamente lai é em regra oneroso; pôde porém ser gratuito por 
convenção expressa das partes contrahentes. A eommissão é semprd 
onerosa ; na falta mesmo de estipulação pôde o eommissario exigir 
a remuneração do seu trabalho pela forma prescripta no artigo 
789. Esta é a intelligenoia *iterât do artigo 770.* Conduir-se-há po- 
rém d'ahi uma differença saliente entre o mandato e a commissão 
mercantil? Não \ a vó)o k Se o mandato páde peia convenção das 
partes to ma r-se gratuito, é qufc a lei o considera por natureza one- 
roso; se o mandatário pódesactiftear o sefi interesse, obrigando~se a 
trabalhar de graça», é q&e tem direito a exigir paga. Paua que este 
direito não seja inútil, para que a obrigação correlativa seja uma 
realidade, carece de que lhe seja permitlido exigir do mandante a 
retribuição do seu trabalho, ainda que na convenção a não tivessem 
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estipulado; o artigo 739 po» também se.lhe appliea. Onde vai pois 
'neste ponto a differença da commissão? . * Esta, diz o artigo, é sem- 
pre onerosa ; não poderá por isso o commissario trabalhar de graça, 
fazer um serviço? Quem lh'o prohibe? quem pôde vedar-lh'o? k 
meu ver o artigo 770 com as suas preseripções tão terminantes, 
que parecem excluir toda a dúvida, ou contém uma falsidade, ou uma 
disposição, que a vontade das partes facilmente illude. A commissão 
e o mandato mercantil são onerosos; tanto o mandatário como o 
commissario têm direito de exigir pelo artigo 789 a retribuição do 
seu trabalho ; podem porém ser gratuitos por convenção. 

A commissão ou provisão (art. 7$) devida ao commissario é ordw 
naria e extraordinária ou— dei ereéere: esta costuma ser o dobro 
d'aquella. .Regulam o valor da primeira os artigos 79 e 789, e le- 
gislam ácérca dos effeitos da segunda os artigos 75 e 855. 

Art. 773. 
O mandante è abrigado a cumprir as obrigações do. mandatário, 
contraJUdas em conformidade da ordem dada. 

Artt. 775 r 812, 834, 837. 

Ari. 775. Quando o mandatário não pódeesequir o mandato, é 
obrigado a ministrar ao committente prova concludente da impossibiHr 
dade do adimplemento, para ser escuso da culpa, uma vez que a im- 
possibilidade nasceste de facto positivo. Provindo de facto negativo, é 
sufficieute exculpação a simples asserção do commissario, salva ao com- 
mittente a prova em contrario (57). 

Àrt. 834. Quando o consignatário é auctorizado para vender as 
fazendas consignadas em participação a arbítrio seu, não lhes achando 
saída pede deival-as em qualquer logar, confirmando com juramento ha- 
ver feito todas as diligencias possíveis, salva ao consignante prova em 
contrario. Deve todavia tractar, quanto antes, de rehavel-as, ou o seu 
preço, para ser entregue ao consignante, deduzido o lucro estipulado 
arttt. 8Í7, 828) (58). 

Art. 837. O consignatário, que recebe dinheiro para empregar em 
certas fazendqs 'num logar dado, e não pôde exeqwir a ordem, porque 
outros, têm feito o recomwendado emprego, deve munir-se de documen- 
tos justificativos da sua diligencia: pena de responder pelos darmos, 
que dahi provierem (59). 

Art. 812. O commissario, que provar haver empregado ioda a dili- 
gencia e attenção no preenchimento do mandata, não e responsável pela 
inexecução da eommissão (60). 
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(57) (58) (8$) {60) A neee&idade de justificar-se da falis da 
cumprimento das ordens recebidas para níe ficar sujeito á reipoasa*- 
bilidade é princípio geral para todas as espécies de mandato ; rospen 
iam 'neste sentido ao mandato propriamente taí o artigo 775, á con- 
signação os artigos 834 e 837, e á commissão o artigo 818; mas m 
trez primeiros completam-se e explicam-se uns pelos outnos, parque 
a razão éegual em todos, com quanto pareça baver entre elles divet^ 
sidade de disposições. Peio artigo 775 o mandatário sé é relevado da 
responsabilidade, quando prova concludentemente a impossibilidade 
de cumprir as instrocções, se esta impossibilidade nasceu d'wm faeto 
positivo, porque é obrigado a mostrar a existência do facto quem o 
aliega, por exemplo se não pdde, como no case do artigo 837, coi** 
prar as fazendas encommendadas, porque outrem as tinha já com* 
prado; esta prova concludente consiste, segundo o mesitío artigo 837, 
era documentos jnstificativos da sua diligencia. Porém se aquella 
impossibilidade proveiu de facto negativo, por exemplo se, como no 
caso do artigo 834,. foi encarregado de vender certas fazendas, que 
não vendeu por não terem sahtda, não carece de prova documental, 
releva-o a simples asserção juramentada, porque não é obrigado a 
provar, pelo contrario tem direito a que o convençam, quem nega a 
existência d'um facto; por este modo julgamos deverem «ntender-se 
um pelo outro os artigos 775 fin. e 834 relativos ambos ao facto ne-> 
gativo, que impediu o cumprimento das mstrucçGes, pelo primeiro 
dos quaes o mandatário fica livre da responsabilidade pela simples 
asserção, ê pelo segundo o consignatário precisa de confirmada com 
juramento. O artigo 812, relativo ao commissario, não faz estas dis* 
tincções entre facto affirmativo e negativo, e deixa-Jhe com razão li* 
berdade da prova, o que, se também devera amplia r-se ao mandatá- 
rio e ao consignatário, é de justiça concedesse ao eommissario pro- 
priamente tal, que pela sua posição para com os outros cotamercian* 
tes, tomando sobre si a responsabilidade da negociação, não devia fi- 
car adstricto a formulas determinadas para justificar o seu procedi- 
mento. 

Artt. 776, 777v 

Art. 776. O contracto, celebrado por aquelle f que tinha mandato 
precedente, entendesse contrakido por eonta e em nome do committente, 
como se o mandato tivesse sido expresso para esse caso: * o domínio 
adquire-se para o mandante (61). 

Art 777. Quando porém nos termos do artigo precedente o manda- 
tário, não obstante o mandato, contrastou expressamente em seu pro* 
prio nome, 'neste caso o domínio e posse da cousa comprada Wffe se 
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adquire, para o mandante; ma* eompete-4he a acção directa do mandato 
para obrigar o mandatário, que faltou á ti, a restítuirQhe as fazendas 
compradas, offèrecido o preço, nos termos legislados no titulo — Da com- 
pra c venda — (62). 

(61) (62) O mandato geral dispensa poderes especiaes para cada 
um dos objectos, qye «e comprehendem 'nelle (a ri. 765). Os direitos 
do mandante sobre o objecto da negociação, o a soa effectiva e im- 
mediata responsabilidade por tudo quanto o mandatário tiver feito 
dentro dos termos da procuração, dimanam da natureza do contracto. 
São pois uma repetição d'estes princípios, já também consignados 
'noutros togares, o artigo 776 e a primeira parte do artigo 777. O 
que ha de novo 'nestes artigos é a segunda parte d'este ultimo. A 
responsabilidade, imposta ahi ao mandatário, tem por fim que não car- 
regue em conta do mandante as operações desfavoráveis, fazendo suas 
as mais vantajosas. Verificado o caso prevenido pelo artigo, as pes- 
soas, que figuraram no contracto com o mandatário, não tem respon- 
sabilidade para com o mandante, porque estão ou presuinem-se 
em boa fé; e, como o artigo 497 permitte os contractos de coróptfa e 
venda para pessoas que só depois hajam de nomear-se, e o contracto, 
que celebraram com o mandatário, pôde ter sido d'esta natureza, não 
podo o mandante altegar que tivessem conhecimento da qualidade 
d'aqueile, e por tanto do abuso, que fizera da procuração. 

Em consequência dos princípios expostos, se o mandatário fallir, 
tendo recebido do mandante os fundos para a negociação, que tizera 
sua em menoprezo das instrucções e da fé promettida, o objecto do 
contracto separa-se da massa fa Ilida, como propriedade do mandante, 
segundo o numero 2 do artigo 1219 (;). 

Artt. 781, 782. 

Art. 781. O mandato geral, dado ao mandatário, entcnde-se se* 
pmdo o que i contorne, e segundo o que de ordinário se ptactica, e 
não se interpreta por eousas extraordinárias. 

Art. 782. Quando um commercianie, ou sem mandato, ou exceden- 
do os limites d'elle, conclúe algum negocio para o seu correspondente, 
é gestor do negocio segundo a lei (63), mas sendo este contracto rati* 
ficado, toma o character de mandato, e se entende feito no logar do ges* 
tor, e não do commercianie, que o ratifica. - 

(63) Vej. cit. Instit. de dir. civ. §§ 782 e seguintes. 

(/') Vej. nota a ette artigo t «.• 
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Àrtt. 66, 783, 784, 799, 804, 8M. 

Árt. 783. No mandato antecedente entendc-se comprehendido o que 
d'elle é consequência necessária* Assim a ordem de vender mercadorias 
involve a faculdade de poder receber o seu preço (64). . 

Ari. 784. O mandato de negociar e contractar com certas pessoas 
extende-se a poder negociar-se e çontraetar com outras pessoas não 
expressas, uma vez que se dé a mesma ratão para fazel~o com as pes~ 
soas não expressas, e que o commitíenie venha a obter o mesmo fim e 
e/feito* 

Art. 799. Em toda a commissão, dada por umcommerciemte a seu 
correspondente, se entende comprehendida a ordem ou mandato de fazer 
tudo aqui lio, que por estylo e uso do commercio se custuma fazer em si- 
milhantes casos, posto que não vá expresso no mandato. 

Art. 800. O commissario, que na execução da commissão não satis-* 
faz ao que é do. estylo e uso do commercio, responde pior perdas e dam* 
nos para com o commitíenie, a terem logar. 

. Árt. 811. A commissão todavia pede extender-se a eosos não ex- 
pressos na ordem, não havendo motivo para que o commiUente não 
queira esses casos, ou quando por meio d'eltes se consegue o mesmo 
e/feito. . 

Art. 55. Se o commissario não verificar a cobrança dos cabedaes de 
seu commiUente nasépochas, em que Mo exigíveis segundo o chcurater e 
condições de cada negociação, responderá pelas consequências, da omis- 
são, não provando que com a ponctualidade devida usou de meios le- 
gaes para obter o pagamento. 

(64) A primeira parte do artigo 783 estabelece a regra geral, 
que se applica tanto ao commissario como ao mandatário. São hypo- 
theses d'ella a segunda parte do mesmo artigo, -e os artigos 55, 159, 
309, 386, 784, 799, 800, 811. Cobrar o producto da venda feita 
por conta alheia ou outros capitães, que por qualquer negociação per- 
tençam ao mandante; interpretar com prudente juízo a vontade d 'este, 
contractando com pessoas difíerentes das indicadas na procuração, e 
nos casos, que não foram ahi previstos, se não tiver motivo justo 
para suspeitar ser outra a sua vontade, ou quando o caminho diffe- 
rente do indicado nas instrucções conduz ao mesmo fim; e seguir 
na falta de expressas instrucções o estylo e uso do commercio são 
consequências necessárias do mandato. Sem isto não poderia conside- 
rar-se cumprido na sua totalidade. LL. 1 e fin. D. mand. 

Artt. 785, 786. 
Art. 785. Quando 'num mesmo mandato se estabelecem muitos man- 



Digitized by VjOOQLC 



33 

dwéqrios, não ha entre eties seiidnriedade; salvo sendo expressa 

Ari. 788. Quando a mandatário é constituído por muitas pessoas 
para um negocio cúmfimm r cada uma d'ellas é solidariamente obrigada 
pãva tom elle por- iodos o$ e/feitos do mandato (64)). - * 

i (,65) (66) ; A soli4ariedade d!um poi todos, qud não 6 expressa* 
mente estabelecida pela lei, fl&o se presume, porque é. omã segunda 
obrigação; que ninguém, ainda quando o seu trabalho seja. retribui* 
doj pode suppor-se queira tomar votunta ria mente sobre si, neni o 
interesse, que da negociarão encarregada a muitos mandatários pá4e 
provir, jé commum a todos. Não aeconteae o mesma, quando, comp 
no-caso do artigo 7&6 r muitas pessoas constituem, o mesmo procura- 
dor; jo iateresse és cômmum, o negocio respeita a todos e a cada 
um; e o mandatorio, quer seja ou não retribuidti, carece d'esla ga^ 
rantia pára haver c6m promptidão a necessária indemnização, a que 
dãb direito os artigos 46, 778, 794 e 819. 

, i-. V ' <•-•■ '. ', Arti. -Mt *ZS7, 293, 294... , • 
; Àrf~ 787.*,, O mandatário deve juros da somma, que empregou em 
seuuèo, nascermos, legislados no titulo — Dos juros {67). , 
. Âii. 29*. O mandatário, que recebe dinheiro sem ordem,, ou que 
recebida o não remette na fornia ia ordem y è devedor de juros aa co»|r 
mittentqiSfyi í > ;■ ,. . . ,. . 

i"Àfk 294. 0> mandatário è devedor de juros das sommasy que em- 
pregaram uso próprio a, datar do emprego, e das que tiver em seu por 
der.axatítardo dia, em que estiverem morçi h (ò9). d 

. Ari. 59. Q lommwàlrio, que distrahir dp destino ordenada os fun- 
dos wmet tidos, evtpregàndo-os em negocio próprio, responde pelos jftt- 
ros ia datar do ^m, em que reeeben os fundos, e pelos prejuízos, resul- 
tantes do não cumprimentada ordem (70). r . v/ 

(67) (68) (69) (70) Os artigos 293, 294 e 59 determinam os 
juros, que têm de pagar o commissario e o mandatário, quando em- 
pregam em proveito próprio ou detêjn dinheiro do committente. A 
providencia deve coijsideraivse extensiva a um e. a Qulrp, por<fue a 
rasKMK4e re^popsabilidadç, é egual para ambos, Pelo. artigo 29* e 
segunda parle do artigo 294, que completa aquelle,. o commissario, 
que sem ordem e sciencia do committente recebeu e conservou na 
sua mão ^inh^ros, 4!e§|e, ou tjendo Qrdçm para reepbet-ps.ft reroetter- 
lh!o^, os nãpireraeUeu, na conformidade da ordem recebida, paga juros, 
desde que devia remettel-os, que gra no pripe/ro, cago itnmediatar 
3 
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mente, no segundo pela forma ô fto tempo indicada na ordem, par- 
que em ambos os casos fica em mora desde então pela segunda parte 
do artigo 294, que na sua generalidade comprebende todos os calos, 
em que detém sem ordem dinheiros do committente. 

Pela primeira parte do mesmo artigo o commissa^io, que tenda 
ordem do committente para deter dinheiros seus, que não estão destina* 
dos a operação alguma, òs empregar em uso e proveito próprio, paga 
juros desde o dia em que os empregar. E pelo artigo 89, se o oonimib* 
tente já hqvia indicado ao com missa rio o destino, que devia dat aos 
fundos, que empregou em proteito próprio, os juros correm, desde 
cfne os recebeu. Outro não pôde ser o sentido dos artigos 59 e 291; 
porque d' outra forma estariam em opposiç&o, tom quanto a primeira 
parte d'este pareça na sua generalidade responsabilisar o oomnsissoH 
rio pelos juros do dinheiro do committente, empregado em seu pn* 
wito, somente desde a data do erapreço. • i ; •. » 

À razão da differença entre as disposições dos trez artigos está 
na natureza dos comprometimentos do commfesario em cada uni dos 
casos. O commissario, que não tendo ordem para deter dinheiro do 
committente o detém, e o que tendo ordem pára applical-o de certo 
modo não só itào cumpre as instrucçdes, senão também o emprega 
em proveito próprio, commette uma irregularidade mais reprebenst- 
veJ, e merecedora de maior pena, do que tirando lucro do dinheiro, 
que sem destino especial tem ordem de deter. Os mencionados fcrtn 
gos tiveram em atlenção estas diversas circumstancias para sujeitarem 
o commi&sario e mandatário a penas differentes: e o código, riãé se 
contentando cora a pena imposta peto artigo 59, sujcita-os no casq 
d 'este artigo, se fallirem, aos effeitos d'uma quebra fraudulenta <**• 
urtigo 1149 numero 5, que só se entende d'aquelle, e não do artigo 
894, porque se refere ao emprego do dinheiro em proveito próprio 
tom prejuw do mandatç. Quanto á indemnisaçSo de perdas e dam&os 
vej. artigos 929 a 937 : e outros casos, em que dçvô o a lhe são 1 de^ 
vidos juros, nos artigos 292 a 298. 



: . : - ' ' Art. 3a.- < ■ ' ■■•"' ' •- -- 

O negociante de commiséão é só comvimario a respeito do *esp#t 

tlko commltenlè, mas i negoeiàftté propriatfiènh tal a Mtpstto do<mf& 

dútnenaniU(ll). •.<■•■ -. . s = r , >-^ 

1 (71) Consequência da náttfréza do cofttracíto. Nãb de&rfttfa*do 
<|ue negoceia J>or conta alheia, as pessoas, oòm qutitâ éotttôeuíj 
ignoram o sen Character de* rommi^flrio, ' r ; • »n ' í- '»& 



ignoram o seu character de commissario. 
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; S&féfastr éomtntimrio ihetoantòlúm eantínewiànte, óu urm s<*U~ 
ébài* wmfiffla, Aé regras d x e$te Secção áôerect cbs nòêmmissaries: $á fo* 
dèmapflliiawetitâgúciúnêes d& 



:!i 



(72) Yej. artigos 847 e seguintes. ' • i . ■ . .; i ; 

• í *v •■«. > • y ■ ■• - -: Aftt, 43, 79£, TI*». *';:>. - ••: ■ -•' t 

.'ÍAfft"Mb * cotomillente s&péde \et Vcfâo^cútâf&mpêssúm, ftíé 
Pràciarem cow o ccmfoitfstoiò, por oeésãfrd-este; Da títestíH» 'fârfàa e$$a£ 
pmctò» não têm aàtãfr âitêGtu côfitrd twmmiUMè (73). > ' • : * j 
-'Ã>n 79Í;- Qmndo o wmimmt io cmtt tôfá vtiv seu nome fWMnkt 
ào éomwrittente, &4orttmjttebTeé^wéor tc&hsorio de óbttyat âo pr títu 
ripai e&ntfahtà§ifpto corrmmartú (74). •: >m :, : , ' 

^iirf . 5 ' ?89. f Atí oomniíttmie ctimpetetá ktdáè ctè> éâAxpeõe*, qm & êúéfr 
Mlè&trtè poâám dód^Jr dom êèteâor firivi<)vpah ma$ ò èomtnitteMékão* 
pede appor vicio ia obYigaeão dú tíkmftmJôftvtíittèMB da inc<rpàci~ 
dtodtpe»$oard i e#e{lfy< * : ■''■*- . m--Vi ■» '.-: ' • ",«]-• 

^ :(73)<fí4) (75) : a*tÍg<K7Wf é a ^ÉÍa díí segttttda parte <W artigo' 
43; a pritòfeira parte <Té$fte eampteta-te é ; detínwlveHse jtétò áírtigó' 
79& Gótoo éirêdor (títtí 43 p. 1; e 79&), o donkiiittenté so por fcèisão 
d^ ! cdmm»tesart(y pode ter ác^o òonwa ag peèèbá», qué figurarão no- 
coiittactOy pórqfre <* comrtrt&ariò o&rigótHáe 1 extensivamente por ^i' é } 
eitt'*séti' úiitiàè; e<ym quanto éèva dar £o%ta< tio ce-mnrittente do resiiP 
tadordá tíégóçia^r Gòmpetéih-Ihe porissò^, e^tíésse caso de éess5W ? 
toibw-èW'** tfxcépgdés', que 'o ^aMnissutfib poderia oppor áfc pessoii^ 
ctôfr qtíerii conttaé^fou; pafa ftlidir a suà aõÇão duéKthtir a sua inféfc' 
ç8bl; ! tóas;áãcí pédfc aproteítaF-lke àdò vteio éà -^bríga^io por incáíía^ 
oídadv 1 dc^ coTrinài*§sá^ i^pque foi eltó^ettí Ottthorgou aesié ;ài } 
pódèrès ^ara èèníraéter emf s&tfiA#iH6 : ,' éf tíã^péd^tf^eítar-se-Ihe ^i^' 
rÉetiWtioúifa o píòtirid fáetó, nem as ( jfé^õôy, (JUé ^rtraram ào èorl^ 
tracto, devem soffrêr ^qufeo pctr tóal|pà< àífréia, ... ínstiíot oèlfgáP 
eum y qui eum praeposuit . . . quoniam sibi imputare debet qui eum prae- 
posuit — L. 7 fin. D. de inst. aétíon. ^beneficio poçém concedido ao 
ciefr#tóttétóte ( il# feto ^átidè ; »10to<^. Só' nos W§oaí de mis co&as, 
faffétíètk ? è iidrte «* wirtmissariõ, carece #ffu^lltí dè ítoer vafó¥ } séwsr 
direitos contra este. Nos dous últimos casos não tem logar a èèHàÊê;\ 
porque, do mesmo modo <}iicf' acoite riàléral, a fallencia extinene 
& «iaBíàto 1 '(artft- ^889, líifâ}, e pam bsiver ^ióbjèôt^ da xfenmfcto 
celebrado pelo commissario o committente tem de etitray com ò$áe~ 
mais crèàoM^ fía dí^Hbuiça^ dà itfa&& fàíida, úvt ^ elWKir e : titulo- da 
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commissão para demandar quem pela morte do coramissario responder 
pelas suas obrigações. Fora d'eátes casos é que pôde verificar-se a 
cessão; e como esta é facultativa, porque a cedência suppõe liber- 
dade, só de combinação com o coramissario e por sua vontade pôde 
o committente haver das pessoas, que figuraram no contracto, o que 
por aquella lhe é devido. ? 

Como devedor (artt. 43 p. 2 c 798), o committente só accessoria- 
mente é como tal consideratfo em relação ás pessoas, que contracta- 
rara com o coramissario^ e que por isso têm contra elle a acção útil, 
pois que. a acção directa, oompete-lhes contra o com missa rio, que, pelo 
que fica exposto, é o seu principal e ostensivo devedor. Não entrarei 
qa exposição das circunstancias, que deram origem entrç os roma- 
nos ás duas espécies de acções — directa e útil. . Concedida a 
primeira pela própria lei em determinados casos, a segunda entrava nas 
altrilíujções equitativas do pretor para supprir a falta d'aqu$lla nos 
caççs, a que a lei se não exteodia* O código não quiz por certo fazer 
reviver a natureza especial de cada uma (Testas acções, quando nos 
artigos 898 e 899 se refere a ambas: hoje não ba acções, que não 
partam da lei ; chamou-as pelo seu nome antigo, porque é uma no- 
menclatura conhecida, que. facilmente explica e revelia qual acção 
compete pelo rigor do direito, e qual somente pela equidade. 

Duas circumstancias pois são necessárias para se verificar a res-. 
ppnsabilidade do committente para com as pessoas, que figuraram no 
contraplo feito pelo çommi§sario, e para estas terem contra elle acção 
ulil-r- respeitar o contracto ao objecto, de que o coramissario foi ep- : 
carregado pelo committente, -^-e ter aquelle conlractado em próprio 
nome, sem o que seria um mandatário, e como tal um devedor acces- 
sqrio^O committente, por exemplo, que em termos geraes ou especiaes. 
tiver auetorizado o commissario a levantar a risco (art. 1621) ou por 
qualquer outra forma os fundos neccessa rios para reparos d'uma sua 
embarcação, responde ao dador do empréstimo, como devedor açces- 
sorio, ainda que o commissario, que negociou em próprio nome O 
empréstimo, applicasse de i$odo divçrso estes fundos. » 

Art. 794. • 

O committente é obrigado a indemnizar o commissario das perdas 
soffridas por occasião da sm gestão sem. imprudência, $n# lhe seja ♦«- 
putavel. r , . 

Artt. 44, 66, 815. 
Art. 44. O gerente d' um commissario não i commissario para com 
o committente (76). 
Mtr 66. Todo o commissario é obrigado a desempenhar de per ri 
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as ortk»*, queméber, entoo pôde delefãUassem prévia noticia * con- 
sentimento do committente, salvo se previamente se achava para isso 
Metorizado: elie fOderá com tudo debaixo de sua responsabilidade 
empregar ws seus dependentes nas x operações subalternas, que por cos* 
tome geral dotommeMo Itàs são confiada* (77) 

AH* 81B. {Artti 6$, 116, 168). O commissario, encarregado d 9 exp^ 
dir uma carregação de mercadorias, responde pela boa qualidade HeUas 
ao tempo da carga, desempenhando por si a commissão. Sendo porém 
encarregado de faier exequir a érdem em porto differenié ypor outra com- 
missario seu, este í \ responsarei pura com elie primeiro commissario ± 
que só fica adçtricto a provar ao commttente que transmitUra fielmen- 
te as suas ordens ao segundo commissario activo (78)- 

(76) (77) (7S) O substabelecimento não se faz sem poderes espe- 
ciaes, ou auctorização expressa do constituinte. O commissario pois, 
que sem auctorizãção do committeDte confiar a gerentes seus a execu- 
ção do que lhe foi especialmente incumbido, responde por todos os 
actos d'elles, como se elie próprio os practicára. Exceptua-se o caso do 
artigo 815, era que por força das circunstâncias, quer haja ou não 
aquella: auctorizaçáo, ha de incumbir a outrem a negocio, que lhe fera 
eommettido. £ por isso mesmo que não pôde traclar d'elle> é justo 
que cesse a sua responsabilidade para com o committente, desde que 
provar que tranBflwttíra fielmçote as instrucçôes recebidas. Mas, se 
essoutro commissario não cumprir fielmente a sua missão, e por suq 
culpa a negociação sei perder, a quem deve o committe&te pedir a 
lesponsabilidade? Ao primeiro eomnmsario nio, porque a sua obri- 
gftçioreduz~se,a provar que transraitUu fielmente as iustrucções ; me- 
nos contra o segundo, que só. dá contas & quem directamente o em- 4 
pregou. Yater+fie-haentào, do direito, que lhe confere o; artigo 43? 
Ainda quando a disposição d este artigo possa entender-se extensiva 
ao caso do artigo 815, o committente feareiceria, cara esse fim, de que 
o primeiro ctip missa rio lhe cedesse os i seus direitos contra aquelfou- 
\m. ) O .artigo, oflferece durezas; e a faculdade concedida ao primeiro 
commissario de declinar a responsabilidade provando qw, escolheu 
bem,, e que foram fielmente transmittidas as instrucçqes, pode tornai 
illusorio o direito do committente contra quem tiver si4o causa do 
mm ejpto-da ftegaciaçí^ ... > . »* 

í'-"*-^" ^'n' : ^ím.U 9 47,- 48>CiÍ* %Ú< - • -:'/.:■: .-. ■> 

niArtij.il* iQjcmmtmio é obrigado frifwfcirow wnmtír**l*v-b§& 

degqis de executada a çonqniissãp, uma fonta completa e provada, do seu 

ctmprimhto, e a entregar-lhe o saldo, e a recebido para o càmmiUente \ r 
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quando mesmo, nU fhtMQifim^dtoiia* JimwQxfaiwr* f*$jMM*í*par 

Ari. «ai.. 7c^ o comw<ff*&ní^ ^ 
4 oértgrçdo tp pfftiter' ctwtc* esptcifka da $w 4Q*Hn*i$s«#, ou gestas- 

Art. 61 . Oí rtòTo^ òccumenttena devokllifo <fos sfundoèt Que wkfiam 
em pod<& éocommssario, cumprida aMmmsito, ççmem púf. coMt do 
tommitteniv, aalvo se o ($m)ms&atio,Msde$*it>Usdeto ordens einòlrucefos 
na r*fneàsa> .v-v. m i ". . ■ *«.; ... ■ -\\ , •. ,■ i-o -. ; \ * ^ 

árt. 48. p voinmtearm, i <mj€i* ebntas Mo forem ty&tdmente w* 
formes tom os seu* lavras * assento?, \m que *mgetwr\ m altmtr os 
preços, ou despesas 'feiiasy é fértde furto^ e siyeito\ãS\pe»ae tstabekr 
eidas na lei criminal ^80):, • •• , /ow,; ( . -,. .,. ; ,; 

Ari. 46. O committente é obrigado a satisfazer á vista, salva con- 
venção ^»í cipnírwriov * t«pori«»«idí detotkfco&naskft etf$set$bt>lsos, 
fetío&no desempenho da\còmmesão^4 fase dumaíxmt* Ug*U mcpe M 
juros pelo- tempo, qtte medtar i f«íre o <&«rmM?o I * vejfertivo pagementy* 

> -••! »! ".!■■» •:: ;i ; •" 'M »:ni ' . ■»* i!„i ;' j ■> i ■': •-.! •.!.{> <-fi oj; > 

- (99^(B4) A,presta0jO de coDtaspeloiooma^asarioeiít^Itlarçgrfli 
geral, a que pelo? artigos. 483: e 884 4odoi osi corarnerciantea ;esLqm 
mjeitos nas tran6aeçr3es oa nogoci-a^pes de cureo seguido, fiem quaes+ 
qupr ádniinfètraçõeB de Goata -alheia. E lâo fcigwrqsa é< esta obriga çãqj 
que a quitação do credor, pôr mais ampáa que sej^mílo^alya da res*- 
ponsabjlidade o devedor (art. 888)* , t i«;.-i ; 5 /;>wi : .<-; .-h u : ? 
O artigo B69»«0Bcede aos devedores por q br Cações ttteroaatÍ6 dei 
dias de respiro: Apezar dás eapressSes *+Io§q dêpàis\4t, executora* 
eúmmissâo, 'O oommitáaròoi trJm -este espaço para fmesiar as suas cffl^ 
ta«;» porq#e o artigo? 47 nio pôde conaMereir-se uma das * efccepções 
d aqueloutro artigo* fiem sempre poder» pretotal^ imnédfàtameirtB* 
6 a priecip}ta$iò em negocio* qtite pede cuidada éírofloçôo; póde>ptór 
memora compromeuer um de* doifr iriteramdos,<«b'iiti9 ambos «^ gg 

; Os arligofe 46 e SSi determinam a fórtti a, pela q*al as monjas 
íevetó? isento tíçadas, Pelo&artigofe tfre^S a r^ponsa&»idadfcidó>cotti. 
i^h^a rio varia, segando é em 'méM w em fazendas* o'teldò<e*ri fato? 
do comôwttente; t no artigo 6t dix^se por crjcta dé quem stoio^riscoé 
ni' detolttr/ã-o 4'e$lú saMòi; •*«'" • .«!;/.:"•■» ^ *»-r : . o •*:-!<» .«iu 
Quanto aos juros pela mora na entrega dfóâtfe^gjdft, ^ aniigò flWO 
estabelece a regra geral para todos, os devedores, e o artigo 294 a res- 
ponsabilidade especial fl£ eéárati&ario ãris Ooft differenles casos de 
Vet èqarftttaiido em provrtttf pmprW,ve cte W^iwawif # ^eiítregíii- o^fen- 

(/) 'Acerca da^ácçiló 'iwtebili vei. v tlein. atl^anct F. 3, » ái c seguintes.. è Corr. 

Td. dòbtriaásacçJÇ. 85fJè segurei?. ■'" ' : "- ° **< ^ '' ,?u > •> rj v>\.t'i\(n.\ .w 
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do* to owrrm*tlc*ie. Em ambos ôs casos o desembolsa 6 um adkmtt* 
tftétffc, wèlnixte javè» (*rt. M8). " " • : •) 

"<>•»;• • ^ Arft. 40, 8«, 8!, 88, 774. 

- ; Arfi '7ff4. O Wtfnduteno f*m<tffr*fta <i reter e a não entregar o 
tjlbjmo da operarão aetleeonkneltiiat até qm seja pego dê tudo o quê 
lhe è dmdo èfn toúswpwnciu do mandato ($1), ■ ' 

i4r*. 4^j Todo o tómihiesurió, -que fd& adiantamentos sobre mei± 
tatifortdS,'a tile rc)/*eftida$ && praça diversa pata serem vendidas por 
conta de teto eomtíiittbite, tem privilegio f nessas mercadorias pelos èdian- 
tútnènktó,- jutoè e despegas, aokarido-sê ] eibas á iuã disposifõb m seus 
wmèzètoà 1 , ou etii ettuçêtò pública ,^óu podendo privar a remeteu antes 
daúhegadú da&fotentitis por Conhecimento, õú cautela de recoVúgem (92); 
~ !,f Aft: 80. ! Vendidas e entregues ai mercadorias por conta do com* 
ràittenti, ú tommismriotetn direito a sét pago dos adiantamentos fei* 
tbs; $euÉ jvtros e despesas, tom preferencia aoè credores do toiúmitlen* 
te : &9). •■■ ' '• • ? « v.f 

. ÚH. 81. r A doutrina dês dous precedente artigos úftô v tèfo l&gát 
i^tòtfmpftHfàòs,^ oh pagamentos feitos pelaè com* 

missarios sobre fazendas depositadas, oU consignadas por úommitlentè 
étóèitâliaío' nà mesmà r pra$a do commissario, salto se atfatiendasfos- 
ietndtíãatêto penhor' jpai* aèto sotemtiè (84). ■ * '' * 

*> ArtJ S#. » O comm&ssaria, que ,se cómpromettér em adiantar os fué* 
dós nètieesatiàr fora o dèsetopenho àà commiseãò poste fe seu cargo 
iébàitío tfuma fbrtita dètetríiinada de reembolso, i obrigado a cumprir 
Vfteenèief a commiséào, sem poder ailegar falta de provisão de fun± 
3bs:mhe provando por actos positivos* superveniente descrédito notória 
tiò cofhmitlente (88). : 

". ^8!)' (8*) (89) (My Assftri cotòo o comifoissàrio deve pelo àrtígd 
t7 úò wHhuifUéitte júrttè pèfo saldo, cjué deixou dfe entrfegar-lhe, este 
a^éVe-òsí átjuellè pefo qfcé dó apuramento das contas lhe pertencer; é 
lhe não foi contpéletitemefntB pago, fctíhcipiaridb a correr> se o 'credito 
íô coitiitiissario é pot adiáWamentóir, ertiprestimos, ou fjàgàtòentoi 
feitos por contado conimittèrite, desde ó dia em que estes : foram fei* 
iosfarti MB): %t 'i ■' - ■ • • " .-..-:. 

; \ fíi 'Wà hypotftéfcé da artigo 49 às fazíéfidas ainda U8o forarh tendidas j 
líà <R) antigo 50 for^m vendidas, è entregues ao comprador, què nSÒ 
pagbtt fcinda ao commíssário o pteço da compra. Na primeira d'estai 
hypothescs duas ci^curnstancias são necessárias pelo mesmo artigo 
*)< « pelo artigo M para ter togar o privilegio do conmisstrio, -* 
que o seu domicilio seja diverso do comraiUènte, o que aè fazenda* 
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eslejaii em seus, armazéns, ou em estação públiqa, oi* que v^nbam eia 
caminho, o que í>óde provar pelos conheetqaenM)^ ou, pelas «aiftleUai 
de recovagem (artt. 174, 175 e 1553). Na segunda hypothese, a do 
artigo 50, deve o comrnissario provar por estes* ou quaesquer outros 
mejos que aafazendae estiveram /em seu poider, e por elleíojam ven- 
didas <e entregues ao comprador por conta do conimittenio» A dirleren- 
ça do domicilio é úmà necessidade. Todos osadwatamen tos;, empresii- 
mos e pagamentos feitos pelo conunissario ao conunitteçte domiciliado 
na mesma praça, que porosso podia vender as fazendas do seu arma- 
zém debaixo da sua iuiraediata direcção e cora a ^a p^opfia agen- 
cia, revelam colluio para subtr^hir fundos no caso de fallir. Para 
evitar isto a lei não dá ao commissario preferencia para se pag»r pelas 
fazendas commíssioRâdas, as quaes, se o cQmmittente quebrar* formam 
parte da divida activa da massa íallida, e o commissaf io, optregan- 
. do*as ou o seu pro dueto, Ggurará apenas com o credito* que lhe perr 
tçmçer p$U natureza e forma da ohrigaçãQ. O colluio não é tanto de 
receiar, quando os domicílios são diversos e distantes, e as mercado* 
rias vieram de longe* A. necessidade de confiar d'oijtfem ç#a nfgo- 
ciaçjo, por ser dijficil ou impossível qi*e o cownittenie se encarregue 
4/elú em pessoa, remove iodada suspeita, ; . 

Duas excepções oppôem a estas regras os artigo 51 e 16?$, Pjwr 
este o empréstimo a risco .(ar!. 1Ç21) sobre, a carga do nayio deve^çc 
mencionado no conhecimento e no pVotesto da carga com declaração 
4a. pessoa, a quem o capitão hade dar parte 4o exila da ywgeia (w)* 
Faltando esta declaração, a qor»missario, que pa fé do çonjb9pimeiiÍo f 
que lhe tinha sido xemettido pelo committente v dono das fazendas 
cprregadasr e tomador da letra arisco, houve* accejtadp letras, ou lb$ 
tiver feito adiantamentos, paga-se destes pelas fazendas com preferenr 
cia ao portador da leira de risco (artt. 1632, 1636), o qual só depois 
4 , afluell(^ (Bstarijsafcisifeito, podeçá,. exercer spbre;as fazendas, qtq res- 
J*rem, ojfeu 4 i rei tp; dp v hypo tbpca , não pagando a letra p d^doran^- 
ço. ÍoiUmUo, ha^ndo, aqfteUa ídjOjql^raçãOí ò : çorçjiissario ?; ainda ,qu$ 
^fejaj ; iu>s circunstanciais : áf> : aflijo Í9 I( sp.dppoU.d^^pptríadQr^es^f 
fljçnajpentft émbqlsa.do pode pag^r-se^AjOUtra excepç^ç. está no, arti- 
gp 54 fia. rocçmmjssario domiciliado ^a «i.esma, praça, ewqoe residç 
o committente, exerce o direito de preferencia, quando as fazen^ap 
lbefpr^m eplregujes^m perçhoj; jjoi: aclo ^l^p^ r ílf^jBxcçf^ãOjé^uma 
Jiyjpathese 4o artigo 313, Em direito ciy;i|,açV> ^jp^ne iflcUJpp fàVfk; 
p tur/iipúbUc^n^símta^ dç t^eljjãp Ç9pi ,o ^fn^^çgftl de testemunhas^ 

() '$h)>' V*j*o rfeghíi. ido'dépósíto èò^m^elal tlé Iíláboá^è^Ô f de^jWltò dè l 1»3Í (dájí! 
4, e, aí portariití de li de janâiro '^ea8S«f BdlnUriie^ de/jiwtiái U* 184% £0<& 
JMlfo^de J844, Macretc^ UVft oilbiífiolj ./'.' J O M{* 
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em commercio tem todo o cháracrter sfetemne a obrigação contrahida por 
escripto particular feèto ponqualquer pessoa, ainda mesmo pelo credor, 
e assignadç pelo devedor on por seu bastante procurador (art. 945), 
declarando-se 'nelle o objecto e quantia de divida garantida. Já o 
assento de 88. de nof eriíbro de 17*9 dava força, de esoripiura pública 
aos escriptos dos negociantes, exentytando-os do preceito da o rd. liv. 
3 ttt* 39, e fundava-se por isso na incompatibilidade das escripturas 
públicas 6<m o girae segredo do commercio. O código seguiu o mesmo 
principio, determinando os casos, em que a escriptiura é< essencial ao 
contracto (artt. S39 e BÔ1). Declarações similh^ntes requer também o 
código para firmeza d'outros contractos, por exemplo nos de cambio 
(art. 3^1), de seguro (artt. 1*88 — 1687),:de*fretamento (artt. 1499 
e 1500), de risco (art. 1688), e na parceria (art. 11B0); e dá-lhes 
a mesma importância, que o direito com muni liga aos dizeres do 
t^beUiáo. A. exemplo doestes contracto* o código, exigindo para a 
-constituição do penhor um acto sotemne, nSo se contenta çom« qual- 
quer começo de prova por eseripto, como seria, por exemplo, e se^ 
goado os artigos 968,969 e 961, a factura, o conhecimento, o 
recibo em duplicado das fazendas, a carta d'aviso da remessa delias, 
ete., senão alguma «ousa de maia solemne — declarações .explicitas, 
que não, oífereçain ambiguidade, que exponham a toda a luz os 
direitos e deverei dos contra hentes, e^que, supprindo a autenticidade 
dos diams do tabelião, habilitem os interessados a contestar a divida 
e a sua hypokheçu. Nem se receie que por .falta das formalidades do 
direito civil possa o coram itten te antedatar a obrigação para prejudi- 
car os seus, credores. Como tem de *er lançada rio registro público 
do,çonamercio (art-. 21B)> sobram meios aos interessados para yerifir 
carem a inexactidão das datas. O commissario portanto, que tiver 
em seu poder fazendas do oommittente domiciliado na mçsma praça 
por penhor dos adiantamentos, empréstimos e pagamentos, que por 
sua; conta fizera, conserva todo o seu direito de preferencia, se n titulo 
d'obrigação se declarar a quantidade e qualidade das mercadorias, 
que lhe foram entregues, as sonimas garantidas , por e)U$, e as data? 
dos adiantamentos. 

; :f> A ; pTe^repcia' de pagamento .conqe^ida^o commissario nos diffe- 
rentoç^ca^s, que fiqamr$*postq$, çompr^cnde-se na, disposição d? 
arfjgpVI^I^ pejo qnal> fallindo o d^vqdor,, podem- o? crédojçs pjgno- 
r^rips vtíidQfopidfi appoçsadQs dq$ p#ftbofes fazeis vender^ e em- 
IjftUftr^e, pelo, seu preço, . tr#*endq .^ ; mjis^a ftlljda, ftómei^te p mm*p 

í)'«íí'jjj:-íJ • ii! *••*;» • •!» -' »: ; : i «. , .;.> *ihl:»ir: .:n->"«. < ; 1 *; , »*•>»• ''•' ' 
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. [ ■ :■>',* ■■ hkXL m «*> :6Bv 74, 81*. í ;n- : - - . -..j,:.-. t , , 

Ar*. 74. {Todo * beneficia, vantagem ou etoftowtiut, que o eoqunk* 
laría oftltWrnw fMfr«cft9, #u* oHebrar permut* alhéim, fèrfovtom 
do àommtUnU (86). • •,.■».:■;. • • n < -í» ■■••>/.!.: - •!•.' 

- Art * 813. O cotimss&io não respofidepèh mau èxittí dá etoptdb* 
$ãò, que lhe fora commettida, satvv m.tato de negligencia o* culpm, 
Ari. < <*$.' Todas as consequências prejudicial derivadas dè um «i>ti- 
4rmcto\ feito cwlm ds in&trutções do commiítente ou com abueode seus 
foderes fazem por conta do tymwissari») n pezar dt qkó o 40t*tr*tfi 
*urt*ossemejfttíos>jurtàieo*(%lJ.'* ;: ' •<'• •*• '-r. f > 
■P-oriênfaxQ wmtivsario, que fur uma atkedeãê pm co*ta4'o*t)r*m 
b preçW mentor do que ihe fôrà manado abonará w tommiUentt <X 
differinça do pfieço> > subsistindo não obstante isso a o**dà. ■ : • <• i» ,, í 
' £e'vcommissútiq y encarregado de faoer umaeoMfra, eâxeder * 
preço, ique ihe fora afixado, será do arbítrio dú commiUmite awe*éap>4 
ih$Uraoto ¥ oindei&al-o de tonta dó cotàmis*ari&; mito eeestè sé-mv- 
formar com receber semente o preço maràado. Cousiêtitidoo ecmsmvfo 
wmmissario em não ser a couta cofáprada da qualfdade tímimcndètdú, 
ú committente nãó é obrigado a recebeis; f •»•;••*, 

Art. 52. Ocommissario, quesemauctorização d#úOmmtt*nte fokt 
empréstimos, adiantamentos, ou tendas aptaxo, oorre otimda débtún^ 
çhe- pagamento das quantias empreitadas, adiantadas oú fiadas :>e 
tt committente as poderá exigir á titia, cedendo nó toiktoismie todos 
W interesse^ vantagem, ofc beneficio, que resttttar do cffâió p&r b&te 
voucedido, e pelo committente desapprovado (88), ; "" : l : ' ,; 
ÊtíceptHè-se o uso das praças em contraria, no ' tasodtt nõoúaVèt 
virdmii apressa pata não fazer adiantamentos, nem conceder ptto&óè 
{Ml. 781 e 799). ^ < ' ^ 

iA*t< 6&. O eommissatio, que sèm auctoridade etíprèsèfrdo étínmU* 
tente ffoer itina negociação a preços e condições mais onerosas dè iflét 
W correntes na prata ao tempo da transacção,* responde áo cótóteittèfe- 
te peto prêjuiio, sèiii que oreteve ohmer feito vor eotita prtíptia 
negociações da mesma espécie por ejjuacs condições '(W).''^''' 1 ;Vi .' 

(88) Desde que aceitou o tti^hdatò r (èffti 763^),^ fcònimtesario 
tilo pôde ifáwjr qualquer reclamação, qúe M<y fór a da <&fcepçltó i! dã 
ultima pn*te d'este mesmo- artl&tf 58, qué afunda tíá tegrà-doâ¥tièô 
308; as obrigares e a tesptonsabilidáde dutnu àíis partes céèáértfy 
quando a entra toãò pode ctsiriprtr. E èomo garêâtifia do eotíímercW 4 , 
para que este mister utillisáiitab èéja protegida esòffièientenieiltè^com^ 
pensado, a lei deveria perinittir que, á imitação do que lhe pertence 
'noutras circunstancias pelos artigos 376 e 496, o commissario po- 
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dtese, o* fcaso mesmo em que, as fazendas, para cuja tomara por 
ponta do committctíte adiantou os necessários meios, já lhe teabaa 
eido reBMettidas; e por e9te facto passadas puta • seivdoqiiiiio w» 
gundo p i artigo /8S3^ em&argal-as para pagamento na chegada ao 
Jogar do destino a fim de se verificar também 'nesse caso *:prmle«» 
gio ^concedido por esto artigo 49. n ■'••. 

■ "(^6):(*7). ; (8«) flanartigós 68,14 © 813 estabelecem a regra 
gerpl ácètcà dòsefifóitos éas oontractos ielebiqdos pelo oonunissarip 
petoi qoia respqitt ás vantagens eprejuixos, que resultarem d'elles # e 
siia responsabilidade, (fiaiiwr© oão cumpre ou excedei ai instrucções, 

i O artigo 74, fazendo a bpm do committeqte todas os vantagens 
dos qantractos celebrados pelo oommissario por conta daqueHe, coni- 
prebenda «sua generalidade os qu« o ti ve?em sido «ím snaauetòri- 
zaçâo ou contra ella. Este principio, que é confirmado por argumento 
do artigo 65 e pelos artigos SQ7 § 4 é 833, se o não approva o 
ri&ar de direito, pelo qual tuden «pranto o mandatário practicar lon- 
tra as insttucçftes o» com excesso d'e*la» é por conta 9* a, justificar» 
pdo» mesmo interesse do commerrio, que, se d'uma parte carece dt 
que o commissario tenha liberdade para avepturap*sç ás grande» «çm* 
préàaa^ , «dU)tttra bà mister $le prudência 'nestas atrevidas espèCuláç&es, 
parado se nâo comprometam fortunas e capitães; e o comimçsarto 
terá ^ta prudência,; quando não espetar para si resultado favoravd 
de ultrapassar ou contrariar as instrucçôes do comtnittente, senão 
pelo contrario uma responsabilidade certa por todos os prejuízos, a 
que* defr iHJcàiifio 1 («Pt* «06). : ; ; . ri: ' 

;/ O ;a,rtigo ; Bâ [parecp utoa. restricçílo á regia- geraldo mty&tytt, 
pdrque sendo p<wç conta do commissario o risco da cobrança das quão* 
lias emprestadas sem auctorizaçfc) do commfitcnto, eu adiantadas para 
eomprtis?, que se uSto tinhanV ainda realizado, ou ftadts -era vendas a 
jpespird,- dewm-lhjéJJperteíioer os. lusnte resultantes destes contractos. 
O aflige é todafvlaiufwa liypòlhesè \do primipío consignada »a pr^ 
weira.pjme do 4?tigO'6fr. O aominifesariof w> «a$o especial do artigo 
Bfc:$orw sempre pí>f aquette. artigo o risco* âos oontfactos, q«© feari 
0>se» I >4íreiiío fibs fuémyjquíe resultaram í^lle^ deponde, i^còmuiteím 
outras hypolheses njéiòionadas tia mesmo ajrtigfj 6&, do ooiwjiittwfcla 
aprovar ou desapprovar aquellas negociações. Pela approvação sana-se 
o seu defeito, e entra o contractònd regra geral; pela desapprovação 
& eotomissario íht s^a todo^o negocio, por sua conta fica o risa) da 
eobraaçae fomento das qtoantiás (art 52p. 1), responde ao^wm*- 
«ltit«it«*porpeMa&\ei*âWftios (attt, 05 è «O»), was este ha dewití* 
wttovtt* i&dtá o$ hUemèçssvmrtdytns m bònefirns^ que d'ahi provie- 
ram. Esta é a intclligcncia liteFal do artigo ^2. O cotiirt^Jto ná^ fiva 
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desde fogo por conta, de coromlssario, só porque foi oelebwdo s«h 
«ntctorizaglo do committente; este, diz o artigo, poderá emiqir á vista, 
«em respiro;- sen dilacção algqraa, o âeu dinheiro, d '«este oàso 
deve eeder no commissarior os interesses. Sé 10 não exigir r approva o* 
contractos. «, .....?* .«•'• •/ '»- -»;, í -r -, < '.-.:. .,■!> ir 1 

(89) Não podem disculpar o comâmsario fafetos egudlrae»te one- 
rosos por conta própria: o interesse do commHtente precede <afuaes- 
qiuer outras considerações, À. adroinbtraçi* da faaenda alheia ■ requer 
maior circunspecção e menor liberdade de acção do que a dos béa$ 
próprios; e nem sempre poderão da r^e wcuiastanci as idênticas entre 
as negociações feitas por saacoaU e pôr conta do còmmUtente para 
d;ahi aiçupeittar com o seu próprio Tacto e interesse, porque o 
valor do objecto dumaseu outras varia! com as necessidades. .,: ■ 

■» ' •■. ]'> "■ . - ; ' Ara. 83, 814. ■. 

Arf; 53. Ainda que o commissmio tenha motorização para vender 
a praao, não o poderá faqet a pesioas -conhecidamente insolventes, nem 
expor os interesses do committente a risco manifesto e notório f penai df 
responsabilidade pessoal (frO). 

Art. 814. O commissario não responde pela insolvência d\aquellee t 
om quem contrariou m execução do mandato, quando ao tempo dq 
tontraoto etam reputados idóneos; salvo ú caso de culpa, ou do fado 
cemmissario (SI). .. •-< ' •■-;•,,• . .. - ; ; 

(90) (91) O artigo 53 complcta-se com o artigo 814. Amictor** 
aâção para vender a prazo, por mais ampla que seja, presttppée no 
-oommissário a prudência própria dum negociante probo e sollipttOf 
forçt porém excessivo: reisponsabilisai-o pela: mudança de fortuna dás 
pessoas,, oom quem negociou, ,e só em deus casos lhe cabe esta tesr 
peosabilidade,-^quando andou com doIo> t oa c*ilpa (art.» 814), e. 
quando carregou a co#misspo dei credere> no primeiro caso. ou já 
conhecia oí risco, *< que se* expunha, ou foi pouco soUicito em proeut 
rar obter, informações, do. estado de fortuna das, pessoas, com qnwi 
confcractou; no seguido correm por sua conta os riscos tod^ô da 
cobraáça como priflcipol pagador (artt. 7$ e 818), ; • <■ 

O wmmdsmrio, que. vendar a prazo, dete \e$tprmitrcnas comias e 
avisos os nomes dos compradores: do contrario é, intendido que antn-i 
éa se fizera a dinheiro de contado (02). O m*too,prmtie(irá peommis* 
sãttia em toda q eppecie de, contractos, que fizer dà conta alheia, um* 
wff pteíos.mterm^s ç^simip^ot^tê. ; j u^c.ilíw ií \ ..< i .iíh.i 
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Pe o commiltente nSò conhecer pelas conta» e cartas d'aviso> 
do commissario as pessoas, d quem este vendeu a credito, não pede» 
verificar a exactidão d'aquellas (art. 46), nem intentar a acção útil 
do artigo 43. 

Também, como «o caso do artigo 53, nio.é ohrigado a tazer 
aquella declaração; quando carrega a commissão dei credere (ar*L> 
75 e 885). Esta. excepção porém não tem vantagem, que possa^com- 
pensar o risco, a que fica exposto o committente, se o commissario, 
não tendo declarado o nome dos compradores, faltar* porque não 
pôde então socorrer-se aos artigos 915 e 1219 n.°B, pelos quaes o, 
committente, como dono idas fazendas, que mandou vender, é, com(h 
tal,: credor de doroinid, tem direito de receber da pessoa, a quemiet 
comissário as U ver vendido, o seti producto nos termos d'estes artigo&i 

f ' '. Artt. 56, 57. , '" ■ 

Art. 86. Posto que o commissario recuse o mandato (art. 804), & 
tçdaviq obrigèdo a practioar todas as diligencias d' indispensável nectà^ 
sidade para a > conservação dos effcUo* remeitidos, ali quQ o commHh, 
tente proveja dt novo. Se o.vommittçnte nada fizer depois de recebido o, 
avisos a commissario recorrerá ao juizo respectivo, pata que se ordefie 
o depósito e segurança das fazendas por conta de t quem pertencer*, e n 
venda} idas necessárias para satisfarão das despertas incursas (ft$) j . j , 
<Art r i>7. JBgual diligencia deve, practicar o comanissario, quando l a, 
valor presumido do&.effeitos consignados não pede cobrir os gastos Q\ 
desembolsar pelo transporte e recebimento d'elles. O juiz accordará o 
deposito, e proverá na venda* ouvindo os. credores das despezas, e o 
procurador do dono dos e/feitos, se algum se appresentar (94). 

(93) (94) O commissarto practicando os actos indicados nos 
artigos 56 e 57 corresponde á coafiança, que o committente depositou 
'celle; deve porém avisal-o istmediataniente de que aão acceita o, 
mandato* porque a execução importa acceitaçáo (art. 364). O depor* 
sito judiai não so deve fazer tão depressa, que se nSSo de temp^aov 
committente para designar outro commissario, o» prover por qwl- 
quer forma á conservação e negociação das fazendas. 

Art. 60. . ' ..>*. 
Todo o cowmkmrioyé responsável pelo darrwo ou extravio de funn* 
dos metallicos, que tenha do committente, posto que proveniente dei 
caso fortuito ou violência* salva convenção em contrario (95).. . 

(95) Yej. na nota ao artigo 68 a rasão da differença entre este 
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c o artigo tfO quanto á responsabilidade i do : coíiiniffsaTio, íjue deixou 
estraviar dinheiro ou enrugar faseada» do eommi^laBtaj :: « > .-•• 

i j i » . • j. - ; ir ; -.' ,v- . • •"* .? . - ? " - .,-•: ;. ': '/ ' ! ■■,- < ». :•!: »t 

Àrt. 63. > ■'.:. * 

'• Todo o comtmssario é bbrigado a eumprir «• desempenho dai sua 
oóinmisêâo eoin ás leis e regimentos: da Governo \ Em caso de contra* 
tenção ou omissão et reéponsabilidade 4 sua, e não do corfimittente (9fr)> 

• '(96) ! Quando o cMMtami^sario tíoranieUeu a contravenção! pér 
érdém do c^mníittente, tiàmbèm; este fica uespoiríave* jimtítWBielií© 
(íoiti aquellel Quem directaíDente infringe ou manda -infringir >mm> 
tei geral teggowde por sii e nãó tem. direito de lançar a oátranJaí 
r^gonsabiIidade. A C0rfro«landd pofém este artigo 63> com a sua fonte; 
o arligo 133 do código d'Hespanha, e com o que prescreve ácêrca 
dos recoveiros o artigo 190 v cuja dfepttóição por ser análoga deve 
completar o sentido do mesmo artigo &3, o pensamento d'eete ô dfes- 
pàiisabilizaro\ commissario para com o cowraitt^te peios ^rejuizógy 
qto resultarem da infracção das leís e reguIaaentOB, quawid^ péoc^- 
deu sem sua ordem, por exemplo, se fo*ain tomadas as faaçndas,, ^u^ 
subirahiu aos direitos, — exemplado ^ d' esta responsabilidade ko> 
caso contrario, porque não é justo conceder a© committeotó dwUo> 
de tirar proveito d J um facto immoral, — e 'neste* 0390 sujbitakos* 
ambos 1 , do mesmo modo que o carregador: eo recoveiro, ás {tóitas 
pecuniárias e cofporaes, em que pela infracção tivèreito incorrido*. v 

o <> ,vi - ■, ah. 64 (»rt. 808); ' ^ •■ *>— ■* . t *> v^.-^» 

O commiss&io è obrigado a oommumicár pontualmente ibêa» <m 
noticias convenientes á negociação incumbida, para que com conhecimen- 
tode 'tmsaWtorwAíttentê passa mnjfimári fifmmar,ik)u modifotir as 
<PhfênS\dadás (WjiíMI)?'^ loge fiw conde»? t trffl» negbdtapêo; tàm 
indtfativelmente afazer aviso íp&tiúomi& mais pemimo âo> diw [ dú 
ctfnvhvsâò; pena de ficarem a cargo seu^tode^iM f^efui^^^ê^^pebití^ 
retuittor de qualquer alteração, oè mudança,, qúè m meio tempk "k& 
poisem fazer súbrv a& ( ordens dadas;' ' -<i } "*?».iruM> 

Àrtt. 68, 69, 70, 71 e 72. 

Ari. 69. O commissario nã&resptmde pelo estrago, que soffrerem 
wéfèiios em seu pater, proveniente da deeum^éo tmpo\ OH íicio 
ifèkeritit* d natutezn da eousa estragada (OT).-- »'• •••■ -'^ *^> 

Ari. 70, 6^ qualquer que for a cama prbduciom êe phjú^ m 
e/feitos, que o commissario tenha em si de conta do commit tente, o com- 
mistariò"i obrigtáo>aéèrifew mfórm kgtf a akerúcm vrejnãicial 
oceurrente, e a avisar o committente (98). 
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i ÀPtL, 71v Bfuaw4\Ug4M\a$ dmeprartkar * eamwUtsam, todas ai 
nCxesqme uatecçber es e /feitos consignadas notar avaria (arl. 1818JM 
deterioração, qu estado diverso do que eapressam a tauiriê derécow 
geét, ou conhecimento?, ou as imtrucçõess recebidas: hão a faiendo . at* 
sim, e comtnittente tem direito a exigir que o commissarío responda 
pelçs^tfieitos nos termos precisos, em quedas cautelas (artt. 174 * 
175), ou conhecimentos fart. J5J3) 0* designam. '. 
•íràpk 68; (orf.161) O cúHtoisMriê, que receber efeitos de conta 
alheie, <quer por compra, quer por consignação («ri. 8«6), quer por 
ffiusréa, quer por transito pata reniéttei-ià pe»a outro logo*; responde 
peta siia conservação nos termos, m que ostecehfàra, sakafèrpa maior, 
oè cãs* fortuito (9»).j < : j 

Art. 72. Acontecendo nos efeitos consignados efiterafdo tal, qnè 
torne urgente a sua venda para salvar a parte possível de seu valor, 
e swido tal a urgência, qtte riâo dê tempo para avisar # esperar a 
rasposfu do commit tente, o èomintssbrio returreré é auctoridaê* judi* 
ciai, que ordenará a venda com as solemnidades -e cautetàs necessária* 
em beneficio de quem pertencer (100]. 
<> .i « . • , • . 

;> (97) (99) É ; tem- entendido que ebenefichr eoncedide h^-eonn 
rtiftsário pele «rtiige «9 cessa pelo preceito geral do artigo 6*, 
•fttaado nõe atfsar o oommittente, è tfêó proceder nos termos dft 
artigo 70 á verificado dos» prejuízos, a qual ^ fttss, a-sshn ctfmo entrei 
•^carregador e o recoveiro, pela forma ftfeácripta bo ârfig© 18fc. 

(99) O artigo 68 exempta da responsabilidade o coroniissério, 
quando as fazendas soffreram prejuízo por caso fortuito ou força 
maior; mas não lhe cdnfeede o mesmo fotor no artigo 60 pelo extra- 
vio involuntária e Inculpável de dinheito éb committente. A razão de 
drtferniçfc está na natureza* mesma das funcçdes do mandatário e dft 
comnihsatfe, qúe, sendo depositários dos objectos cemmettldos ao 
seu ciiiíado, respondem segundo o 'artigo 398 ; pela Quantidade* 
numertòa semptey cotttó m* cdso do 1 artigo 60, e» peía espécie certa* 
e qualificada só quando da sua parle botfve negligencia, culpa <m 
dtflo, *>mOé a hypot&ese do ártige 68. Stítíré a maior facilidade de 
aitetatelér dinheiro do que fazendas, confusão da sua fortuna 'nesta 
espettíe' èom á do committente, ; é oéèasiãe sempre próxima de simu- 
lar uim roubo, 1, & lei tere também etò vistá ( :que o commissarío podês9e 
gíjtfr tàrú os fundos do committetoté, ficando apenas obrigado a apíe^ 
sentai^, íjuando lhe fossem pedidos, è ào caso contrario á pagatf 
Juros coftforítte o artigo 891 p. 1. 

' Cofoiu prétà ocommissário os termos, eAj rjtre recebera as : fazen-í 
flas? Céfllo 'pôde saber étu dom* se ehegàrtrtn <k tiko deterioradas? 1 
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É mister garanti* os» direitos »d'um e doutro, fcara «pie nem o<cdm~ 
roittente soffraprejuizx), nera o commissario seja obrigado a açis- do 
que deve. Para o «aso deferem viáiveis as avarias províden ceiam 
os artigos ^1> 1838 e 1829 p. 1 ; deve verificar por peritos o estado* 
eia que vêm, antes de tornar entrega d'elias.v Se não são visíveis, 
procede a este exame até 48 horas o mais. tardar da entrega, 
segundo os artigos 15.39, 1640 e 1889 p. 2. < 

> (100) Em casos simiJhantes, que não .dão tempo a esperar 
instrucções do com mi tten te, pode o eommissario pelos artigos áltt« 
81 é interpretar a presumida vontade d'aquelie, e seguir as máxi- 
mas e estylios mercantis. A venda porém aas fazendas feita judicial- 
mente é uma cautella de prudência, que exempta o commissario de 
toda a responsabilidade. 

Art. 73, ■ (- . 

m O commissario não pôde alterar j& marcas das effeiios comprados 
ou wndidos por. conta alheia ,< salvo tendo para isso ordem expressa 
do eommittente (101). ., .* 

(101) Vej. no artigo 988 a força de prova, que tem as marcas. 
Custutnam declarar-se nas facturas, cautellas e conhecimentos de 
transporte para designar a propriedade das fazendas marcadas. Algu-: 
mas^ha egpeciaes de certos estabelecimentos fabris, que servem para 
lhes eopservar a boa reputação. Alterar umas ou outras seria um 
furto aos fabricantes, íwt ..engano ao píiblico, e uma occasião de 
fraldes, .,.-, { - .., • \.. M „ X ví /,-•', -. ;-•?• 

: ■ - > ■■ '- ' ' • •• i . - ' Artt. 76* '"•,;,.;••. - • • ;•.. .< . 
NfiS/Commissões de letras de cambio ou ds outros créditos indossa* 
vêis é sempre intendido que q} commissario garante as que adquire t 
qu ntgomppor conta alheia, urnn vez que as indpsse; e só pôde fufldúh 
damente escusar-se d'imIossalra$ 3 precedendo poeto expresso entre, q 
committente e o commissario, que o exonere da dieta responsabilidade; 
no qual caso a letra devç ser cacada, ou lavrado o iniosso a favor da 
committente (art. 322) (1Q8)> , 

(102) São créditos endossáveis ou títulos de crédito negociáveis 
os qijie t<em a clausula á qrdeçi, porque pôde negoçial-ps, tr^nsmit- 
til-os por indosso:, ou fazel-os girar não só o tomador, a lavor de 
quem e a cuja ordem são passadas, se não também tpdas as, pisoas 
que os receberam por indossp. Sem aquella clausula só o tomador 
teria direito de receber o seu valor, e não podia transmitUl-o a outrem, 
porque o sacado, ou a pessoa encarnegad?t de o satisfazer, só áquelle 
pagaria. Estabelecidos .^tes, shgjlices princípios, cujo desinvolvi- 
niento pertence aos títulos corjÇQspon^çntes das letras de cambio e de 
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terra, livranças e mais papeis de credito, é fácil de ver que o com- 
missario ou convencionou com o committente adquiril-os e negocial-os 
em nome d 'este, ou não fez com elle ajuste algum a este respeito: 
no primeiro caso em todos os títulos de credito, indossados, compra- 
dos ou por qualquer forma havidos pelo commissario, o proprietario- 
d'«Hes declara, nos termos do artigo 322, que sejam pagos ao com 
missario ou á sua ordem por conta e a favor do committente, e a 
mesma declaração faz aquelle nos que transmittir por indossò; a sua 
responsabilidade directa cessa portanto por virtude d'aquelle con- 
tracto com o còmmitt»te, que por isso fica responsável (n). No 
segundo cafso os ti tu los são passados somente em favor e á ordem do 
commissario, que, se os indossa, figura como seu único proprietário, 
e tem portanto responsabilidade directa e pessoal para com as pes- 
soas, a q^ern por aquetla forma os transmittip, porque negociou em 
seu nome, como verdadeiro commissario. 

Artt. 77, 78, 79. 
Art. 77. {Artt. 127-132, 148, 1210, 1437) Os commissarios não 
podem adquirir por si nem por interposta pessoa effeitos, cuja alhea- 
ção lhes, fora confiada, sem consentimento expresso do proprietário 

Ari. 78. s(j\rt> 8M) Da mesma sorte não pôde o commissario, sem 
consentimento expresso do committente, satisfazer uma ordem d' este com 
effeitos, que tenha em seu poder, quer seus, quer de conta alheia (104). 
. Art. 79. Nos casos dos dons artigos precedentes não tem o com- 
missario direito a perceber a commissão ordinária: *Ha deverá ser 
constituída por pacto expresso; e na falta d" elle, ou não se accordando 
as partes, a provisão será reduzida á ametade da ordinária. 

(103). (104) Sem expresso consentimento do committente o com- 
missario nãtippde pelos artigos 77 e 78; comprar por si ou por 
outrem fazendas e effeitos, cuja venda lhe foi commettida, nem 
vender-lhe objectos ou seus, ou que sendo alheios também este- 
jain eíicarregàdps ao seu cuidado, por exemplo os^outro committente. 
Para facilitar as transacções e extender a com mero io era permittido 
por uso e co$téme ao commisearip vender a si próprio effeitos do 
committente, e comprar os preductos do seu próprio commercio pàrã 
satisfazer com élles as ordens recebidas. Este uso degenerou em 
abqzo: os commissarços, vendendo a si próprios, procuravam, como 
era natural, o preço menos vantajoso ao committente, a quem não 

(*) Vej- nota ao artigo 367. •..•*.; 

4 
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b* iam também, a preço mais c<wjBodo, quando lhe vendiam os. atua 
píoduclo* òu os (Toutrcm, que desejassem favorecer. Este abuao dètt 
eccasião ao* artigos 77 e 7&. , : » ./ 

' ÀMU 80, 81, 88, 83, 838. . 'V'.. " 

': Art. 80. Os eomnmsarios não podem ter e /feitos 4'tfrta mesma 
espécie pertencentes b distinctos donos debaixo de uma mesma. marca 
mu distinguilrtoe por uma CQntnynatrofl, quf designe a propriedade 
r^pectimi. s •> ■ '■...' •. . .-- . 

'Art. 81. ; Quand<K debaixo d y uma mesma msgodaçãa s# tompnehe»^ 
dm q/feiloz de wmmitèenks diverso*, ou do vtesm 0Qinms#mHo com om 
dalgum committente > deverá / ater-se nas facturas a distineçãa devida 
com indicação d*» Marcas e contramarcas, que designem a procedência 
dei cada. voíuw, e nohir+#e nos livros em ortigas separados e qne a cada 
proprietário respeita. Dando+Sfi 'nestes casos a mais leve diferença 
na qualidade dos géneros, o contracto só poderá celebrar-se a preços 
distinctos. " . . 

A ti. 838* O consignatário, encarregada d* imitós cojisigtxaçCes 
de diversas pessoas, não poderá unH~as a arbítrio seu, formando d*el~ 
las, a® todo r e vendendehas em um sú lote: pena de responder p&t, pea- 
das e damnos. É-lhe todavia permittido sortir umas fazendas coiri 
outra?, um vez que de.faxer tal sortimento nenhum prejuitti resulte 
qqs cçnsignantes (108)* , 

Art. 88; O-commissario, que tiver créditos contra ma mestria pefr 
so^, procedentes d' operações feitas por conta de eommitteAtes .iislinetos, 
ou por conta própria e por alheia, notará em iodas as entregas, çiw.a. 
devedor fmr, o nome do interessado, por eufa conta recebe ; e a mamo 
fará na quitação, que passar (106). . \ .. ( > , 

Art. 83. Quando nos recibos e livros se omittir o expressar a ap- 
pliçação da entrega* /W* P*io devedor de.qperaç&M e proprietários 
distinctos, farrse^ha a applkação pro raia do ique importar cad*eré? 
*'rt.(l0.7) : ..'-.'• . . :'.,;/ . . ....■ , 

.•» (105) Se caiprcgar as caateUajS rtcotoiocndadas peto artig*81, 
p<We faaer lotos de Éaaendas de differentes danos. 

(106) (197) 4 declaiapâwv que o commissario : lança ccmítrmfr 
o$ artigos 88 e 83 nos tivros * reoàbías competentes com tetafãQáa 
quantias, que etóregar cada devedor, é )á deperífri uma eameJIa^ 
que deve ter iadej enéentometóe, de. hei* que. a prescrevesse, porque 
evita confusões, e facilita a ft estacão das cantas, sabqndo T *e pftr,ea*c 
modo quaes dos commitlentes já receberam, e quaes tem ainda recurso 
contra elie. Obriga l-o porém a declarar na, quitação passada ao de- 

2 
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redor o nome doeommíttente credor é contrário aos artigos 39, 
44 « 7-88, pelos quaes é da natureza do contracto de eommissão 
negodar ò commissario por coma e 4m próprio nome. Funda-se a 
tlisposiçflo d'estes artigos 88 e 83 na bera entendida presuropção de 
4jne o devedor, <spae não precisou os credores, cujas quotas especial- 
mente tinha intenção de pagar, quiz comteraplar a todos na proporção 
geométrica de seus créditos. Mas tem também este artigo a vantagem 
de evitar o abdzo, fácil de fontmetter nas contas finaes do commrssa- 
íio, que pertèndesse favoréèér uns cora prejuízo dos outros commit*- 
tentes, eu favorecesse a si oóm preferencia a todos, lançando o 
vrece&do á sua ou á conta d'aquettes. 

Artt. 8t, 88, 86. 
Art. 8Si Todas as vezes que o commissario expede qualquer 
exportação de conta alheia, é obrigado a segurada, ainda que paira o 
seguro Hão tenha ordem expressa. O eommissúrio todavia deverá fazer 
este segura condicional, isto é, debaixo da condição de se tomar sem 
e/feito^ caso o iommittente de per éi tenha feito o seguro. Cessa a obri- 
gação do commissario, tendo ordem expressa para não segurar (168). 
Ari, 84. O commissario, que tiver ordem para effeituar o seguro 
{4t4. 1672) d t ima expedição d'effeitos, que lhe fora encarregada, e a 
hão èumprir, responda pelos damnos, que lhe acontecerem, tendo em seii 
■fúdér protUão dê fundos para o premio do seguro, ou deixàndo :, d' avisar 
tm tempo* o comatittente de não ter podido cumprir as instrucçôes 
uiadass FallecMo o segurador durante o risco, o commissario é obrigado 
uwkmar o seguro (109). . 

AM; 86. Quando qualquer commerciante recebe ordem d 9 um nego- 
ciante 4' Outra praça para fazer um seguro d* expedição, em que não 
interviera, ê obrigado a procurar fazer o seguro, 4endo fundos do com- 
mitfente (110). Não tendo fundos, é de puro arbitrio seu encarregar-sé, 
4a nSéy de fazer o seguro; mas não se encarregando, deve d' isso mes- 
táo avisar o committente, pena de responder pelos damnos d y ahi resuU 
Uuntes (111). 

(108) (109) O cômmissario sempre deve segurar ias faxendas, 
ainda que para isso não tenha ordem expressa, uma vez que a não 
tenha em contrario, porque o seguro das fazendas, que se transpor- 
tam, é estylo do commercio, e pelos artigos 799 e 800 enlende-se 
comprehendido bo mandato sob pena de perdas e damnos tudo 
quanto, não vindo ahi expresso, pode convir ao mandante: À mesma 
saneção é estabelecida pela artigo 839, que resolve em indemnisação 
de perdas e damnos a inexecução das obrigações. 
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Parece em desharmonia com e&tes o. artigo 84, que impõe * res- 
ponsabilidade ao commissario, quando não cumpre a ordem de segu- 
rar as fazendas, que expede, tendo em seu poder fundos do cómnitr 
tente. E com efleito de duas uma: se o commissario é fempte ohti- 
gado a fazer o seguro sob a mencionada responsabilidade, tenha ou 
não tenha instrucções e dinheiro para isso* -como se deprehende da 
genérica disposição do artigo 85, o artigo 84, entendido exemplifica- 
tivamente, é inútil, como compreendido 'naqueUa generalidade, e 
na sa noção dos citados artigos 799, 80Q e 929; pelo; contrario:© 
mesmo artigo 84, se deve ser considerado taxativo, impondo $ respon- 
sabilidade ao commissario, quando não cumpriu a ordem ide fazeryo 
seguro e não avisou o committente das razões, que teve para isso, contra- 
diz aquella sentença geral do artigo 85, porque não fica responsá- 
vel o commissario em qualquer outro caso. Provém èâta desharmonia 
de que o auclor do código, tendo adoptado no artigo 1 84 o artigo 
168 do código de commercio d^espanha, prescreveu depois no artigo 
85, sem a critica necessária para evitar antinomia, o principio ahi 
consignado, aliás justo e conforme á doutrina d'aqueU'outros artigos 
799, 800 e 929. 

O commissario deve renovar o seguro não só por falleci mento do 
segurador, como diz o artigo 84 fin., mas quando fallir; é expresso 
o mesmo artigo 168 do código d'Hespanha, que é a sua fonte. A. 
fallencia é 9 morte commercial; e, assim como a herança do segu- 
rador fallccido pôde não chegar, feitas as liquidações, para as dividas, 
de maravilha compensará os credores a massa fallido: a razão é 
egual em ambos os casos. Esta obrigação de renovar o seguro não é 
.uma excepção ao artigo 1679, que prohibe segurar pelos mesmos 
riscos e tempo objectos já seguros pelo seu inteiro valor: o primeiro 
seguro terminou pela fallencia ou pela morte do segurador, o segundo 
é um novo contracto. . , ^ 

(110) À excepção feita 'neste artigo 86 á faculdade, que. pela 
primeira parte do artigo tem todo o commissario, a quem é commet*- 
tida qualquer negociação, de acecitar ou recusar o mandato, justifr- 
ca-se pelo facto de ter provisão de fundos do committente. 

(111) O silencio do commissario importa acceitação por argu- 
mento do artigo 808. 

Art. 790. 
O commissario não pode carregar sobre o preço das mercadorias 9 
elle commettidas além das despesas legitimas mais do que a sua com- 
missão (112). , , ;• 

(112) Yej. nota ao artigo 770. . .; i 
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Artl. 801, 802. 

Att. 801 . Q commissario tem obrigação de exequir a commissão t 
que. lhe é eomtòettida, apenas tenha opportmidàde. Se a differir para 
tempo remoto é ilimitado, responde por perdas e damnos. 

Art. 802. Havendo duvida sobre o haver-se ou não exequido acom- 
missão em tempo opportuno, a questão. será decidida por árbitros com- 
mercioes, que se regularão pelos usos e costumes do logar na espécie da 
transacção controvertida (arU 1031). 

•*•*;,',.-;■•.• /< . t . ■ v„ ,.' Art. 803; W •-; 
O commissario encarregado da compra à remessa de mercadorias, 
effeituando o contracto, e entregando as fazendas a quem deve transpor- 
talhas passa-as por esse -acto para o domínio do committente, como è 
legislado no titulo -r*l)a compra e venda (113). 

(113) A entrega das fazendas é uma das espécies de tradição 
symbolica, de que trácia o artigo 472. 

Art. 805 (art. 58). 

JRosíq que em regra o commissario mercantil e obrigado a exequir 
a commissão, cuja ordem acceitára, esta regra cessa, tendo o commis* 
sario provas de que o eommittente não tem os meios suficientes para o 
pagamento* do montante das fazendas pedidas (114). • j 

(114) Yej. nota 85 ao artigo 58. 

Artt. 804, 806, 807, 808, 809, 810, 816. 

Art, 804. O commissario não é obrigado a acceitar a commissão 
dadç (115); mas tendo-a acceitado não pode exceder os limites pres^. 
criptas pelo committente: pena de responder por perdas e damnos (116). 

Art. 806. Os limites do mandato devem ser tão rigorosamente 
guardados j que o commissario é obrigado a observar diligente e stticta- 
mente todas as qualidades e formas presçriptfxs pelo mandante, quer 
intrínsecas , quer extrínsecas, voluntárias ou necessárias (117}; pena de 
responsabilidade pessoal por perdas e damnos. 

. Art. 807. A regra estabelecida no artigo precedente é modificada, 
pelas seguintes considerações: — 1.° justifica-se o excesso do mandato, 
quando resultasse em evidente vantagem do committente (artt. 108 e 1.09) 
(118); porque é dado ao commissario tornar sempre melhor, e nunca* 
peior, a condição do committente: — 2.° não admittindo demora, a en- 
carregada operação de, çommercio, ou podendo resultar damno do 
retardamento da expedição, o commissario páde agir segundo o cqstvme. 
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practicado no commercio, ainda que exeeda o mandato (119): — 3.° 
quando o commissario altera em boa fé a ordem, julgando verosimil- 
mente não haver excedido os limiiss do mandato ; — 4,' tevendo etpprfc 
vação expressa do committente, ou ratificação sua eom inteiro conheci-* 
mento de causa. 

Art. 808» (Art. 64) O committente, que não responde d cari» 4* 
aviso, em que o commissario o informa de quanto obrou áúérea 4a com~ 
missão incumbida, presume-se approvar o comportamento do commiê#a~ 
rio, posto que este houvesse excedido os Imites do mandato. 

Art. 809. Em determinar o excesso do mandato devem distinguir- 
se quutro hypothescs: — 1.° quando o commissario executa de toodo 
diverso em prejuizo e damno do committente t — 2.* quando nesse mes- 
mo caso resulta utilidade do committente: < — 3-.* quando deixa de cum- 
prir, porque a execução òeria prejudicial por contingência de tempos, 
ou mudança impensada ou imprevista do committente: — 4.° quando o 
commissario de nenhum modo pôde exequir o mandato pelo modo e for- 
ma prescripta pelo committente. 

Art. 810. Quanto ao primeiro caso estabelecido no artigo prece- 
dente, o commissario é obrigado a compor o damno resultante do exces- 
so de execução do mandato* Não assim no segundo (130). Sobre o4er- 
ceiro e quarto caso: se o negocio não soffrer prejuizo na dilação, o com- 
missario é obrigado a pedir e esperar instrucções do committente (ar ffv 
64 e 808) : se o negocio nãosoffre demora sem evidente êarmo do com- 
mittente, é livre ao commissario o obrar segundo os dictames da sua 
prudência (121). 

Art. 816. Achando-se o commissario 'num caso não previsto para a 
execução do mandato, pôde interpretar a vontade do committente, e exe- 
culal-a do modo, que julgar mais opportuno e próprio, preenchendo a 
vontade do committente pela sua vontade presumida segundo è usè do 
commerda em taes circumstancias (122). ...... .-.-» 

(115) É obrigado a acoeitar a commissSo no «aso da artigo 8tf„. 
Em todos os mais casos, em que pôde j-ecusal-a, deve procedei pôr 
jfórma que do abandono das fazendas remettidas não resulte prejaifco 
ao committente (art. 56), Quem renuncia ao mandate depois de o 
aoceitar, responde pelos prejuízos, qae d'ahi resultarem (art. 822). 

(116) (117) Vej. excepções nos artigos 784, 807 %% 1 "« 2/ 809, 
§ 4, e 811, pelos quaes é perrailtMo ao mandatário apaftar-se das 
instrucoões. 

(118) Por exemplo se, como di« o artigo 838 p. 1, mudai* de 
viagem ou logar do destino da especulação, e auferir Ittfcro ; '<m se 
ti?er escolhido occasião roais opportuna de rémetter com menos âes- 
peza e maior segurança o objecto da negociação. 
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(119) Avisar o c<n&*utt£#te, $e b* ítemp^ é a primeira obriga- 
ção (arfc &l) A tAttás deve proceder <*rao se onfegocio í&ra deu, 
regq^ndo-se pesque em semelhante* caaos costuma faser-se (art. 781). 
.» .(JM), JVtfa <w*íi* ** $rç/tmda eaea. Como poderia o Gominissarto 
compor damnos: resultantes d* infracção do mandato, se 'neste se* 
gwnd^ oaeo do artigo 809 U«s dafliooa não se deram, senão feio 
çoutjari^ .maiqr vantagem pata OveotomtUeftle! Pelo § 1 do artigo 
807 a coftduçta dí> coumiseario íiea, e nem podia deixar de ficar, 
inteiramente justificada, v , *.■■•.: 

(121). (118) A, liberdade era$a, que ptío attigo* Stfr fim é 
deixad^ ao «ommiasamo, de proceder oorao the dictar a sua conseien- 
CJa, ó modi%adá pelo artig*> áttfi, Á falta de lei, de convenção, ou 
de ordem expressa qs actos, commerciaes regnlam-se pelo» eátyloá do 
cwi»w (artf- 781, 283, 799, &G0> 8ft7 t & *). 

Art. 81Í.T. ■•'.'. 
Tudo quanto fica legislado no livro /, til. I, secção II — Dos 
»eg<Wfea$toa, de cwm'\Bsí&~ pertence i jpmawk secção,, quanto aos 
pfiwipiQS de disposição geral * o . .' , . 

"• ! * ; ' :il1 ' • ' '* SECÇÍO IV, '• .-»;.,:'.. 

Dos modos, yor quê termiúa ò mmi^tOn ., , 

~^;&;iimtf^-itam^^^ <fa iiaiiffofaiff* (çrtt. 819v 

880, <£2l}r j^^^mín^fo í^fte #o .fttfndaéo (atff;, 8SS): *^e/«»ffiòr* 
teíWterof <w oml> interdieçâo, m decifração tfimstbwci*, >(&& do 
cmwittentet quex da wnmiemrio (arfo; 824 e 82r&) (144): p*fobCg*o« 
ttwtfa,<te Wtór,)?w ífl* m nc$beà\# mdnrfato (128). ; p ;^r ;. ; 

< ;(!%%}, Além doa «aeos indicados ;nò artigo 818, cujo destnvolvH 
mento se enpontra, nos seguinte* artigos,; o ma&dato ataba pek oon- 
elu^ioido negocio, pek:e?cpir«ç5o do {M-aao, durante p qual foi conrai 
(Jido, e pela reitlwação; da condição, que &e dént occasião. > : •? 

(124) , Â«^cfl da morto cèvil* — «prttaçia on inttírdicçio de direi-* 
tos ema ofc conTmerctaes r T)ej, w. €., da Rocha, insfiU de dir* civ. 
FQrta&* e no código do commeroio o* motas ao titulo — da^ quefcfi». 
O ánigo i88ft. re^tringje o prindpio: dat extincçôo do maníaco pote 
que respeita ao fallecimento do committenle, vej/aoiia 1312. ? - ' — • 

(125) Yej. nota ao artigo 21. 
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..v ;.-:-..: ... ■■ < Jkrtfc. *7y 81», 8««, SM. ■ > ■'• ■ N 
.-••ilríwi8l9,- • fÀff. 163) Q mandante pódè revogar o mandato, qum* 
dobem quizer; e cassar a procurétpâo, ordem <to ptídérdfrdo, achando- 
se õ negócio inteiro, ou indemnizando o commisstíriô das despesas 
incursas e prejuteos emergentes na forma legislada (126). > : 

7 Art. 67. O committenU tem a faculdade de revogar, reformar, ou 
modificar a commissão em qualquer estado do negocio: porém fica a 
cargo seu quanto até esse tempo se houver feito em conformidade das 
instrucções, e é devedor d' uma provisão (art. 18$) proporcional <to ser- 
viço prestado e quantidades empregadas até esse tempo (1*7). 

Art. 840. A revogação unicamente intimada ao commissario não 
pede ser opposta a terceiros, que tractaram sem d % ella saber, salvo o 
direito do committente bontra o mandatário (128). )' ■ 

Art,, 821. A constituição de novo commissario para « mesmo n*- 
gocio commettido vale como revogação do primeiro a contar do dia, 
em que lhe fora participada (12>9). 

(126) (127) A índemnjsação, a que tem direito o mandatário e o 
commissario, quando o mandato é revogado, consiste do pagamento 
de todos os adiantamentos, que tiver feito por conta do mandante, 
de todas as despezas, que fosse obrigado a fazer no desempenho da 
commissão, de todos os prejuízos, que lhe d'ahi viessem, e da sqa 
commissão ou inteira ou proporcionada ao tempo que serviu (artt. 46, 
49, 774, 7.78 e 794.) *> '• ; 

(128) A revogação do mandato deve ser publicada pelo registro 
público do commercio, do mesmo modo que o foi a procuração (art. 
211 -'§.8)5 poden) também ser pelos pertedicos á semelhança da dis- 
solução^ da : sociedade (artt. 720 e 723). Se o committente a não 
publicou por este ultimo meio, — se a intimou única e simplesmente 
ao mandata rio. ou ao commissario, as pessoas, com quem houver eo&- 
tractado; que nos negócios privativos do mandato é t de costume tr*- 
ctarem com elle; que não podem informar-se diariamente pelo registro 
da capacidade; do éommissarioí; e r a quem o committente nãó tiver 
participado a revogação da procuração, estão em boa fé. O commit- 
tente ha de responder pelas obri^aooes contrahidas para com ellas 
pelo commissario, restànd^lhei reeújiso contra este pelos prejuiaòs, 
que resultaram da continuação ie commissão contra sua' vontade. 

(129) !SóJ (mrà o mesmo negocio/ que fez objecto' 4o mandata 
anterior, pôde a nova procuração valer como revogação d'aqueUe;<); 
mqdato posterior especial só pôde revogar o anterior geral no obje- 
cto particular, à qtae se refere. 
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Àtt. 822 (art. 163). 
O mandatário pôde renunciar ao mandato, notificando ao mandante 
a sua renuncia. Todavia se d' esta renuncia provier prejuízo ao commit- 
tente, o commissario é por elle responsável, salvo achando-se o manda- 
tário na impossibilidade de continuar no mandato sem soffrer elle me&- 
mo damnò considerável (130). 

(130) O commissario, que podia deixar de acceilar o mandato 
(art. 804), contrahiu obrigações péla acceitação. A inexecução d'estas 
resolve-sé em indemnização dos prejuízos, que resultarem de não levar 
ao cabo a tarefa (art. 929). Todavia fora duro constrangel-o a conti- 
nuar na gestão de negócios alheios com prejuízo dos seus próprios 
interesses; o serviço, a que se prestou, foi condicional. 

Artt. 823, 824, 839. 

Art. 823. {Art 182) A commissâo não se entende revogada pelo 
fallecimento do committente, em quanto por seus legítimos successores 
não for contramànduda. Todos os direitos e obrigações produzidas pela 
commissâo conferida passam para o» successores (131). 

Art. 839. Os contractos de consignação em conta de participação 
e á commissâo não terminam peia morte do consignante, ainda que esta 
acontecesse em tempo gue o negocio estivesse integro (132). 

Art. 824. Ignorando o comihismrio a morte do committente, ou 
qualquer dos outros factos, que fazem terminar o mandato, o que pra- 
cticar na ignorância é valido e e/fectivo. 'Neste caso todas as obrigar- 
çôes. contrahidas pelo mandatário' são exequíveis, com terceiros, que 
estejam em boa fé (133). 

(131) (132) (133) Não é fàcil atinar com o verdadeiro sentido 
do código no que respeita á extincção da procuração pelo falleci- 
mento do constituinte. Pelos artigos 823 e 839, que parecem refe- 
rir-se exclusivamente á commissâo, porque as expressões — commissâo 
— committente — commissario— sãt> ahi exclusivamente empregadas, 
a commissâo não termina pela morte do committente, mas continua 
com todos os seus direitos e deveres, em quanto assim aprouver aos 
herdeiros d'este. Pelo artigo 824, que se serVe de expressões priva- 
tivas a um e a outro côhlraetò, só é valido o que for pelo mandatá- 
rio practicado na ignorância da morte do constituinte. Em vista 
pois d'àquelles artigos são validos os factos posteriores âo falleci- 
mento do committente, ainda que o procurador o não ignorasse; 
pelo artigo 824 só o podem ser, quando practicados 'nesta ignorân- 
cia. Pareceria pois, que para resolver a desharmonia entre os artigos 

4# 



Digitized by VjOOQLC 



58 

823, 839 e 824 se entendessem 4a compajssgo os dois primeiros, e 
do mandato o ultimo (o). Não satisfaz todavia esta interpretação, 
porque as leis, cujo verdadeiro sentido for duvidoso, devem ser 
entendidas pelos princípios de philosophia, e não vejo rasão, para 
que o mandato deva acabar pelo falleciínento do mandante, e não 
deva a commissão ter a mesma sorte, ou para que pelo contrario 
esta deva sobreviver ao committente, e não se dém as mesmas hon- 
ras ao mandato, especialmente se o commissario i^o w aproveitar da 
faculdade de occultar o nome do committente, No meu modo de 
ver os artigos, mencionados modificam a generalidade da dispoaição 
correspondente do artigo 81$. A sobrevivência do mandato e da 
commissão ao falleciniento do constituinte presta beneficio ao çomper- 
cio e aos sucçessores d'aqqejle: a interrupção, que se seguiria á 
morte do mandante, prejudicaria o giro das transacções commerciaes, 
e faria parar de repente, çom grave damno dos herdeiros do fallecido, 
pegocios importantes da sua casa çomnurcial. O artigo 824 não se 
refere simplesmente ao falleciínento do constituinte; provê ao caso do 
mandatário ignorar qualquer dps outros factos, qut façm ttvminar o 
mandato: já d'aqyi[ se vê que não pôde appUoarnse unicamente a<* 
mandatário, pprque, tanto como çsíe, o con^missario carece de que 
a lçi proteja os actos, que practíca ein boa fé na ignorância de s€% 
ter verificado algum ou alguns d'aquell f outro& casos: o artigo enten- 
dido somente, do mandado era, sçm razão, w privilegio a e ste 
c^m exclusão d>que|Ie> A desh^rraon^ entre oa artigos 8?3 & 824, pelo 
quo respeita ao fallecimeoto do constituinte," foi, no ipeu entender, 
principalmente devida ao demasiado empenho, com que o auctor do 
código, rodeado das leis e códigos extrangeiros e dos mai$ diatin- 
ctos escriptores de direito commercial, e sem que lhe sobrasse tempo 
para fazer uso da sua. judiciosa criUcja, se apressou por fazer ver a 
luz á sua obra, coibido d'uns e outros o que ipais Ih/? aprouve. Q 
código, de commerciq dHe^p^inta flo artigo 145 extende a commissão 
além da marte do c^mniiyente; 9 código civil de França nos artigos 
2008 e 2009 ^belçcç em çegra o contrario, porqjie só considera 
validos os actos practiçados depojs d'aquel|a ; epoqha n a ignorância; 
d'esse acontecimento, e apenas permitte* no artigo 1991 a qontH 
nuaçãp.^a gerência do procurador até ternwiaJ] o negocio, de que 
estava incumbido», se, a* suspçpsâa tronxer pej-igp. Querendo apro- 
veitar uma e outra disposição, a <}p código. d'flespanha rço : artigo 
823, e a do código civil de França, no artigo 824, o auctior do código 
portuguez estabeleceu, sem qrçer-er, duas disposições inconciliáveis. 

(ê) Segije.esta epiflifco.q A. da? — r ío^tei prp^w* d? codigd — no a*ligq Of 3. 
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Art. $3&. 
Morrendo o eommissario, ou tornando-se por qualquer outro modo 
inhabilitado para exequir a commissão (art 818), esta &e entenderá 
terminada e finda ; os seus herdeiros ou successores, tendo o conheci- 
mento do mandato, deveM kitmediatumente participar 6 evento ao 
oommittente para prover oomo achar a beto -pena de responderem por 
perda* e imnos, pwtoada culpa (134). 

• (134) Ainda ((lie petos artigos 823, 824 e 839 a commissão não 
termina peto fallecitaento 4o commrttente, porque a confiança depá*- 
*ifarfa no commissario subsiste, em quanto não houver demonstração 
em contrario pela refogação ÁáAà pêlos herdeiros do fallecíéo, ter* 
mina comtudoí pefa morte do commissario, e não paása a séiis suc- 
ce&ores, porque a confiança é pessoal ; entre uma e outra circum- 
««anoia* nao pôde dar-se reciprocidade. FaHtícido este, seus her- 
deitos não deve& limftar-se âf avisar o Co m mi t tente, como dispõe o 
a*tigo 8*8: á similhança do que o conflníssario é obrigado a praeti- 
cair, qoando recusa o mandato, devem provei por fórtna que o objecto 
incumbido não soffra prejuízo (argum. do art. 56); esta providen* 
ciai é expressa na artigo 1010 do código civil de França, fonte do 
artigo 828. 

Artt. 887, 828. 

Art. 8*7. Dfcse o contracto de consignação em conta de partici- 
pação, quando um corhmerciante entrega a um individuo uma somma 
de dinheiro ou fazendas para 4s navegar por conta do consignante, e 
dar~Uie saida alimpar, e o consignatário se obriga a volver-lhe ó 
retorno em fazendas ou dinheiro, quinhoando nos lucros t que resulta- 
rem da especulação, nòs termos da convenção concertada (135). 

Art. 828. Òá-se o contracto de consignação á commissão nos 
termos do artigo precedente com a differença, que em vez d' uma porção 
o consignatário estipula e percebe uma commissão de tantos por cento 
do valor 4o produeto da especulação, segando o uso ou convenção ex- 
pressa (136). 

(135) (136) O contraio é o mesmos; a diBerença está só nõ> 
interesse, que tira o commissario: pelo primeiro tem quinhão nos 
lucros ; peto segabdo ons tantos por cento do valor do produeto da 
especulação; Vej. nota seguinte. 

Art. 8í«. 
Os contractos commercitíes, conhecidos petos termos de consignação 
em conta de participação e de consignação á commissão, participam da 
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natureza dos contractos de sociedade e de mandato, sendo uma institoria 
d' uma espécie particular. Em caso omisso são-lhe applicaveis as regras 
do mandato e da sociedade (137). 

(137) A consignação á comraissão é uma verdadeira commissão. 
A circumstancia de ser negociado além-mar o objecto do contracto, 
não lhe tira aquella natureza ; apenas em theoria o restringe, porque 
não participa d'ella a com missão áquem-mar. Todavia, apezar do 
código ter consagrado uma secção a este objecto, a. consignação dá-se 
também nas negociações d'áquem-mar, porque nos artigos relativos 
ao mandato e á commissão se encontra a cada passo o termo consigna* 
ção, que significa na sua maior extensão toda a expedição. Este con- 
tracto participa também da natureza da sociedade, porque o con- 
signatário associasse cem o consignante, quinhoando nos lucros, 

A consignação em conta de participação é uma verdadeira socie- 
dade de capitai e industria, em que um dá o valor,, outro emprega 
a agência (art. 857). Tem porém a natureza do mandato, porque 
o consignatário negoceia por conta e com capital alheio, e debaixo 
das instrucções do consignante. 

Chama o artigo institoria um e outro destes contractos, porque 
o dono dos valores consignados propõe alguém— encarrega-o do 
objecto do contracto. Não e comtudo uma simples incuriíbencia, pela 
qual o preposto ou institor exerce o seu cargo aob a immedrata direc- 
ção do preponente; é uma institoria d' uma espécie particular, uma 
incumbência de especial natureza, porque o consignatário é ao 
mesmo tempo sócio na empreza. Vej. dicciou, jurid; commerc vb«; 
consignação, institor e exercitor. 



Árlt. 829, 830, 831, 832. 

Art.. 829. O consignante em conta de participação corre o risco da 
capital, que expõe, e que nunca se communica ao consignatário: este 
expõe a risco a sua industria. 

Art. 832. Perdidas as fazendas, confiadas á consignação em conta 
de participação, por caso fortuito, sem culpa do consignatário, nenhuma 
restituição se deve ao consignante (138). 

Art. 830. Se o capital consignado produz em retorno só o equiva- 
lente do valor carregado, é restituído ao consignante sem beneficio ah- 
gum do consignatário (139). 

Art. 831. Na consignação á commissão o consignatário vence em 
todo o caso a commissão usual ou pactuada, seja qualquer que for o 
resultado da especulação (140). . . 
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(138) (139) 140) Os valores, que fizeram o objecto da consigna* 
çSo em conta de participação, perdem «se por conta do consignante, 
res suo domino. perit ; a propriedade é exclusiva daquelte. No caso 
de perda total ou fmrcial, e se a negociação trouxe em resultado 
somente o mesmo valor empregado, o consignatário perdeu o seu 
trabalho, porque tém só quinhão nos lucros, e esles não existiram 
(art. 830). PÍão acontece a mesmo na consignação á commissão; 
ainda quando a especulação não deixe lacros, e no caso mesmo de 
ter deixado perdas, restiiuam-se ou não, com perda ou sem ella, a 
seu dono os valores consignados, o consignatário percebe a sua com* 
missão segundo o artigo 789, porque é um commissario. 

Art. 833. 
Se o consignatário em conta de participação mudar de viagem ou 
legar do destino da especulação, e auferir lucro, este fará a beneficio 
do consignante: perdido o pmdueto, a perda fará por sua conta, e fi- 
cará responsável para com o consignante pelo capital e lucros, com 
todas as perdas e damnos % e sujeito á acção de bar ateria, intervindo 
dolo (141). 

(141) Vej. artigos 65, 74, 813 e suas notas. O artigo 833 esta- 
belece a respeita do consignatário em conta de participação o que 
determinam em geral os referidos artigos para a commissão; a pri- 
meira e segunda parte são antes exemplos, aquella do artigo 74, 
esta do artigo 65. 

Da bar ateria ou ribaldia ou ribaldaria traclam F. Borges no dic- 
cion. jurid. commerc, e Silva Lisboa no traeiado do seguro mercan- 
til,- cap. 44. O código na 2.* parte, em que tracta docommercio ma* 
ritimo, refere-se á ribaldia e barateria do capitão e do patrão do 
navio, determinando os casos, em que o dador de dinheiro a risco, 
e o segurador são responsáveis por ellas (artt. 1669, 1756 e 1757). 
No sentido próprio significa toda a prevaricação, . falta, culpa, ou 
negligencia do capitão, patrão, e equipagem do navio, que deu causa 
aos damnos sofridos por este ou pela carga. Entende-o assim o 
código do commercio de França artigo 353; já assim o entendiam os 
regulamentos da casa dos seguros de Lisboa, approvados pela resolução 
de 15 de julho de 1759, pelo alvará de 11 d'agosto de 1791, e pela 
resolução de 30 d'agosto de 1820 (p);eo mesmo artigo 833 fin., que, 
sujeitando á acção por barateria o consignatário, em cujo procedi- 
mento interveio dolo, quando contra as instrucções mudou de viagem, 

(p) Este regulamento está publicado no diccionario jurídico commercial de F. Bor- 
ges, vb : regulamento de seguros. 
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<ra deu á especutyçSo destino diferente do indicado péfò consignante, 
n9o deveria accreseenlar aquellas palavras finaes, sé na verdadeira 
significação de riba J da ria eoaipreheniesse unicamente o procedi- 
mento doloso. 

Não é Êacil saber qual seja, para explicar um tal procedimento, a 
etymologia da palavra — barâ teria, que raais propriamente seapplicã 
ao crime de peita, diz Pereira e SoHsa na-^clfcsse das crimes, porqiia 
vem de — barattierr, que ná italia são os que fazem sórdidos lucro». 
A expressão ribaldaria ou ribaldia •* — aoção d& ribaldò (q não ribeldki 
eu rebeldia, como sem razão e erradamente disseram as primeiras 
leis e escripteres, que disto se oc cu param) é mais apropriada, \tóf- 
que se encontra com frequência nos antigos mais depurados escripto- 
res portuguezes. 

Applicada ao consigoatario designa o ãtsio % com que procedeu, 
practicando os actos, a que se refere o artigo; e dá direito ao com 
signa nte não só para exigir civilmente o capital e oç lucros da espe-> 
cutação, a havél-os, ou no caso contrario todos os prejuízos, que as 
fazendas ou os capitães softreram, qiraesquer que fossem as causas, 
ainda que fossem das que determinam e constituem a ribaldaria do 
capitão e equipagem, porque só o consignatário responde por todas 
eitos, mas para obrigal-o criminalmente,, se a ribaldia for de natureza, 
que requeira maior emenda e satisfacção de justiça, -^ se, procedendo 
eontca as instrucções, tdvçr úéo desígnio premeditado de prejudicar o 
consignante eai ervideote proyeito sem 

Art. 835. ;' 
AqmUe, gwie promette dar a outrem fazendas á consignação em 
participação, afoita ao promettido, responde pelas despesas feitas para 
oondnir o fretamento, e qualquer miro apercebimento necessário pata 
d viagem (14i). 

« • » , ... ' 

(148) Qai oc(3asi)Onem praicstat, dammim fecisse vid$tur,L. 3 §^$ 
ad leg» aqwH; 

Art. 836. 
Tendo o consignatário fazendas de conta própria da mesma quali- 
dade dasque recebe áconsignaçao, não pôde, nos togares determinados 
para lhes dar saída, vender as próprias j não vendendo egmlmente a* 
do consignante* pena de ser* obrigado a dividir com este proporcional- 
mente os lucros iíavidos das fazendas de sua conta, vendidas êom pre- 
ferencia ás do consignante (t.43). 

(143) Vej. artigos 77 e 78 e suas notas; os princípios são os 
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d 'estes artigos, a mão é a mesma, -—prestar ao consignan e a ne- 
cessária garantia de que o consignatário não sacrificará ao próprio 
interessa o interesse d'aqucUe. 

SECÇÃO III. 

Dos banqueiros, 

Artt. 87, 88. 

Ari. 87. São banqueiros não só os commer dantes, que se dedicam 
exclusivamente ao negocio de banco, * transacções sobre seus arbítrios, 
mas qs que estabelecem caim e escriptorio fixo, em que recebem sommas 
etn guarda, e delias fazem pagamentos por ordens e cheques mediemtõ 
uma commissão ou sem ella (144). 

Art. 88. Os banqueiros podem fazer o commerçio de banco de conta 
propria % ou de commissão (145). 

(144) (14&) As operações de banco são de especulação e de 
commissão: rerere-se áquellas a primeira, e a estas a segunda parte 
do artigo 87. Podem firâer-se, segundo o artigo 88, de conta própria 
ou por conta alheia: 'neste caso o banqueiro é commissario de banco 
(art. 37), e lucra somente a commissão (art. 789), qualquer que 
seja Q exilo da negociação, o qual, se é favorável, aproveita ao eom- 
mittente > se desfavorável prejudiea-o. Se por exemplo vende letra de 
valor de 100 por 98 por estar favorável o cambio, e a sua commissão 
é de t por f, o con\o*ittente perde 3t por f ; se a compra por 10* por 
# estar desfavorável, o çonwftitteate ganha só 1 por £ descontada a 
'commissão. A natureza ei diversidade d , uiaas e outras operações de 
banco; a sua importância para o desinvolvimea4jo da industria em 
qualquer de suas espécies e ramos facilitando as transacções e a rea- 
lisação dos capitães circulantes, tão necessária para a reprodtttçio, e 
poupando aos productores e capitalistas o tempo, trabefcbo, cuidado 
* riscos da, arrecadação e contagem de seus dinheiros; a necessidade 
da exclusiva applicação a este género de commerçio para lhe colher os 
bons resultados tanto para o individuo como para o público; a cxcel- 
lencia d'eile gelo indispensável conhecimento do estado relativo do 
cambio e seu favor e desfavor nas diversas praças, das catosos qm 
produzem esta oscilação, da solidez das principaes casas de commerçio, 
do estado actual do commerçio local de cada uma das praças, do 
valor tanto nominal como intrínseco das moedas nos differentes pai- 
zès, do estado de finanças, confiança no governo, espirito público, a 
mais circumstancias, que podem influir nas vicissitudes poHtiias, que 
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determinam e alteram o valor commercial da moeda; e por outro 
lado os perigos, que são de recear, e que muilo devem ter em vista 
os commerciantes em suas transacções com os bancos e banqueiros, 
quando uns e outros não procedem com a prudência e cautellas 
aconselhadas pela sciencia e pela experiência, — estas e outras dou- 
trinas não poderiam entrar 'neste logar com o desinvolvimento, que 
merecem, c acham-se tractadas nos escriptores da sciencia económico- 
politica (q). 

O artigo exige que os banqueiros sejam negociantes, que se dedi- 
quem exclusivamente a estes actos de commercio (art. 204), porque 
o artigo 91 presume culposa a quebra do banqueiro, e, se para ter 
esta qualidade bastasse o exercício eventual d' algum a ou algumas 
operações de cambio, seriam considerados. culposos todos os que fallis- 
sem, tendo-as feito. 

Art. 89. 

Quando os banqueiros recebem em guarda uma espécie de moeda 
determinada na qualidade, são como depositários devedores da espécie. 
Em regra e no silencio de convenção são devedores d$ género (146J. 

(146) Vej. artigos 307, 1149 n.° 8, 1220, 1221 e notas. 

Art. 90. 
O desconto de letras, ou d' outras quaesquer obrigações commerciaes, 
regula-se pela legislação da compra e venda de créditos (147). 

(147) É o mesmo principio estabelecido no artigo 325. O des- 
conto, compra e venda dos effeitos commerciaes, é este contracto, e. 
não o mutuo. O banqueiro, quando desconta comprando uma letra 
de cambio, ou outro qualquer effeito de commercio, não empresta o 
valor d'este ao seu sacador, indossador ou proprietário, vende este 
valor pelo titulo, que o representa. E quando desconta, vendendo 
algum d^quelles títulos, não toma de empréstimo, mas compra a sua 
importância nominal, dando-o em troca, Vej. artigos 476, 490, 491 
6 492. 

Art. 91. 
O banqueiro, que cessa pagamentos f presume-se em quebra culposa f 
salva a defesa legitima (148). 

(148) Vej. os artigos 1148 e seguintes e suas notas "sobre a 

(?) Vej. F. Borg. diccion. jur. com. Tb. : arbítrio ; Silva LUboa, Tract. 4 cap. 15 ; 
Forja*, Estudos d'Econ. Polit. Tom. 1 $ 148 e seg., e AA. ahi citados; os artigos 
430 e seguintes, e suas notas. 
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qualificação da quebift. O artigo 1148, determinando os casos de h\~ 
lencia culposa, a que é permittida defesa, deisou, por omissão, de 
enumerar a cessaçio de pagameatos do banqueiro, a qual cio se 
eomprehende nas hypotheses ahi mencionadas. 

A cessação de pagamentos, desacompanhada dalgunia das eiiv 
cutostancias, que pelos artigos 1147 e 1149 determinam a quebra 
culposa sem defesa e a fraudulenta, é um facto simples, qinrt<póde 
explicar-se o justlfiear-se; tem por isso os banqueiros direito de mos- 
trar que foi devida a causas imprevistas ou invencíveis (art. 1146). 
A lei todavia não o quiz presumir tal, porque 'nesse caso teriam os 
oradores de provar a culpa; presume-a, e com razão para maior 
segurança dos credites, deixando aos banqueiros o direito de se 
defenderem, porque tão fadl lhes será esclarecer e justificar os actos 
da sua vida commerciaJ, quando irreprebensiveis, como é, a maior 
parte das vezes, difficil aos credores, á falta de documentos e. outras 
provas, contesta ralhes a innooenoia. P«r esta forma são garantidos *s 
direitos d'uns * doutros. : 

SECÇÃO IV. 

Das mercadores. 

Artt. 02, 93, 96; 

ÂrL 92. Mercador em geral é toda a pessoa, que compra e tende 
mercadorias; mas em particular mercador é aqmlle, qtíô compra e faz 
fabricar mercadorias para as vender por grosso, w a retalho, em ar*- 
maaem ou loj a (149), 

Art. 96. São mercadores de retalha aquelles, q*e nas cousas, que 
se medem, vendem por vara ou çovado;- — nas que ^ss pesam, por mehof 
ú f arreba;^e nas qye se contam, par. volumes soltas (ISO). 

Art. 93. Quer os negociantes, que se empregam m especulações no 
extrangeiro, quer os mercadores, que limitam o seu tracto e mercancia 
ao reino, são commer dantes: ou se empreguem 'num só, ou em diversos 
ramos ú* çommçio mo mesmo tempo. ■- 

(149) (150) Vej. artigos 4, 11, 12, 34, 35 e notas. 

O prtógo: %ê tracta sémemie dos que v«nd#m sólidos. Bctía ord. 
liri 1 t*t. 1*, que çnumerà no § 41 as pessoas, çuç devam tier pezos 
e medidas, são petos §§ £1 «62 mercadores em grosso os que v«nr 
dem vinho por .almpdes e meios almudes, e os ? que medem azeite aos 
alqueires, meios alqueires, e quartas (Talcjueire, — e Mercadores do 
retalho os que vendem vinho atavernado as canadas e neias caaja- 
5 
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das, quartilhos o meios quartilhos, c os que vendem azeite pelas me- 
didas pequenas próprias das terras, onde vendem. > 

As leis antigas tinham em menor consideração o commercio a 
retalho, negando-lhe não só o Ululo de nobreza, mas as próprias 
regalias, que prodigalisavam aos commerciantes em grosso. A ma- 
neira .mesma, porque designavam uns e outros, era expressiva: cha- 
mavâtíi homens de negocio os mercadores em grosso, — tractantes, 
traficantes, regatões, taverneiros, commissariosr volantes* etc. os de 
retalho (r). Explica-se este pensamento das leis antigas peias ideias 
então recebida*, como já procurei mostrar 'noutro Jogar (s). O sys- 
tema predominante da intervenção directa do governo em tudo mos- 
trava seus perniciosos effeitos. Os regulamentos do governo, diri- 
gindo o que só o interesse particular e individual podia e devia regu- 
lar, desciam a prohibir certos ramos do commercio de retalho com o 
fundamento de não privar d'esse modo de vida pessoas, que a lei 
imaginava não poderem ganhar por outra forma os indispensáveis 
meios de existência. Não devera com tudo este commercio merecer 
menos consideração do que o commercio por grosso, porque tem 
sobre este, além das vantagens de toda a industria commercial, 
incalculável preferencia para o interesse da sociedade. Procurando os 
consumidores, abastece-os em maior abundância e mais a propósito 
de suas necessidades e de seus haveres do que se houveram mister de 
prover-se por grosso: facilitando por esta forma o consumo e o prom- 
pto reembolso das despezas da producção, habilita os produetores 
para nova elaboração. E quando o produetor tem a certeza de encon- 
trar a todo momento e por meúdo, os indispensáveis obje&tos de con- 
sumo de todos os dias, os capitães, que, a não ser assim, consumira 
inrproductivamente em fazer provisões, vão procurar novas matérias 
primas e novos instrumentos, ou por qualquer forma servir ao desen- 
volvimento da riquesa, augmentando, aperfeiçoando, e portanto em- 
baratecendo os produetos. 

Art. 0B(artt. 34, 38, 92). 
Os livreiros, merceeiros, e logistas de toda a espécie, que vendem 
mercadorias, que não fizeram, são mercadores (181). 

(151) Os livreiros ou contratadores em livros, por conta própria 
ou á commissão, e os merceeiros, marceiros, specieiros, como lhes 
chama a ord. liv. 1 Ut. .18 § 82, bufurinheirtís, e alfarrabistas, 

(r) Vej. Silva Lisboa, Tract. 5 cap. 28: Mello Freire r liv. 1 lit. 8 } 9: Lob. 
not. a este: JBarb. reinís. n. 897 a òfd. liv. 4 li». 98. 
' (») Vej. ÍRtròducçío. 
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cujo negocio é do muitas e muito diversas qualidades, — todos os que 
abriram loja de venda tèm as características do mercador — vender 
(uroductos, que não fizeram, ou fizeram fazer (art. 98). 

Art. 94. 
Os negociantes e mercadores de toda a espécie, uma vez que tenham 
a qualidade de commerciantes segundo a lei, são sujeitos á jurisdicção, 
regulamentos e legislação commercial (152). 

(152) Vej. artigos 11 e 12. 



Digitized by VjOOQLC 



TITULO II. 

DAS PRAÇAS DE COMMERCIO, E EMPREGADOS GOMMERGIAES. 

SECÇÃO I. 

Das fracas de commercio. 

Artt. 97, 99. 

Art. 97. Praça de commercio, ou bolsa, é não só o local, mas a 
reunião dos commer dantes, capitães e mestres de navios, corretores, e 
mais pessoas empregadas no commercio. Este local e reunião é sujeito 
á policia e auctoridadê 4es*§$t*ia va ki {*wt> 1911) (153). 

Art. 99. O regulamento da administração local marcará a hora, 
em que começa e acaba a praça, e quanto respeita á sua policia inter- 
na (154). 

(153) (154) Sobre a origem e importância das bolsas de com- 
mercio para facilidade e segurança das transações mercantis, para a 
negociação dos papeis de crédito, effeitos commerciaes e fundos 
públicos, e para o conhecimento do seu preço corrente e do das 
mercadorias vej. F. Borges — Fontes, especialidade e excellencia da 
administrição commercial, Introd. pag. X nota (À) e appendice 5, e 
os mencionados — Estudos de Econ. polit. e AA. ahi citados. 

O regulamento das praças contêot-se no decreto n.° 1 de 16 de 
janeiro de 1837. 

Art. 98. 

O resultado das negociações e transacções, que se operam na bolsa, 
determina o curso do cambio, das mercadorias, dos seguros, dos fretes, 
do preço dós transportes de terra e agua, dos fundos públicos nacio- 
naes ou extrangeiros, e d'oulros papeis, cujo curso é susceptível de ser 
cotado. Estes diversos preços correntes são comprovados segundo os re- 
gulamentos, ou usos locaes (155). 

(155) O decreto n.° 2 de 16 de janeiro 1837, em que se contém 
o regulamento da corporação dos corretores, encarrega á mamara dos 
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corretores nos artigos 9 a 17 a eotaçfo de iiercadorias, effeitos 
cotorterciaes e fmdes públicos, mencionada ao artigo 98 do eodigo, 
pela forma e para os effeitos do mesmo regulamento. O termo médio 
dee preço! cotados 6 o preço corrente, para saber-se o qual consul- 
tasse o registro da camará dos corretores, ou obtem-se oeortidáo peio 
Modo qoe é determifiado na secçio seguinte — dos corretores. 

àrtt. líWy 191. 

Art. 100. Como agentes auxiliares empregados no commereio, ,e 
com relação ás operações, que Vie&a qualidade lhes respeitam, são su- 
jeitos és leieeonmertwes; t*° os corretores; t.° os feitores; 3.° ó* cat- 
«nrM; 4/ vs tammissarios de transportes; i>«° o* recoveiros (156). 

Art. 101 . A gestão de pessoas intermédias não qualifieaiàe mão fíro- 
dm efutroefftíto, subm o que derivado contracto doimandato civil (157). 

(156) (157) Nem sempre os commerciantes podem gerir os 
seu* iregocw8. Alam dos eontnmsarios e mndetafios, qie os repre- 
sentam especialmente em praças differentes da do próprio, domicílio, 
$êm na «esraa praça m carretares, na mesgia toja, armazém oa cast 
de negocio as caixeiros; e feitores, e paca o transporte das mercado- 
rias Os «xpeíiccíonarios oa tOMUitstarios de transportes, e os feco- 
veiros. Todos estes asrxUsares de coaimercio, sem excepção dos que 
sgo probi bidés por lei de exercei-® por couta prfepria, estão sujeitos 
é fQrtsdicção com marcial segundo • artigo 18; porque praticam 
actos, que a lei mercantil qualifica (arlt. 203 e 204). Da regra geral 
do mesmo artigo 12 parece lerem sido exceptuadas pelo artigo 101 
outras quaesqoer pessoas, que intervenham em negócios mercantis 
por conda aiheia, porque a sua gestão tem apenas o * (feito dó raan- 
•ckbto eivH. A sua responsabilidade pois, *s obrigações, em que se 
constituem, e os direitos, que lhes provam dos actos relativos áqtielia 
gestão, regulam-se pela lei civil, e, com quanto sejam connerciaes, 
pertencem *o fóre >conii!Htm> 

SECÇÃO JL 

fio* corretores. 

ktX. ioa. : 

As operatôe* áãstcarnetores úrnsistem em comprar e vender para seés 

<xmuii1Untes metoádarias., navios, fundos púMicw, ,e outros créditos, 

letras de cambio, livranças, fafraw dm terra, >e outras obrigações rnreath- 

t4s: — em fazer negociações de descontas, seguros, «mtoactos de risco, 
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fretamento*, empréstimos com penhor ou sem elk; — e em geral em 
prestar o seu ministério nas convenções e transacções contmerciaes (158).; 

(158) Vej. a legislação sobre corretora anterior ao código no 
regulamento citado na nota 163 e nos repertórios das ordd., — da 
collecçãe d'extravagantes addicionada ás ordd.,— de Fernandes Tho-t 
maz, — e do Sr. J. J. dAndrade e Silva, vb. corretores; e nas notas 
35 e 36 a differença entre os corretores è os commissarios e manda- 
tários. 

Artt. 107, 137. 

Ari. 107 . Haverá em cada praça um numero de corretores fixo, pro- 
porcionado á sua povoação, trafico e gyro, determinado por regulamen- 
tos particulares (159). 

Art. 137. Havendo mais de dez corretores 'numa praça, formar- 
se-ha um collegio de corretores. A lei lhe designará as attribuições (160). 

(159) (100) Pelo § uaico do artigo 1.° do mencionado regula- 
mento dé 16 de janeiro de 1837 são doze os corretores da praça de 
Lisboa a saber: quatro para câmbios e fundos públicos, dons para 
navios e leilões correspondentes, e seis para mercadorias e leilões. 
Pelos artigos 4432 a 1439 ha também os corretores interpretes, e 
pelos artigos 1807, 1809 a 1812 os de seguros. A camará ou colle- 
gio de corretores, de que tracta o artigo 137 do código, é consti- 
tuída pela forma e tem as attribuições designadas no mesmo regula- 
mento (nota (t)). . » 

Artt. 108, 109. 

Art. 108. Só pôde ser corretor o súbdito natural português (161), 
e domiciliado no reino ou domínios; — maior de vinte e cinco annos; 
— e que tiver practicado por trez annos o commercio 'numa casa mer~ 
cantil , ; ou de corretor domiciliado em praça, aonde haja tribunal de 
commercio. 

Art. 109. Não podem ser corretores: — 1.° os cxlrangeiros não 
naturalizados; — 2.° os menores de vinte e cinco annos, posto que 
emancipados; — 3.° os ecclesiasticos , os militares e funecionarios pú- 
blicos; — 4.° os commerciantes quebrados não rehabilitados (162J; — 
5.°oí corretores uma vez destituídos do officio. 

(161) Comprehende os extrangeiros naturalisados (argumento 
da § 1.° do artigo 109, e § 4 do artigo 7 e § 13 do artigo 145 da 
carta constitucional) : estes têm direito de exercer todos os empregos* 
de que não forem expressamente excluídos, 

(162) Artigos 1264 e seguintes. 
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Artt. 104, 11». 

Art. 104. O alvará de nomeação de cada corretor designará o ge* 
•nero de negocias, para que são habilitados. A habilitação pôde ser •/- 
limitada e geral para todos os negócios de corretagem (163). 

Art. 110. Os corretores serão habilitados, jurados e affiançados 
nos termos designados na lei regulamentar (164). . 

(163) (164) A nomeação real deve recair sobre habilitação, que 
fazem perante a camará dos corretores pela forma prescripta no 
artigo 8 do mencionado regulamento; e para exercerem o emprego o 
artigo 110 exige que prestem juramento e fiança nos termos da lei 
regulamentar. A habilitação, fiança e juramento são garantias contra 
a infidelidade e erros dos corretores,, que têm na sua mão a sorte dos 
indivíduos, que d'elles confiam seus segredos commerciaes, Á falia de 
lei regulamentar posterior ao código, pela qual se regulem a formula 
do juramento e a qualidade ou a quantidade da fiança, vigora para 
este effeito, quanto é compatível com as novas instituições, o artigo 
3 do regulamento da officio dos corretores approvado na. regia resolu- 
ção de 28 de fevereiro de 1825, e publicado em edital da juncta do 
commercio de 22 de março do mesmo anno (t). O juramento de bem 
c fielmente cumprir os deveres ifthcrentes ao officio presta-se perante 
o tribunal commercial de segunda instancia. A fiança é de quatro 
contos de réis, que não ficam depositados; mas o fiador, que deve ser 
um proprietário ou commercianle, assigna termo lavrado pelo secre- 
taria do mesmo tribunal, o qual o remette ao tribunal commercial 
de primeira instancia, que julga a idoneidade da fiança com duas 
testemunhas abonatorias. 

Este artigo 110, que pela sua falta d$ observância pôde dar logar 
a gravíssimos prejuízos, não tem merecido dos governos a attenção 
que devera. Os corretores em numero dos que o regulamento de 
1837 permitte, com alvará de nomeação, encarte e pagamento de 
novos direitos, são poucos, e não me consta que os, haja fóra de Lis- 
boa. O exercício d'nm tão importante officio está, em grande parle, 
entregue a agentes de commercio, com abuzo da lei e constante risco 
dos que delles confiam seus negócios* 

. Artt. 119, 120, 121, 122, 123. 
Art. 119. Os corretores s#o obrigados afazer assento formal, so- 
ado e methodico de todas as operações, em que intervierem;,e, npenafi 
concluída uma negoeiação, a notal-a 'num caderno manual paginado, 

(/) Este regulamento antigo dos corretores vem publicado na eollecç&o chroiíolo- 
giea da legislação de 1881 em deante. 
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com expressão, em cada artigo, dos nomes e domicílios dos contra/m- 
tes, matéria do contracto, e de todos os fados, que 'nelle s* fizerem. 

Os artigos serão lançados por ordem rigorosa de datas, em nume- 
ração progressiva d'um em deante, que concluirá no fim de cada anno 
(165). O protocollo dos corretores deve além d* isso satisfazer aos mais 
reguesitos, que a lei exige nos livros d ' escripturaçâo eommercial (167). 

Àrt. 120. No assento das vendas deverá expressar-se a qualidade, 
quantidade e preço da cousa vendida, logar e époeha da entrega, e a 
forma, em que o preço deve ser pago. 

Art. 121. Os corretores devem notar, nas negociações de letras de 
cambio, as datas, termos, vencimentos, praças, donde e soère que sa- 
cadas; nomes do sacador, indossantes e-pagador; os do cedente e toma- 
dor, e o cambio entre estes convindo. 

Art. 122. No assento dos seguros se expressarão eguahnente, com 
Referencia é apólice firmada pelos seguradores (168), os nomes d' estes 
* do segurado, o objecto segurado, seu valor segundo a convenção, la- 
gar da carga e descarga, ea descripção do navio, em que se faio trans- 
porte, isto é, o seu nome* matricula, bandeira, porte e nome do capitão. 

Art. 123. Os artigos do caderno manual serão diariamente tras- 
ladados d'elle para o protocollo por copia litterai, sem emendas, abbr*- 
oiaturas, nem interposições, guardada a numeração dç manual. O pro- 
tocollo será paginado, rubricado e encadernado, eomo nota de tobd- 
lião (166). 

(165) (166) (167) O corretor tem dois livros para sua escripto- 
ração — o caderno manual, e um protocollo: tracto m d'aq«elle os 
artigos 119, 120, 121 e 122 com excepção 4a parte final do artigo 
119 ; esta e o artigo 123 referem-se ao protocollo. Segando a carta 
de lei de 26 de julho de 18S6 o caderno manual é unicamente escii- 
pturado pelo próprio punho dos corretores, e i> traslado para o proto- 
collo pede ser feito por caixeiro ou proposto dos corretores, defendo 
ser conferido e rubricado diariamente por estes. 

Nenhum d'estes artigos exige que as notas lançadas pelo* corre- 
tores em seus livros sejam assignadas petas partes contraheotes ; o 
código de commercio de França não lhes dá ft púbMca sem esta for- 
malidade. É uma cautella importante; sem ella pôde o corretor lan- 
çar um assento falso a favor d'um, contra owt«M por exemplo, d'uma 
-venda que se nío fez. Mas, quando a assignstura das pârted fósse 
essencial, para que tivessem fé pública, nem por isso a sua feita 
deveria annultar os contractos, a -que se referissem; se então aio 
podiam, só por si, compro val-os* eeriam* pelo menos, um começo de 
prova por escripto para serem ouvidas testemunhas sobre elles, p*r- 
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que sem aquelle não podem estas ser chamadas ao foro mercantil 
(artt. 958, 959): e por tanto, provados os contractos por testemunhas 
ou por qualquer outro meio, serviriam aquelles assentos para se 
saberem as condições, com que tinham sido celebrados, visto que do 
todas devem fazer particular menção para evitar fraudes, e garantir 
os direitos das partes contrahentes. 

O protocollo é uma espécie do diário, que pelo artigo 219 faz 
parte da escripturação mercantil, e deve por isso ter as clarezas e 
declarações prescriptas nos artigos 119 pr. e 123. k rubrica deve 
ser, por argumento do artigo 214, do presidente do tribunal com- 
mercial de segunda instancia. Vej. ácérca da importância do proto- 
collo os artigos 105, 125, 260 e 944. 

(168) Yej. artigo 125 e notas. 

Àrl. 124. 
Na caso de morte ou destituição d'um corretor é do cargo e res-* 
ponsabilidade do corretor mais antigo o arrecadar os registros (l 69) 
do corretor, morto ou destituído, e entre gal-os na secretaria do tribunal 
de commercio respectivo, aonde se guardarão em deposito para serem 
entregues ao suecessor no officio. f 

(169) São os livros, a que se referem os artigos 119 e 123, e 
que devem considerar-se antes propriedade do officio do que do indi- 
viduo. 

Artt. 102, 105, 106, 133, 134 e 135. 

Art. 102. O officio de corretor. è viril (170J e público (171). O 
corretor, e ninguém mais, pôde intervir (172) e certificar legalmente os 
tractos e negociações mercantis (174). 

Ârt. 105. As certidões dos corretores, extrahidas de seus protocol- 
los legitimamente escripturados fazem prova entre as partes do pre- 
ço, quantidade e qualidade das fazendas, data e clausulas ou condições 
do contracto. É todavia admissível prova em contrario a requerimento 
de parte legitima (175). 

ArL 106. Todo o commerciante pôde contractar directamente por 
si sem dependência de corretor; e seus contractos serão válidos e effica- 
zes, provados em forma legal: todavia não poderá servir-se d'intereen- 
ção, salvo de corretor. Não se entende por isso prohibido ao commer- 
ciante o tractar seus negócios por meio de seus dependentes assalaria- 
das, ou feitores seus : nem egualmente se entende prohibida a interven- 
ção d' amizade, com tanto que gratuita (173). 

Art. 133. Nenhum corretor pode dar certidão, salvo do que cons- 
tar do seu protocollo, e com referencia a elle: poderá comtudo attestar 
8* 
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o que viu ou ouviu, sendo-lhe ordenado pela autoridade legitima que o 
atteste, e não d'outra forma (176). 

Art. 134. Serão de nenhum vigor em juizo as certidões dos corre- 
tores, que se não reportarem a seus protocollos: t o corretor ^ que as- 
sim as passar, será multado 'numa pena pecuniária, a arbitrio do tri- 
bunal, segundo a ponderação do objecto e seus resultados. 

Art. 138. O corretor, que passar certidão contra o qúe constat de 
seu protocollo, incorrerá nas penas do official público falsario (177). 



(170) Só pôde sor exercido por homens. 

(171) ^ 



Tem fé e caracter público, e carece de nomeação do 
governo e titulo legal sob as penas estabelecidas do artigo 8 do regu* 
lamento dos corretores contra os que se intromelterem a exercer inde- 
vidamente as funeções próprias d'este cargo. 

(172) (173) A intervenção de coiretor não é essencial para a 
validade dais transacções; estas podem ser feitas pela própria agencia 
dos contrahentes, ou pela de seus propostos e pessoas amigas. Os 
contractos ficam validos ainda no caso de não ser gratuita a inter- 
venção de quem não é corretor. Quem pôde evitar esta remuneração? 
e se o próprio artigo 106 permitte a intervenção pelos feitores õu 
quaesquer outros propostos, que são assalariados, que razão poderia 
justificar a nullidade das transacções, em que iníerveiu por dinheiro 
outra pessoa? O serviço dos corretores é um beneficio, porque portam 
por fé as condições dos contractos, mas a lei não prohibe renunciar 
a este beneficio. A lei franceza, que deve consultar-se como subsidia- 
ria, não irroga nullidade áquellas transacções, com quanto sujeite' a 
multas o commerciante, que encarregou a quem não é corretor nego- 
ciações, em que só este podia intervir, e os que, não sendo correto- 
res, se intrometteram nas funeções d'elles. (Rogr. ao art. 76 do cod. 
de commercio de França). Nem era possível, e, a maior parte das 
vezçs, seria inútil ir rogar nullidades a contractos, cuja matéria, pas- 
sando rapidamente dumas para outras mãos, fôra impossível aprehen- 
der. Os contractos são válidos a produzem efíeilos civis (art. 101); 
mas á pessoa, que fez as vezes de corretor, está sujeita ás penas 
estabelecidas no art. 8 do mencionado regulamento de 16 de janeiro 
de 1837, e o que> tendo chamado corretor, com quem ajustou preço 
e condições da intervenção, encarregar a outrem a rea li sacão do con- 
tracto, soffre a muleta e penas determinadas nos artigos 18 e 16 do 
mesmo regulamento. Cestas penas e muletas foram exemptos os súbdi- 
tos Britânicos pelo artigo 3 do tracíado de commercio com a Gram- 
Bretanha de 3 de jutho de 1842, confirmado pela carta de lei de 29 
do mesmo mes e atino. 
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(174) (178) (176) Vej. a legislação cilada na nota 1B8, especial- 
mente os alvarás de 88 de novembro de 1684, o 89 d'outubro de 1688, 
e o aviso de 80 de maio de 1769. Quanto aos livros dos corretores, 
e fórma de os escripturar, vej. artigos 183 e 133. 

As certidões, a que se referem os artigos 108 fin., 105, 133, 134 
e 135, respeitam á negociação, em que intervieram os corretores; as 
que pelo artigo 14 do citado regimento de 16 de janeiro 1837 a 
camará pôde passar peio seu secretario, têm por objecto o preço se- 
manal das mercadorias, fundos públicos, fretamentos, câmbios e segu- 
ros. Os attestados, que o artigo 133 permitte aos corretores, têm 
apenas a presumpção de verdade em a t tença o ao caracter público do 
corretor, em quanto que as certidões fazem fé em juízo, 

(177) Ord. liv. 5 tit. 53 pr.; M, Freire instit. jur, crim. til. 5 
§ 3 not. ; cod. penal artigos 815 e seguintes. 

Àrtt. 111, 118, 131. 

Art. 131. - Aos corretores é prohibido: — 1.° intervir em contrmtos 
illicitos e reprovados por direito, quer em razão da qualidade dos con- 
trahentes, quer da natureza do objecto do contracto, quer das condições 
e pqctos, .com que se celebre (artt. 855 e 589); -^-2.° propor letras, ou 
quaesquer créditos, e fazendas procedentes de pe$soa$ não conhecidas na 
praça, sem ao menos appresentarem um commerciante, que abone a 
identidade da pessoa: — 3.° intervirem em contracto de venda d'effei~ 
tos, ou negociação de letras de pessoa, que tenha suspendido os seus 
pagamentos (art. 1183J: — tudo debaixo da pena de perda do officio, 
e de responder por perdas e damnos (178). 

Ari. 111. É do dever dos corretores o certificar-se da identidade 
das pessoas contrahenfes dos negócios, em que intervém, e da sua capa- 
cidade legal para celebral-os. Se iritervierem, sabendo-o, em contracto 
feito por pessoa, que segundo a lei não podia fazel-o (art. 13), respon- 
derão pelos prejuizos, que se seguirem do effeito directo e immediato du 
incapacidade do contrahente (179). 

Art. 118. Os corretores são responsáveis pela authenticidade da 
firma do ultimo cedente na negociação de letras de cambio, ou d' outros 
créditos indossaveis (180). 

(178) (179) Para observarem o n.° 1.° do artigo 131 pelo que 
respeita á qualidade dos contrahentes, devem os corretores, segundo 
o artigo 111, certificar-se da identidade da pessoa, e sua capacidade 

legal. No caso do n.° 8 do mesmo artigo, se a pessoa, com quem con- 
tractarani, não é a mesma, que lhes foi indicada pelo outro contra- 
herçte, e de cuja identidade e capacidade procuraram certificar-se 
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com a abonação d' um commerciaute, justificam-se com esta abonação. 

As penas, em que os corretores incorrem pela transgressão dos ar- 
tigos 111 e 131, são não só a de perdas e damnos, como diz aquelle, 
se não também a de perdimenlo do oflicio, imposta 'neste, porqne o 
primeiro d'estes artigos acha-se incluído na disposição geral do segun- 
do. E além d'cstas penas os corretores, que no caso do n.° 3 do mes- 
mo artigo 131 prestarem a sua intervenção á venda de effeitos, á 
negociação de letras, ou a qualquer operação mercantil de coramer- 
ciante, cuja quebra estiver declarada e julgada fraudulenta, é cúm- 
plice 'nesta pelo n.° 6 do artigo 1150, porque, sendo o commerciante 
inhibido da administração de seus bens desde a sentença, que declara 
a quebra (art. 1132), não podem allegar ignorância da incapacidade 
legal do fallido, e dá-se por tanto visível conluio entre um e outros 
para se fazerem passar aquelles effeilos e letras ou para se ultimarem 
as operações. 

O artigo é menos justo, se, como parece indicar a sua letra, a 
pena do perdimento do officio, e a responsabilidade forem impostas aos 
corretores, que intervieram na venda de effeitos è letras do commer- 
cianto, que tiver apenas suspendido seus pagamentos. Quanto a mim, 
esta simples cessassão não devera constituir a quebra, porque pôde 
ser éffeito de cauzas imprevistas mas remedeaveis (u) : a presumpção 
de conluio é por este motivo remotíssima: podem os corretores ignorar 
mesmo a cessação de pagamento, de que sõ pela sentença de decla- 
ração de quebra tem conhecimento jurídico: e o direito dos credores 
está, quanto é possível, garantido pelos artigos 1133 a 1137, que 
julgam sem effeito os contractos do fallido celebrados em uma deter- 
minada epocha anterior a esta sentença. 

(180) Vej. nota 108, e sobre a responsabilidade das firmas as 
notas aos artigos 367, 406, 331, 420, 339 e 368. 

O artigo 112 é consequência do principio consignado nos artigos 
111 e 131 ácêrea de necessidade de certificar-se da identidade e ca- 
pacidade das pessoas, cujos são os títulos, que por sua intervenção 
foram negociados. 

Artt. 113, 114. 

Art. 113. O corretor, que com motivos falsos induzir o contrahente 
a erro, responderá pelo damno, que d'ahi resultar ao contrahente > pro- 
vando-se no corretor dolo (181).' 

Art. 114. Entende-se por motivos falsos a proposição 4 1 um objecto 
commercial debaixo d'uma qualidade distincta da que por uso geral 

(ff) Vej. nola ao artigo 1J 23. 
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do commercio lhe i attribuida: e o dar uma noticia falsa sobre o preço 
corrente da cousa, objecto da negociação (182). 

(181) (182) Quando o corretor informa falsamente sobre os pre- 
ços correntes dos objectos da negociação, sempre se deve presumir 
doloso, porque não pôde ignora 1-os; a cotação feita pela camará é 
registrada e publicada segundo o artigo 9 do citado regulamento dos 
corretores. 

Art. 118. 

É deter do corretor guardar inteiro segredo de tudo quanto respeita 
ás negociações, de que se encarrega: pena de destituição, e responsabi- 
lidade for perdas e damnos (183). 

. (183) A falta de segredo por parte dos corretores nos negócios, 
em que intervêm, pôde ser tão prejudicial não só por comprometter 
muitas vezes o credito dos negociantes, mas por fazer abortar trans- 
acções bem encaminhadas, que ò artigo 118 não se limita, como 
outros códigos, a impor ao corretor a pena de responsabilibade pelos 
prejuízos, sujeita-o também á destituição. 

Art. 116 (arlt. 66, 162, 818). 
O officio de corretor é pessoal. Bile não pôde substituil-o: pena de 
destituição (184). 

(184) Em vista dos artigos 87 do código de commercio de Hes- 
panha, e 1332 do da Prússia, fontes do artigo 116 do código portu- 
guez, é duvidoso se o corretor pode fazer-se- substabelecer, quando 
absolutamente não poder servir, por exemplo por doença ou por 
ausência justificada. A restricção íeita por estes artigos é razoável, 
para que por falta de corretor não fiquem empatadas transacções prin- 
cipiadas; nem ha razão, apeznr da generalidade do artigo 116, para 
não ser entendido no sentido d'aquella restricção, quando o substabe- 
lecido ou é approvado pela camará dos corretores, segundo quer o có- 
digo de Hespanha, ou já for corretor, quer do mesmo, quer de dif- 
ferente género de negociação. 

Artt. 117, 126. 

Art. 117. Os corretores são obrigados a assistir á entrega das 
cousas vendidas por sua intervenção, caso qualquer dos contrahentes o 
exija (188). 

Art. 126. O corretor tem obrigação de se achar presente ao acto da 
assignalura de t negocios, que por convenção das partes ou disposição 
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da lei devam ser escriptas. E é egualmente obrigado a certificar que 
taes negócios se fizeram por sua intervenção ; e haverá um exemplar, 
que guardará debaixo de sua responsabilidade (186). 

(188) (186) A assistência dos corretores no acto da entrega dos 
objectos, cuja venda lhes foi confiada, quando algum dos contra ben- 
tes a exija, segundo o artigo 117, ou estes não tiverem preferido con- 
cluir o contracto por intervenção d'aquelles (art. 129); a sua pre- 
sença ao acto da assignatura dos negócios, em que intervieram, ainda 
que os interessados a não requeiram, como pela generalidade parece ser 
o sentido do artigo 126 ; e a declaração, que a lei lhes incumbe fazer 
e assignar, de que tudo correu por sua intervenção, servem para 
certificar a identidade dos contrahentes, que podem não conhecer-se, 
por que recorreram á intervenção alheia, e concorrem para sé obterem 
os precisos esclarecimentos, e para se removerem duvidas, que pode- 
riam de futuro levantar questões sempre nocivas ao commercto. 

Não são porém os corretores obrigados a conservar por mais de 
30 annos o exemplar do instrumento do contracto, porque estão no 
mesmo caso dos commerciantes, que pelo artigo 223 só por aquelle 
espaço de tempo devem guardar os papeis e livros da sua escriptura- 
ção: a rasão é idêntica. 

Art 118. 

O corretor é obrigado em negociação de letras ou d outros valores 
indossaveis a havel-os do cedente, e a entregal-os ao tomador, bem 
como a receber doeste o preço, e a leval-o ao cedente. E ainda que em 
geral os corretores não respondem, nem podem constítuir-se responsá- 
veis pela solvabilidade* dos contrahentes, são comtudo garantes, nas 
negociações de letras e valores indossaveis, da entrega material do titulo 
ao tomador, e do valor ao cedente; salvo sendo accordado no contracto 
que os interessados farão essas entregas directamente; no qual caso o 
corretor fica desonerado de tal obrigação (187). 

(187) Os titulos de credito indossaveis são passados a favor e á 
ordem de determinada pessoa, que por effeito d'esta clausula pôde nego- 
cial-os trespassa ndo-os por indosso (v). Só ao ultimo cessionário, por- 
tador e dono legitimamente reconhecido, pôde a pessoa, sobre quem 
é feito o saque, pagar o seu valor. O corretor portanto não tem 
interesse em conserval-os, ou em occultal-os, ou em demorar a effe- 
ctiva entrega á pessoa, em favor e á ordem da qual são saí ca dos 
ou indossados; o sacado não lh'os pagaria, se não se mostrasse 

(t>) Vej. nota 102. 
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habilitado por meio dó indòsso para receber o preço. É uma das 
vantagens sobre os titules passados ao portador, que por isso o 
sacado paga a quem quer que os apresentar. O perigo estaria na 
obrigação, que o artigo também impõe aos corretores, de recebe- 
rem dos cessionários, para quem ou por cuja conta os títulos de 
crédito foram comprados, o seu valor, para o entregarem aos ceden- 
tes, E este mesmo perigo poderia desculpar a prohibição de recebe- 
rem e pagarem por conta alheia quaesquer effeitos ou mercadorias, se 
o artigo 128 se devesse entender 'neste sentido. Todavia ao amor da 
própria reputação accrèsce a responsabilidade, que o mesmo artigo 
118 lhes impõe, de fazer pontualmente a entrega do titulo e do seu 
valor. £ tanto 'nestas negociações como nas de quaesquer fazendas, a 
conveniência do commercio pedia que se depositasse inteira confiança 
no corretor^ que se incumbiu d'ellas, para que a indispensável rapi- 
dez da circulação não soffra pela nimia prudência fc desconfiança. 

Do principio também estabelecido 'neste artigo á cerca da irrespon- 
sabilidade do corretor pela solvabilidade dos contrahentes, exceptuam- 
se os casos dos artigos 118 e 1807. Por este o corretor de seguros é 
o único devedor do premio por elle contractado para outrem; por 
aquelle o corretor encarregado de negociar effeitos de commercio 
não só deve entregar fielmente o titulo e seu valor, mas fica respon- 
sável ao cessionário pela aulhenticidade da firma do ultimo cedente 
(nota 180). 

Arll. 125, 1812 

Art. 125. Os corretores dentro das vinte e quatro horas seguintes 
â conclusão do contracto devem entregar a cada um dos contrahentts 
a minuta do assento feito no seu registro sobre o negocio concluído. 
Esta minuta deverá referir-se ao protocollo, e não ao caderno: não 
senda entregue nesse termo, ou não sendo conforme ao protocollo, o cor- 
retor perderá o officio, ou será suspenso temporariamente, a arbítrio 
do tribunal, segundo as circunstancias (188)* 

•Art. 1812. Os corretores são obrigados no momento, que contra- 
ciam um seguro:*— a entregar ao segurador, que primeiro assignar, uma 
minuta por elles certificada, contendo a menção dos objectos segurados; 
as condições do Seguro e do premio :-*~ a inserir na apólice, d! um modo 
claro e distincto, todas as condições do contracto, e as declarações re- 
lativas, bem como tudo o que esta lei exige como da essência do con- 
tracto (189). 

Fazendo-se o petitório da indemnização por intervenção dos corre- 
tores, serão obrigados a entregar ao segurador, que primeiro assignára 
a apólice, rnn mappa das perdas ou damnos, com os documentos §usti* 
fkativos, certificado por elles (190). 
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Os corretores são egualmente obrigados a lançar de teor e por in- 
teiro 'num registro particular as apólices por elles negociadas, e as 
minutas, papeis e documentos entregues aos seguradores ao tempo do 
petitório da indemnização, bem como as cópias dos avisos e cartas, que 
por sua mediação fossem communicadas pelo segurado ao segurador 
durante e depois do contracto. 

Os corretores são obrigados a dar cópias certificadas d' estas apó- 
lices e documentos, todas as vezes que os seguradores ou segurados as 
requeiram: tudo debaixo da pena de perdas e damnos, além das demais 
estabelecidas 'neste código a respeito dos corretores em geral. 

(188) 189) A minuta contém as bases e condições do contracto. 
Serve para redigir o instrumento d'este, e para verificar a exactidão 
das certidões, que os corretores passarem do seu protocollo a requeri- 
mento dos contrahentes (art. 105), quando, não lavrando instru- 
mento (a rt. 247), lhes for mister um começo de prova por escripto, 
sobre que assente a prova testemunhal da existência do contracto 
(artt. 948 e 949). 

Pelo artigo 1812 pr. e cod. de commercio de França artigo 79, 
que pôde considerar-se subsidiário, o corretor tem a faculdade ou de 
lavrar o instrumento do contracto — a apólice (art. 1682), ou de forti- 
fical-o com a sua assignatura, se os contrahentes preferirem lavral-o 
de próprio punho. Em ambos estes casos a apólice deve redigir-se 
pelas notas lançadas no protocollo do corretor, que intcrveiu no 
contracto. Para isso deve elle entregar dentro das 24 horas seguintes 
ao ajuste (interpretando pela regra geral do artigo 125 as expressões 
do artigo 1812. .. no momento que contractam um seguro) uma minuta 
ao segurado para formular segundo ella a apólice, e outra ao segu- 
rador para verificar a exactidão da mesma apólice, que segundo os 
artigos 1691, 1693 e 1695 deve ser- lhes apresentada e assignada 
dentro de oito dias do ajuste. Confrontando o artigo 1812 com aquel- 
Toutros 125, 1691, 1693 e 1695, parece dever ser esta a interpreta- 
ção roais natural, de mais fácil execução, e que melhor pôde conci- 
liar as disposições dos difife rentes artigos. E 'neste sentido deve tam- 
bém ser entendido o artigo 122, pelo qual, interpretado litteralmente, 
o assento, que o corretor faz das condições do seguro, deve referir-se 
á apólice firmada pelos seguradores, em vez de se referir esta ao pro- 
tocolo. E com cífeito se a apólice, que é o instrumento do contracto 
(art. 1692), é feita, do mesmo modo que õ dos outros contractos, 
pela minuta que o corretor ha de entregar, extrahida do protocollo, 
dentro das 24 horas seguintes ao ajuste (art. 125); se o segurador 
somente a assigna, quando o segurado ou o corretor lha apresenta 
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(arlj. 1693 e 1Q94); se a apólice é posterior ao^ assentos do caderno 
e do protocpllo, pelos quaes se resoJvem as duvidas sobre as clausulas 
do contracto antes da entrega da apólice (art. 1692), aquellas expres- 
sões do artigo 182 não podem ter o sentido, que litteralmente indicam. 

Artt. 127, 128, 129, 130. 

Art. 127. (Artt. 77, 78, 148, 1437) Prohibe-se aos corretores 
toda a espécie de negociação e trafico, directo ou indirecto, debaixo de 
seu ou alheio nome. E assim: os corretores mo poderão fazet operação 
alguma mercantil por conta própria : 'nem nella tomar parte, acção, 
nem interesse: nem contrahir sociedade ou parceria de qualquer deno- 
minação ou classe: nem interessasse em navios mercantes, ou suas 
cargas: — tudo debaixo da pena de perdimento do oficio, uullidade e 
ineficácia do contracto (190). 

Art. 128. Prohibe-se aos corretores o encarregasse de cobranças e 
pagamentos por conta alheia, pena de perdimento do oficio (191). 

Art. 129. Toda a gqrmtia, aval e fiança, dada por um corretor 
em contracta ou negociação feita com sua intervenção, quer no próprio 
escripio da convenção, quer em separado, é nulla, e não produzirá 
efeito algum em juizo (192). 

Ari. 130. Os corretores não pedem ser seguradores; nem tomar 
sobre si a responsabilidade de riscos alguns de terra ou de mar; pena 
de perdimento do oficio e nullidade dos contractos (193). 

(190) O artigo 127 estabelece a regra geral, que prohibe o 
exercido do commercio* aos corretores ; são espécies ou consequências 
d'esta regra os artigos 128, 129 e*130. 

Fidelidade e segredo nos negócios, em que intervêm, são quali- 
dades indispensáveis aos corretores. Tudo o que não for instruir os 
commerciantes das vantagens ou inconvenientes das transacções, que 
lhes são commettidas, levar e trazer as propostas d'um para outro 
dos contratantes, facilitar as negociações pela sua intervenção é 
enganar e público, arriscar a fortuna dos que recorrem á sua inter- 
venção, e fazer d'aquelles agentes de commercio riváes poderosos. 
Se tomarem parte nas negociações, que lhes são confiadas, podem 
eomprometler, com a própria fartaria, a de seus coromittentes.' Se 
lhes for perraiuido commercear por sua conta, podem abusar da con- 
fiança depositada 'neltes, lançando á sua conta as negociações, em 
que presentirem maior interesse ; e pelos segredos, que lhes são eom- 
municados, pelo conhecimento practico das necessidades das diversas 
praças de commercio, das suas relações de credito e debito, e d' outras 
circumstancias, que promettem ou determinam danteraão o êxito das 
6 
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especulações mercantis,* ser-lhes-hia fácil, de combinação uns com 
outros ou sem ella, estabelecer um pernicioso monopólio, abarcando 
os productos e titulos de credito, onde e quando tivessem preço com- 
modo, para vendel-os nas praças e occasião, em que a sua carestia 
offerecesse lucro. O código de commercio de França não irroga 
expressamente pena de nullidade ás operações mercantis dos correto- 
res, e o código d'Hespanha só considera nullas as fianças, que elles 
prestam, e os seguros, que tomam sobre si; em regra um e outro 
Jimitam-se a estabelecer muleta e perdimento do officio e dos lucros. 
O código portuguez e o regulamento dos corretores viram mais ao 
longe decretando, este no artigo 18, aquelle nos artigos 127 a 130, 
além d'aquellas penas, a nullidade dos actos, cj>resumrndo no artigo 
1154 fraudulenta a insolvência dos corretores. Yej. artigos 139 e 
1154 e suas notas, e notas 198 e 206. 

(191) O artigo 128 não pôde entender-se tanto ao pé da letra, 
que se prohiba aos corretores receber por seus constituintes as mer- 
cadorias, cuja compra lhes encarregaram, e pagar a sua importância, 
qu^para isso lhes tiver sido confiada. Uma semelhante interpretação, 
sobre offensiva do caracter do corretor, cuja carta de nomeação é, 
pelo menos, uma bem fundada presumpção de capacidade, desinte- 
resse e fidelidade, prejudicaria gravemente o commercio, demorando a 
ultimaçio dos contractos, e talvez diminuindo-os pela necessidade de 
revelar o nome das pessoas, por cuja conta os negócios foram tra- 
ctados, e que poderiam ter interesse em não figurar ostensivamente. 
Cobrar e pagar são consequência do mandato, e o corretor pôde con- 
siderasse um mandatário. À prohibição pois de encarregar-se de 
cobranças e pagamentos por conta alheia deve entender-se, como con- 
sequência do artigo 127, que prohibe o commercio aos corretores, no 
sentido de não poderem exercer a parte do negocio de banco, relativa 
á cobrança e pagamento de dinheiro, a que se referem os artigos 87 e 88. 

(192) (193) Yej. ácêrea do aval os artigos 351, 352, 353 e 
seguintes, e sobre seguros os artigos 1672 e seguintes. Aos motivos 
justificativos do artigo 127 aceresce em relação aos especiaes objectos 
dos artigos 129 e 130, e como consequência d'aquelle, não só a 
natureza das funeções do corretor, que repugnam com a qualidade 
de fiadores e abonadores, se não também o seu próprio interesse, e 
o das pessoas, a quem servem, — aquelle, porque serão sempre prefe- 
ridos somente os que prestarem fiança, ou garantirem por qualquer 
outra forma as negociações, em que intervierem, — este, porque a 
responsabilidade, que tomam, pôde comprometter com a sua própria 
fortuna a d'aquellas pessoas. 
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Art. 132 (art. 1437). 
Os corretores não podem adquirir para si as cousas, cuja venda 
lhes fora incumbida, nem as que se dessem a tender a outro corretor, 
ainda mesmo sob pretexto de consumo particular seu: pena de suspen- 
são ou perda do offkio, a arbítrio do tribunal, segundo as cinmmstan^ 
cias (194). 

(194) Yej, artigos 77 e 78 e notas. A rasãa é idêntica^ 

Art. 136. 
Os corretores perceberão um direito de corretagem nos termos da 
tarifa marcada pela lei (195). Levando ou exigindo além da taxa, in- 
correrão nas penas dos officiaes, que levam salários indevidos (196).. 

(195) Yej. do artigo 20 áo citado regimento dos corretores de 
16 do janeiro de 1837 a tarifa das corretagens. 

(196) Ord. liv. 5 tit. 72 pr.; alv. de 21 de junho de 1769; 
Per. e Sous. classe dos crim. vb. : peculato; cod. penal artigo 316. 

Art. 138. 
Os corretores, que contravierem ás disposições estabelecidas na pre- 
sente secção, não se achando pena especifica legislada, serão, segundo 
as circunstancias, a arbítrio do tribunal, suspensos ou destituídos do 
officio, sem prejuízo das mais penas criminaes estabelecidas nas leis, e 
da responsabilidade por perdas e damnos, a que der causa o seu pro- 
cedimento ou culpa (197). 

(197) Yej. artigos 4 e 5 do citado regimento dos corretores. 

Art. 139. (art. 1154). 
Os corretores em estado ^insolvência serão suspensos, e poderão ser 
destituídos. Julgada a insolvência culposa, dev&m ser destituídos (198). 

(198) Os artigos 1009 do código de commercio de Hespanha, e 
89 ao código francez consideram fallido o corretor, que não pôde 
pagar a seus credores; os correspondentes artigos 139 e 1154 do 
código portuguez constituem-os propriamente em estado de insolvên- 
cia, porque não são commerciantes, e a fallencia respeita principal- 
mente a estes (artigo 1808). De qualquer modo que se considere esta 
insolvência, o artigo 1154 presume-a fraudulenta em favor do com- 
mercio, e em beneficio dos próprios corretores. A confiança e repu- 
tação (Testes ganha maior garantia, e evitam-se occasiões de abuzos, 
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que sem maravilha podem ser frequenles, quando o interesse das espe- 
culações compensar o prejuízo, que lhes provier das oulras penas decre- 
tados pólo artigo 137 ú 130. E como a presuftfyção code A verdade, 
fica salvo o direito do corretor para provar que ou não commerceou, 
e por tanto a insolvência procedeu d'alguma desgraça inevitável e dô 
natureza muito differente das que produzem as fallencias commer- 
ciaes, ou, se commerceou, não foi devida a contratempos e eventua- 
lidades còmtóerciaes. 

Ao tribunal pertence julgar pois, se a insolvência é fraudulenta, 
qual a lei a suppõe; se simplesmente culposa; se casual. Basta que 
se julgue a stta culpabilidade para deverem ser destituídos os corre- 
tores. Se for julgada fraudulenta, ficam sujeitos és penas do artigo 
448 do código penal portúguez. Vej. nota 206. 

; Art. 140. 

O corretor destituído não pôde ser reintegrado em suas funcçõès (199). 

(199) Para não ser reintegrado em suas furicções é mistefr que 
a destituição tenha procedido de falta de cumprimento de seus deveres, 
e de queixas provadas f por exemplo de ter exercido algum ramo de 
comiftercfo, ou ter-sè tornado culposamente insolvente (artt. là9 do 
código o 18 do regulamento dos corretores). Se & simples destituição 
arbitraria iubabilitasse os corretores para trunca tnais exercerem ò em- 
prego, ficariam de peòr condição do que os commerciântes falKdoâ 
culposamente, os quaes podem rehabilitar-se nos termos dos artigos 
1265 a 1267 
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TITULO VII (do livro único da parte h). 

DOS C0RRfiT0RH8-INTEflPRETES D68 NAVIOS. 

Artt. 1438, 1438. 

Art. 1438. Haverá em todos os portos de mtír um numere de cor- 
retores-interpretes de toavios, proporcional á extensão de suas relações 
mercantis (200). 

Art. 1435. São attribuições privativas dos corretores-interpretes 
(801J; — 1.° intervir nos contractos de -fretamentos, que, os capitães 
ou armadores não façam directamente com os afreladores: — 8.° assis- 
tir aos capitães e sobrecargas dós navios estrangeiros, e servir-lhes 
d*interpretes nas declarações^ relatórios, protestos e mais diligencias 
nos tribunaes e estações públicas: bem que a estes é livre o nãovaler-sc 
de corretor, quando de per ^*, ou com assistência dos consignatários, 
possam fater simãktmtes diligencias:* — ».° traduzir os documentos, 
que os capitães ou sobrecargas estrangeiros tenham de apresentar nas 
estações publicas, certificando as traducções de boas e fieis; sem o que 
não serão admittidas : — 4.° representar os capitães e sobrecargas em 
juízo, quando por si, pelo armador, ou consignatário não compareçam. 

(800) (401) A conveniência, dos corretores interpretes de navios 
deprehende-se das attribuições, que thes competem pelo artigo 1438. 
Os armadores, e os capitães ou outros empregados dos navios igno- 
rarão muitas vezes a língua do paiz, a que é destinada a carregação; 
e, quando a não ignorem, podem não saber as leis pelicmes, o local 
das estações públicas, e as horas, em que estas estão abertas. Os 
corretores poupam-lhes trabalho, passos, e maiores despezas; prestam 
a força da fé pública aos documentos, que tem de apresentar nas 
estações; e representamos em juifco. A sua intervenção nos objectos, 
a que se referem os §§ 1, 2 e 4 do artigo 1435, é livre ; -a do § 8 é 
forçada: 'naquelles podem os armadores e capitães ter as habilitações, 
e uso da praça necessário para tractal-ofc por si ou por seus corres- 
pondentes; 'nestes carecem absolutamente do corretor, porque só elle 
tem fé pública. 

Polo regulamento dos corretores^ único do artigo 1 .° ha na praça 
de Lisboa dous corretores-interpretes de navios. 
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Yej. no diccion. jurid. commerc. de F. Borges a significação dos 
termos — armador, fretamento, sobrecarga, porte ou tonelagem, esta- 
lías ou estadia, e quaesquer outros, que se refiram ao commercio marí- 
timo. 

Art. 1433. 

Serão preferidos para o officio de corretores-interpretes os corretores 
ordinários, que possuírem a maior somma de conhecimentos das lin* 
guas vivas da Europa, qualidade indispensável nos corretores-interpretes. 

Art, 1434. 
As regras, estabelecidas 'neste código a respeito da nomeação, ap- 
tidão, e requisitos dos corretores ordinários ($0$), serão observadas a 
respeito dos corretores-interpretes. 

(202) Artigos 102, 104, 108, 109, 110 e 116. 

Art. 1436 (arlt. 119 — 123). 
JÉ.da obrigação dos corretores-interpretes guardar trez espécies d as- 
sentos: — 1.° dos capitães, a quem prestam a assistência, que a seu 
cargo compete, expressando a bandeira, nome, qualidade e porte do 
navio,, e os portos da sua procedência e destino: — 2.° dos documentos, 
que traduzam, copiando no registro a traducção:-^3.° dos contractos 
de fretamento, em que intervenham, expressando o nome do navio, ban- 
deira, matricula e porte, nomes de capitão e afretador, destino, para 
onde se faça o fretamento, preço do frete e moeda em que deve ser 
pago, as condições especiaes sobre estalías, e o tempo estipulado para 
começar e acabar de carregar, referindo-se sobre tudo ao contracto ori- 
ginal firmado •pelas partes, do qual o corretor conservará um exemplar. 

Art. 1437. (art 127). 
Aos corretores-interpretes de navios é prohibido comprar effeilos 
alguns a bordo dos navios, que visitem, para si ou para outretn. 

Art. 1438. 
As prohibiçôes e deveres, impostos aos corretores em geral 'neste 
código, procedem para com os corretores-interpretes (203). 

(303) Artigos 111 e seguintes. 

Art. 1439. 
A lei regulamentar fixará os emolumentos dos corretores-interpre- 
tes (204). 
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(204) Vej. o citado regulamento dos corretores, 

SECÇÃO VIL 

(DO TITULO XIV DO LIVRO ÚNICO DA PARTE li). 

Dos direitos e obrigações dos corretores em matéria 
de seguros marítimos. 

Àrtt. 1807, 1808. 

Art. 1807. O corretor de seguros é o único devedor do premio para 
com o segurador nos contractos, em que intervier, se, ao tempo da as* 
signatura da apólice, o segurador não foi d % elle embolsado. Com tudo o 
segurador fica por este contracto obrigado para com o segurado (205). 

Art. 1809. O corretor, no caso previsto pelo artigo CXXXVI 
{art. 1807) é credor do segurado pelo premio, e terá direito de reter 
a apólice para seu pagamento. 

(205) Vej. a legislação citada na nota 158. O artigo 1807 é uma 
excepção ao principio consignado no artigo 118, pelo qual os corre- 
tores não podem responder pela solvabilidade dos contrahentes. Fun- 
da-se esta responsabilidade não tanto na necessidade de garantir ao 
segurador o premio convencionado, porque o contracto e as certidões 
do protocollo dos corretores dão-lhe a necessária segurança, como, e 
principalmente, na conveniência de animara utilíssima instituição dos 
seguros, dando ao segurador, em vez d'um, dois garantes, porque 
pelo artigo 1808 também o segurado lhe fica responsável pelo premio, 
se o corretor não poder pagar. 

Art. 1808. 
Fallindo (206) o corretor sem haver recebido o premio do segura- 
do, o segurador, não obstante a disposição do artigo precedente, é o 
único com direito a reclamal-o do segurado. Se os administradores do 
corretor fallido recebem do segurado o premio decido ao segurador, 
são obrigados a restituir-ltío por inteiro (207). 

(206) Os artigos 139, 1154 e 1808 parecem discordarem quanto 
ao modo de considerar o estado, em que se conslitue o corretor, 
quando, coinpromeltendo a sua fortuna, não pôde satisfazer a seus 
credores. Os dois primeiros artigos consideram-o em insolvência sim- 
ples, e o artigo 1808 presuppõe que pôde fallir, porque não só se 
serve de termos, que designam este estado, mas previne o caso, a que 
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se referem os artigos 1203, 1*05 e seguintes, de estar em administra- 
ção a massa fa Ilida do corretor. Os artigos 139 e 1154 são mais 
coherentes do que essoutro coro a natureza das funcções do corretor, 
porque, recahindo a quebra sobre cessação de pagamentos commer- 
ciaes (artt. 1143, 1128 e 1130), o corretor, a quem o commercio é 
prohibido (artt. 127 a 130), não deve ter dividas d'esta natureza (#). 
Yej. nota 198. 

(207) O artigo 1808 está comprehendido na prescripção do § 4 
do artigo 1219, pelo qual as quantias devidas ao fallido por conta 
alheia são crédito de domínio, e por isso as levanta seu dono da 
massa fallida. São taes as quantias que se lhe devem, e de que elle 
tem de dar conta a quem pertencem. 'Nestas eircumstancias está o 
premio, ainda não pago peto corretor ao segurador, e nem ainda 
entregue pelo segurado áquelle: é quantia devida pelo segurado ao 
corretor, que tem de dar conta d'ella ao segurador. Este em qual- 
quer dos casos do artigo recebe o premio na sua totalidade ou do se- 
gurado, se ainda não tiver entrado com elle na massa fallida do cor- 
retor, ou, no caso contrario, dos administradores d'ésta. 

Artt. 1810, 1811. 

Art. 1810. Quebrando o segurado, e achando-se ainda a apólice 
nas mãos do corretor, este terá direito a receber do segurador a inde- 
mnização do sinistro, e a embolsar-se da somma do premio, entregando 
o resíduo á massa fallida (208). 

Art. 1811. ' Se se entregou a apólice ao segurado, e elle não recebeu 
antes da quebra a indemnização devida pelo segurador, o corretor Um 
preferencia a todo o credor para ser pago do premio pelo montante da 
indemnidade. Acontecendo o damno durante a quebra, e tendo os admú 
nistradores recebido o montante, são egualmente obrigados a pagar com 
preferencia ao corretor o premio devido (209). 

(208) (209) Os artigos 1810 e 1811 estabelecem providencia», 
para que, fallindo o segurado, e veriflcando-se o sinistro, contra o 
qual este se precaveu pelo seguro, o corretor não perca o premio, quo 
pelo artigo 1807 ou já pagou ou tem de pagar ao segurador. Pelo 
artigo 1810, se ainda não entregou ao segurado a apólice do seguro, 
recebe do segurador com este titulo a indemnisação convencionada do 
sinistro, quer este acontecesse antes quer depois da fallencia do 
segurado, porque o artigo não distingue; desconta d'aquella somma 
o prtmio ajustado, se ainda o não pagou, e no caso contrario embol- 

(x) Vej. notas ao* artigos 1123, 1.188 e 1130. 
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sa*se do seu valor, e entrega o resto á massa falHda. O artigo 1811 
refere-se aos casos de acontecer o sinistro antes da fallencia do 
segurado ou durante ella, tendo-lhe já o eorretor entregue a apotice. 
Se á fallencia foi posterior ao sinistro, e e segurado, quando falliu, 
ainda não estava embolsado da importância do seguro (hypothese 
da primeira parte do artigo), o corretor levanta -a por inteiro da 
nassa fali ida, apenas ella der ahi entrada* Não pôde, como no caso 
do artigo 1810, exigir do segurador o valor do seguro para descon- 
tar d'elle o premio, porque lhe falta para isso o titulo, que já entre- 
gou; mas a preferencia «obre os outros credores funda-se no n.° 1 do 
artigo 1839 (y), pelo qual têm privilegio sobre lodos os credores, que 
o nâo forem de domínio ou por direito de separação, os que tiverem 
leito despesas em beneficio da massa ; e beneficio fez á massa o cor- 
retor, pagando o premio ao segurador, que sem isso não pagaria o 
seguro. 

0a letra desta primeira parte do artigo parece deduzírae que, 
na outra alternativa — se o segurado recebeu antes de quebra a 
importância do seguro, o corretor não tem aquelte privilegio, e con- 
corre com os outros credores á distribuição da massa fallida. Enten- 
dido por esta forma ao pó da letra, o artigo é menos justo, porque, 
ou o segurado tenha ou não tenha recebido antes da quebra o valor do 
seguro, o corretor, que pagou o premio, prestou não só ao segurado, 
também aos seis credores, um beneficio, se não egual, análogo ao que 
o mencionado n.° 1 do artigo 1219 considera privilegio de primeira 
ordem, habilitando aqnelle para receber o seguro, e augmentando 
em favor d'estes os meios de seu pagamento. E não é de razão que o 
favor, que fez ao segurado, deixando de reclamar de prompto a som- 
ma desembolsada pelo pagamento <ta premio, o constitua em peior con- 
dição, sujeitando^) á eventualidade e incerteza de pagamento pela 
distribuição da massa fallida. Nem haveria motivo para se lhe dene- 
gar este privilegia depois de lhe ser concedida pêlo artigo 1810 a 
faculdade de se pagar pelo valor do seguro, quando ao tempo da 
quebra do segurado ainda tem em seu poder a apólice: o corretor, 
entregando esta ao segurado antes de receber o valor do premio, deu 
prova de boa fé e confiança, que a lei não pôde menosprezar, e que 
por isso deve ser tomada em consideração para a interpretação da 
primeira parte do artigo 1811. O auetor das — Fontes do código de 
dortmercio portuguei— parece inetinar*se a esta opinião, quando 
'nina nota ás fontes do artigo 1911 diz =*=i?m iodo o caso a inderani- 
eação (do sinistro) se considera como bypotheea do premio, qne o 

(y) Vcj. notas aos artigos 1818 e seguiafces. 
6# 
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corretor pagou pelo segurado, pois que foi por meio d'este premio 
que a massa conseguiu o áer indemntsada =. 

O artigo todavia presta-se ao sentido contrario; e a entendesse 
d'este modo, em qual dos créditos classificados pelo artigo 1818 deve 
comprehender-se o dó corretor por aquellé premio? Se, pelo que fica 
dicto, a letra da primeira parte do artigo 1811 parece cxcluil-os dos 
créditos privilegiados, a que se referem o ,n.° 3 do artigo 1818 e 
os artigos 1239 e 1240, os quaes preferem a todos com excepção dos 
de domínio e direito de separação (arlt. 1818 n.°\ 1 é 2, 1219 a 123* 
e 1237), também não podem pertencer aos hypothecarios (artt. 1218 
n.°í, 1231, 1234, 1241 a 1244), nem aos simples, chyrografarios* 
que sãò preferidos por todos (arlt. 1218 n.° 6, 1231 fin.^rt-áquelles, 
porque o corretor não tem hypotheca nem penhor, — a estes, porque 
o beneficio feito ao ■ segurado e a seus credores deve merecer maior 
consideração. Resta pois a classe quinta, que o artigo 1218 n.° 5 
chama créditos de privilegio pessoal com preferencia aos càyrogra- 
farios, na qual, a dar-se esta intelligencia ao artigo 1811, deve com- 
prehender-se aquelle crédito do corretor, porque .o serviço pessoal 
por elle prestado entra nojespirito das leis de 12 de maio de 1758, 
20 de junho de 1774, 1B de maio de 1776 e outras, que traetam de 
créditos comprehendidos no mencionado m° . 5 do artigo 1218. Ha- 
bilitar o segurador pelo pagamento do premio para receber o segura 
tem tanto alcance, e merece pelo menos tamanha consideração, como 
o empréstimo para compra de bens, o concurso de braços para. a edi- 
ficação, e outros serviços, que por estas }eis dão direito de preferencia 
no spntido do mesmo artigo 1818 (z). 

Se o sinistro aconteceu durante a quebra, tendo também o cor- 
retor entregue ao segurado a aptliee ; (hypothese ou segunda parte 
do artigo 1811), os administradores da massa fallida d'este, apeaas a 
importância do seguro der entrada % nella, descontam o premio para 
paga l-o ao corretor, com preferencia aos outros credores pelos princí- 
pios expostos. ..-'•'.* 

SECÇlO III. 

Dos feitores e caixeiros (210). - 

Artt. 154, 185. 
Àrt. 184. O gerente d 1 um estabelecimento commercial ou fabril, 
por conta alheia, aúctorizàdo para administrado, dirigil-4, econtrmtar 
sobre as cousas a ellc concernentes, com mais ou menos poderes, se- 

(«) Vej. o artigo 1218 n.° 5 e sua riota. 
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gundo hemesse por hm o prepotente, tem fomente o charaeter legal de 
feitor para as disposições, que se acham prtscriptas 'nesU titulo (211). 
Art. 155. Todos os demais empregados com salário fixo, que os 
commerciantes costumam instituir como auxiliares de seu gyro e trafico , 
carecem da faculdade de contractar e obrigar-se por seus preponentes ; 
salto se*do-tkes tal auctorização expressamente concedida para as ope- 
rações, que determinadamente lhes são incumbidas, e tendo os auctori- 
zados a capacidade legal necessária para validamente contractar (818). 

* (810) Vej. notas 35 e 36. A feitoria pôde ser tanto o estabele- 
cimento de. commercio como o fabril: e 'ni$ to concorda o artigo 140 
com o artigo 34, pelo qual se consideram commerciantes os empresá- 
rios de fabricas no que respeita á direcção do estabelecimento e á 
venda dos productoá. Os artigos 154 e 155 marcam a differença 
entre os feitores e caixeiros. Aquelles substituem o proprietário do 
estabelecimento na sua direcção, quer este seja situado no mesmo 
qver em domicilio differente do d'aquelle. Os caixeiros tem funcções 
,«aais restrictas, gosam duma confiança mais limitada, e d'ordinario 
.exercem, o seu officio sob as vistas do proprietário. Aqueltes obri- 
gam-se em nome deste: os caixeiros c outros agentes ou emprega- 
das apenas o auxiliam, e para sé obrigarem em nome delle carecem 
dtouetorisação especial.. Os direitos e deveres dos feitores para com 
ió dono da feitoria, para com o público, e para com as pessoas, com 
qjuem contracta m, regula m-se, em geral, pelas regras do mandato; 
os dos caixeiros para com o commerciante, que os emprega, e para 
com o público pertencem ao contracto de locação de serviços. Uns e 
outros sio assalariados, no que muito se distinguem dos comraissarios, 
corretores e outros agentes. 
-(811) (218) Yej. nota 210. 

Art. 141. 
Ninguém pôde ser feitor de commercio, a não ter capacidade legal 
para representar outrem, e obrigar-se por elle (213). 

(813) Vej. artigos 13 e seguintes. 

Artt. 142, 143. 
» Art. 142. Todo o feitor deverá ser constituído por uma autoriza* 
ção especial dò preponente da feitoria. Esta auctorização só terá vali- 
dade desde a data, em que for lançada no registro do commercio (214). 
., Art. 14&. Os feitores constituídos com clausulas geraes entendem- 
se autorizados para iodos os mtos í que exige a direcção do estabele- 
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cimento, para que são prepostos* Se o proponente entende coarctar estas 
faculdades, deve declarar na autorização as resfriofèes, a que o feitor 
deve sujcitar-se. 

. »j 

(814) Vej. artigos #M) e 214. À auctorkaçSo e»p*cfel, de que 
os feitores carecem, pôde, como se vè do artigo 143, ou eomprefeen- 
der todos os actos, que a administração do estabelecimento exige, ou 
reslringir-se a determinados negócios da feitoria. Não devem es e*m- 
merciantes limitar-se a publicar pelo registro do commercio as forças 
da procuração: á sirailhança do que o artigo 157 determina para os 
caixeiros, é conveniente que os proprietários da feitoria eeminnniqaem 
aos seus correspondentes os poderes conferidos ao feitor* 

Quanto i epocha, desde a qual principia a ter* validade a aucto* 
risaçio — vej. nota ao artigo 316, que desiovolve o artigo 14í. 

Árlt. 144, 145, 140, 147. 

Art. 141. Os feitores traetam e negoceiam em nome de sen* prepo- 
tentes; nos documentes, que nos negócios d 9 eitos ass ignorem, dotem 
declarar que firmam com poder da pessoa ou sociedade, que representam. 

Mt. 143. Procedendo os feitores nos termos do artigo precedente, 
iodas as obrigações por elies contrakidês recuem sobre os prsponenêeo. 
E a execução das acções, a que derem causa, será feita effectiva nos 
iens do estabelecimento, e não em propriedade do feitor, salvo estando 
ooín elles confundida de tal modo, que neto possa facilmente discrimè* 
nar-se. 

Art. 146. Os contractos celebrados peio feitor d' um estabeieámmto 
eommercial, ou fabrit, que notoriamente portença a uma pessoa ou 
sociedade conhecida, enlendem-se feitos por tonta do proprietário do 
estabelecimento, ainda que o feitor o não declarasse ao acto de ccle- 
bral-os, recaindo taes convenções sobre objectos abrangidos no gyro e tra- 
fico do estabelecimento; ou quando, ainda que de diversa natureza, re- 
sultar que o feitor obrou com ordem do prepotente, ou que este ap- 
protou a sua gestão por termos expressos, ou por factos positivos* que 
induzam presumpção legal (215). 

Art. 147. Fora dos casos prevenidos no artigo precedente, todo o 
contracto celebrado por um feitor em seu nome obriga-o directamente 
para com a pessoa, com quem contraclar. Se porém a negociação fosse 
feita por conta do preponmte, e o contrahente o provar,, terá opção 
d*accionar o feitor, ou o preponente, mas não ambos (í 16). 

(215) (31 ft) Os artigo* 146 e 147 têm principalmente por fim 
determinar a responsabilidade dos feitores para com as pessoas, oo» 
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quem contracta», depois dô estarem registrados os seus poderes, 
quando nio declararam a pessoa ©* a sociedade, proprietária da fei- 
toria, porque, se o declararam, é da natureza do contracto recahir a 
responsabilidade no dono do estabelecimento segundo os artigos 141, 
144 e 145. 

Da combinação d'aqiwltes dois artigos resulta que o feitor, que 
não decifra ser de eenta alheia o contracto, responde, em regra, e nem 
■podia deixar de responder, para com as pessoas, com quem contrad- 
itou. Todavia ainda 'neste mesmo caso o proprietário do estabelece 
mentò fica também abrigado por tstos actos, e as pessoas, que figu- 
ram no contracto, podem obrigar um ou outro— 1.° quando o contracto 
recahir* esbre objectos abrangidos no gyro e trafico da feitoria, for- 
que, não sendo permrttido ao feitor pelo artigo 148 entrar em nego- 
eiaçõea da mesma natureza das da feitoria, estas presuraem-se feitas 
por conta do proprietário, — 2.* quando, no caso de versar sobre 
objectos estranhos a ella, os confrahentes provarem que o feitor fcon- 
traclou por ordem e conta do dono, ou que os seus actos foram por este 
epprovados em termos expressos, ou por factos positivos, que induzam 
presumpção legal, porque 'neste caso o feitor procedeu como gestor 
de negócios. Ambos porém não podem ser chamados a juizo pelo 
mesmo facto, porque importaria isso reconhecel-os ambos como con- 
tratantes em nome e por conta própria: pelo contrario, quem se 
•dirigir ao proprietário, considera o feitor como simples agente, se a 
contracto versar sobre objecto privativo da feitoria, ou eomo gestor, 
se o negocio é extranho a ella; e se preferir demandar o feitor, reco* 
nhece 'neste o principal agente pela responsabilidade, que lho resulta 
de ter contractado sem declaração a Ignava. 

Art. 148, 
Nenhum feitor foderá negociar por conta própria ^ nem tomar inte- 
resse debaixo dè seu nome ou alheio em negociações do mesmo centro 
cu espécie da sua fmtòria i salvo com espressa metorização do prepo*- 
wnte: fazendo-o, os lucms farão a proveito dos preponentes, que todfr 
via não responderão pelas perdas (217), 

(217) Justificam este artigo as mesmas razões, que determina- 
ram os artigos 77, 78, 127 a 1B2* Além da pena imposta pelo artigo 
148 o artigo 166 considera o conmierao dos feitores por sua conta 
ou por conta doutrfem, que não seja o dono do estabelecimento, uma 
das causas, pela qual este pôde despedil-os sem os indemnisár (arfc. 
164). Podem todavia continuar esse negocio* se já o exerciam ao 
tempo que foram empregados na feitoria, a não terem 'Aesta occa* 
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siâo renunciado expressamente a elle. Esta é em relação aos sócios a 
disposição d© artigo 4>1 7 p. 2, que por argumento deve applicar-se 
aos feitores, porque se dá 'nuns e 'noutros razão idêntica. 



Art. 149, 180, 181. 
.: Art. 149; Os preponentes não ficam desonerados das obrigações, 
</ue os feitores contrahirem em seu nome, ainda que prévm que os fei*- 
teres procederam sèm ordem sua 'numa negociação determinada, estando 
o, feitor auctorizado para fazel-ú segundo os poderes da> sua feitoria, 
*e. correspondendo a negociação ao gyro d'ella (818). 

Art. 180. Os preponentes não podem subtrahir-se a cumprir as 
obrigações scontrahidas pelos feitores, sob pretexto d 1 abuso de confiança 
e dos poderes conferidos; ou de que consumiram em proveito seu os ef- 
f eitos, que para os preponentes adquiriram (219). 
• Art. 181. As multas, em que o feitor incorrer por contravenção a 
leis ou regulamentos fiscaes na gestão de sua feitoria, serão executa- 
das sobre os bens, que administrar; salvo o direito do preponente 
contra o feitor, quando culposo nos factos, que derem logar d mul- 
eta (220)» i. • 

(218) (219) (220)' Os artigos 149, 180 e 181 são consequência 
da disposição dos artigos 144 a 147. Se não fossem da responsabilidade 
do proprietário do estabelecimento os actos legalmente practicados pelos 
feitores dentro das forças da auctorização, as pessoas, com quem estes 
contrastassem, estavam sujeitas a serem illudidas frequentes vezes. 
Se os feitores abuzaram da confiança depositada 'nelles pelo proprie- 
tário, o remédio está em applicar-lhes as penas dos artigos 166 e 167 
para evitar a repetição d'esses actos. 

Quanto ás muletas, em que os feitores incorrem, a fazenda pública 
executa-as nos bens da feitoria segundo o artigo 181, e não nos 
4'aquelles, em contrario do que para os commissarios foi estabelecido 
pelo artigo 63, porque estes contraetam era seu próprio nome sem 
declararem o nome do committente. " 

Art; 182 (art. 823). 
A personalidade d* um feitor par d administrar o estabelecimento, 
que está a seu cargo, não se interrompe pela morte do preponente, em 
quanto os seus poderes não são* revogados: ella Utmina todavia pela 
alheação do è&tabeleGimento. São com tudo válidos os contractos, que 
celebrar, até que a revogação e alheação cheguem á sua noticia por meio 
legitimo (221)* • » 
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(221) Às razões, que determinaram o artigo 823 relativamente 
ao commissario, justificam o artigo 162. Vej. nota áquelle. £ bem 
entendido que esta regra cessa, quando, a a uc to ri sacão conferida ao 
feitor foi limitada á epocba da morte do preponente. 

Art. 153. 
Procedem ácérca dos feitores com respeiio ao estabelecimento, que 
administram, as mesmas regras ácérca da contabilidade, que se acham 
prés criptas para com os commeráantes (222). 

a (222) Artigos 208 e seguintes. As feitorias são verdadeiras casas 
de negocio, quer effecti vãmente commercéem, quer sejam estabeleci- 
mentos fabris (art. 34). 

Artt. 156, 157, 158. 

Art. 156. O negociante, que conferir a um caixeiro o encargo 
exclusivo d' uma parte da sua administração, tal como o saque de letras, 
a arrecadação e recibo debaixo de firma própria, ou outra similhante, 
em que seja necessário assignar documentos, que produzam obrigação è 
acção, lobrigado a dar-the uma auctorização especial para todas as 
operações comprehendidas no referido encargo, a qual será notada * 
registrada nos termos legislados ácérca dos feitores (orM,.-142 e 216), 
Jfão será portanto licito a caixeiro algum sacar, acceitar ou indossar 
letras, pôr 'nel las recibos, nem subscrever outro algum documento d'obti~ 
gação ou quitação das operações de commercio de seus principaes $ 
saho áuctorizados com poder bastante, legitimamente registrado. Ficç 
declarada de abusiva, nulla e inválida qualquer practica em contra* 
ria (223). * ' » 

Art. 157. Dirigindo um commereiante a seus correspondentes cir r 
cular, que dé a conhecer o seu caixeiro como auctórizado para algumas 
operações de seu trafico, os contractos, que fizer com as pessoas, a 
quem se dirigiu a circular, são válidos e obrigatórios, em quanto rela- 
tivos á parte da administração a elle confiada. Egual communicação se 
faz necessária, para que a correspondência dos commeráantes, firmada 
por seus caixeiros, surta effeito nas obrigações contrahidas por corresr 
pondencia (224). 

Art.. 158. As disposições dos artigos XLVIJI (art. 144), XLIX 
'(art. 145), LI (art. 147), LM (art. 149), L1V (art. 150), LY 
(art. 151), LVI (art. 152), e LVII (art. 153), são applicaveis aos 
caixeiros, que se acham devidamente áuctorizados para reger uma ope- 
ração de commercio, ou alguma parte do gyro e trafico de seus prepo- 
nentes. 
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(£23) (22*4) Para exercer as faneçdes, de que traoâam os urti- 
gas iS6 e 1(7, é necessária uma OQctortsaçSa especial, qner seja 
regular, como a d*aquelle, quer irregular come a d'este artigo* As 
funcções ordinária* dos caixeiros não chegam a ta Bio (nota 210 e 
artt. 155, 159 e seguintes); e, se ainda com estes poderes não são 
verdadeiros feitores, porque não dirigem nenhum estabelecimento, 
exercem com tudo algumas a Uri balcões d'e$le&< 

Art» 18». 

Os caixeiros, encarregados de vender por miúdo em lojas publicas, 
reputam*** auútoritsados para cobrar o produeto das tendas, que fazem: 
os seus treibos são falidos, sendo passados em nome do preponentt, 

A mesma faculdade têm os caixeiros, que vendem em armazene par 
grosso, sendo as vendas a dinheiro de contado, e verificando-se o paga- 
mento no mesmo armazém. Quando porim ús cobranças se fazem fora, 
OU procedem de vendas feitas a prazo, os recibos serão necessariamente 
mignaéos pêlo preponente, seu feitor *tt procurador, legitimamente 
eonsiHuidò para cobrar 



(225) Comprehendem-so no mandato todas as auas necessárias 
tonseqeencias (artigo 783 e nota): a venda, a cobrança e o recibe 
são acto seguido, e como tal contém-se na mesma auetorisação. Mão 
se dá egnal razão na ultima parte do artigo. Quando a venda foi 
feita a praao* de pagamento, ou o caixeiro vai longe fazer a cobrança 
do* produetos vendidos no armazém, o acto não é seguido, e o pro- 
prietário do estabelecimento pode ter feito contracto especial com o 
comprador ácêrea do preço ou de quaesquer outras condições, sem 
que disto fosse informado o caixeiro. Devem por isso os recibos ir já 
designados pelo próprio dono, ou por sen legitimo procurador, como 
é para taes efeitos o feitor. 

Art. 1<W. 
O* assentos lançados nos livros e registros d' uma casa de conmercio 
por guarda+livros ou caixeiros, legitimamente encarregados ia escris- 
pturaçbo e contabilidade, produzem os mesmos effeitos, e prejudicam os 
preponentts, como se por elles mesmos fossem escripturados (£36). 

(226) VeJ. artigos 230 e 211 n.° 3, que estabelecem a regra 
geral áoôrca da eseripturação mercantil, e seus effeitos» 

Art. 161. 
Quando um cwmerciante encarregar o caixeiro do recebimento de 
'azendas compradas, ou que por qualquer outro titulo devem entrar em 
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sm ptyferv * * caixeiro as receber sèín objecção ou prota&to, a entrega 
será tida por boá em prejuizo do prepotente; e não serãoadmiitidas 
reclamações algumas, que nâb podesssm ter logmr, se o preponente pesh 
sòalmente á^kowoesse recebido (227). * 

>fft27) iS diligencia 4 e evitado do caixeiro deve ser egual ao do 
coinwfôario. Se não respondei como este nos Viermos do artigo 68, 
ptelas fazenda» no estado em que as recebeu» tem comfcido a respon- 
sa biHdade, que lhes impõe o artigo 167. Representando ò do^o do 
estabelecimento, não pôde exigir (actos, nem pretender qae lhe sejam» 
admittidas reclamações algumas, que não poderem ser allegadas por 
aquelle; ?e em pessoa tractasse desta diligencia. Feita a entrega, 
verificada a qualidade e quantidade das fazendas, passadas as com* 
petentes quitações e resalvas, em Vista das quaes nem una ^ 
outros contrahentes tenham cousa alguma a oppor á entrega, deven^ 
todos elles, para bem do commercio, considerar-se. livres e desemba- 
raçados. Se do procedimento do caixeiro resultou ao proprietário do 
estabelecimento pr&juizo* que n$o possa rej^arar-se pela. forma prés* 
cripta no artigo 1 67, de si se queixe, que lhe comjaetteu este encargo. 



: ' >ÁiU 162;(artt.:66, 116, 815i). ., , 

Nem <*s fatorps, nem os caixeiro* poderão delegar em outrem, sem 
noticia e consentimento dos preponentes, quaesquer ordens ou encargos^ 
que d* estes receberem: pena de responderem directamente pela gestão 
dos substitutos e obrigações por files coiitrahidas (228), 

• .i (288) O contracto com os caixeiros e feitores funda-se na con- 
fiança dos serviços próprios, Não haveria por isso razão, que ju$tifi- 
easse a delegação de seus poderes sem consentimento do preponente, 
principalmente nôo sendo, em regra, permittida nqm aos comiflissa-r 
rios (artt. 66.6 81S) apesar de negociarem em seu Dpnje, aem aos 
corretores (art. 116), que não, estão, cotao os< feitores e caixeiros, 
era immediata dependência dos preponentes. > .. v 

,<> : r; kxkL 16a, 161; 168, 166* 

: Ait.. 16& ; Não se, achando accordado o prazo do ajuste, , celebrado 
mtre o preponente e o feitor ou «tòwtro, qualquer dós contrahentes pede 
dal-o por acabado, avisando o outro contrahente da sita resolução com 
um mz # antecipação. O feitor, ou, caixeiro despedido Ur? direito ao 
salário correspondente a essem^z^ e o preponente não será obrigado a 
conserval-os no estabelecimento, nem no exercido das suas funeções (229). 
7 
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Art. 164 {Artt. .829, 822). Tendo o ajuste entre o preportnt* $ o 
caixeiro ou * feitor um termo estipulado, nenhuma > <fa* por/e* 'pedirá 
arbitrariamente desligar-se da convenção. que assim o fizer ^ será obri- 
gado a indemnizar a outra parte dos prejuii0$ > que desse facto resul* 
tarem. 

Art. 168. Julgasse arbitraria a inobservância do contracto entre o 
prepotente e o seu feitor ou caixeiro, uma vez que se não fundear em 
injuria feita por um, á seguridade, honra, ou interesses da outro; O 
juiz qualificará prudentemente o facto, tendo em consideração o tkara- 
cter das reiaçôes entre súbdito e superior. 

Art. 166. Com respeito aos commerciantes são causas eepeeiaes para 
despedir os seus feitores ou caixeiros, sem embargo d' ajuste por tempo 
fixo:—+\*° todo o acto de fraude e abuso. de confiança nagestêè encara 
rpgada ao feitor ou caixeiro:* — 2.° fazendo, estes negociação .por eonUk 
própria ou alheia, que não do preponeute, stm conhecimento # permis- 
são sua expressa (236). n 

(829) K obrigação <}e cenimunicar upi ao outro a: resolução da 
contracto com «ra mez dantecipação é conveniente, para que possam 
os caixeiros e feitores procurar outro patrão, quando são despedidos, 
e o patrão outros feitores ou caixeiros, quando se despedem. A sua 
conservação depois de despedidos pôde trazer graves inconvenientes, 
porque por esse facto perderam a confiança do proprietário do esta- 
belecimento. . 

(230) O n.° 2 do artigo deve entender-se das negociações da 
mesma natureza, género e espécie das do commerciante, por cuja 
coma estão os caixeiros e feitores, porque somente estas lhes são pro- 
híbidas pelo artigo 148. O próprio n.° parece indicar este pensamento, 
porque sujeita a serem despedidos os caixeiros e feitores, que nego- 
ceiam por conta própria ou alheia, que não do proponente; & o trafico o 
giro com mercial, que podiam deixa* de exercer em dome e por conta 
d'este, só é o que por elte 1 lhes fosse encarregado Ba competente 
auetorisação. Nem outro pôde se? osentido do artigo: se a prahibi-» 
ção de exercer o mesmo género de commercio do estabelecimento, 
que servem, pôde justificar-se pela mesma nèítureza do seu emprego, 
pela confiança deportada 'nelíes^ e pelo próprio Iriteresse "d'tios e 
d'outros, que de necessidade sofTreria com á concorrência e com a 
diversão cie cuidados, a prohibiçãode qualquer género de comnierciò 
prejudicaria o público interesse, o quftl cresce na ru«ão directa do 
desinvofvimento de todos os wutòo$ d'iúdustria. \; 
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-• ■ ■.. i .- í" ,,-^i : . A*t. 167. - 

Os feitores e caixeiros de commercio são responsáveis para com os 
proponentes, por qualquer lesão), quê causem a seus interesses, procedendo 
com malícia, negligencia culpável,. ou infracção das ordens e instrucfões 
dadas, no dizer £ arbitradores expertos. , . 

. ,. ,-/ í./''; . Art 168. '•' " \ -... 

- ■' Os accidente^ imprevistos ou inculpados, que impedirem as funcçôes 
dos feitores ou caixeiros assalariados, não. interrompem a adquisiçãç 
do salário competente; salva convenção em contrario, e uma vez que a 
inhabilitaçâo não exceda a trezmèzes contínuos (231). 

, » * • i ; y . . ■ • • , _ . '• '* 

(831) O artigo refere-se ao salário mensal e annual; se ganham 
pof dia, recebem, quando trabalhara. Tambeni não pôde enlender-se 
de vicios pèssoaes, que os impossibilitem de trabalhar, porque não 
são accidentes imprevistos, e ninguém .deve tirar lucro da propri* 
torpeza. 
-rv ...•.-.' •<• '.^'..m-- •. .* • , Art. 169.- • . • ^ ■ . 

Se por effeito immediato e directo d& serviço acontecer ao\ feitor ou 
caixeiro aigum damno extraordinária ou perda, não batendo' pacto 
expresso a esse respeito, o preponenteserá obrigado a indemnizado. A 
quota da indemnização será determinada por árbitros. 

i SECÇÃO IV. ; 

Bos commissariosde transportes e dos recoveiros. 

'.';:■'; • .■/•: ,. Artt. 17a, 171. 

Art> 170. O empresário d ?iro estabelecimento, que ss encarrega do 
trapsportrde mercadorias por terra, canaes ou rios, chamasse expedi- 
cionário ou commissario de transportes. Quando elle mesmo preside p 
recotagem, chamasse recoveiro; e são os empregados seus os barquei- 
tvS) tarreteirês é almocreves, que o representam (838). * 

Ari. 171. Como o recoveiro pede ser elle mesmo, ou representar o 
Commissario expedicionário, e pede acompanhar como almocreve a reco- 
vagem; a legislação acercados recoveiros comprehende o que está á testa 
da administração, e os mesmos almocreves e barqueiros (333). 

• (83*) (í%%) A sentença dos artigos 170 e 171 está no final de 
artigo 171; a primeira parte d' este e o artigo 170 são razões, que 
justifieam aqaeita sentepça, A legislação relativa- a transportes eom- 
prebende os coromissarios de traosportes ou expedicionários, os reco*- 
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veiros, e os próprios agentes cTôsles, <jue são os barqueiros, carretei- 
ros, almocreves, ou quaesquer outros con d actores; porque o expedi- 
cionário pôde ou simplesmente dirigir io estabelecimento, mandaud* 
sob sua responsabilidade transportar as mercadorias por empregados 
seus; e por pessoas assalariadas, ou< confiar efcte trabalho a quem o 
represente, e que propriamente é o recoveiro, ou acompanhar a reco- 
va gem, como almocreve. O almocreve pois, o recoveiro, o barqueiro, 
o carreteiro, etè, podem ser ou commissarios de transportes ou sim- 
ples empregados: no primeiro caso applica~se-4hes a legislação acerca 
d'aquelles. ■ > .<■•/■><.-• .-., - • \, ..•• 

. • : '~ ■ Art. 171,173/ - v .,-. : .^ i . v , ■ 

Art. 172. O chefe d* um estabelecimento de commissâo de transpor- 
Us, além dos deveres^ qut como mandatário 'mercantil lhe inctênbem, i 
obrigado a ter e a arrumar nm Mvro de registro y < em qúe lançará por 
ordem progressiva de numero e datas a resenha 4* toèos os effeiUs, de 
atjo transporte se encarregai), com expressão de sua qualidade, ~* pes- 
soa, que os carrega, — destino, que levam,— -nome, appellido t domi- 
cilio do consignatário, e do rccétoeiraj almocreve, carreteiro ou barquei- 
ro, ^e\pr*ço dú carreto (V&í)i *\ -Vv, \ ..»;• , ■ t -v. -V <-•«.. • >• 

Art. 17% > O livro mencionado no mUgo precedente será paginado, 
tubricudoe encerrado pelo magistrado ci^il territorial éo domdeitío 
do estabelecimento (238), *•-■■ w\^. ■*. . \>is»-:w\< i i\\ ivo- 

(234) Sobre a arrumaçãòídtfíi^rostvej. F. Borges diccion. jurid, 
commerc. vb: arrumação, e artigos 218 e seguintes e notas, 

Diz-se em gerai cônsigiratario, cotio se viu nos artigos 826 e 
seguintes, a pessoa, a quem são remettidas as mercadorias; pode 
portanto ser ou o commissáriò e mandatário, quando são expedidas 
pelo dono, ou este, mesmo, quando por aqueHçs lhe são.envtadas. 
Mas, como se (orna ordinariamente no. sentido de commissnrie, ijupror 
pria mente eoraprebende o dono ainda 'neste ultimo caso. < » .. • 

£885). O decreto de 19 de abrH de 1847) conftrmado pela carta 
de lei de 19 d'agosto de 1&48, e o de t 6 de marçode l&Sft.efigiran 
em tribuuçes de commercio algumas comarcas do continente; e o de 
30 de dezembro de 1852 estabeleceu nas províncias uJtrataarinas de 
Angola, eS. Thonié e Príncipe nova orgariisação de justiça, um stribur 
nal de primeira instancia commercial nos artigos 57 ^aegráates,.)* 
relações commerciaes nos artigos 16 e 19. Nas comarcas pois, em 
qué foram creados tribunaes commerciaes, os livros são paginados, 
enperrados e rubricados pelos juiaes de direito, que» são ospresidenr 
tes d'aqueljes tribunaes; nas outras tartibem pelos juiies de direito;^ 
nos julgados peio juiz ordinário; porque; o* criados dec*oto& nèo^ltera^ 
ram o artigo 173. 
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Àrtt. 17i, 17B> 17G, 177. , > . 

-> Art. 11 i, Tanto o carregador, como o recoveiro das fazendas, têm 
direita a cmgir-s* mutuamente uma tautella de récovagem, que deve 
0taf«r;-~»lv' o nome, appellido e domicillio do carregador :~%.° o 
nome, appellido e domicilio do recoveiro: — $.° o nernl, appellido K e 
domicilio da pessoa, a quem a fazenda i dirigida: *~~ ÍS a daia* em 
que a expedição \^se fazlmSS o logar, onde deve faier-se a\ entrega: 
— ;6; fl d designação dos fazekdos, meneionando-se a sua qualidade £*- 
nerica* peso, marcas > numeres^ aneignaes externos dos vêfumes*-n7.° 
o frite ou preço do transporte :~-%>° aprazo, dentro io qual ievè veri- 
ftwr-sc a enUtega:~^-9>° a indemnização, por que responde o recoveiro, 
se a esje respeito Imtve convenção prévia:— ~ 18.° e tudo o mais, que 
tenta, entrado esk ajuste no contracto ia remessa y transporte e entrega. 
. Àrt. 17». A., cautela de recovègem è o título legal do contracto 
entre carregador . e o recoveiro: pôr ella se decidirão todas. as qiies- 
t<te* ácérca do transporte das fazendas: contra etia nâ* são admissfovis 
emrticõ es algumas > salvo de falsidade, ou erro involuntário da redao 
ção (art. 184). 

í^. 176. Em falta de cautela de recovagem (236) ais questões de 
transporte (fe fmtenáas serão resolvidas pélas provas jurídicas, que faça 
cada uma doa partes em apoio de suas pretensões; mas o carregador 
será] primesro que tudo, abrigado aprovar a entrega. da mercadoria áo 
TMovtiro h caso este a negue. i ; ■..••;* ..♦;■■, 

Art. 177. Â cautela original pertence ao recoveiro. O carregada* 
fade ewigir do recottoitourn dupliàado d\ella\ por étle aasiynado: este 
será QiSm titulo para reclamar a eMrega^no logar ft tempo: estipulado. 
Cumprido* por ambas' as. partes o contracto,, trosar»se~kâo os. titulas; e 
Htm nirtvde desta troca se haverão por exiinctos as suas neèpectivaf 
acções e obrigações. Não podendo o consignatário devoher a cautsUsxaa 
recoveiro por perda, extravio, ou por atura qualquer causp^o consigna- 
tário deve dar recibo dos e /feitos entregues. 

.(Í3Ç) O artigo 174 apenas dá direito ao recoveiro e ao carre- 
gador para exigirem reciprocamente a caulella, e pelo artigo 247 
lodo o cotttraelo pétfe ser verbal. A oautella poi* nio é essencial ao 
contracto* cojn xjuanlo seja muito útil não f ó paia o& èns (W artfgo 
175, mas porque a prova de testemunhas, com que pôde sustentar-se 
a obrigação confoahtda verbalmente, só é admiitida, quando assenta 
sobre começo de prova por e&errplo (artt. 247 e 9Ç8}., -. 

, Artt. 178, 1*2, l*3elS4, ,n 

Art. 178. Durante o transporte as fazendas fazem por tonta e 
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risco de seu dono, e não do recoveiro r saha convenção em contrario. 
Serão portanto de conta do proprietário todos or datnnos e mekoeca- 
bos, que ás fazendas aconteçam durante o transporte por toso fortuito 
inevitável, violência insuperável, ou pela natureza $ vicio próprio 
tfellas, ficando o recoveiro obrigado á prova plena e legal de qualquer 
dos accident es acontecidos (237). ^ 

Ar t. 182. As avarias, acontecidas ás fazendas durante o transporte, 
não provindo Nalgumas das trez causas designadas no artigo L XXX II 
(art. r 178), fazem a cargo e responsabilidade do recoveiro (4*8). 

Art. 183. O recoveiro é responsável pelas avarias procedentes 4e 
caso fortuito, ou da própria natureza dos e/feitos carregadas, uma vez 
que se prove, que occurreram por negligencia sua, ou por haver deixado 
de tomar as precauções, que o uso tem ensinado a adoptar entre pes* 
soas diligentes em circumstancias idênticas, no dizer (f expertos ($39). 

Art. 184. Cessa a responsabilidade do recoveiro nas avarias, com* 
mettendo-se engano na cautela de recovagem, suppomio ós e/feitos car- 
regados de qualidade genérica, distincta da que realmente Um (249). 

(237) À presumpção está contra o recoveiro, se ás fatferidas 
soffreram prejuízo, tendo sido entregues em bom estado, e estende 
regular a cautella de recovagem. Os incidentes, que o recoveiro póáe 
ellegar para attennar a ena responsabilidade, são factos; e quem 
allega estes, deve proval-os; et, qui dicit, om* probandi mcufnbit. 
Concordam èom este os artigos 13*0 e 1497. ' 

(238) (239) {240) Os artigos 182, 183 e 184 expõem os casos de 
responsa bi li da a e do recoveiro. Com applicação ás fazendas transpor- 
tadas chamam-se avarias todos os prejuízos, que estas soffrem, com- 

£rehendendo as despezas extraordinárias, que foi mister faaer em seu 
sneficio, porque o valor das fazendas e o presumido lucro, que 
era d'esperar, diminuem na proporção d'aquellas despezas, 

Artt. 179, 180, 188. 

Art. 179. Fora dos casos, prevenidos no artigo precedente, o- reco- 
veiro é obrigado a entregar os e/feitos carregados no mesmo estado, em 
que a cautela provar havel-os recebido, sem desfalque, detrimento, nem 
menoscabo algum: aliás pagará o valor, que teriam no tempo e logar 
da entrega, verificado por expertos (241). 

Art. 180. Os e /feitos, que o recoveiro dever pagar em caso de 
perda ou extravio, serão avaliados, tendo respeito 4 designação feita 
na cautela de recovagem. Ao carregador não é admissível prova de que 
entre os géneros designados se continham outroé de maior valor, ou 
dinheiro metálico (242). 
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> Arti 188. As detidas, que occurrerem entre o consignatária $ o 
recoveiro sobre o estado dás fazendas ao tempo da entrega, serão veri* 
ficadas por arbitradores expertos, e a sua verificação reduzida a escri- 
pto. Não se accordando os interessados, proceder-se-ha a deposito das 
fazendas em armazém seguro , eas partes seguirão seu direito conforme 
a justiça (24J). 

(841) O artigo 179. estabelece a regra geral ácèrca do que dovo 
o recoveiro pagar, quando a carregação aão chega completa ao logar 
do seu desltoo, mi soffreu desfalque, — e quando «a fazendas vem 
avariada ou soffreram detrimento ou menoscabo. Deve pagal-as pelo 
valor ,\ que, se chegassem completas e inteiras, teriam no tempo da 
chegada, e no íogar, em que foram entregues a quem iam dirigidas: 
a este logar pois * tempo, e não ao tempo e legar, em que a dono 
ou commissario Jh'as entregou para carregar, é que se refere o artigo. 
Qualquerque seja o valor, das fazendas 'naquella occasião* ou seja 
superior ao do tempo e logar da carregação, por se terem realisado as 
circumstancias, que prometteram boa sahida, ou seja inferior, porque 
incidentes imprevistos fizeram abortar os bem fundados cálculos do 
especulador, nem o carregador deve perder aquelle sem cujpa sua e 
por culpa do recoveiro, nem este ficar obrigado, no segundo caso, a 
preço maior, porque o carregador nãq podia contar com outro, ainda 
que as fazendas chegassem perfeitas. O mesmo principio é appHcavel 
ao caso de não serem transportadas as fazendas por negociação e 
com ftm lucrativo. Porém a falia das fazendas ou o seu prejuiza deve 
ser verificado ppr peritos; Coipo devem estes proceder a esta investi* 
gaçãoi; como determinar a responsabilidade nos casos de faltarem, ou 
de chegarem com avaria todas ou só parte das fazendas; e como 
verificar o valor, é objecto dos artigos seguintes.:* 

(248) ($43) Verificado a falta e prejuízo das fazendas confron* 
tando-as com a cautella, e examinando, á vista deUa, se chegaram 
na mesma quantidade, qualidade, e estado, em que foram carrega- 
das, ou em que foram alli descriptas. É necessário porém que a cau- 
tella não tenha os defeitos apontados no artigo 175 fin. Se os inte- 
ressada ni o vierem a um accordo amigável, têm recurso pelo artigo 
1*8, 4jne completa o artigo 180, para o juizo arbitral, e, se não 
estiverem pelo laudo dos peritos, para o tribunal do commercio, onde 
o ha, ou, na sua falta, para o juizo civil. 

Pelo artigo. 1839 os árbitros, peritos ou expertos sio nomeados 
petos interessados, e k se não concordarem, pelo tribunal com mer ciai, 
se a diligencia tem de ser feita no reino, e pelo cônsul portuguez, 
quando é feita em paiz estrangeiro. Pelo código de commercio de 
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Fnnçtfvârligi* Wfr^Soffloawftdos pêlo j^iz còem^refal ; pelo ctodigo 
éilespàsfra artigo 818 pelas pattesMnteròsstdas, o\i pelo jtaii, qtwndo 
. áqaeilas i&3 combinam; ^ » s ^^ n t m/- 

> *, (k, i* Artt. 18J5, 18G. 

Ari. 188. Se os géneros transportados ficarem, po+ avariados, 
inúteis para a venda e consumo nos objectos próprios de seu uso f o 
consignatário »nfoísèrá obrigado a recebemos, e podará &cixa\~os por 
conta do recoveiro^ e exigir d' clle o seu valor t peio preço corrente 
'messe dia. Quando entre w géneros avariados, houver algumas porções 
m bom estado ê\ sem defeito, tcrá> togara precedente disposição, 
qwantoaos 1 deteriorados; o consignatário porém será obrigado a réce* 
ber os illesos, sa a separação se poder, fazer por porções distindas e 
soltas; sem>qae*paraàse efeito se divida em partes um objecto inteiro. 

>Art. 186; i Quando o. e ff eito das avarias for somente diminuição 
no valor do género, o recoveiro será somente obrigado a torpor a i«*+ 
portandà do menoscabo a juizo d' arbitradores expertos. 

<>;. r ;: : -'--; • - »' » i. ;?■ :: *Àrt.-187; .••:-.()' í .i..í;i« *••«!: íí>» i,. t 

:» > A responsabilidade do expedicionário e do recoveiro^ começa desde 
O momento, em quê recebe porei, ou por pessoa, a esse fim^poreltes 
destinada, o* fazendas a carrçgar no logar indicado para a carrega- 
ção (Í4$). ' ••:* • - ; ■ í 'M •'. '<: .* 

a '(iáí) O togar é indicado para a carregação ou por convenção 
ou pelo uso e costume. No cosimercio por máfia çespqneabtfidade ido 
capitão pelas fazendas carregadas principia, desde tqtte estica .bordo. 
Nos transportes pòr terra? deve regular, á falta de convenção; o artigo 
1783 do código civil de França, pelo qual a responsabilidade começa, 
desde que o recoveiro toma conta d'ellas era sua casa, ou na arma- 
zém destinado para deposito e guarda. > . <• /i 

- ." - • - <:-".';' f ui • *-\". •■ '..'*..':... •:;. , : . ;!.',,: v>:-'>..: . 'f 

•li ■■»•::-» .r.. ■. .:■-. - Artt. l»t, 18». 

Art.iil. (art. 198) A**wfcw, curdos, baftos, appárelhos e todos 
os demais* instrumentos principaes e accessorios do transporte são 
hypotheca 4s$edàl dos effeitos entreguei ao recoveira em favor do. carh 
regador (tíH). •• -h . < ..■ • ^i .; •■ :• i : • 1 . .• : : i ; .-._»< , 

Ar/. 189 (art. 199). A mp&o de r eelamação por éamno ou avaria, 
que se encontramos fazendas ao aprir os volumes, sólterá togar 1 Contra 
à recoveiro dentro das vinte e quatro horas > seguintes 1 ao reàebimento 
d'eltas; sf na sua parte externa se não virem siçnacs, do damno ou 
avarias, que se reclamam , Passado esse termo; ou tetodè-se pago fi 
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frete, não tem togar reclamação alguma contra o recoveiro ácérca do 
estado da fazenda conduzida (246). 

(245) Vej. quanto ao commercio por mar os artigos 1390 e 
1497. A hypotheca estabelecida por este artigo é uma das espécies 
de hypotheca legal (notas aos artigos 1218 n.° 4, 1241 a 1244). 

(246) Dentro das 24 horas seguintes á entrega das fazendas 
deve pelo artigo 200 pagar-se o frete, a não haver alguma reclama- 
ção por avarias. Coherente com este dispõe o artigo 189 que a 
acção contra o recoveiro pelas faltas ou prejuízos prescreva por 
aquelle tempo, a não haver signaes visíveis, que dém logar áquella 
reclamação, porque 'neste caso tem de proceder-se á vestoria e arbi- 
tramento na conformidade dos artigos 180 e 188 (nota 243). k par 
do interesse do corregador, que tem uma garantia na hypotheca esta- 
belecida pelo artigo 181, e na acção de reclamação por falta ou ava- 
rias concedida pelo artigo 189, o código teve também em attenção o 
interesse do recoveiro, e com este o do commercio, que não deve 
sem causa muito justificada ser interrompido. Tudo porém leva tempo, 
e o excessivo rigor na observância da letra da lei pode produzir sum- 
ma injuria; ao tribunal do commercio pertence com o seu caracter 
de equidade (art. 207) espaçar este termo a seu prudente arbítrio. 

Ari. 190 (art. 63). 
O recoveiro é responsável por quanto resultar d* omissão sua no 
cumprimento das formalidades das leis fiscaes em todo o curso da via- 
gem, e na entrada no logar do destino. Se porém o recoveiro proceder 
por ordem formal do dono ou consignatário, a sua responsabilidade 
cessa, salvas comtudo as penas pecuniárias ou corporaes, em que 
ambos incorram segundo a lei (247). 

(247) Yej. nota ao artigo 63 pag. 46. 

Artt. 193, 194, 198. 

Art. 193. O carregador pôde variar a consignação dos e ff eitos em 
caminho; o recoveiro é obrigado a cumprir a nov,a ordem, uma vez que 
q carregador lhe entregue o duplicado da cautela àssignada pelo reco- 
veiro (248). 

Art. 194. Exigindo a variação de destino variação de caminho, 
ou que o recoveiro passe além do logar designado na cautela, fixar?- 
se-ha a alteração de frete por accordo d f ambos: não se accor dando, o 
recoveiro somente será obrigado a fazer a entrega no logar designado 
no primeiro contracto ("249). 
7# 
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Art. 195. Havendo entre o carregador e o rttovtiro pacto espretso 
ácérca do caminho a seguir no transporte, o recoveiro não poderá d'eiie 
variar: pena de responder por todos os damnos, que por qualquer causa 
aconteçam ás fazendas transportadas, e de pagar além díisso a pena 
convencional, q*e se houver estipulado. Na falia de pacto expresso è 
do arbítrio do recoveiro o seguir o caminho, que melhor lhe convenha, 
uma vex que se dirija via recta ao ponto, onde detse entregar as fazen- 
das (MO). 

(248) (249) (£50) O carregador tem, e não podia deixar de ter, 
inteira liberdade de variar a consignação das fazendas, que vão em 
caminho, isto é, de lhes dar novo destina, indicando novo consigna- 
tário, a quem dovam ser entregues. Entre outras muitas causas pôde 
o primeiro consignatário ter foilecido ou fallido, recusarão á coiiwnis- 
são, ou desmerecer da confiança do dono das (atendas; e pôde este, 
quando o carregador é o seu coromissario, mandar-lhe ordem para 
dar novo destino ás fazendas, que Wie remeltia. Com a mudança da 
consignação pode, ou não, ai ter ar-se o legar designado no primeiro 
contracto. No primeiro caso, — ao qual se refere o artigo 19â, pouco 
importa ao recoveiro entregar a um ou a outro as fazendas, que 
transporta; importa-lhe porém que o carregador lhe entregue ou o 
duplicado da cautella, qué este lhe tiver exigido, porque é o titulo 
da sua obrigação, ou, se ella st perdes, toma resolva com as neces- 
sárias declarações, que o desobriguem para com o carregador (art. 
177). Has se a variação da consignação alterar o Ioga? designado no 
primeiro contracto, — e esta é a hypothese do artigo 1*4, o recoveiro 
não fica obrigado sem novo ajuste de frete, porque dá-se novo con- . 
tracto: a distancia, e, ainda quando esta se nio altera, a maior ou 
menor facilidade e segurança das coramunicações para uns ou outros 
sítios influem no frete das mercadorias. A responsabilidade imposta 
no artigo 195 ao recoveiro, que sciente t maliciosamente alterou o 
caminho, que no contracto tinha sido indicado, é consequência da 
falta de cumprimento da sua obrigação. Violando o contracto concor- 
reu culposamente para os damnos, ainda m que provieram de força 
m^ior e caso fbrtuilo^e que nfto leriam Jogar sem aquelte procedi- 
mento. Ainda aqui porém o tribunal de oommeroio deve interpor o 
seu espirito de equidade (art. 207) entre o direito rigoroso do carre- 
gador e a stricta responsabilidade do recoveiro, relevando, este de 
ioda ou de parte da pena, quando circunstancias attendiveis possam 
até certo ponto desculpal-o. A falta de segurança, por exemplo, eu 
a dificuldade no caminho ajustado pode, entre outras causas, justi- 
ficar umas vezes, e outras pelo menos, desculpar a mudança do 
caminho. 
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Artt. 196, 197. 

Arf. 19ift; Tmdo-se fixado prazo para entrega da$ fazendas, a 
entrega deverá ser dentro d'elle verificada: pena de pagar o recoveiro 
a indemnização estipulada na cautela, sem que nem o carregador nem 
o consignatário Unham a outra cousa direito. Bmcedtúdo porém- o rt far- 
damento o dobro da tempo estipulado na. cautella, o recoveiro, além 
da indemnização pactuada, responderá pelos prejuízos d'ahi resnlten- 
fcr(«5t). 

Art. 197. Nào havendo na cautela de recotagem ptazo estipulado 
para a entrega dos e/feitos a transportar, o recoveiro tem obrigação de 
conduzidos na primeira viagem, que fizer para o logar do destino: 
pena de responder petos prejuízos da demora (252). 

(251) À pena convencionada para o caso de chegarem as fazen- 
das fora do prazo, em qtie o recoveiro se obrigou a apresental-as no 
logar do destino, uma vez que não se demorem mais do dobro 
d'aquelle prazo, é uma sufficieilte compensação do prejuízo, que sof- 
fre com esta demora o dono das fazendas, ou aquelte que tem inte- 
resse na sua chegada dentro do tempo marcado. A lei por isso só 
impõe ao recoveiro responsabilidade maior, quando a demora eácedeu 
o dobro d'este prazo, porquês prejuízo augmentám. 

(2&2) O recoveiro pelo facèo de carregar fezendas ou pelo menos 
de se incumbir delias sem ajustar prazo para a apresentação no 
togar a que vão destinadas, e sem declarar o tempo ou a viagem em 
que as faz partir, obrigou-se tacitamente a conduzidas na primeira 
occasiâo; e o carregador assim o ficou entendendo, porque não pôde 
querer que as fazendas fiquem por tempo indeterminado á espera de 
vez. Da falta de cumprimento d'este ajuste tácito resulta a responsa- 
bilidade, que o artigo impõe. 

ArtU 191, 192. 

Art. 191. O recoveiro não tem direito algum a investigar o titufa, 
por que o consignatário recebe as fazendas, que transportar: deve entre- 
gadas logo e sem estorvo pelo só facto de se achar designado na ceur 
tela para recebel~as. Não o fazendo assim t responderá por todos os 
pre juizos emergentes da demora (258). 

Art. 192. Não se achando o consignatário no domicilio indicado 
na cautela, ou recusando receber as fazendas, o recoveiro requererá o 
deposito judicial delias, á disposição do carregador ou remittente, sem 
prejuízo do direito de terceiro (254). 

(233) Fazer transportar as fazendas, curar da sua conservação, 
* entregal~as são os deveres do recoveiro. O caracter* em que o co*- 
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signatário as recebe, pouco deve importar-lhe, uma vez que seja a 
pessoa indicada para esse fim na cautella de recovo gem. E é bem 
claro que a obrigação, que o artigo' lhe impõe, de entregal-as, logo 
que chegarem, deve entendesse nos termos hábeis, e com referencia 
ao caso de não ter sido marcado prazo para a entrega (art. 197): se 
este foi indicado (art. 196), é a lei do contracto, e o recoveiro, que 
chegar antes d'elle, não tem que apressa r-se. 

(254) O consignatário recusa receber as fazendas, quando vem 
em mau estado (art. 188). Fora d'esle caso, e ainda que não acceite 
a consignação, deve proceder ás diligencias, que lhe imeumbem pelo 
artigo 56. O deposito judicial d'ellas tem para o recoveiro o dobrado 
fim de desencarregar-se da responsabilidade, e requerer, como lhe 
permitte o artigo 200, a venda d'uma porção de fazendas para se 
pagar do frete, 

Artt. 198, 199, 201. 

Art. 198 (art. 181). Os e /feitos carregados são hypotheca especial 
do frete, despesas e direitos da condúcção. Esie direito d' hypotheca 
passa d'um recoveiro a outro, e o derradeiro reassume as acções de todos 
os precedentes (258). 

Art. 199 (artt. 189, 1856). O privilegio estabelecido no artigo 
precedente cessa, logo que as fazendas passam a terceiro possuidor, ou 
quando dentro d'um mez, consecutivo á entrega, o recoveiro não usar 
do seu direito. Em um e outro caso o recoveiro conserva somente a quih 
lidade de credor ordinário' com acção pessoal contra o recebedor das 
fazendas (256). 

Art. 201. Intentando o recoveiro a acção dentro do mez seguinte 
ao dia da entrega, o seu direito subsiste, posto que o consignatário 
quebre (257). 

Í255) Vej. nota ao artigo 181. 

(256) (257) A primeira excepção opposta no artigo 199 á bypo- 
theca especial, constituída pelo artigo 198 em favor do recoveiro, ó 
. natural ; fora diflicillimo, senão impossível na maior parte dos casos, 
aprehender os objectos moveis nas differentes mãos, por que passam 
na sua rápida circulação e consumo. O encargo pois, que os acom- 
panhasse, seria illuzorio: nem mesmo o permittiria o interesse do 
commercio, e o desinvolvimento da industria, porque de maravilha 
appareceria quem os quizesse com o ónus, e a sua producção dimi- 
nuiria por isso na razão directa da diminuição do seu consumo. 

A segunda excepção não é menos rasoavel. É mister, como no 
caso do artigo 189, que a acção do recoveiro e o seu privilegio 
sobre as fazendas, que transportou, prescrevam 'num prazo limitado, 
para que seu dono possa, em beneficio do commercio e do consumo, 
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dar-lhes saída, sem qne fique por mais tempo obrigado pelo commis- 
sario, que devendo pagar não pagou. À lei, extinguindo d direito do 
recoveiro sobre as fazendas um mez depois da sua entrega á pessoa, 
a quem são dirigidas, attendeu ao interesse do carregador, dono 
d'ellas, por motivo semelhante aò que teve no artigo 189 para con- 
ceder um egual favor ao recoveira, exonera d do-o, passado certo 
tempo, de toda a obrigação para com o carregador. Se porém o reco- 
veiro intentar a sua acção hypothecaria dentro d'aquelle prazo, a 
hypotheca especial sobre as fazendas, diz o artigo 201, subsiste, ainda 
que o dono d'ellas quebre, disposição, a meu ver, inútil, porque a hy- 
potheca persegue o dono do objecto empenhado em qualquer situação, 
em que se por ventura encontrar. E o artigo entende-se do dono só- 
piente, e não do commissario, eom quanto se refira ao consignatário, 
que é a pessoa, a quem são dirigidas as fazendas, e que pode ser o 
commissario do dono, ou este mesmo ; porque a acção intentada den- 
tro do mez da entrega é dirigida contra elle segundo o artigo 199 p. 
1, e a que for intentada depois deste prazo, acção puramente pes- 
soal,— direito de simples chyrographario (aà), pôde, segundo o fin. 
do mesmo artigo, ser dirigida contra quem recebeu as fazendas, quer 
seja o dono ou o seu commissario. 

Art. 200. 
O consignatário não pôde diferir o pagamento do frete dos géneros 
recebidos, passadas as vinte e quatro horas seguintes á entrega: e no 
caso de retardamento, não havendo reclamação sua sobre desfalques ou 
Avarias, o recoveiro poderá requerer a venda judicial dos géneros trans- 
portados em tanta quantidade, quanta baste para cobrir o preço do frete 
e gastos suppridos (258). 

(258) O pagamento, a que se refere o artigo, não é só do frete, 
se não também de todas as despezas, para cujo pagamento o artigo 
198 dá ao recoveiro hypotheca especial sobre as fazendas carregadas. 
Q prazo de 24 horas da entrega, marcado para este pagamento, vai 
conforme com o artigo 189, pelo qual o recebedor das fazendas só 
dentro d'este prazo pôde reclamar por desfalque ou avaria na carre- 
gação. 

Art. 202. 

O expediccionario e o recoveiro respondem por todas as pessoas 
intermédias, que empregarem no transporte das mercadorias. As pes- 
soas intermédias, que o expediccionario e recoveiro assim empregarem, 
são subrogadas nos seus direitos e obrigações, 

. (aa) Vej, nota ao n.« 6 do artigo ISIS. 
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TÍTULO HL 

DOS ACTOS COgXEBClAES, B «DA COMpITIKCIA (289). 

(859) Vej. a introducção á cerca da importância c competência 
do foro mefcantil, e conveniência de precisar os actos de commtreio. 

Artt. 2*3, 264, 2<>B. 

«AH. 203. A lei entende em geral por actos de títeràancia toda a 
troca $ compra de mercadorias para serem revendidas por grosso ou 
retalho, em bruto on trabalhadas, on simplesmente pára lhes alugar o 
riso (260). 

' Àrt. 20á. ; A lei reputa em particular actos de commercio: — 1.° 
as empresas de commissões (261).- — 2.° tudo o que tem relação com 
letras de cambio sem distincção da qualidade das- pessoas; e com 
letras da terra, livranças c bilhete? á ordem, a respeito de commw» 
dantes somente (262) : — 3.° as operações de banco e corretagem (263) : 
— 4. Q tudo o que tem relação d construcção, concerto, esquipação de 
navios , e bem assim á compra e tenda de qualquer género df embarca- 
ção (264): — 5.* todas as expedições, consignações, e transportes de 
mercadorias (269); 6.° toda a compra e tenda d* appr estos, appcnrelhos 
e tictualhas de navios (265); — 7.* as associações e parcerias d f arma- 
dores de navios, os fretámen(os, os contractos de risco, e quaesquer 
outros relativos ao commercio de mar (266); — 8.° tudo o que respeitar 
ao ajuste de soldadas e obrigações d'officiaes, tripulação e gentes de 
mar, e serviço d' embarcações de commercio f207^;~ 9. f quanto respei- 
tar a feitores, caixeiros e outros empregados de negociantes no que é 
concernente ao commercio do mercador, a que estão âddidosr (270).* —^ 
10.° todos às contractos de seguro, seja qual for a sua espécie (911). 

Ârt. 268. São eguatmente matérias commerciaes as obrigações e 
direitos resultantes de abalroaçâo r assistência ou salvados ent caso de 
naufrágio, varaçâo, encalho, ou arrecadação de reliquias naufra- 
gas (268). 

(260) Mercadoria é um termo vago, como o de riqueza. Ompre- 
hende esta ém geral tudo quanto presta utilidade, e 'neste amplo 
significado entram os dons gratuitos da natureza pbysica e morai, 
todo o producto do trabalho material e intellectual, toda a habilidade 
do homem. Os elementos naluraes; as faculdades do homem, seu 
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engenho, sentimento moral, indote e talento; os' produetos da indus- 
tria primaria, agrícola e febril; toJa a obra da humana inteUigencia, 
t» trabdho d'espirito traduzido em factos eiteraos, o fructo da habi- 
lidade humana, ias conselhos do Advogada e do medico, as lições do 
professor, as kicubrações sei cb t i fica g, os serviços do criado, o exer- 
cício das artes liberaes e mecânicas em seus variados ramos y todos 
estes dons djLiftatureia e do trabalho são em sentido amplo riqueza. 
Em sentido perém mais stricto* e no uso commum de fallar, a riqueza 
comprebende .semente es produetos ido trabalho material do homem, 
— -os bens, que foram apropriados pelo próprio trabalho, eu que pro- 
vieram da trabalho çToutrem. Qs dons da natureza, os produetos da 
intelligeBcia e habilidade humana são antes meios de alcançar bens, 
qae .satisfaçam as necessidades, sao fonte de riuuesa: aquelles, para 
dizer com os economistas, têm semente utilidade, porque não podem 
ser objecto de transacção; os produetos 4a intelligencia podem, cama 
efr do trabalho pbysioo do ho»eni, permutar-se, mas semente estes 
são riqueza no sen sentido esftricto. "O mendigo, cujos membros mal 
cotbrem os andrajos da pobres a, e que vive do pio da caridade, nin- 
guém dirá que é rica, porque disfrmeta um bailo sói dmverno, ou 
«ma fresca noite d 'estio. O nesso primeiro poeta, cqja obra immortal 
podéna teivlhe grangèado opulência, jaaa que deveu o pão nosso quo- 
' tidíaan á solicita caridade do fiel escravo, quem o chamará rico só 
porque tinha uru génio transcendente, mb espirito sublime, uma veia 
fecundíssima! No operário, que, vivenda apenas do suor do seu 
rosto, pôde á força d economia junotar um pequeno capital, o senso 
eomnrom reconhece riquesa em relação ao mendigo, e pobreza em 
relação ao proprietário c ao capitalista, ctun e»jas sobras sustentam 
os prazeres e commodidades da vida. O maior dos sábios, se não tra- 
duzir em factos externos as suas luzes, se não trocar suas tacubra- 
çôes sdenútícas por bens materiaes, que Lhe satisfaçam as necessida- 
des da vida, não pôde dizer-se que possue riqueza; apenas possue 
meios de adquirida. Às mercadorias são produetos, que servem para 
satisfazer nu as primeiras necessidades da vida, — e chámara-se então 
géneros, ou as outras necessidades, Se devesse considera r-se^ merca- 
doria tudo quanto podesse ser objecto de mercancia» os próprios doas 
naluraes, de que o homem poder apropriar-se pelo trabalho, e os pro- 
duetos da humana intelligencia deveriam dhamar-se mercadoria; por- 
que, do mesmo medo que o proprietário vende a terra, as correntes 
á'agua e outros dons da natureza, sobre os quaes o trabalho pôde 
estabelecer domínio, todos os produetos de trabalho da intelligencia, 
todos os fractos do humana habilidade podem vender-se, e vendem-se 
effectivamente no giro continuado das multíplices relações sociaes. 
Porém a mercadoria, propriamente fallando, i a riqueza em seu 
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mais estricto sentido. Ninguém dirá que o comprador de fundos de 
terra comprou mercadoria, ou que foram buscar mercadoria o cliente 
ao escriptorio do advogado, o discípulo á aula do professor, o público 
a uma representação theatral (bb), com quanto o professor, e o advo- 
gado, o medico e o actor tirem (Testes seus serviços os indispensáveis 
meios de existência, — a riqueza. Esta é a significação, que lhe dá 
o senso commum; e este exprime as ideias com mais verdade e 
pureza do que o poderão fazer as definições scientificas, porque é o 
génio da humanidade (diz Guizot), o pensamento quazi uniforme de 
todos os homens, o resultado das observações dos factos geraes, em 
quanto que as definições scientificas, filhas do pensamento d'«m só 
ou de poucos homens, resentem-se ordinariamente dos factos especiaes, 
que fizeram maior impressão no espirito dos escriptores. Todavia nem 
toda a compra, troca e venda são acto mercantil. Os artigos 604 e 
511 negam esta natureza, além dos actos que se referem a bens immo- 
veis (o que já está coroprehendido, como fica dicto, na expressão — 
mercadoria — do art. 203), a outros, que têm por fim os bens moveis 
ou mercadorias mencionadas no primeiro d'aquellcs artigos: e as 
leis, que prohibem a alienação de certas cousas, rclirando-as do 
commercio, modificam ainda mais a generalidade do mesmo artigo 
203, sem que este houvesse mister de fazer alluzão, como com razão 
não fez, á esta restricção, porque a boa hermenêutica ensina a enten- 
der os textos não pelo sentido absoluto das palavras, mas com rela- 
ção a outros, que versem sobre objecto idêntico ou análogo. Um 
outro caracter geral e saliente, que faz o acto mercantil, segundo os 
artigos 203, 804 e 511, é ser a mercadoria comprada ou havida em 
troca para ser de novo trocada ou vendida, ou para ser allugada,— 
a permutação, com intenção de ganhar um lucro, revendendo-a, 
tornando a trocai-*, ou allugando-a. Á intenção pois e não o facto, 
nem a profissão do individuo (porque nos correspondentes títulos da 
compra e venda se não exige esta circumstancia) determina desde o 
principio a natureza do acto. Se na compra ou na troca houve inten- 
ção de revender, ou tornar a trocar, ou allugar, o acto é commcr- 
ciai, ainda que o individuo não faça do commercio profissão habitual 
(art.. 11), e ainda que, sendo este ou não sendo commerciante, 
nenhum (Testes contractos se realisasse, e, realisando-se, qualquer 
que seja o seu resultado, lucrativo, ou prejudicial. E com quanto o 
artigo 203 pareça considerar acto mercantil só a compra e troca para* 
revenda, nova troca e aluguel, também essoutros contractos partici- 
pam da mesma natureza, e surtem para isso os mesmos effeitos jurí- 
dicos, porque a especulação complela-se por elles. Tão commercial é, 

(bb) Vej. Gai. dos trib. nn* 146 e 43*. 
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por exemplo, em relação ao comprador, a compra de géneros alimen- 
tícios feilo ao lavrador pelo especulador, como a revenda que este 
fizer (Telles ao atravessador; comprou com intenção de revender, 
revendeu o que tinha adquirido com essa intenção; teve em vista 
um lucro, quer se verificasse ou não. Practica do mesmo modo um 
acto commercial o dono d'um armazém de moveis tanto no caso de 
os ter comprado ou feito fazer para os revender ou allugar, como 
quando efectivamente os allugou ou revendeu. Mas como conhecer a 
intenção para caraclerisar o acto? A intenção é uma acção interna, 
que não pôde ser julgada pelos tribunaes, nem dá logar á coacção 
jurídica, em quanto não for traduzida em factos externos, que sub- 
roinislrem ao juiz prova para qualifical-a. Casos mesmo pôde haver, 
em que a compra com intenção de revender não seja acto de com- 
raercio, porque não houve intenção de especular, ou expectativa de 
lucro. Em presença, por exemplo, d'uma crise alimentícia o Governo e 
as camarás municipaes costumam comprar géneros para revendel-os, 
e não é raro que o preço da venda seja superior ao da compra, sem 
que por isso possa dizer-se que se deu ahi acto de commercio. Regras 
não podem esta bel ecer-se tão fixas, que não deixem alguma latitude, 
e arbitrariedade. A habitual profissão de commercio não pôde alie- 
gar-se como regra imprescriptivel ; compra por ventura sempre o com- 
merciante para revender? os actos habituaes da sua vida não estão 
destruindo todos os dias esta presumpção? É todavia uma presumpção, 
fortificada pela profissão de mercadejar, e as pessoas influem algumas 
vezes para conceituar como commercial o aclo, em que intervieram; 
pertence aos interessados destrui-la ou confirmal-a, e ao juiz cara- 
cter isar o acto pelas circumstancias, que o revestirem, decidindo da 
existência ou da falta da intenção. 

Infelizmente porém estes caracteres dá compra, venda e troca 
mercantil não resolvem todas as questões, a que pôde dar occasião a 
multiplicidade de casos, em que o agente comprou para revender, 
revendeu o que tinha comprado com essa intenção, e não obstante 
e apezar da letra do artigo 203, não praclicou acto de commercio. 
Do mesmo modo que a intenção, também só as circumstancias parti- 
cularíssimas ou do facto ou da pessoa podem induzir o juiz a deter- 
minar não pela letra da lei, mas pelo seu' espirito, a existência ou 
nãò existência de acto mercantil em muitos casos occorrentes. Practi- 
caram, por exemplo, acto de commercio o pharmaceutico, que revende 
transformadas em medicamentos as próprias drogas, que comprara 
com essa intenção (cc), e o clinico vendendo medicamentos, que na 

(cc) Vej. accordwn na Gas. do6 Irib. n.° 460. 

8 
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presença doma epidemia comprara e levara com esse propósito para 
sítios distantes dos centros de povoação? Repugna a semelhante intel- 
ligencia do artigo 20$, senão a letra, o sen espirito; fora abater a 
dignidade d'aquella profissão reputada um mister de porá especula- 
ção; aqoelles actos deve-os o juiz considerar antes ura accessorio da 
profissão, que não é mercantil, do que um acto especulativo. Pelo artigo 
804 não practíca acto commercial o proprietário, que vende os fro~ 
ctos da sua lavra, ou arrenda as soas propriedades; mas practi- 
cal-o-ha, quando arrendando as soas propriedades compra gados 
para allugal-os ao rendeiro? Não deveria considerar-se tal, se o allu- 
guel do gado entrou como accessorio do arrendamento, ainda quando 
d*este receba um lucro especial diflerente da pensão ; houve intenção, 
e todavia não se deu acto mercantil; o accessorio seguiu a natureza 
do principal. Não se dão as mesmas razões, se aquelle alluguel foi 
contracto distincto do arrendamento; por isso a disposição não pôde 
ser idêntica. O systema geralmente adoptado nos campos e herdades 
de comprar animaes para os cevar e revender com lacro, não pôde, 
apezar desta intenção, quando a agricultura, não o commercio, é a 
principal profissão do cultivador, ser considerado acto de commercio, 
mas uma dependência da própria agricultora, que se não limita á 
cultura e colheita, mas comprehende também como parte essencial a 
criação de gados. Pelos mesmos princípios ninguém chamará acto mer- 
cantil a venda, que das próprias vasilhas fizer o lavrador com o vinho 
de sua lavra, ainda quando fossem compradas para o conterem e seréra 
com elle vendidas; tem porém toda a feição mercantil a revenda, 
que delias fizer o especulador com as bebidas spiritoosas, em que 
transformou o vinho: em ambos os casos as vasilhas são um accesso- 
rio, no primeiro caso da colheita, cuja venda não ó commercial, no 
segundo das bebidas, cuja compra e revenda são mercantis. A mesma 
regra tem applicação ao auetor, que vende per sua conta o frueto de 
seus trabalhos d'intelligencia ; ao director dum collegio de instroo- 
ção; ao editor duma obra; e ao estalajadeiro. Os dois primeiros não 
practicam actos de commercio, aquelle vendendo a obra, para a qual 
tinha comprado papel, trabalho de composição e de impressão, este 
pagando-se pelas mezadas de seus conviva» e alumnos dos alimentos 
diários e da mobília, com que adornou a casa: era ambos os casos o 
objecto principal *foi a publicação da obra, e a educação da mocidade 
confiada ao seu cuidado; as matérias primas d'aquella, e os alimentos 
e demais arranjos para esta são accessorios. Os dois últimos practi- 
cam actos de commercio, comprando a edição e os livros, a mobilia, 
e os alimentos, para revender uns, allugar ou revender os outros: 
esta revenda e aluguel são 'nestes casos o objecto principal. Os 
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exemplos são infinitos; só a especialidade das circumstancias pôde 
extremar uns dos outros os actos mercantis e civis. E com quanto, 
como fica dicto, não seja possível estabelecer-se regra invariável, porv- 
que nos exemplos mesmos, que ficam apontados, e noutros seme- 
lhantes as circumstancias, que se derem nos agentes, podem alterar 
o modo de ver do juiz, pôde todavia este tomar como principio que 
o acto se presume commercial, quando o agente exerce profissão de 
commercio, e quando o objecto da venda, da troca e do alluguel é 
o fira principal do contracto. 

(361) Àpezar da generalidade, em que está concebido, o artigo 
não se refere a qualquer mandato, senão somente á coramissão mer- 
cantil, porque na lei do commercio a commissão só pôde entenderae 
com relação ao objecto e fins commerciaes. Vej. nota 36. 

(362) As letras de cambio, as de terra, e as livranças podem 
ser ou deixar de ser passadas á ordem (artt. 321, 360, 434, 485, 
435, 437 e notas). A facilidade da negociação pelo indosso, dispen- 
sando formalidades de transmissão; a ponctualidade do pagamento 
no vencimento, sem que o individuo obrigado a satisfazel-o possa 
oppor-Jhe compensação (art. 423); o serviço, que prestam, propor- 
cionando ao capitalista, ao cultivador, ao proprietário, ao artífice, a 
todas as classes e empregos prompta realisação dos capitães necessá- 
rios, dão aos títulos de crédito exarados á ordem vantagem immensa 
sobre os que não tem esta clausula. Estes não podendo negociar-se 
com um simples indosso, senão somente transmiuír-se com um indosso 
ou cedência puramente civil (artt. 360, 437 e notas), e com as foiv 
roalidades t efeitos estabelecidos tia lei civil, prestam á circulação 
serviço de muito menor importância. São por isso reputados escri- 
ptos commerciaes só os primeiros; e entre estes mesmos o código 
estabelece nos artigos 204, 425 e 438 a seguinte differcnça. As 
letras de terra e as livranças só têm o caracter e efleitos mercantis, 
quando as firmas são commerciantes, ou em relação ás que professam 
o commercio; as letras de cambio tem sempre estes efleitos e cará- 
cter, qualquer que seja a profissão das firmas, quer sejam ou não com- 
merciantes, porque estes títulos têm um horisonte mais vasto do que 
«s primeiros, e prestam~se a ura serviço de maior alcance, mobilb- 
sando os capitães, e estreitando as relações commerciaes de praças 
distantes e de paizes diversos. Debaixo d'este ponto de vista deveria 
o código considerar comprebendídas na parte primeira do n.° 1 do 
artigo 204, para terem também caracter e efleitos mercantis, as livran- 
ças a domicilio ^art. 427), e as letras de terra também a domicilio, ou, 
como diz o artigo 436, domiciliadas a pagamento em logar diverso, 
porque têm, pelos artigos 428 e 436, a natureza de letras de cambio, 
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prestam o mesmo serviço, e tem a mesma importância (Testas. Mas 
não aconteceu assim. O artigo 204 n.° 1 nega o caracter e effeitos 
commerciaes a todos estes títulos, quando as firmas não são commer- 
ciantes, ou em relação ás que o não são; e o artigo 438 (que deve 
considerar-se complemento d'aquelle, porque pelo artigo 12 a essên- 
cia do acto commercial está na natureza do objecto da obrigação por 
elle contrahida, e não na qualidade da profissão do individuo) con- 
firma e amplia o artigo 204, dando aquelle caracter e effeitos ás 
letras de terra e livranças á ordem e a domicilio só quando as firmas 
forem commerciantes ou indivíduos, que, ainda que não commer- 
ciantes, se obrigaram em consequência de operações commerciaes, 
como as indicadas no mesmo artigo. 

Para explicar a razão da diferença estabelecida no código para 
aquelle fim entre as letras de cambio e as de terra e livranças á 
ordem, que não são a domicilio, bastará o estreito círculo, fjue estas 
percorrem. Mas não pôde também negar-se que os encargos, a que 
ficam sujeitas as firmas de papeis de crédito, e que principalmente 
consistem na responsabilidade por juros commerciaes (artt. 280 e 
281), quando ha mora, e na solidariedade da obrigação (art. 367), 
podem affastar os indivíduos, que não fazem do commercio a 
sua habitual profissão, e que por isso não queiram tomar sobre sí 
tamanha responsabilidade, com o que ficaria privado e público dos 
recursos, que de repente encontra na circulação d 'estes títulos. 
Quando os actos são ptramente commerciaes, e os indivíduos fazem 
do commercio profissão habitual, este rigor tem uma explicação natu- 
ral; os indivíduos sujeitam-se a elle, como consequência da profissão; 
e a lei, impondo a todas as firmas obrigação solidaria, embora com 
grave prejuízo dalgumas d'ellas; que na occazião da realisação do 
pagamento podem soffrer grave embaraço, tem em vista a pontualidade 
no cumprimento das obrigações mercantis, que muito concorre para 
a diminuição das quebras, para a conservação do credito, e para o 
desinvolvimento do commercio, condições indispensáveis da pública 
prosperidade. Em commercio, na rede immensa de relações mercantis, 
é mhter que a lei prefira o bem geral ao interesse individual, porque 
um fio, que se quebra, produz sensível impressão. Outro tanto não é 
egualmente necessário nos contractos puramente civis, em que por 
não haver aquella ligação de interesses e compromettimentos, a lei 
pode, sem comprometter a felicidade pública, ter muito em vista o 
interesse individual. Vio por isso talvez o auetor do código no caracter 
e effeitos commerciaes, que se dessem ás letras de terra e livranças, 
cujas firmas não fossem commerciantes ou em relação ás que o não 
fossem, uma cilada, em que estas classes, transformadas por aquelle 
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só facto em coramerciantes, Geavam prezas de pés e mãos, carregando 
com penosos encargos. 

Não lêm também as letras^de terra e as livranças, mesmo as que 
são exaradas á ordem, certas circumstancias, que se dão nas letras 
de cambio, e que para certeza do seu pagamento exigem a responsa- 
bilidade solidaria das firmas. O tomador daquelles títulos sabe quem 
ha de pagar-lhe no vencimento, e se pode pagar-lhe, porque o paga- 
dor das livranças é o próprio passador, e o acceite das letras de 
terra faz-se na mesma praça, ainda que umas e outras sejam a 
domieiiio, e tenha por isso de satisfazer-se a sua importância em 
Jogar difterente (dictos artt. 424, 428, 433 e 436). O tomador por 
tanto não se sujeita, como nas letras de cambio, ou tem meio de não 
se sujeitar ás eventualidades, incertezas e demoras de pagamento. 

Accresce que a firma chamada a juizo deve confessar ou negar a 
sua obrigação e assignatura sob pena de se dar por confessa, quando 
não comparece, e de depezitar ou dar fiança á quantia pedida, se 
reconhecendo a firma negar a obrigação (artt. 1086, 1087). O com- 
merciante probo, que respeita na própria reputação o primeiro capital 
de sua vida mercantil, nunca negará a sua assignatura e obrigação; 
pelo contrario a firma, que não é commerciante, que não vive da vida 
dos outros, que por isso não tem justo motivo para receiar corapro- 
metter o dia d'ámanhá com um passo menos avizado, pôde ter menor 
escrúpulo em negar a própria assignatura e obrigação. Abuzos e exem- 
plos desta natureza são em descrédito das leis, que lhes dão occa- 
zião. O artigo 204 do código evitava-os. 

A carta de lei de 27 de julho de 1850 alterou 'nesta parte o códi- 
go, reputando em especial acto de commercio tudo o que tem relação 
com letras de terra, livranças, e bilhetes á ordem, sem distineção da 
qualidade das pessoas, ou do objecto, de que rezulta a obrigação. A 
pezar das expostas considerações esta lei tem reconhecida importância 
no commercio, e funda-se em princípios de grande alcance económico. 
Simplificar as formulas do empréstimo e do reembolso é o mais prom- 
pto meio de attrahir os capitães. As classes, cuja principal fonte de 
riqueza consiste no trabalho, no engenho, e na boa reputação; 
especialmente a que emprega os braços do povo, que se encarrega de 
abastecer o mercado, pondo ao alcance do consumidor os produetos 
indispensáveis á existência e ás commodidades da vida, e exportando 
o excesso do consumo; todas, sem excepção do proprietário, que 
pôde hypothecar seus bens de raiz, carecem para haver dinheiro, d'um 
meio prompto, accommodado ás suas necessidades e compatível com a 
sua fortuna. Os contractos civis dificultam pelas delongas da cobrança 
o empréstimo e o reembolso; as letras de cambio, as de terra, e as 
Jivranras satisfazem aquelle tim. 
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Por outro lado, se o tomador d'estes títulos, se os indossadores, se 
todas as suas firmas contrabem uma obrigação tão forte, qual a da 
responsabilidade solidaria, e se se sujeitam ao foro do commercio, pede-o 
o seu próprio interesse, porque o capitalista, a quem precisarem de 
recorrer, é sempre menos exigente na razão directa da garantia, que 
recebe, de seu pagamento, e esta garantia augmenia com aquellas 
condições, A solidariedade portanto não só protege * industria 
nacional em seus differentes ramos e espécies, facilitando a mobitr- 
sação dos capitães, senão Jambem tem a vantagem de concorrer para 
a diminuição do juro. E mais concorre ainda para este effeito a 
prompta e fácil negociação daquelles papeis de crédito, que augmen- 
tando debaixo d'esta forma a quantidade dos valores postos em gyro 
dispensam de cada vez mais o emprego das espécies metálicas, por 
isso diminuem 'nesta gradação a importância d'ellas, e, como conse- 
quência necessária da concurrencia, tendem a diminuir o juro. 

As letras de terra e as livranças á ordem, ainda que não sejam a 
domicilio, são o complemento das letras de -cambio. Se estas levam 
duma a outra praça, qualquer que seja a distancia, o sangue, que vai 
vivificara industria, aquellas criam na própria praça importantes recur- 
sos. Por bem do commercio, da industria, da prosperidade e riqueza 
pública é necessário favorecer a circulação d'estes títulos, garantindo- 
lhes o crédito. A responsabilidade solidaria das firmas é para isso 
meio caminho andado. 

Não haveria além disto razão, para que deixasse de soffrer o 
encargo quem recebe o benificio. Se as letras de terrav e as livran- 
ças á ordem prestam, como as letras de cambio, ás próprias firmas 
recursos promptos, porque não supportarão estas os encargos inhe- 
rentes á sua negociação? Pelo contrario as firmas, que não fossem 
commerciantes, recebiam o beneficio sem ficarem sujeitas ao encargo. 
Á principal garantia do portador está no crédito das firmas, — garan- 
tia puramente pessoal, porque os bens só depois de sentença ficam 
affectos ao pagamento: o código negava-lhe parte d'esta garantia, 
exemptando da responsabilidade solidaria as firmas, que não fizessem 
do commercio profissão habitual. 

A lei é dura ; mas este rigor justifica-se pelo interesse do commer- 
cio, que, vivendo do crédito, carece d'aquella garantia para susten- 
tal-o. Quem toma um papel de crédito quer e precisa que o seu valor 
lhe seja pago nô-dia marcado; e da falta de pontual pagamento podem 
resultar graves prejuízos, porque a cessação de pagamentos d'um ac- 
carreta d'ordinario a quebra de muitos, a quem faltaram nas recipro- 
cas relações os meios de satisfazer suas obrigações commerciaes. E, 
porque a lei é rigorosa, ninguém receie pelo abandono d'aquelles titu- 
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los: o bolhem honrado, cuja boa reputação está compromettida na sua 
essignalura, quer pagar, paga, e deseja todas as garantias para o 
credor; só o mau pagador estremece do rigor da lei. Esta mesma 
severidade aproveita aos devedores, porque o juro desce, como fica 
dicto, na ráião directa das garantias concedidas ao credor. 

A dislincção do artigo lambem podia dar oocasião a dúvidas 
ácérca da competência do foro, a que devessem ser chamadas as 
firmas não commerciantes, que no sentido do artigo não practicavam 
acto de comtíiehcio, subscrevendo aquelleá títulos. Cm dos grandes 
males, que affectira o comraeréio, provêm das delongas, das inúteis 
despezás, do sera~numero de abuzos f que d'ordinario tem logar para 
determinar a competência do foro. É sempre conveniente soltar d 'estas 
peias a circulação, foi o que fez a lei de 1850, porque, declarando 
acto de còmmercio o que respeitasse a letras de terra e livranças, 
todas as suas firmas são chamadas ao foro mercantil. 

Lançar no mercado um meio circulante, cujo crédito não é egual ; 
mija segurança varia com a menor ou maior garantia, que pôde dar 
a profissão dos garantes; no qual por isso uns encontrarão toda a 
segurança, e que será para outros de difficil reaiisação, é um efrado 
calculo, porque ha de fugir da circulação, repellido pela incerteza do 
seu verdadeiro toque. Permittir que todas as classes subscrevam estes 
títulos, practicando um acto, que nunca pode pela sua natureza dei* 
xar de ser cotamercial, ainda que a lei o não declare com esta 
qualidade, porque podem mais que as leis a natureza das cousas e o 
habito, —e consenti r-lhes o negar o próprio facto, quando se tracta 
de pagar, declinando uma responsabilidade indispensável para a sua 
reaiisação, não é um respeito pela profissão de quem o practíca, é 
um privilegio á má fé. 

E acto commercial ba sempre com effeito por sua natureza nas 
leiras de terras, e livranças á ordem, porque augmentam a massa de 

ael cjreulaftte, inventado e favorecido por bem do còmmercio; 
nem sobre o juro do dinheiro, cuja alta e baixa estão, como todos 
os preços, na razão da abundância ou escassez do meio circulante, 
na relação entre a oíTerta e o pedido ; e nunca prudentemente podem 
ser passados ou tomados, sem que se calcule o desconto ou o premio, 
a probabilidade dum pagamento mais ou menos remoto. Argumentar 
por isso do caracter exclusivamente mercantil do individuo, que faz 
do còmmercio profissão habitual, para não dever sujeitar-se á mesma 
lei o facto da mesma natureza praclicado por quem não tená aquelle 
caracter, é considerar a essência do acto não em si, no objecto da 
obrigação, senão somente na qualidade do individuo eontra o princi- 
pio consignado no artigo 11. ' 
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À transferencia de dinheiros entre togares ou paizes differente* 
não é a circumstancia, que faz das letras de cambio acto de commer-' 
cio, para que se deva dahi concluir a exclusão das de terra e das 
livranças, quando não são a domicilio. Qualquer que fosse a origem 
d'aquelles títulos, quer fossem inventadosr pelos Guelfos, Gibelinos, e 
outras viciimas do fanatismo religioso e politico para esconderem na 
terra do exílio seus capitães, ou paraosubtrahirem no próprio domi- 
cilio a olhos esquadrinhadores e cubiçosos riquezas invejadas, quer 
fossem um invento naturalmente nascido das necessidades crescentes 
da civilisação, das frequentes e de cada vez mais estreitas relações 
entre os povos, o caracter mercantil d'aquelles papeis de crédito pro- 
vém do commercio, que se faz d'elles, da facilidade da sua circula- 
ção, da ordem dos indossos, e do serviço, que prestam, habilitando 
o portador a receber 'num determinado tempo o valor, de que ha 
mister. 

Dar todas as garantias ao crédito deve ser hoje o primeiro cui- 
dado dos governos, porque o desinvolvimento da industria em seus 
differentes ramos e espécies, abrindo uma copiosa fonte de riquesa, 
e multiplicando os productos e emprego do trabalho, é hoje a pri- 
meira necessidade das nações, como outr'ora o foi a conquista e a 
reparação dlnjurias. Já Napoleão I mirava nas suas gloriosas expe- 
dições ao restabelecimento do commercio pelo cabo da Boa Esperança; 
e Napoleão III, cuja expedição á Crimea não foi menos gloriosa, 
teve principalmente em vista, com as nações que o auxiliaram, 
cortar os obstáculos, que por parte dos povos mais ao norte o emba- 
raçavam. A legislação deve acompanhar as tendências do século: 
sem capitães não ha commercio, sem crédito não ha capitães, e sem 
certeza de pagamento pontual das obrigaçães a termo não ha crédito. 

Tanto as letras de cambio como os outros papeis de crédito têm 
ainda a vantagem de serem um dos mais seguros penhores dos ban- 
cos, porque as suas obrigações não estão somente garantidas pelo seu 
fundo; péssima administração seria a do banco, em que se guar- 
dasse em caixa o valor real d'ellas; entre outros penhores, aquelles 
papeis de crédito, pelos quaes podem realisar-se soro roas importantes 
d'um para outro momento mediante um pequeno desconto em caso 
d'urgencia, constituem uma de suas principaes seguranças. 

Esta matéria, de summa importância pelos seus resultados e 
influencia, mereceu na elaboração do código de commercio de França 
séria e debatida discussão. Uma circumstancia porém ba na legisla- 
ção franceza, que dava logar a maior discussão, e que não se 
verifica entre nós. Em França o devedor, que não paga, está sujeito 
á prisão; era mister por tanto decidir se as firmas do bilhete passado 
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A ordem deviam sempre ficar sujeitas a esta pena, quer fossem ou não 
fossem commercianles. Applicando os mesmos princípios á legislação 
portugueza, onde, se a falta de cumprimento das obrigações contra- 
hidas por papeis de crédito não tem aquelle effeito, tem outros de 
grande importância, como são a sujeição ao foro do commercio, a 
responsabilidade solidaria, e os juros mercantis, dois meios havia 
para modificar o rigor da lei, como 'naquella discussão também tinha 
sido proposto. O primeiro era considerar como obrigação puramente 
civil as letras de terra e livranças á ordem, quado as firmas decla- 
rassem, ou para as que declarassem, exercer profissão alheia ao com- 
mercio; o segundo era consideral-as acto de commercio somente quando 
o passador declarasse sujeita r-se á lei commercial — sous la loi du 
commerce, dizia o respectivo projecto francez. Por aquelle primeiro 
alvitre nãq tinham responsabilidade commercial as firmas, que não 
fizessem do commercio profissão habitual, e a quem era conveniente 
não privar deste meio de realisar seus capitães; mas tinha o grave 
inconveniente de embaraçar o julgamento das questões, porque a 
competência variava com o differente caracter, ou civil ou commer- 
cial, que a qualidade da pessoa dava ao titulo; e daria occasião a 
muitas questões sobre esta mesma qualidade, todas as vezes que a 
natureza do trabalho não tivesse uma característica saliente, ou fosse 
um trabalho mixto de funeções commerciaes e civis, como acontece, 
por exemplo, com o chefe d'um estabelecimento fabril, cujos actos 
participam ao mesmo tempo d'uma e d'outra natureza, ou que não 
pode produzir sem o concurso de trabalhos commerciaes e fabris. 
Accrescia ainda a estes inconvenientes o de ficar por esta forma pri- 
vado de inteira e solida garantia aquelle meio de circulação, porque 
a sua segurança variava com a qualidade da profissão das firmas, e 
os capitães, que se apressam a concorrer ao mercado, quando attrahidos 
pelas garantias, que rezultam da solidariedade de todas as firmas, 
recealo-hiam, quando só algumas d'ellas tivessem esta responsabili- 
dade. Pelo segundo systema as duas diferentes naturezas da letra 
de terra e da livrança á ordem distinguem-se não pela circumstancia 
puramente accidental de declarar. a firma a qualidade da profissão, 
mas precipuamente, e desde o principio, pela formula, com que a 
obrigação era contrabida, e pelas consequências, que d'esta resulta- 
vam. Este arbítrio não tinha os inconvenientes do primeiro, e deixava 
liberdade ampla para negocial-as, com quanto ficasse dependente da 
pura vontade do passador, e não da lei, dar ao acto uma ou outra 
natureza, quando declarava obrigar-se commercial ou civilmente. . 
Entnj as firmas da letra de cambio, letra da terra e livrança com- 
8# 
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prehende-se a que prestou fiança ou aval a uma ou a algumas das 
firmas. Vej. artigos 351, 352, 353 e suas notas 

(263) Artigos 87 a 90, 202 e seguintes. 

(264) (265) (266) (267) (268) Os n.°« 4, 6; 7 e 8 d'este artigo 
e o artigo 205 enumeram os actos marítimos, considerados mercantis 
para os effeftos acima indicados: Vej. artigos 1287 e seguintes, 1567, 
e F. Borges diccion. juridic. commerc;* 

(2«9) Vej. artigos 170, 826, 1498 e seguistes. 
' (270) Artigos ^Nf>e seguintes. Coroprebendeúi-se entre os em- 
pregados do commercio todos o$ que, segundo os artigos 514 e seguin- 
tes, vencem um preço pela prestação d'um trabalho. Pelo artigo 634 
do código de commercio dê França, fonte d 'este n.° 9 do artigo 204, 
6 foro coniniercial é competente para as acções intentadas contra uns 
b outros d*eltes peto preponente. Este artigo, considerando acto de 
commercio tudo o que lhes respeitai no negocio, de que foram encar- 
regados, também sujeita ao mesmo foro as acções, por elles intenta- 
das contra aquelle para exigirem a responsabilidade dos actos pra- 
ticados em seu nome, e o cumprimento d a 9 obrigações co»trahidas na 
qualidade de preponerite. E raíãò havia 'para isso, quando mesmo 
não houvera outro motivo senão reciprocidade de direitos. Mas, para 
que sejam mercantis aqtielles actosj devem referir-se excluzi vãmente 
ao género de trabalho ou negociação, que )heá foi conimettido ; quaes- 
quer outros, e todos os serviços domésticos, que prestaram ao chefe 
9o estabelecimento, sfio regulados pela lei commum sobre locação de 
serviços. ' 

(271) Artigos 167$ e seguintes. 

Art. 206 (art. 10*9). 
São da excliièiva competência dos jnfow e tribunaes de commercio 
todas as acções e questões emergentes d' actos éfecofttfftemo (272). 

ítericia do 'foro é deteiwtotttta rá pela natureza da 
valor, ou pelo territoHo, que o juízo mo tri- 

). Vej. os Srs. Nazar«h~Elem. d» ptoe. civ. 
! e.Rozado — Man. do proc. <*>mm. §§ 24 e seguiu- 

i Hmita-sfe a estabelecer o principio geral ácôrca 

< specie, pois que o seu desenvolvimento, a «nume- 

j ie pertenceín, debaixo d'este ponto de vista, ao 

i 3 modificações, que na sua applicaçSo lhe fazem 

outros artigos do código, respeitam particularmente á jurisprudência 
eurematica, da qual tractam as mencionadas obras. De passagem 
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porém com referencia ao artigo 1429 apenas direi que me não 
parece que este artigo amplie o artigo 206, senão somente que o con- 
tínua e desinvolve; e que não aliriliue ao foro mercantil, além das 
cansas, que respeitam a acto de çommerciq, as que nascerem de obri- 
gação, que tiver legislação no código, como a letra parece inculcar, 
mas, e somente, as que nascerem d'obrigação, que for.contrahida 
por virtude dalgum acto de eommercio. Aquella interpretação pre- 
•opporia commerciaes só os actos indicados nos artigos 203» 204 e 205 ; 
e negando esta qualidade aos que não estivessem ahi comprehendidos, 
comprehendel-os-hia tia expressão genérica de actos, que têm legisla- 
ção no código. Esta differença porém não pôde acceilar-se: acto de 
eommercio étodo aquelle, a quem a lei çommercial d£ effeitos com- 
merciaes, concedendo direitos e impondo obrigações, Aquelles artigos 
por tanto sãfr exemplificativos e não taxativos ; o mutuo» o commodato, 
o empenho, o deposito, as sociedades, a direcção de estabelecimentos 
febris (art. 34) são também mercantis, como o dizem expressamente os 
respectivos artigos, com quanto os artigos 203, 204 e 205 não façam 
menção d'elies. E se; estes dão o caracter mercantil aos contractos de 
compra e venda, cambio, seguro, etç M supp riram por este modo a 
falta do código, que nos artigos respectivos a estes contractos não 
declarou as oondicçôes, que os tornam mercantis, como o tínba feito 
para aqueloutro*. O artigo 1199 do código de eommercio d'Hespanha, 
fonte da artigo 1029 do código portuguez,, diz = La jurisdicioa de 
los tribunales de comercio es privativa para toda contestaciofi judir 
ciai sobte òbltgaciones e derechos procedentes de las negociaciooes* 
contratos e operaciones mercantiles, que varo comprendidas en las 
dispos-iciones de este código, teniendo los caracteres determinados en 
ellas, para que seam caliticadas de actos de comercio =?=. Os artigos 
1200 e 1201 do meseao código estabelecem ainda, se é possível, mais 
terminantemente aquella disposição. Estes artigos resolvem qualquer' 
duvida ácêrea do alcance do artigo 1029 do código portuguez,, que 
em substancia contém o mesmo principio ;e. esta .interpretação resol- 
ve, a meu ver, a duvida, suscitada por alguns auetores sobre «com- 
petência do foro commercial , para julgar, das questões relativas ao 
contracto de locação e eonducção no$ casos, que são estão expressa- 
mente prevenidos no código. Os factos relativos a serviço de auxilia- 
res e. empregados de eommercio competem sem duvida áquelle foro, 
porque o artigo 204 os considera actos de eommercio, no que vai 
conforme ao artigo BI 4, A. simples locação do trabalho, fornecendo o 
iooadqr a matéria, só ó acto mereanlily e fica sujeito ao foro do com- 
merqo, quando este trabalho é empregado 'nalgum dos caso» designa- 
dos no artigo 204, por exemplo na construcção de embarcações; c a 
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locação da matéria e trabalho, ou empreitada, pôde ser acto mercan- 
til, seguado o artigo 203, além daquelle caso, quaido o empreiteiro 
comprou, com tenção de vendcl-a manufacturada, a matéria de que 
fez a obra encommendada. Parece por isso desnecessário, para decidir 
da cortpfetencia do foro cm relação ás empreitadas, invocar o artigo 
4, que, a meu ver, nãó tem applicação a este caso; a matricula é 
apenas uma presumpção da natureza do acto, — presumpção, que se 
dá do mesmo modo c com a mesma ratão no commerciantc, que se 
não matriculou. 

Á vista pois dos artigos 206 e 1029 a competência do foro mer- 
cantil é determinada pela natureza da causa, do acto ou da obriga- 
ção, e não pela qualidade ou profissão commercial, porque pôde pra- 
cticar actos de commercio quem não tem aquella profissão (art. 12), 
e o foro mercantil não pôde conhecer de factos extranhos ao commer- 
cio, ainda que sejam praclicados por comraerciantes. 'Nalguns casos 
porém, por exemplo nos contractos do mutuo, commodato, deposito e 
empenho (artt. 276, 299, 305 e 320), a concorrência da natureza 
do acto e da profissão mercantil do agente é indispensável para a 
competência do foro do commercio* * . 

A regra geral da competência do foro pela natureza da causa era 
hoje uma necessidade. O systema dos privilégios e das corporações 
extendia-se a todas as profissões, e parecia ser o único principio 
governativo; o commercio não sahia de certa classe (<W). Graças ás 
idèas liberaes do século actual, as idèas, que faziam outrora do com- 
mercio uma profissão ignóbil, passaram com a obscuridade do tempo, 
que as tinha creado. Não por privilegio ao commercio, mas como 
fonte copiosíssima de riqueza por si e pelo auxilio que presta ao 
de&involvi mento das industrias agrícola e fabril, o cormijiercio é hoje, 
como fiea dicto (te), a mira de todos os governos. Hoje não ha nfc 
-sociedade posição alguma, que possa humilhar quem a exerça; todos 
os empregos da humana actividade são cgualmente importantes, cada 
um na sua esphera, porque têm por fim a prosperidade do*paiz. O 
governo deve protegel-os todos dentro da sua intervenfão puramente 
indirecta. Para protegel-os, para lhes indicar o tribunaí, onde devem 
julgar r se as suas questões, a lei não lhes pergunta — quem são, mas 
— o que fazem. Esta regra, que presta homenagem á dignidade do 
homem, fortalece a justiça, e dá-lhe seguras garantias. £s acções 
humanas não se medem pela qualidade e profissão do agente; pelo 
contrario a natureia dos factos nunca se altera. Da competência pela 
pessoa resulta uma jurisdicção incerta e incompleta, que intorpece o 

(dd) Vej. Tntroduc. 

(<?*) Nota «6*. : : " ' " ' • ' .: , t . 



Digitized by VjOOQLC 



i2b 

commercio: se a competência se regular pela natureza da causa, o 
commercio encontra uma garantia na certeza e na improrogabilidade 
da auetoridade. Àdmittida a primeira, os debates sobre a competên- 
cia do foro tornarão morosa por necessidade a instituição, que foi 
creftda para julgar com promptidão; somente a segunda pôde cortar 
as dificuldades, e faz chegar prestes ao fim que se pretende. O com- 
mercio carece especialmente de liberdade de acção e de inteira segu- 
rança: tirai-lhe a competência pela natureza da causa, acabareis 
com aquéllas garantias. À par d 'uma expedição prompta e d'uma 
acção enérgica, a competência real dá ao commercio confiança e 
garantia, porque pôde abranger um séra-numero de factos, que pela 
competência pessoal escapariam á jurisdicção commercial, e attrahe 
por essa mesma prompta justiça e pelo rigor da execução todos 
aquelles, para quem o cumprimento das obrigações é uma divida 
sagrada. Para se conhecer a vantagem de sujeitar só os actos mer- 
cantis ao fôro do commercio, independentemente da profissão do 
agente, basta considerar o estado presente da sociedade, ás suas ten- 
dências, e necessidades. A actividade do homem dirige-se a toda a 
espécie d'em prezas; todos pretendem tirar dos próprios recursos nos 
differentes ramos da humano actividade meio.de viver e de viver 
bem, porque a ctvilísação tem felizmente chegado a todas as camadas 
da ordem social; nos campos pela agricultura, nas cidades e povoa- 
ções grandes pelo desinvoivimento da industria fabril, por toda a 
parte pela industria commercial, todos á porfia procuram engrande- 
«cer-sev e com a própria fortuna a ugmen ta r a pública prosperidade. 
O espirito de especulação, que pertencia outrora, nâo pela natureza 
4as cousas, mas pela força das circumstancias, a uma classe especial, 
domina boje a nação inteira, é a tendência de todas as classes. 



Àrt. 207. 
Os tribunaes do commercio sào essencialmente juisòs d'eqtii- 
dade (873). 

(273) O código, determinando que os tribunaes julgassem pelos 
princípios de equidade, deixou-lhes uma arbitrariedade, que pôde ser 
origem (te abo aos; porque, mio estando definida legalmente a equi- 
dade, prestasse a: todos os sentidos. Nao podia ser todavia o espirito 
do artigo dar. aos juizes canrrjo aberto para substituir a lei pelo pro~ 
^rio arbítrio, saneoionar a inéerteza dos direitos, negar aquém teta 
direitos o cumprimento da obrigaçío correlativa, sd com dizerem que 
d'este modo intendem a equidade. Não chega a tanto a elasticidade* 
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da palavra; e bem. o diz o artigo 1035; que impõe a todo q julga* 
dor, jurado, e arbitro applicar-a ki cemroercial nos casos occorrentes. 
Qualquer por tanto que seja o sentido, roais ou buídos extenso* mais 
ou menos exacto, em que a equidade tenha sido tomada, todos vêem 
'nella não um principio derrogatório da lei, senão somente um meto 
suave, menos duro ao menos, de applícal-a sem oftensa do& direitos, 
sem favor aos deveres, respeitando aquelles, nio exemplando d'esies. 
A equidade é o moderador do rigor da lei: é o sentido, que se pre- 
sume que o auetor da lei quizera dar-lhe. Os que na applicação da 
lei somente virem a justiça a travéz da sua leira, nqoca a entendem 
tão conforme á mente do seu auetor, como os que ? virem pelos olhos 
da equidade^ Portalis na discussão do código civil de França cha*- 
mou-lhe, a lei natural appHòada nos casos de silepcio, ou obscurida- 
de, ou insuficiência da lei positiva: A equidade é.mqis alguma cousa; 
á própria lei clara e terminante pôde ser applicada equitativamente, 
para que se não dê o summum jus summa injuria; tòcara-se os extre- 
mos, a virtude torna-se vicio, quando a appHeação «stricta do: rigor 
da lei. offende as conveniências sociaes, desconhece as etreurnstancias 
do momento, e para dar tudo a um priva de tudo o outro. As cir* 
cumstancias são sempre o corretivo do rigor. É perigoso este systo» 
ma? Deixa elle. largo espaço á arbitrariedade do juiz? Seja assim; 
mas dê-se também alguma cousa aos sentimentos .do juis, que. não é 
um authomato. sentado naisua cadeira. pára fulminar úo alto d'elta as 
penas, mas è peio contrario um homem com cabeça, e coração, que 
vê as circumstancias, e avalia por ellas. a presumida vontade do 
auetor da Jei. Alcançou o juiz perfqito conhecimento do facto? pro- 
vou a parte contendora por motivo, differente do que primeiro alie- 
gára? é o facto de verdade sabida?. .. Que roais é necessário? o 
commercio reclama então que o desprendam d'estas peias, em que as 
formulas escusadas, os pontos rigorosos do direito o têm tido violen- 
tado. Os artigos 224, 226, 243, 1071 e 1078 do código são a con- 
sagração d 'estes princípios. Para que a prova fosse plena, a lei esta- 
beleceu formulas, marcou dilações, consignou provas; umas e outras 
são uma garantia do direito dos contendores; pôde ella dispensar-se? 
Se este direito não precisa absolutamente delia; se a decisão do 
pleito pôde soffrer inútil demora com a- estricla. observância das formu- 
las, para que sacrificar-lhV? Os livros são também uma ptfova. judir- 
ciai fos termos dos artigos 224, 225 e226; o rigor dodireitq pbriga 
o juiz a julgar exclusivamente pelo ventre, dos autos, mas o juiz pôde 
pelo espirito equitativo do foro mercantil chamar .provas,, que o escla- 
reciam, ainda que não. estejam* aliegadas pelas partes,, .ainda meamo 
que se opponham k sua apresentação as partes, que podem soffrer pre~ 
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juízo com ellas (ff). A acção, que pelo artigo 213 resulta das obri- 
gações naturaes, foi uma alteração do direito civil, reclamada por 
interesse do commercio e pela equidade. O rigor, 'nesta parte guar- 
dado pelo direito civil, prenderia a cada, -passo os commerciantes, que 
teriam justo receio de que seus devedores podessem, com o pretexto 
de ser puramente natural á obrigação, eximir-se de cumpril-a. E pelos 
próprios princípios de direito commercial nem podia deixar de haver 
acção para exigir o cumprimento d'èstas obrigações, porque as pes- 
soas, que se obrigaram em commercio, renunciaram, pelo facto de 
commerciarem, aos favores do direito civil (artt. 15 e 18). 

À equidade, regra irrecusável nó direito civil, tem especial appli- 
cação ao commercio, onde a simplicidade das transacções requer sim- 
plicidade de formulas, e cuja indispensável rapidez encontraria tro- 
peços continuados na rigorosa e systhematica observância dos ápices 
do direito. 

ijf\ Vej. nota ãòs artigo* «35 e ««6. 



Digitized by VjOOQLC 



TITULO IV. 

DAS OBRIGAÇÕES COM M UNS Â TODOS OS QUE PROFESSA* 
COMMERCIO. 

Art. 208. 
Todo aquelle, que da mercancia faz profissão habitual, é obrigada 
por esse facto (27 í) aos actos, e formas estabelecidas na lei mercantil* 
Estes actos consistem: — - 1.° na obrigação de lançar 'num registro sole-, 
mne todos os documentos, a que a lei marca este requesito {artt. 209 a 
217): — 2.° na obrigação de seguir uma ordem uniforme e rigorosa de 
contabilidade e escripturaçâo nos termos precisos determinados pela 
lei {artt. 218 a 231): — 3.° na obrigação de conservar a correspon- 
dência relativa ao gyro commercial (artt. 218 a 231J: — 4.° na obri* 
gação de prestar contas nos termos da lei (artt. 232 a 240J. 

(274) Às obrigações, de que tracta este titulo, são impostas a 
todos os commercianles, matriculados ou não matriculados, porque 
a epigraphe do titulo abrange-os todos, e as palavras do artigo — por 
esse facto (profissão habitual da mercancia) assim o indicam. Yej. 
as razões expostas nas notas 4, B e 6. 

SECÇÃO I. 

Do registro público do commercio. 

Artt. 209, 210 p. 2, e 212. 

Art. 209 (arí..lOB6). Na secretaria de cada um dos tribunaes de 
commercio ordinários (275) haverá um registro público de commercio, 
guardado pêlo respectivo secretario (276J, responsável, como official 
público, pela exactidão e legalidade de seus assentos. 

Art. 210 p. 2.* O secretario è obrigado . 

a guardar e escripturar tantos volumes distinctos, quantos forem os 
objectos especiaes de registro (277). 

Art, 212. O secretario é obrigado a ter sempre em dia um índice 
geral por summario de todos os documentos, lançados em os diversos 
registros, apontando as suas diversas paginas, sem deixar entre sum- 
mario e summario lacuna ou espaço em continuidade: pena de ss lhe 
haver por culpa. 
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> (*78)(í70) Siò o* tribrinaes eommerciaes de primeira instancia. 
Guardar livros é escriptural-os, arrumais. Veja-se no aiftigo lfr04 
e âegoiotet a oiganisação dos trrbunaes de cornrrrercio. Nos de 
primeira instancia, ereados nas províncias pela carta de lei de 
1$ d'abrH de 1847 artigo 4/ e decreto de 6 de março de 1850, o 
secretario do tribunal € o delegado do procurador régio na comarca, 
onde stí éreo* tribunal corameraol. Antes desta legislação o registro 
fazta~se em Lisboa e Porto; depois d'elb faz^se lambem nas cabeças 
de ce marca erigida» en< Hibernal commercial (dieta carta de lei art. 4.) 

Pelo decreto de 81 de dezembro de 1836 artigo i os secretários dos 
tribunaes commerfcfiaes de primeira instancia exercem as funcçQes de 
delegados do procurador régio juncto d'eHes. Como as suas attribui- 
ções, na qualidade de secretários do tribunal, são incompatíveis com 
a» de delegados do procurador régio nas falfencias, em que a fazenda 
nacional tiver creJitos, porque 'naquella tem de defender os interesse* 
da massa fali ida, e 'nesta hão de zelar os direitos da fazenda, à por- 
taria de 1* de fevereiro de 185* mandou que para esse fim a delega- 
ção da 4/ vara de Lisboa fosse annexada ao juizo commercial de Lis- 
boa, e a 3/ vara do Porto ao juizo commercial do Porto, e que nos 
tribunaes eomm&tetaeB de primeira instancia das províncias o juiz de 
direito nomeasse para exercer as foiieções de delegado um advogado 
dd auditório, babarei formado em direito,, e na falia. d v eHe nma pes- 
soa hábil t idonfca. 

(2*77) Os objectos» do registro são os^ dos artigos seguintes, e artigos* 
t05? e 1058. 

Àrtt. Í1Q p> 1, e 311. 

Art* *■!• p. t .* O secretario é obrigado a inscrever 'm«fc registro 
osfeciãl a rttatrktda dos negociantes, que se habilitarem ào tribunal 
(mt. 6), ....;... í ........... . 

Art* íll. Pe+térice* ao registra p\JMioo dè commerriv a inseripèã^ 
dos seguintes doútiméfltto (478): — 1/ eècripturas ou cartas de dotes 
cehbrwtostcórn.negociahteé, quer' antes de sèl-o, quer em tempo que prch 
fetsvm habitualmente towtoercio (Í79): «w-4.° oS escriptos ou escriptu- 
ras de companhiêts (art.' 5*8), sociedades (artt. 548 e 557) e parte- 
rito ówwkeroiaes (árt. 577) (880): — 3/ a auctorisaçâo, procuração 
ou poderes dados a feitores, ou a quaesquer empregados 1 tm direcção e 
aêmirt&toêçêh do$ rtegoeios dos comerciantes (281): — 4.° todas as 
eemftutàs ou estoriptes de commêreiantes ou côm corámérciantes, que 
conthtrôto hypotheca (S8i) í — 5 f todos aquettes documentos, a quê 
'neste código i ordenado registro '~~^ 
9 
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(878) A inscripção, em regra, é de teor ; faa-se por extracto, 
quando a lei o permitte (nota 280). 

(279) Registram-se as escripturas dotaes, para que os credores 
possam calcular a fortuna, com que devem contar pára segu- 
rança de seus créditos, porque o dote dia mulher não fica sujeito ás 
dividas do marido (art. 1230). Também se registram os bens para- 
pbernaes em espécie, ou aquelles em que forem subrogados (artt. 211 
n. 5, e 1231 p. 1). E como a razão é idêntica, devem-se considerar 
comprehéndidos no mesmo n.° S do artigo 211 os bens de raiz e os 
moveis, que pelo artigo 1232 não entram em commuhhão, e em geral 
tudo o que restringir os direitos do marido no cazal. 

(280) O registro das companhias e parcerias faz-se de teôí (artt* 
548, 585, 1322 e 1330); o das sociedades pôde fazer-sie ou de teor, 
oií por extracto (artt. 597 a 602 e 720). O. registro das companhias 
é necessário, porque a sua responsabilidade para com terceiros prin- 
cipia desde a inscripção: até eptão os directores são os únicos respon- 
sáveis (art. 541). A não ser assim, a publicidade pelo registro fora 
desnecessária, porque, precisando a companhia de auctorisação do 
Governo para ser constituída (art. 546, e carta de lei de 16 de 
abril de 1850), os seus fundos, objecto e seguranças devem publicar-se 
na folha official com o decreto d'approvação. Às parcerias e socieda- 
des registram-se, porque, não carecendo d'esiit auctbrizaçáò, só pelo 
registro pode o público saber, quanto ás sociedades, a soa natureza e 
fundos, os nomes dos sócios solidários (artt. .558 e 570), os nomes 
dos administradores, a extensão de seus poderes (art. 592), e ás 
seguranças promettidas aos credores; e, em quanto ás parcerias, o 
seu fundo, porque os parceiros sb respondem,, em regra, até ao valor 
da entrada (art. 581). Pelo registro d'uraas e «Toutras associações 
evitam-se também, ao menos até certo ponto (e seria este um dos 
fins, que o código mais teve em. vista), as clausulas onerosas, qaa 
poderiam uns sócios exigir d'outros, abusando da boa fé d'uns, da 
ignorância ou da niraia condescendência d'outros, eque não ousarão 
impór-lhes, se o contracto tiver de ser publicado, parque a publici- 
dade é a maior garantia da moralidade. E aos próprios interessados 
nas sociedades e parcerias convém a inscripção d'estas no registro, 
porque segundo o artigo 217 não tem acção entre si, emquanto 
aquella se não verificar. 

(281) Para os effeitos dos artigos 142, 160 e 216. A auctorisa- 
ção dos guarda-livros também se registra (artt. 230 e 236). Os man- 
datários e commissarios comprehendem-se nos empregados na admi- 
nistração e direcção dos negócios dos commerciantes; a razão é a 
mesma para todos. 
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(282) O iim do registro coramercial das hypothècas é animar o 
commercio, dando preferencia aos credores, em favor de quem são 
constituídas (art. 2tft), e acautelar o público/ para que, se não pre- 
cipite em contractar com quem, ostentando grande fortuna, tem com- 
tudo seus bens summamente onerados. 

> A lei de 20 de junho de 1774 § 3 dava preferencia ás hypothe- 
cas constituídas por escriptura pública ou por escripto particular reves- 
tido das solemnidades determinadas no mesmo §. Oà decretos de 26 
d'outubro de 1836 artigo 6, c de 3 de janeiro de 1837 artigo 8 dão pre- 
ferencia ás que forem estabelecidas por escriptura pública, auto de 
conciliação, e termo de transacção nos autos. O artigo 15 (Teste ultimo 
decreto declarou que ficava em vigor para o commercio o artigo 211 
do código; e portanto as hypothècas por dividas commerciaes consti- 
tuídas por escripto particular entre commerciantes e registradas dão 
hoje preferencia. E ainda quando aquelle artigo não fosse tão explicito, 
o artigo 211 não podia considera r-se alterado petos decretos citados, 
porque o principio, que a lei posterior deroga a anterior, ainda que 
não faça expressa menção d'ella, é applicavel somente ás leis, cuja 
natureza é idêntica; fora d' isso é mister declaração expressa: ora a 
lei commereial é uma lei de excepção; estabelecida esta, só-umçi 
expressa revogação a pode alterar. Accresce a natureza especial das obri- 
gações commerciaes, as quaes, á excepção dos casos, em que a lei 
commereial exige escriptura pública (arH, £39 e 891), podem ser con^ 
trahidas por escripto particular- (art. 945), porque as escriptura» 
publicas são incompatíveis com o giro e segredo do commercio, como 
diz o assento de 23 de novembro de 1769. 

Pôde entrar em dúvida, se o código comprehende nas hypothècas 
os penhores. A julgar peia rigorosa significação jjridica da hypo- 
theca, pelas fontes d'este artigo, c pelo perigo, a que o registro do 
penhor sujeita o crédito do negociante, pareceria que o código falia 
somente das hypothècas: porque 1.° a hypotheca, na sua accepção 
jurídica, é um ónus constituído em bens de raiz, emquanto que o 
penhor affecta somente bens moveis, e embora o código confunda 
por vezes estes dois encargos, como nos artigos 19r 318, não se 

segue d'ahi que, porque a lei deu em alguns artigos u significação 
imprópria a uma palavra, acompanhando-a d'outras, que tendem a 
modificar o seu sentido genuíno, não queira dar-lhe a verdadeira e jurí- 
dica accepção, quando se serve d'ella, como no n.° 4 do artigo 211; 
desacompanhada de termos, que possam alterar este sentido: 2.° os 
códigos civil e de commercio de França mandam registrar a hypotheca 
e o penhor, aquelle no artigo 95," este no artigo 2074; mas o código de 
commercio portuguez adoptou d'esta legislação somente o que respeita 
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á hypotbeca, porque mio mjanmotia expressamente o penhor: 3/ orçgis- 
ira do penhor desacredita o cdmmeroiattte, wvdtçd^ q mau estado 4a 
sua fortuna, e descobrindo. o*te tão necessário segeedodp cotoiraercto; 
se nra coipmerciante, diz o citado^ assento de í7fi$, pode salvarão 
dando um penhor em escripto particular, perder-se^bta registcaodcn), 
desacreditado como ficava pela publicidade do estado da sua caw, e 
sujeito a ser arruinado pelo? outros cojnmerokaotes, que, por se livros 
rejii d'm« competidor, poderiam exirahir certidão do registro: 4.° o oré-r 
dor está tão seguro do seu crédito, como se houvera registro, porque 
o penhor passa, em regra, para a sua itoio, « no caso nrçesmo em qua 
pelo artigo 318 o penhor fica em poder do devedor, este vendendo-o 
responde xi o credor pelo produpto da Fenda, e as povas mercadorias 
entram, para todos os effeitos, no lagar das que estavam penhora- 
das, e ficam sujeitas ao mesmo encargo. 

À pezar doestas considerações inclinorpe a que o penhor, para 
dar preferencia (art. 817), deve ser registrado; Aiconfiislo frequente 
de penhor com hypotheca mestra que o código rçâQ adoptou a dis^inet 
fão feita por direito civil entre um e autro d'«stos eacapgos. Se o 
penhor n&o deve ser lançado ao registro público; do com meroio^ pm* 
que desacredita o commercianie, tombem a hypotheca o nio dôvèra 
ser; em ambos estes casas o eommerciante mostra que # seu oredjio 
pessoal jjá não é suficiente para haver ftrndos, e .que! ptreotsa jogar aç 
ultimas, conforUndo-se com a hypothepa on e*m o penhor: ma9 
por ispo mesmo é que o penhor deve 3er registrado, porque, sondo 
estabelecido o registro para garantir os direitos (joe credores e para 
acautelar o público, esta segurança é indispensável on momento, em 
que o crédito do commereiante principia a àbator-*e, e a s*a fortuna 
a comprometter-tsc a ponto de empenhar heftf nmvejs. E a não rçgifrr 
ttaroe-o penhor, quem não*vè a fraude, eom que o devedor p$de prfrr 
judicar alguns de seus credores, lavrando em favor d'algum deites 
escrjptos com penhor, an(idatando-os. ás escripturas do registno, ou, 
mesmo sem isto, salvando da massa fellída ofejettoe desvalor eblre^ 
guês a outrem, com quem se tenha combinado para este fm? Q 
registro deve ser uma das condições, para que os credores possaan, 
nos termos do artigo 18&7, vender os .penhores. Ea|a. ioteftigeàcia do 
artigo foi seguida pelo tribunal compierctal de seguoda instancia do 
Lisboa, o qual por aceordão de 29 d.'abrilde 1*37 { transcripto na 
Gazeta dos tribunaes n.° 353, revogou uma sènteqça 4o tribunal 
commerctal de primeira instancia, que tinha exceptuado do registro 
os penhores. 

: Não é essencial para os effeitos commerciaes que a JRsçrrpçgo das 
liypothecas por dividas commerciaes so faça na registra piMico ào 
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Gwumereia.; pfote tombam fe»M© no registro -civil djis bypotheoas 
(dGPr* d» % de janeiro 4e 1887 art. 15), com tanto q«e, a meu ver, 
st foça no, ptazo marcado em geral no artigo 214 do c»dígo para a 
iftseripçfe das documentos, que tôm de ser registraéoa. 

(283) Artigos 16, 24, 22, 230, 236 v BM, 6&5, 597, 6*1, **2 f 
1230 »/#, 1231, e 1232 a 162Í faj). 

Art. 213. 
Cada nono /hw rf* registro, que começar a escripéurar-se, será 
paginado, e iodas as folhos rubricadas pelo presidente do tribunal, com 
abertura e encerramento na forma usual. 

ArL 314 (284). 
Todo o oommerciaute è obrigado a apresentar ao registro o docu- 
mento, qme 'neiie deva Umear+se, dentro de quinze dias da sua data. 
Nas coitas de deie, contrahidas por pessoas não negociantes, e que 
depois o venham a ser, contar *seihào as quinze dias desde o da matri- 
cuia, 

(884) Vej. oit. Instituiç. do dtr. dv. porlug. § 644. 

' - ■ * .. 

Art. 218, 
As hypotheeas (485) «4o registradas, e as t escriptwras ou cartas 
de date não lâmpadas nos termos da ariigo preeedetlte, serão ineflka- 
%e&, quanto á preferencia do eredito dotal e hypotheeario, em concurso 
creditório de prwilagiç inferior ($86). 

(285) Também os penhoras, ~~*6j. «ota 282. 

(286) O artigo tem duas sentenças: !.*< — os credores, cujas hy- 
pothecas se não registraram em tempo (art. 214), nSo preferem aos 
credores, etije privilegio é inferior ao «eu, qaando com estes roncor~ 
rem; preferem . pprém a estes; quando o registro é feito em tempo: 
2/~*-a mulher, cnja eseriptura de dote não foi registrada em (empo, 
não pfteforç a credores, que têm privilegio inferior ao dote, quando 
concorre com estes; prefere porém, quando o registro se fez no tempo 
competente. » ' 

O assento da matéria sobre créditos eommerciaes é nos artigos 
1218 c seguintes do código (Ai), Por não antecipar doutrinas, que 
tèm mais cabimento no desinvolvimecto d'eetes amigos, basta, por 

(gg) Vej. noia 279. 

(AA) Vej. notas a esle e aos outros artigos, que respeitam á classificação dos cré* 
ditos, e á sua graduação no titulo XI do liv. III — das quebras. . 
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agora, dizer que os créditos privilegiados inferiores aos dotes, e qu<5 
por tanto cedem a estes, são os enumerados nos n.°* 3, 4 e 5 do artigo 
1216, porque os dotes são um dos créditos enunciados no n;° 2 d'este 
artigo (art. 123#): os créditos privilegiados inferiores á hypothecas 
propriamente tal, a constituída em bens de raiz, são os do n.° 5 do 
mesmo artigo; e os privilégios inferiores ao& penhores são todos os 
do n.° 2 em diante, porque os artigos 313 e 1227 dão ao penhor a 
natureza de crédito de domínio Mas, para que o penhor possa ter 
aquelle effcilõ, não basta ser lançado no registro público do com- 
mercio; deve ter sido, além disso, constituído por acto solemne peia 
forma que fica dicto nas notas 80 a 83. 

E preferirão também aos simples chyrographoã as escripturas de 
dote e as hypothecas não registradas em tempo? A. affirmativa parece 
deduz ir-se da literal disposição do artigo, porque somente lhes nega a 
preferencia, quando concorrem com outros créditos, que têm priviU* 
gio f que lhes é inferior. À preferencia do dote ao simples chyrographo 
não deve negar-se, porque a mulher é mais propriamente dona dos 
bens dotaes do que simples credora por estes bens, e por isso o 
código mesmo nos artigos 1218 e 1239 a chama credora por direito 
de separação, — direito de levantar íntegros da massa fallida aquela 
les bens por serem próprios seus. E de tão grande importância é a 
constituição dos dotes, que seria desvirtuar a sua natureza conceder 
ao simples chyrographo algum direito para competir com él les. 
Quanto porém á jiypotheca não registrada, é um simples chyrogra- 
pho, e concorrendo com outros créditos doesta natureza, entra com 
elles no rateio, a que se procede para seu pagamento (art. 1254): 
porque 1.° pelo artigo 1249 parte 1/ os credores hypothecarios, não 
graduados em ordem útil, são considerados como pura e simplesmente 
ckyrographarios.; e não graduados em ordem útil são os que não rece- 
beram cousa alguma pelo producto da venda das hypothecas, inteira- 
mente absorvida pelos credores de melhor direito, e os que recebe- 
ram por, esse producto só parte do seu crédito, e por isso no resto 
Gearam simples chyrographarios; 2.° porque o decreto de 26 de outu- 
bro de 1836 artigo 4 não dá este e (feito ás hypothecas por dívidas 
civis não registradas, e a lei civil é a regra geral, que se observa 
em commercio, quando na lei commercial não ha, disposição ou pré- 
dica em contrario («).• Antes d'este decreto já devia entender-se 
assim o artigo 21 5, porque o código civil de França estabelecia a 
mesma disposição no artigo 2134, e as leis das nações cultas são, 
em objectos mercantis, as únicas subsidiarias, segundo a lei de 18 de 

(íf) Vfj. introducção. 
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agosto de 1789. E bastada considerar que o registro é quetà dá vida 
i acção hypothecaria, porque a hypotheca não passa d'um escripto 
particular, em quanto não é ahi lançada; para o público só vive depois 
do registro. Conceder á hypotheca não registrada prívitegio sobre outro 
crédito» fora destruir o fim do registro* tiraHhe a importância e signi- 
ficação, e fafcer concorrer a lei para o engano do público* porque o 
registro das hypothecas foi instituído para precavel-o dos perigos, 
a que na falta d'elle estaria exposto, tomando por verdadeiro crédito 
o que só era apparente,; se o commerciante, ostentando grande fortuna, 
a tiver onerada com gravosas hypothecas. Esta incerteza do verda- 
deiro sentido do artigo 215 proveiu de ter sido transcripto do artigo 
27 do código de commercio de Hespanha* que só dispõe ácêrcà dos 
dotes, accrescentando-se-lbe o que respeita á hypotheca, em vez de se 
prescrever em diferentes artigos ou períodos com a necessária clareza 
o que se referisse a cada um dos dois objectos ; porque, se as cartas 
de dotes devem preferir ao simples chyrographo, ainda que se ngo 
registrem, como se deduz do próprio artigo, e se conforma com a 
natureza dos dotes e com o artigo 27 do código d'Hespanha, a mesma 
sentença não pôde applicar-se ás hypothecas não registradas. 

Artt. 216 e 217. 

Àri. 216. .Os poderes conferidos aos feitores e caixeiras para 
a administração dos negociqs mercantis de seus preponentes não pro-i 
dmirão acção entre o mandante i mandatário, não se effeituando o 
registro, no termo acima designado (287), . obs0rvando-#e, quanto ás 
obrigações contraMdas pelo mandatário, o legislado *neste código no 
!iMfa-*-.]>0s feitores (288). 

ÀrLill. Ás escripturas ou éscriptos de sociedade ou parcerias , 
não registradas no termo da lei, não produzirão acção entre os inte+ 
ressàdos nos termos legislados no titulo — Das sociedades (289): 
maé não deixarão por isso. de ser e/ficazes*a favor de terceiros, que 
coma sociedade ou parceria tenham contrahido 



.. (287) . Comprehendem-se 'neste artigo os mandatários, os commis- 
sarios, os guarda-livros, e em geral todas as pessoas, a que se refere 
o n.° 3 dó artigo 211. As expressões mandatário e mandante appli- 
cam-se a todos os que estão 'naquellàs relações de commercio ^nota 
34). Em quanto pois não estiverem registrados os poderes conferidos, 
nem o mandante pôde obrigar, o mandatário pelo resultado dos con- 
tractos feitos por este por conta d'aquelle, nem o mandataria exigir 
do mandante a responsabilidade de seus actos. Yej. nota 289.. 
(288) Esta ultima parte do artigo refere-se principalmente aos 



f^ 
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artigos 145, 146 e Í47 do codrgov ©& quaos;, preisuppérâdtf o regfctro 
d* iroetoirrsaçSo concedida aos feitores, determinam vi ca$òs da ai* 
responsabilidade fwira com as pessoas, ctm (f»em tiverem contraefader 
sob»e objector dia feitoria sem lhes declararem qud os contractos s&£ 
feitos em nome de seu» proponentes ou patrttes, tmu) Jfces cumpre 
peto artigo, 144 ps*ra retirarem do si aqueita responsabilidade. Nà 
bypothese da uUíiy» parrte do artigo 216 oeí empregado* na^ aémmi^ 
tuaçio e direcção de wegocios comiwerciaes friheiòs, c#j& ametorisa* 
ç*o não) fw puit&adaf peio registro, téí» para com ae pisoas, qae 
figuram rio» eontraietos relativos aos néscios da sua getetUo,. a mesib$ 
res^onsalbitMsade pessoai, qxtò péza sobre. o& feitow* aos) casoá, em que 
Bio declara i» cofctFactair cm nome dos proponentes. Nos termos poi* 
é'aqoeltes attigos» os empregados m canvraefeiov eujos- pedetes tíã^ 
foram registrados,* ireaçonsabitizai» Oíseaconstítuiwflei pela^couvençõesy 
que recafeirem wlwe obfettm abrangido» no trafico e (fgro dá su# gestão 
eiqjecfal e noftrta, —o* quando, ainda que estas convenções sej&m de 
natmeza divetm d'esta gest&o,* se provar que tâvafatâ 6Mh ordêM do 
ptfiponente, ou que este appravou asna qestâo trrv termòa expressos, o* 
por factos positivos, qus induzem presumpção legal (#rt. f 46>). Fora 
d'estes casos são responsáveis por si sós; e fica ao arbítrio das partes 
contrabentes accional-os ou accionar os mandantes, se provarem que 
a negociação foi feita por conta d' estes (artt. 147 e 841 £or argu- 
mento). 

Esta disposição da ufoima parte do artigo* M-fr é fettdadâ bos> 
mais sólidos, princípios de justiça, pelos quaes deve respeitasse* a boa 
fó nos contratetòs, ^romover^so a soa execução, e^ítar-so 1 prejui20 S& 
terceiros, e fazer pesar a responsabilidade de qualquer acto- sobrei 
quem lhe deu causa directa ou indirectamente, oa reèebeu iiUetesse 
da sua existência- 

(i89) O artigo rGfere^se somente te assóciaçfles conamefeiass,* 
que se formato por eseitiptura ou escriptoy porqire não podem ser obri- 
gadas a inscrevesse no registro público d* oommçreio as a*socia(f 96^ 
que por lei podem constituir-se por outra forma. Comprehendem-se 
portanto no artigo somente os sociedades- com firma (artv 548),. e as 
de capitães e; iadasfria (art. 5S1) ; 

A 8 efcprtessões *-«. nos ttermos legislados no titulo da£ sociedakles.v-* 
ato inúteis para a ioteíligeAiria do antigo; a palavra — interfessados^ 
dnz tudo; e bem cia ror é que' peio título das sociedades se determina 
quem são os. interessados na* dtíferente* espécies de sociedade, © O' 
modo por què.o sao>. 

O irtteresse púbiifco efe registrai ás e&riptaras o* escrrptw dô> 
sociedades e parceria*, m oeceesádade de dbrjgar peto toeio iidirecto 
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proposto no artigo os próprios rnterssados, sócios e parceiros a regis- 
trar suas convenções e poderes, e os abusos, que são tão fáceis de 
commetter-se, quando as acções se practicamá porta fechada, e esca- 
pam á censura do público, justiGcam até certo ponto a disposição da 
primeira parte do artigo 217. Todavia negar toda a acção entre os 
mandantes e mandatários (art. anteced.) e entre os sócios # e parceiros 
é desconhecer a força das obrigações, desprezar a boa fé, com que 
pedem ter-se obrigado, privar o mandante do direito de exigir do 
mandatário a responsabilidade pelos excessos, que tiver cojnmetlido, 
negar ao mandatário o direito de pedir áquelle o preço dos seus ser- 
viços, embaraçar os sócios de fazerem valer direitos e obrigações, que 
espontaneamente contrahiram: e tudo isto sem um interesse público 
de grande alcance, porque o fim do registro não foi estabelecer as 
reciprocas relações entre uns e outros, mas íjazer conhecer do público 
os poderes constituídos, as condicções, direitos e obrigações sociaes. 
Para obrigar os sócios e parceiros a registrar suas escripturas bastara 
anipliar-Ihes o disposto no artigo 841 para as companhias. 

A Gazeta dos tribunaes (jj), periódico já com tantos annos 
d'uraa existência honorosa, e que de muito maior proveito podéra ter 
sido para a nossa jurisprudência, se não fora este máu fado, que não 
deixa amadurecer no nosso paiz os mais virentes fructos, — a Gazeta 
dos tribunaes, que pela natureza da sua instituição não podia soffrer 
uma aberração tão saliente dos mais triviaes princípios de direito, 
pretendeu dar a esta primeira parle do artigo 217 uma interpretação, 
pela qual se harmonizassem com ella os princípios do direito. Às 
associações, como quaesquer contractos, tem regras geraes, princípios 
certos e fundamentaes, pelos quaes se regulam os direitos e obriga- 
ções dos associados entre si e para com terceiros, quando não estipu- 
lam condições especiaes, que modifiquem aqueUas regras geraes. Em 
quanto porém estas modificações não constam authenticamente do 
registro, são lei morta; as convenções consideram-se feitas segundo 
os prinpipios geraes dos contractos. Partindo d'este principio a Gazeta 
dos tribunaes pretende, que os membros das sociedades -com firma, 
os das associações de capital e industria, e os das parcerias mercan- 
tis tem uma' acção, não derivada da natureza especial doestas associar 
ções, não uma acção pára se exigirem mutuamente as ço f ndiçõea, qse 
sé impozeram uns aos outros na escríptura que fizeram, quan<dp 
constituíram estas associações r porque as condições estipuladas não 
tmstm, são letra morta, emquanto estia escriptura não for lançada, no 
Tegfetro éomntéréial, — mbs uma acção para se compellitem recípro- 

tffô -ÍÍ.» 94, 95, 385, 3á6 e 1466. 

9* i 
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ca mente ao cumprimanto dos deveres geraes resultantes dos contractos 
e das associações geraes, uma acção derivada da lei commercial 
geral, pela qual o commerciante, que tem direitos, pôde fazel-os valer. 
E para corroborar esla idêa argumentou do artigo 600 do código. 
Todavia nem o artigo G00 se presta a esta intélligencia da primeira 
parle do artigo 217, porque por elle as sociedades especiaes, era 
quanto não forem registradas, consideram-se como sociedades geraes 
somente em relação ás pessoas, que contractam com ellas, — nem 
apparece no código disposição alguma, que modilique a aspereza inja- 
ridica d'aquella primeira parte do artigo. • 

(290) O citado artigo 600 modifica esta segunda parte do artigo 
217. Às pessoas, com quem contracta ram as sociedades e parcerias f 
tém direito não a exigir ne cumprimento das obrigações a observân- 
cia das condições especiaes estipuladas na escriptura, peta qual a 
associação foi constituída, porque estas condições modificativas das 
regras geraes consideram-se como não existentes, em quanto o regis- 
tro lhes não dá vida, — mas o direito de obrigal-os ao cumprimento 
dos deveres geraes e communs a qualquer associação e contracto. 

SECÇÃO II. 

Da eseripturaçâo (291) e correspondência merctntil (291). 

Art. 218. 
Todo o commerciante é obrigado a ter livros de registro de sua 
contabilidade e eseripturaçâo mercantil. O numero e espécies de livros, 
e forma de sua arrumação (293) i inteiramente do arbítrio do com- 
merciante, com tanto que seja regular, e tenha os livras, que a lei 
especifica como necessários. 

(291) (292) (293) Sobre a importância da arrumação de livros 
ou eseripturaçâo das transacções commerciaes d'um modo systema- 
tico; melhodo mais perfeito d'esta por partidas dobradas; conveniên- 
cia de guardar as cartas recebidas, e de deixar copia das cartas 
enviadas — vej. diccion. jurid. cotomer. de F. Borges, vb: arruma* 
ção, partida, partidas dobradas, e Correspondência, Rogron ao antigo 

12 do código de coramercio de França e modelo 4, e Pardessus n.° 88. 
Os livros de eseripturaçâo mercantil são para o commerciante a 

sua vida escripta, a historia viva do seu negocio. Tanto o alvará de 

13 de novembro de 1756, que já mandava no § 14 que os commer- 
ciantes tivessem um diário escripturado, como o código de commercio 
especialmente nos artigos 1222, 948, 949, 1148 e 1149 tiveram o 
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louvável intento de procurar accostumar o commercio á regularidade 
e diligencia, e acabar com a inércia e desleixo principalmente dos 
negociantes mais antigos, que apegados ás idêas cavalleirosas de boa 
fé e probidade julga m-se offendidos, quando se lhes exigem algumas 
seguranças. 

Artt. 219, 289. 

Art. 219. Todo o commerciante deve necessariamente ter um Diá- 
rio, isto é, um registro com todos os seguintes requisitos: — que appre- 
sente dia por dia, por ordem de data, sem lacunas, entrelinhas ou 
transportes para a margem, as suas dividas activas ou passivas, as suas 
operações mercantis, as suas negociações, acceites ou indosses de letras 
cu créditos negociáveis f294), as suas convenções; e em geral tudo o 
que receber ou pagar, seja qualquer que for o titulo (298). 

Art. 229. Os mercadores de retalho não são obrigados a lançar no 
Diário as suas vendas individualmente: basta que façam cada dia o 
assento. âo producto de todo o dia das que fizeram a dinheiro de con- 
tado, e nas contas correntes as que houverem fiado. 

(294} Vej. nota ao artigo 102. 

(295) Qualquer que seja o titulo, ou civil ou comniercial, pelo 
qual pagou ou recebeu alguma cousa, tudo deve vir ao Diário, por- 
que todas estas declarações servem ou para justificar o commerciante, 
se quebrar, ou para calcular o grau da sua culpa para os effeitos dos 
artigos 1147 e 1149. Nas despezas comprehendem-so as de sustenta- 
ção e quaesquer outras da própria família. O artigo 8 do código de 
commercio de França obríga-o somente a lançar mensalmente não cada 
uma das parcellas, o que seria d'um trabalho tão difficil como desne- 
cessário, mas a somma total d'ellas; o código porluguez, sem obrigar 
também a descrever aquellas parcellas, quer que a somma das despe- 
zas de cada um dia seja lançada no Diário. 

Pela generalidade do artigo também se lançam no Diário o dote 
da mulher, e outros bens, que por qualquer titulo onerozo ou lucra- 
tivo vierem para o cazal por parte d'um ou do outro cônjuge. Esta é 
a interpretação, que Rogron dá áquelle artigo do código de França: 
e em Portugal, a pezar do artigo 211 mandar inscrever os dotes no 
registro público do commercio, a descripção d'estes no Diário é em 
beneficio dos credores e da própria mulher, — d'esta, se^nço foi regis- 
trado ou o não foi em tempo, para concorrer com elle á distribuição 
de masaa fallida para os effeitos, que tem 'nesse caso (artt. 217, 214, 
215 e notas), — d'aquelles para se opporem 'neste mesmo cazo a que 
seja separado da massa, e para discutirem os direitos da mulher no 
concurso creditório (dictos artt.). 
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A existência de dois livros, especialmente chagados Diário t 
copiador, poderia dispensar-*e, em attenção á boa fé proverbial do com* 
mercio, para que se não presumam fallidos com culpa ou fraude os 
commerciantes, que á falta d'elles apresentarem uma escripturação 
regular, e capaz de fazer conhecer todos os actos da sua rida com- 
mércial. Attendendo-se pois com preferencia ao espirito da lei, satis- 
fariam aos artigos S19 e 220 os commerciantes, que tivessem, em 
vez dum Hvro — diário, um* complexo de apontamentos eu cadernos 
regulares com todas as declarações e condições do artigo 2W, c, em 
vez d'um outro livro, em que sejam copiadas em continuação de 
datas as cartas commerciaes que escreverem, os próprios rascunhos 
ou copias d'ellas sem lacunas, entrelinhas ou transportes para a mar- 
gem. Todavia, se a presumida boa fé dos commerciantes pôde dispen- 
sar, e o artigo 1078 dispensa as formulas, que não são essenciaes, 
mandando julgar pela verdade sabida, a mesma boa fé pede por 
outro lado, como garantia contra o abozo que se posso fazer d 'eito, 
que os artigos 219 e 220 sejam entendidos no sentido de exigirem 
uma escripturação regular feita não em papeis e apontamentos avul- 
sos, de fácil descaminha e alteração, se nâo em livros organisados 
pela forma indicada 'nestes artigos, e que pira maior segurança fos- 
sem rubricados, encerrados/ e paginados, á semelhança do que 
está legislado para outros nos artigos 10 e 11 do código de commer- 
cio de França, el73 e 213do código portuguez. Desta maneira nenhum 
dos contrahentes poderia receiar perda ou alteração de documentos, 
de qae nas contestações judiciaes houvesse mister. 'Neste como tm 
outros objectos a jurisprudência do foro tem variado, seguindo uns 
juizes a estricta observância da letra, outros o espirito d'aquelles arti- 
gos (tt). 

Art. 220. 

Todo o commerciante é obrigado a guardar um copiador de todas 
as cartas commerciaes , que escrever, arrumado em continuação de datas; 
e a emmassar e archivar todas as cartas mandadeiras, que receber (256). 

(296) Vej. nota 295. 

Artt. 221, 228. 
Art. 221. Todo o wmmerciante 4 obrigado a dar balanço a seu 
activo e passivo nos trez primeiros mezés de cada armo, e a lançaUo 
'num livro de registro particular com esse destino, e a assignnl-o no 
livro (297). 

(kk) Vej. nola ao n.° 1 do artigo 1 148. 
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ÁrL 228. A obrigação d'ttm balanço girai, estabelecida uo artigo 
XJV (art. 221,) d' este titulo, entende-se somente de trez em trez anitos 
a respeito de mercadores de retalho (298). 

(297) (298) Balanço é o inventario do activo e passivo do com- 
merciante, do» seus teres e haveres, moveis e iramoveis, dinheiro e mer- 
cadorias em ser, próprias e por commissao. Os principaes objectos a 
que se refere; as espécies, natureza, qualidade, quantidade e valor 
das mercadorias em ser, próprias e em commissao; os bens moveis ou 
immoveis com seu valore encargos; as dividas activas e passivas, sua 
origem e procedência, com declaração, quanto áquellas, da maior, 
menor, ou nenhuma probabilidade de pagamento, e, quanto a umas 
e outras, da natureza, numero, e importância total de cada um dos 
títulos de obrigação, como letras, livranças, facturas, etc. ; o saldo e 
o deficit das contas de cada um dos objectos, com especificação dos 
nomes e domicílios dos contrahentes ; tudo deve descrever-se cir- 
oumstanciadamcnte dentro do prazo marcado pelos artigos 221 e 
228, e lançar-se 'num livro especial para credito e segurança do pró- 
prio commercianle, e para habilitar, em caso de quebra, os seus cre- 
dores a requererem seu direito, e o tribunal a julgar da innocencia ou 
4o grau de culpa. Para evitar qualquer altòração, que possa enco- 
brir desde longe o estado, da fortuna e gerência commercial do indi- 
viduo, a que se refere, o livro do balanço deve ter as condições 
marcadas no artigo 219 para o diário, 

Aj-t. 222. * 

O commerciante, que em easo de quebra se achar não haver satis- 
feito precisamente ás determinações dos trez' artigos precedentes, será 
declarado culposo nos termos legislados no titulo — Das quebras (299). 

(299) Vej. notas aos artigos 219 a 221, 1148 n.° 1, e 1149 n.° 7. 

Art. 223. 
Todo o commerciante tem obrigação de conservar e guardar os livros 
de sua escripturacão mercantil pelo espaço de trinta annos (300)* 

(300) Em harmonia com o direito civil, pelo qual as acções 
pessoaes prescrevem por 30 ánnos. Vej. artigos 1859, e Sr. Coelho 
da Bocha, cit. InstiL de dir. civ. § 465. 

Era mister marcar um prazo, desde o qual o commercianle não 

x podesse $er inquietado. Chegado ello, a conservarão dos livros é inútil. 

O artigo 55 do código de commercio d'Hespanha, obrigando o com- 
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merciante e seus herdeiros a conserval-os indeterminadamente, des- 
troe um dos maiores incentivos da propriedade e do commercio — a 
prescripção. 

Arlt. 224, 948 a 953. 

Art. 234. Os livros d'escripturação commercial, designados pela 
lei, e com os requisitos d'ella, regularmente arrumados, podem ser admit- 
tidos em juizo a fazer prova entre commerciantes em facto de seu 
commercio, pelo modo e nos casos expressos 'neste código (301). 

Art. 948. Os livros d' escripturação. mercantil, arrumados sem vicio 
e com todas as formalidades especificamente prescriptas 'neste coâigo, 
serão admittidos como meios de prova nas contestações judiciaes, occur- 
r entes entre commerciantes sobre assumptos mercantis (302). 

Art. 949. Os assentos, lançados nos livros de commercio regular- 
mente guardados, provam contra os commerciantes, cujos são, sem 
admissão de prova em contrario. Todavia a parte contraria não 
pôde acceitar os assentos favoráveis, e rejeitar os prejudiciaes: tendo 
consentido 'neste meio de prova, ficará sujeita aos resultados combina- 
dos, que apresentem todos os assentos relativos á questão, tomados 
junctos. 

Art. 950. Os livros de contabilidade mercantil, arrumados nos 
precisos termos prescriptos pela lei, fazem prova em favor de seus res- 
pectivos proprietários, não apresentando o litigante contrario assentos 
oppostos em livros guardados nos termos específicos da lei, ou outra 
prova plena e concludente em contrario. 

Art. 951. Quando da combinação dos livros mercantis d 9 um e d' ou- 
tro litigante, devidamente arrumados, resultar prova contradictoria, o 
tribunal prescindirá d'ella, e decidirá a questão pelo merecimento das 
demais provas do processo, conforme a direito. 

Art. 952. Os livros dos commerciantes fazem fé, mesmo contra 
pessoas não commerciantes, sobre as qualidades e quantidades de forneci- 
mentos 'nelles lançados, provando-se que o commerciante estava no cos- 
tume de fazer idênticos fornecimentos a crédito á outra parte, estando 
esses livros em regra, e jurando o commerciante a verdade do petitório. 

Art: 953. Tendo o commerciante morrido, seus herdeiros, nos ter- 
mos do artigo precedente, prestarão juramento de que crêem de boa fé 
que a divida é real, e não paga. 

(301) (302) Pelo artigo 224 os livros mercantis fazem prova 
entre commerciantes em facto de seu commercio; pelo artigo 948 em 
assumptos mercantis. D'aquelle poderia inferir-se que somente fazem 
prova t quando se referem ao ramo especial de commercio, que faz a 
profissão dos commerciantes, a que respeitam; por exemplo que a 
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venda de panos feita pelo merceeiro não podia ser provada pelos 
assentos, que fizesse em seus livros ácêrca d esta transacção, porque 
a mercearia, e não os panos, é o objecto do seu commercio. O artigo 
224 porém deve entender-se e desinvolver-se pelo artigo 948; todos 
os factos, que respeitam a assumptos mercantis, podem provar-se entre 
commerciantes, ainda que sejam extranhos ao seu commercio habitual, 
e pelo artigo 219 todos elles se lançam no Diário. 

Os artigos 224 e 948 são a regra geral, que os artigos'949 a 
953 desinvolvem, indicando a maneira de levar a efieilo aquella 
disposição, estabelecendo os casos e determinando as pessoas, contra 
quem taes assentos fazem prova. Não são comtudo uma prova for- 
çada; ainda quando as parles interessadas não prescindam d'elles 
expressamente, o juiz não é obrigado a fazel-os exhibir, porque pelo 
artigo 1078 as causas mercantis julga m-se (e este é um dos caracte- 
res de equidade do juízo do commercio — nota 273) menos pelo rigor 
do direito e observância estricta das formulas, do que de plano e 
pela verdade sabida. 

v: Os livros do commerciante fazem prova não só contra si, mas 
contra as pessoas, com quem contractaram. Repugna esta jurispru- 
dência aos princípios geraes de direito, que não permiltem a ninguém 
crear para si um titulo, ainda que desfavorável, porque na designa- 
«ção mesma do seu debito pôde haver fraude, e muito menos que lhe 
seja proveitoso. Fazem porém excepção a esta regra a celeridade 
indispensável ás operações mercantis, o frequentíssimo tracto commer- 
cial, que não permittiria as delongas de recibos, títulos, ou quaes- 
quer outras clarezas para prova, e a boa fé, sempre presumível no 
commercio, sem a qual, na impossibilidade, de garantir sempre com 
títulos os contractos de todos os instantes, aquella celeridade e tracto 
não podiam ter logar. As fraudes e a própria negligencia*, que muitas 
vezes eeoffpromettem, da parte dos commerciantes, as pessoas, que 
contractaram com elles, são mais difficeis e menos prováveis, depois 
que se exigio toda a regularidade e clareza na arrumação dos livros. 

Àdopiado porém este meio de prova, devem considerar-se e com- 
binar-se, para se julgar o direito dos contendores, todos os assentos 
favoráveis e desfavoráveis (art. 949); quem conveio /nesta prova, e 
exigio a exhibição dos livros do seu adversário, deve soSrer as legiti- 
mas consequências da confrontação d'uns com outros assentos ; con- 
fiar 'nuns, porque lhe aproveitam, e pretender rejeitar outros, por- 
que lhe prejudicam, importaria ter e não ter ao mesmo tempo con- 
fiança nas pessoas, a que pertencem os livros. Se, por exemplo, o 
commerciante se tiver debitado em vinte e creditado em 12, porque 
a sua divida passiva foi d'aquella quantia, da qual já pagou este 
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valor, o credor, que tiver acceitado os livros como prova, não pôde 
pretender que se lhe devam todos os vinte. 

Àrtt. 823, 226, 887. 

Art. 223. A exhibiçâo judicial dos livros tfescripturaçdo commer- 
ciai, por inteiro, balanços e outros documentos relativos, só pôde ser 
ordenada a favor dos interessados em questões dê succeseão, communàõo 
ou sociedade, direcção ou gestão mercantil por eonta d'âutrem, e em 
caso de quebra (803). 

Art. 826. O juizo ou tribunal de commercio, que conhecer d } uma 
causa, pôde, mesmo ex officio na pendência da lide, ordenar que os 
livros d'escripturação de qualquer ou d' ambos os litigantes sejam apre» 
sentados em juizo para d*elles se averiguar e extrakir o tocante d ques- 
tão (3*4). Se 'neste caso os livros se acham em diverso districto, 
expede-se precatória em forma commum, e o exame i feito pelo juiz 
deprecado, e por elle remettido o instrumento competente. 

.Art. 827. Todo aquelle, que recusa appresentor os seus livros, 
quando o juiz o manda, ou a parte contraria se offèrece a prèstar-lkes 
fé, gera uma presumpçâo contra si; e o juiz pôde em um e outro caso 
deferir o juramento á outra parte (308). 

(303) Í304) Os artigos 225 e 226 determinam os casos, em que 
o juiz pôde obrigar o commerciante a apresentar e deixar ver os 
livros da 4 sua escripturação mercantil, ou seja a requerimento de 
parte ou ex officio. No primeiro caso, hypothese do artigo 225, o 
commerciante deposita os livros (//) por termo, que deve conter a 
designação de cada um d'elles, numero de suas paginas, e mais ola- 
rezas, e declarações necessárias para sua segurança. Em todos os 
casos do artigo a exbibição é indispensável; fóra d*elles, visto que 
não ha razão de interesse que a justifique, poderia prejudicar ais 
operações mercantis, cujo feliz êxito depende frequentes vezes do 
segredo. 

Intentada a acção (a este caso refere-se ao artigo 286), o juiz pôde, 
a requerimento de parte, obrigar o commerciante a trazer a juizo oe 
seus livros, nio, como no caso do artigo 225, para largar mão d'eHto», 
-e consentir que sejam examinados, se não somente para que a parte, 
<pie requereu a apresentação, os examine na sua presença, e fttça. 
«exlrahir o assento ou «locunitfnto, em que, funda a sua prova, por 
-exemplo, se a descarga de todo o pagamento ou de parte d'elle $e 
acha ahi lançada. Também ex o/fitiio páde o juiz ordenar esta« apre- 

(11) Vej. na Gw. dos tribun. n.° B45 o accorcfôo do supremo Irlbutiâl de justiça 
de 16<Taferfldel847.. 
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stfftty^o $f$ WWi qwp4^í ^ julgftr ooi»¥«nitínte para «e esclarecer ou 
sypprir JW r -íUw algum* folia Jo pwa no processo, ^indacpw a 
P^rtft» q#é por ,09te exwe pódfc e^r prejudicada, se lhe opponha, 
porque ^ espirito «qqtatWA 4o foro meíçaqtál (art. 203) perimUe-lhé 
ap,^ftar-se dq rigor do direito, pelo qual o juip julga uai ca mente 
p$Ip Yçptrp.doq pitfo$< Q artigo .li do código de cefiMnerçio da^ Holn 
l^da jflõtQrfliig$i ,eftpi£§sa#*éoW q«e< a apresentação em fu«o possfc 
t^r Jpga^ oo $ requeri pitfíHQ de pltte ou *# pflioi*.: ©& ^rtígos lfido> 
ço4%gQ forçeeg, Q tt$i9**4*& português gão menos explicito». 

(305) V?íi ^rpa^das pfe^wpçõea, o artigo W$\ e s sobre, a 
JMramçptP 4ê parte*, snasuwpaciea c íeSeitos os artigos 97», aj;»8?, 
8£$ o P4, f^rn^^lep^ntos 4» processo civil do Sr. Nazarèlfr, odi« 
çí%4o 18^ g§ jij| e seguiotes, e o^r-flaaual do ppoeesso. oopimerk 
Qiftl <Jo Sr» Ri bçi fç § í>0 t Q jurameatQ propriamente chawado dsciaoria 
é p qye 9 j#? $çí£r$; a ,npa ^^partfesanrequerínpirtxjida «Mitta, •© 
pelo qual esta entrega áquella a decisão da causa (art. 976). Sup- 
pletorio chama~se o juramento, iqiieí ojuiíAdefere ã'officio a alguma 
'das PfMty*4-<wr* WppriM faf|# 4e pfota^a a^Sãoa^^xcejHàlo. O 
ajrtf») M7 refefOrsç* Qf to;, senío- ha wf*e*iimeii*p p«fa dte; p joslk 
fipp-rs^pçfô m$^9pfoç$4Í9xeftte da ojtfr* parte* que, Joywiwtyta* ao? 
livros d$ seji aA^mim» »Sto é dp reoeiai que pmte ura juramento 
falso. Todavia a decisão da causa não fica, a meu ver, dependente 
dp jumento rígido ÂQflfâo, com$ pareço ter $|d<j a opinião 
«Teste auetor no pieacjpppdo § B0, qaapdo d«. . . tftw? \**tm& (do 
juramento) . . . : o juramento decisório, que uma parte defere ou refere 
4 outra, ou que é determinado pp\p jyi% ex officio para fazer depender 

falk^ dwisõQ fo çauw> e $ qm q jw í&fm pvw (ktermmr a 

W$mQ 4* wwLemmo* í/f . W<* ? 982* Pfclo primeiro $'#*$* af*jgofc 
qu$ ò&wfw, t «p 9 iu*a*»®ato def^úto a uma dqs partes a roq^erÁ* 
mento da putia* oa j^>a#to-f^t^A)gella 9 o^pcop^ai^íHe obfcr 
mado juramento decisório, pôde decidira causa. E o artigo 983, que 
WW>&l.fm^\\toá*Af» *<&% lwmMtimwtm\q» $W> auflwíade 
4$ .d^i^ju^ijae^tp & paj^pafa dftósfíP íte q#wtô&\\wf:* & *eq^ 
^«pt9 ^gttw ,á^eHa^> q»fr 4 % 9/frw^4?vfi mtwie wç* 9^ M* 
j^ftei^ -.wite^iM seguido 1 d^^to'OJ^k4eforif i aí^ejpr%^^tó 
jt^r.^ ,<M*#* íío :WWí .i^toé,. qw^JPíáio ; rfi;»,;dp wt, ó ftd^vírif 
pa^a o julgíiwnio {jpal piiçmaP, xj^i^ípc^síjioiftwígrftcfir.jcf^ opíf^ 
8^ o ipr^es^p^pr^s^tf : ^i%to>íq«e : semí*w)te?>(upaw^»» jé ©é^ 
MtK. bWh iqp^íÍP ^ p^tíft* dfc ««eatao ínftft ^«MA.. #l(»wi«Wf proy^ 

^pM^ 4efwy- ít o : j#i^Qíft ipaw :«m«r «w»i*ite ; a í>Wfi«A, .^ P^^ 
JwWJitafTSOf:içw ( («rtwor ihiiWflíl do p*ow$ ^ítiv*r»p4t) éilfeíWW^ 
10 
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Nem o contrario aet ia do razão. Se as parles : contendoras podem 
entregar* áo juramento, uma da optrâ, á decisão dos seus; interesses, 
não* í vejo qae o espirito d equidade do foro mercantil ^ d e^a enten- 
der em sentido tão amplo, que o juiz possa nzurpar, com manifesta 
prejuízo duraa das partes, o; que é, e não pede deixar de sér, priva- 
tivo delias, decidindo a questão pelo simples juramento, que Wóffkió 
deferiu á outra. Pôde haver, é verdade, era qnem recusa apresentar 
o* livros, disposição de querer oceaityr circunstancias, que lhe sejam 
desfavoráveis, e este facto revela falta de justiça; não passa porém de 
simples presumpção, . que a^ Verdade pede destruir, porque, se não 
no objecto da contestação, em muitos outros negócios dá 'sua vida 
mercantil, todos constantes da sua efccripttrrãçlo, pode ter justos mo- 
tivos para lhe não eohvir apresentar os livros, ou revelar segredos: 
Estes são os princípios de direito, que 'de*eftí presidir à interpretação 
do código, visto q»e não estabelece expressamente donc trina contraria. 

■■..■;.;'*.• v- . 1 Afti;28fr(art.836). '; 
'•* Todo o eomveniante pede femer a stiá escriptutiéçâo mercantil por 
si^ou por' outrem; mas Vieste cU9o & obrigado a dar rio guarda-litros, 
§ue empregar, kimwauotoriísapãúespeeiat e por escrifíor EM meto* 
rizaçào veráregistrítfa np registro público éotottomerciò (3D6) : . ,r 

; (306) Vèj. artigos 311 *> 3, e 8*9; e quanto aos éfféites da 
falta do registro da auetorisação os artigos 160 e 816. » - 

Nenhurka MWoridàijtè, jHizo ou trihutiúi, debaixo de prettstib 
tlgum, por mair especioso que seja; pôde fa%ef* }i òu btàenur earijo o» 
diligencia alguma para examinar, se o conttncrciántc arrutha ou titio 
detidamente 09 seus livros ãfescriptu+açõb ifterctintiVfi&l). 

iÇ (8*7} 0#&erçueft«# abusos; & qtiô* falta d^st^dísposSgãò flava 
oc*a#ãò, justifte&taMa. Além disto e> artfrgfr teve fem' vista* evftár qae 
fcè Rompesse ú tiecessario segredo dte irflflsacç^^commértike^Peloi 
artigos 10 í] é 11 ! ctor código de' coàmeroio' dèí Frattica- ds livros titèt*- 
cantis' são rfebtiicafdo&, numerados e encerrados pela auetoridade coírt^- 
metfeial <>tt administraftivav* quftl'4eve^rtftf*véí ttadofc o&fcnííos pôr ú 
*iàô no diário e-àolivrò dos -balanços parasse evftftr a suá *Uííra$ftb 
MtskbstituTç^^^^ta formalidade p&ém tfão éMáf ^mijrito ò^ipiái- 
dfcr; porqtienão é tanto de recear ftfcri^ç^ felsfe de oé^ftfe decar- 
las,; que fatfirmente poderem ser d«femenfí(ha^ipeloeérigintíé^. ! Ò còd/gò 
pflfttagtflte d^Vlâ ter atendido aofe rívrWídosíCfOWmewíànl^sW dispor 
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lição do artigo 1 13* filtre as (^utelias recommendadas por este artigo 
e o varejo, a que se refere o artigo? 231, ha,\feraiide differònçr: ião 
providentes são aquellas, como prejudicial seria este. 

SECÇÃO III. 

Da prestaç ão de contas* .-.:' 

- ,. ..... • .'• Art 832. ." v.\. \ .;..* '. w* 

Toda a negociação è objecto d* uma tonta. E toda a conta deve ser 
certa, exacta e conforme á escripturação dos livros do que a presta, e 
munida dos competentes documentos probatórios de suas respeçtitías addi- 
j0te:.(3O8).. : . ... • • ■" - .:..■.....,■■• ri 

(308) Vej. aota: ao artigo J8. . < r . 

.."., '. :':-/".»! Artt. 233,23*. ,-.>- . ••.. <\.. 

Àrf. 233. ; Jinrfa ówia negociação, ou em transacções conmerciaes 
de xmso seguido^. o$ commerciantes correspondentes são respectivamente 
obrigados á prestação*, da conta .da negociação finda,' ou da conta cor- 
rente fechada no fim de cada armo (309). 

Açt. ?3|8. Semente se entende prestada a conta depois de ierm{~ 
nadas todas as suas questões* relativas. m i;, . - 

. (30,9) .^Contém o artigo duas preposições: 1/ finda ai negociar 
ção . ... .os commerciantes correspondentes são respectivamente iohri* 
gados á prestação da conta da negociação finda ... 2. a . . . em transac- ^ 
ções commerciaes de curso seguido . . . á prestação . . . da conta cor- 
rente fechada no fim de cada anno. 



Artt. 23i, 235, 23&, 237. 

Art. 234. Todo o commerciante^ que contracta por conta d 
é obrigado a prestar conta especifica da sua commissão ou gesti 

Art. 235. Todo o administrador de fazenda alheia é dprigado a 
apresentar balanço de sua administração, forihado á ttíee de livros 
regularmente arrumados, e comprovado por documentoyiegaes. 

Art. 236. Quando mais do que um sócio, ou iodos junctos ad- 
ministram o cabedal commum, os sócios podem nomear um guarda- 
livros para a formação do balanço (310). Esta nomeação é sujeita 
è solemnidade do artigo XXIII (atf. 230) d* este titulo. ' 
• Art. 237. Na t prestação de contas cada qual responde pela parte, 
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quê teve naedminiétrofâo. Â despesnd* prestoèta das contas 4 smpr* 
a caqp da fazenda udmtiisfrada. - 

(310) À formação do balanço requer, practica e conhecimentos 
especiaes, que nem todos podem, ter» 

Artt. 239^ 240. 

Art. 239. Em regra à prestação dãs cofUès deve fazer-se no domi- 
cilio da administração (311). 

Art. 240. Todavia o caixa d* wà havio pôde obrigar o capitão a 
dar contas em qualquer pofto oh logar } em qne cesse de governais (312). 

(311) (312) No domicilio da administração estão á mio os escla- 
recimentos e documentos comprovativos da gerência. Em tyhalqoer 
outro logar a prestação das contas seria por isso difficil. 

A excepção decretada no artigo 240 é cotoforitte coto os artigos 
411 , 412 e 413. Nas parcerias marítimas (art. 1336) o caixa do 
navio representa os interessados ou parceiros (arL 1343), é o pro- 
posto do parceria ; o capitão é o proposto do £aixa, e na mesma escalla 
a equipagem pôde difeer^se o proposto do capitão. O caixa tesponêe 
peles factos (Teste (art. 1344) peta regra gera) dos artigos 149 e ISO. 
A excepção funda-se não só sobre a necessidade de pagar ào câpitfio, 
quando a viagem acaba (tâctos arti. 1411, 1412 e 1413), mas na 
própria razão, que justifica a regra geral do artigo 239, porque, 
levando o capitão comsigo o diário, livros, e quaesquer outros. docu- 
mentes da sua gerência (art. 1411 fi&.), * domicilio da administrarão 
é o portfy ottde termina o gèverao tfo aavte* 
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Etratà* daS-*A*not<tôcê «o Zíth !.° dá Párt. 1/ 

(V) 



Erro» 
Pag. X linha 1.» da nota 
(IV) 
n 2 nota 4 (*) 

o regimento . . . .1770 



» 14 art. 27 (*) 

(«2) 
» n uh. Ihih. (*) ! 

os seus de bens raiz 
» 84 linh. 5 , 

disposie&o 
» «7 linb. 30 

da contracto 
» «9 art. 834 ult. linh. 

arttt. 
» 31 linh. 21 das notas (61) (62) 

menopreio 
n 40 linh. 23 

protesto da carga 
» n linh. 27 

tomador da letra a risco 

» 41 linh. 10 

(artt. 539 e 591) 
» 61 liuh. 18 da nota 141 

e o mesmo artigo 833 fin. 

» 116 linh. 15 

bastará 
» 121 linh. 22 

trab alho 
» 134 linh. 11 

notas 80 a 83 
» 138 epigraphe da secç. II. 

correspondência mercantil (291) 
n 142 linh. 5 

Art. 234. 



o $ 30 do regimento .... 1770 (vej. in- 
troducçKo nota IV). 

(84) 

os seus bens de raiz 

disposição 

do contracto 

(artt. 

menospreio 

manifesto da carga 

passador da letra a risco ou tomador do 
empréstimo 

(artt. 280, 539 e 591) 

os artigos 1752 e 1756, e o mesmo artigo 
833 fin. 

bastara 

trabalho 

notas 81 a 84 pagg. 40 fin. e 41 

correspondência mercantil (292) 

Art. 224. 



(*) Em alguns exemplares. 
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Outra errata. da$^Annotoç$e& tos Titulas 11, 12 e 18 daliv. 1/ 

da Part. 1/ 

£>T0 Correeçâ9 ! * 

Pag. 99 art. 1249. 

além pelo que além do que 



Outra errata das — Annotaçôes aos Títulos VII o VIII. do Xw* *.• 

.Erra Correcção 

Pag. 32 linh. 4 e 5 da nota 45. * 

ou que nào estão vencidas eu que estão vencidas. 



■<*<.' *\ .« 
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ERRATAS 



ANNOTAÇÔES AO LITRO PRIMEIRO DA PARTE PRIMEIRA 



JPag. 
X 

2 



linha 1.* da nota 
nota 4 



14 


art. 27 


>» 


ultima linha 


24 


linha 5 


27 


linha 30 


29 


ar ligo B34 ultima 




linha 


31 


liuha 21 das notai 




(61) (62) 


40 


linha 23 


» 


» 27 


44 


» 10 


49 


,' » 4* 



, erros 

(iv; 

regimento ... . 1770 



(«*) 

os seus de bens raiz , 

•disposição 

da coa trácio , 

arttt 

menopreso 
protesto da carga 
tomador da letra a risco 

(artt. 539 e 591) 

no primeiro caso, em todos 
os títulos de credito, in- 
dossados, comprados, ou 
por ttuatyqer forma haauv 
dos pelo commissario, o 
proprietário delles decla- 
ra, nos termos do artigo 
322, que sejam pagos ao 
commissario ou á soa or- 
dem, por conta e a favor 
do jQommi tten^e,, e, a meima 
declaração fazaqqelle nos 
que transmittir por in- 
dosso; 



correcções 
• (V) 
O $ 30 do regimento...! 770 

$§l — 5,14, 15(Vej.In- 

troducçâo nota IV, e Port. 

de 9 e Edit. de 12 de maio 

de 1834). 
(24) 

os seus bens de raie % 
disposição 
do contracto 

(artt. 

menospreso 

manifesto da carga 

tomador do empréstimo ou 
passador da letra a risco 

(artL 280, 539 e 591). 

no primeiro caso, que é tam- 
bém o caso da 2. a parte do 
artigo 76, em todos os tí- 
tulos de crédito, indossa- 
dos, sacados ou por qual- 
quer forma passados ao 
commissario, o portador 
d'elles declara, nos lermos 
do artigo 322, que sejam 
pagos ao commissario ou 
á ana ordem por conta e a 
favor do committente, e 
à mesma declaração faz 
aquelle nos que sacar ou 
transmittir por indosso ; 
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EBRATAS 



Pag. 
49 



linht 10 
nota (>0 



errot 
No segundo caso 

art. 367 



correcções 
No segundo caso, que é o 
primeiro caso do artigo, 
artigo 322 



61 


linha 18 da nota 
141 


e o mesmo artigo 833 fin. 


116 


» 15 


bastará 


m 


» 22 


trab alho 


129 


» xo 


dieta carta de lei artigo 4 


133 


» 6 


e 1232 a 1623 


134 


» 7 


do numero 2 


»» 


»> 8 


credito de domínio 


n 


» 11 


notas 80 a 83 



16 



55 e 59 — 62. — NB. Ao artigo 817 defeta seguir os artigos 826 — 836, e respe- 
ctivas notas, que estào a páginas 59, 60, 61, 62. 



os artigos 1752 e 1756, e o 
mesmo ariigo 833 fin. 

bastara 

trabalho 

dieta carta de lei artigo 4, e 
notas 4, 5, 6. 

1232. 1302. 1623. 

do número 4 

credito previlegiado. 

notas 81 a 84 pag. 40 fin. e 
41. 

A preferencia do dote, es- 
pecificamente designado, 
ao simples ehyrografo nâo 
deve negar-se, porque, se 
a mulher, regislrando-o, é 
mais propriamente dona 
dos bens dotaes do que 
simples credora por estes 
bens, e por isso o código 
mesmo nos artigos 1218 e 
1239 a chdma credora por 
direito' de separação, — 
direito de levantar ínte- 
gros da massa falida aquel- 
les bens por serem próprios 
seus, — deixando de regis- 
tral-o, perde aquelle ca- 
racter, e torna-se credora 
da 5. a classe, porque o ar- 
1 tigo 215 só lhe nega a pre- 
ferencia a créditos de pre- 
vilegio inferior. , 

Quanto porém á hypotheca 
nâo registrada (e n'esta se 
coniprehendem os créditos 
da mulher pelos bens do- 
taes estimados venditionis 
causa e pelas arrhas noa 
termos do artigo 1234) 

e as de capital e industria 
(artt. 557 e 591), e as 
parcerias por convenção 
(artt. 580. 585). 



A preferencia do dote ao sim- 
ples chyrografo não deve 
negar-se, porque a mulher 

• é mais propriamente dona 
dos bens dotaes do que sim- 
ples credora por estes bens, 
e por issa o código mesmo 
nosart. 08 1218 e 1239 a 
chama credora por direito 
de separação,— direito de 
levantar íntegros da massa 
fallida aquelles bens por 
serem próprios seus. 



24 



136 



nota 289 



Quanto porém á hypotheca 
não registrada 



e as de capital e industria 
(art. fr57) 
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ERRATAS 



Pag. 

136 nota 289 



137 linha 2.» 

138 nota «90 



» * epigraphedaSeç. 

ir. 

» nota 891 linha 6.' 
140 nota kk 



erros 
são inúteis... artigo; 



e os abuzos 



O citado artigo 600 ... 217. 



mercantil (291). 
Rogron ao artigo 

Vej. nota ao n.° 1 do artigo 
1148 
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Art. 234. 

Não são com tudo 

do artigo 173 

411,412, 413. 



correcções 

são inúteis. . . artigo, se se 
referem á primeira parte 
d'este; 

e os contractos leoninos e usu- 
rários, as condições frau- 
dulentas, e mais abnzos . 

O citado artigo 600... 217; 
e a esta parte do artigo, 
não4 primeira, devem refe- 
rir-seas palavras — nos ter- 
mos^ legislados no titulo 
— das Sociedades — . 

mercantil (292,). 

Rogron ao titulo 2.° do Liv. 
1.° e ao artigo 

Vej. na nota ao n.° 1.° do 
artigo 1 148 differenle opi- 
nião nossa, que reforma- 
mos. » 

a que se refere, ou apresen- 
tar os seus negócios na si- 
tuação, que mais lhe con- 
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Í149 n.° 1— 4 e n.° 7. 

Art. 224v 

.Nao são com tudo os livros 
commerciaes 

dos artigos 173 e 213 (nota 
295). 
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Digitized by 



Google 



J 



Google 



Digitized by VjOOQ 



Digitized by VjOOQLC 



Digitized by VjOOQLC 



Digitized by 



Google 



/Google 



Digitized by 

rir 



I 






Digitized by 



Google 



Digitized by VjOOQLC 



